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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N? 9.860 (*> 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.54 8 — Class e 4 f 
Minas Gerai s (107 * Zona-Ervália ) 

Recorrente: Francisc o Teixeira , President e 
do Diretóri o Munic ipa l d o P M D B . 

Recurso Especial. Ilegitimidade do Re­
corrente. 

Não se conhece do recurso especial 
quando deduzido por órgão municipal, ca­
rente de legitimidade para contestar deci­
são do TRE ante o Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor) : T o m o po r relatóri o o  parece r d o Ministéri o 

C l N o m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 9.861 a 9 .866, 

9 . 8 7 1 , 9 .872, 9 .879, 9 .882, 9 .883, 9 .888 , 9 .896, 9 .903, 

9 .904, 9 . 9 1 1 , 9 .922, 9 .924, 9 .926 , 9 .927 , 9 .929, 9.934, 

9.935, 9 .941 a 9 .945, cu jas no tas taqu ig rá f i cas d e i x a m de 

ser pub l i cadas . 

Público Eleitoral , qu e f igur a no s auto s à s f ls. , e 
que di z o  seguinte : (L ê —  anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Nã o conheç o d o recurso , ei s qu e deduzid o 
por órgã o part idári o municipa l carent e d e legiti -
midade par a opô- l o contr a decisã o d e Tr ibuna l 
Regional Eleitoral . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n P 7.54 8 -  CI s 4 ? -  M G -  Rei. : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Francisc o Teixeira , President e 
do Diretóri o Munic ipa l d o P M D B . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.86 0 

Trata-se d e recurs o especia l aviad o pel o 
Presidente d o Diretóri o Munic ipa l d o P M D B d e 
Ervália ( M G ) , contr a acórdã o qu e ju lgo u impro -
cedente impugnaçã o a o registr o d a candidatur a 
de Edso n Sai d Rezend e a o carg o d e Prefeito , 
pelo Partid o d a Frent e Libera l (PFL) . 

2. Con tudo , falt a a o recorrent e legi t imida -
de par a atua r nest a instância , poi s nã o s e discu -
te sobr e questã o intrapart idári a qu e lh e conf i r a 
uma singula r e  extraordinári a habil i taçã o par a re -
presentar o  Partid o perant e o  Tribuna l Superio r 
Eleitoral. N a hipótes e opera , se m qualque r dúvi -



4 3 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 5 5 J u n h o d e 1 9 8 9 

da , o  ar t ig o 58 , §  7? d a Le i Orgânic a do s Parti -
dos Pol í t icos , poi s o s delegado s "c redenc iado s 
pelo diretór i o munic ipa l soment e representa m o 
part ido perant e o  juíz o eleitora l d a z o n a " . Nã o 
pode, igua lmente , concede r procuraçã o a  advo -
gado par a atua r perant e instânci a superio r à  sua : 
senão o  mandant e estari a a  outorga r mai s pode -
res d o qu e possui . 

3. Est a razã o parece-m e suficient e par a o 
não conhec iment o d o apelo . É  o  parecer , salv o 
melhor ju ízo . 

Brasíl ia, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, V ice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.866-A H 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.23 8 -  Class e 4 ? 
São Paul o (127 ? Zona-Sã o Jos é do s Campos ) 

Embargantes: Jos é Takahir o Nod a e  o  Pre -
sidente d a Comissã o Diretor a Provisóri a Regio -
nal d o PSB . 

Recurso Especial. Intempestividade. 

Interposição após o transcurso do 
tríduo legal (art. 13, § 2?, da L. C. n. ° 
5/70). 

Não conhecido. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o nã o fo i conhec id o 
porque in terpost o po r órgã o part idári o munic ipa l 
( f l . 37) . 

(*) N o m e s m o s e n t i d o o s A c ó r d ã o s n?s 9 .870 , 9 .873 , 9 .875 , 

9 .890, 9 .909 , 9 .910 , 9 .913 , 9 .914, 9 .923 , 9 .928 , 9 .946 a 

9 .948 , cu jas n o t a s taqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i ca ­

das . 

2. Embargo s declaratór io s d o candidat o e 
da Comissã o Diretor a Regiona l (f l . 44) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o d o candidat o nã o 
aponta omissã o o u contradição . 

2. N o recurs o d a Comissã o Diretor a Re -
gional alega-s e qu e o  registr o fo i requerid o pel o 
Presidente d a Comissã o Executiv a Munic ipa l , lo -
go se u interesse . 

3. Nã o conheç o d e ambo s o s embargos . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.23 8 -  Cias . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Embargantes: Jos é Takahir o Nod a e  o  Pre -
sidente d a Comissã o Diretor a Provisóri a Regio -
nal d o PSB . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.867 O 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.71 3 -  Class e 4 ? 
Amazonas (2 ? Zona-Manaus ) 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegad o Re -
gional. 

Domicílio Eleitoral. Norma Constitucio­
nal Superveniente (art. 5f, § 1." do ADCT). 

Recurso provido para que, afastado 
esse fundamento de inelegibilidade, aprecie 
o Tribunal a  qu o o  cumprimento dos de­
mais pressupostos de lei. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
dar prov iment o a o recurs o par a que , vo l tand o o s 
autos à  or igem , apreci e o  Tr ibuna l a quo o  c u m -
pr imento do s demai s pressuposto s d e lei , no s 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 
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termos d o vo t o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
0 acórdã o recorr id o indeferi u o  registr o d o can -
didato tend o e m vist a o  nã o cumpr iment o d o 
disposto n o art . 151 , §  1? , e , d a Emend a Const i -
tucional n ? 1/69 . 

Com a  promulgaçã o d o nov o tex t o const i tu -
cional e  d o A D C T (art . 5? , §  1.° ) o  praz o mín im o 
de domicí l i o eleitora l fo i reduzid o d e u m an o pa -
ra quatr o meses . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Em fac e disso , conheç o d o recurs o e  dou- lh e 
prov imento par a que , afastad o ess e fundament o 
de inelegibil idade , apreci e o  Tr ibuna l a quo o 
cumpr imento do s demai s pressuposto s d e lei . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.71 3 -  CIs . 4 ? -  A M -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegad o Re -
gional. 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

(*) No m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 9 .869, 9 .885, 9 .906, 

9.919 , 9 .920 , 9 .949 a 9 .967, 9 .969 a 9 .984, cu jas no tas 

taqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i cadas . 

ACÓRDÃO N? 9.868 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.62 2 -  Class e 4 ? 
Rio d e Janei r o (Ri o d e Janeiro ) 

Recorrente: P N D , po r se u advogado . 

Recurso especial. Pressupostos não 

atendidos. 

Verificando-se que não se encontra es­
clarecido que o recurso é de órgão partidá­
rio municipal (art. 58, § 7? da LOPP), e 
tendo-se que o recurso foi interposto por 
advogado que não possui procuração e 
não houve protesto para apresentá-la e, 
ademais, não foi apontada ofensa a texto 
de lei nem divergência jurisprudencial, não 
é de conhecer-se do recurso. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão d e 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , ado to , com o relatór io , 
o parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que s e encontr a neste s te rmos : (Lê-anexo) . Fa -
ço junta r cópi a d o parece r par a qu e integr e este . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , acolh o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitora l pelo s seu s 
jurídicos fundamentos . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n? 7.62 2 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: P N D , po r se u advogad o (nom e 
ilegível). 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.86 8 

0 present e recurs o fo i in terpost o d e fo rm a 
irregular, poi s o  advogad o qu e o  subscrev e nã o 
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t e m procuraçã o no s autos . Seque r fo i correta -
mente expl ic i tad o qua l o  órgã o part idári o qu e o 
in terpõe: s e munic ipa l , regiona l o u nacional . T u -
do indic a qu e sej a o  órgã o munic ipa l , poi s 
uti l izou-se a  expressã o "pe l o Munic íp i o d o Ri o 
de J a n e i r o " . Nest e caso , o  art ig o 58 , §  7 ? d a 
LOPP obst a o  conhec imento . 

2 . Tai s vício s sã o suf iciente s par a o  nã o 
conhec imen to d o apeio . Veri f ic o qu e c o m ele s 
concorre a  c i rcunstânci a d e nã o te r sid o aponta -
da ofens a a  le i o u divergênci a jur isprudencial . 
Deste m o d o , o  recurs o especia l nã o encontr a 
f u n d a m e n t o n o ar t ig o 276 , I  e  I I d o Códig o Elei -
toral . 

3. Opin o pel o nã o conhec imento . 

Brasíl ia, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, V ice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.874 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.31 6 -  Class e 4 f 
Emb. Decl . —  Ri o d e Janei r o 

(66? Zon a —  Duqu e d e Caxias ) 

Embargante: Robso n Salgado . 

Embargos de declaração. 

Não atendimento aos requisitos legais. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer do s embargos , no s termo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , recurs o especia l nã o fo i co -
nhec ido, po r in tempest iv o ( f l . 66) . 

2. Embargo s d e declaraçã o alegand o fa t o 
novo c o m a  nov a Const i tu içã o sobr e domicí l i o 
(f l . 72) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheç o do s embargos . 
O recurs o nã o fo i admi t id o porqu e ex temporâ -
neo, e  nã o quan t o a o domic í l io . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.31 6 -  CIs . 4 ? -  Emb . d e Decl . 
— R J —  Rei. : M i n . Robert o Rosas . 

Embargante: Robso n Salgad o (Adv . : Dr . A l -
bino Baptist a Castro) . 

Decisão: O s embargo s nã o fo ra m conheci -
dos. Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.876 <*> 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.97 4 —  Class e 4 ? 
Embargos —  Sergip e (21 ? Zon a —  Salgado ) 

Embargante: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos. 

Embargos de declaração. 

Impossibilidade de seu exame após a 
interposição do recurso extraordinário. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer do s embargos , no s termo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeir o Franca , Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o especia l fo i ju lgad o 

(*) V ide A c ó r d ã o s n?s 9.149 e 9 .204, p u b l i c a d o s n o BE 447. 
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a 2 2 d e setembro . N o di a 2 6 d e setembr o fo ra m 
opostos embargo s d e declaraçã o (f l . 5) . Portan -
to , esgotado s o s 3  dias . A  2  d e ou tub r o fo i in -
terposto recurs o extraordinári o ( f l . 63) . A  7  d e 
outubro pede-s e a  t ransformaçã o d o recurs o ex -
traordinário e m novo s embargo s d e declaração , 
por economi a processua l e  fungibi l idad e do s re -
cursos. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a  matéri a discut id a n o re -
curso extraordinári o sai u d a jurisdiçã o d o TSE , 
porquanto cab e a o Suprem o Tr ibuna l o  se u exa -
me. Ademais , a  fungibi l idad e d e recurso s s ó po -
de se r dad a quand o o  julgado r pod e aprecia r 
ambos o s recurso s fungíveis . Nã o ocorr e n o ca -
so, porqu e s e pretend e t ransforma r recurs o ex -
traordinário e m embargo s d e declaração . Nã o 
conheço do s embargos . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.97 4 -  CIs . 4 ? -  Emb . Decl . -
SE —  Rei. : M i n . Robert o Rosas . 

Embargante: Jos é Carlo s Maced o do s San -
tos. 

Decisão: Embargo s nã o conhecidos . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.877 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 6.93 6 — Class e 4 ? 
Agravo —  Bahi a (54 ? Zon a 

S. Francisc o d o Conde ) 

Agravante : Osma r Ramos . 

Agravados: Manoe l Ezequie l d o Amara l J ú -

nior e  Pedr o Carlo s Ramo s Santos . 

Agravo de Instrumento. 

Argüição de irregularidades de con­
venção partidária por quem não tem legiti­
midade. Irregularidades, ademais, irrelevan­
tes ou inocorrentes. Recurso a que se nega 
provimento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  present e agrav o d e 
inst rumento fo i in terpost o po r Osma r Ramos , 
que pretend e candidatar-s e a  vereado r pel o M u -
nicípio d e Sã o Francisc o d o Conde , Bahia , con -
tra a  r . decisã o qu e inadmit i u recurs o especia l 
por el e in terposto . 

O parece r d o ilustr e Vice-Procurador-Gera l 
Ruy Ribeir o Franc a aprecio u minuciosament e o 
caso, verbis: (L ê anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , me u vo t o acolh e a s ra -
zões d o parecer , n a estrit a consonânci a d e seu s 
fundamentos , neg o prov iment o a o agravo . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 6.93 6 -  CIs . 4 ? -  A g -  B A -
Rei.: M i n . Buen o d e Souza . 

Agravante : Osma r Ramo s (Adv . : Dr . Pedr o 
Mi l ton d e Br i to) . 

Agravados: Manoe l Ezequie l d o Amara l J ú -
nior e  Pedr o Carlo s Ramo s Santo s (Adv . : Dr . 
José A l f red o d e Campo s Franca) . 

Decisão: Improv ido . Decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.87 7 

Cuida-se d e agrav o d e inst rument o manifes -
tado po r Osma r Ramos , candidat o a  Prefeit o e m 
15-11-85 n o Munic íp i o d e Sã o Francisc o d o Con -
de, Bahia , contr a o  r . despach o d e f l . 6 2 qu e 
negou trânsi t o a  recurs o especial , so b o  funda -
mento , verbis: 
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" O Sr . Osma r Ramos , candidat o a  Pre -
fe i to d e Sã o Francisc o d o Conde , pel o Par -
t ido d o M o v i m e n t o Democrát ic o Brasileir o 
( P M B D ) , apresento u recurs o cont r a a  deci -
são d e 54 ? J u n t a Apuradora , qu e indeferi u 
reclamação cont r a a  at a gera l da s eleiçõe s 
realizadas naquel e munic íp i o e m 1 5 d e no -
vembro d e 1985 , so b a s seguinte s alega -
ções: 

a) t ransferênci a e m mass a d e elei -
tores par a a  162 ? Zona , qu e é  integrad a 
pelo Mun ic íp i o d e Sã o Francisc o d o 
Conde; 

b) d istr ibuiçã o d e f ichas , car imba -
das pel o Cartór io , qu e propic iara m o  vo -
to d e 59 3 eleitore s e m separado ; 

c) vo to s excedente s a o númer o d e 
eleitores n a 5 ? seção , ond e vo ta ram , 
a inda, 7 6 eleitore s e m separado ; 

d) dupl ic idad e d e votação ; 

e) v o t o d e eleito r cego ; 

f) urn a d a 26 ? seçã o encontrad a n o 
interior d e veícul o part icular . 

O Part id o Trabalhist a Brasileir o atravé s 
do President e d a su a Comissã o Diretor a 
Provisória e m Sã o Francisc o d o Conde , 
con tes ta , à s f ls . 254 , a  reclamação , alegan -
do qu e toda s a s matéria s invocada s sã o 
extemporâneas. 

Este Tr ibuna l decid iu , à  unanimidade , 
pela Resoluçã o 33 /88 , acolhe r a  prel imina r 
de preclusã o d e toda s a s matéria s argüida s 
na Reclamação , excet o quant o à  urn a n ? 
4826, apurad a e m separado , qu e é  objet o 
de ou t r o recurs o pendente . 

I r resignado, o  reclamant e interpõ e re -
curso especial , c o m f u n d a m e n t o n o art . 
276, n ? I , alínea s a e  b, d o Códig o Eleito -
ral, a legand o qu e a  decisã o dest e Tr ibuna l 
fo i profer id a cont r a express a disposiçã o d e 
lei (art . 223 , § § 1 ? e  2 ? d o Códig o Eleitoral ) 
e, a inda , qu e divergi u d a interpretaçã o da -
da à  matéri a pel o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral, no s Acórdão s 5.66 9 e  4.832 . 

Não assist e razã o a o recorrente , por -
q u a n t o , a o fo rmula r a  su a reclamação , j á 
se havi a operad o a  preclusã o da s matéria s 
invocadas. 

Com relaçã o à s t ransferências , a  im -
pugnação deveri a se r oferecid a no s 1 0 dia s 
seguintes à  publ icaçã o d o edital , o u no s 3 
dias apó s o  defer iment o da s mesma s (art . 
57, caput e  §  2 ? d o Códig o Eleitoral) . 

T a m b é m deixo u passa r o  recorrent e o 
m o m e n t o própr i o par a impugna r o s vo to s 
em separado , cuj a irregularidad e alega , 
p rocedendo , igualmente , quan t o à s argüi -

ções d e dupl ic idad e d e votação , sufrági o 
de eleito r cego , distr ibuiçã o d e f icha s e 
atraso n o iníci o d a votaçã o d a 26 ? seção , 
pela demor a d a apresentaçã o d a urna . 

De referênci a à  alegaçã o d e qu e o  nú -
mero d e eleitore s seri a inferio r a o númer o 
de votantes , verif ica-s e à s f ls . 13/14 , qu e o 
eleitorado d o Munic íp i o d e Sã o Francisc o 
do Cond e at ingia , à  época , o  númer o d e 
15.632 e  o  d e votante s er a d e 12.686 , con -
fo rme const a d a at a f ina l d e apuraçã o (f l . 
10). 

Ass im, nã o s e aplic a a o present e cas o 
o dispost o n o art . 22 3 d o Códig o Eleitoral , 
invocado pel o recorrente , um a ve z qu e a s 
argüições d e nulidad e s e baseara m e m fa -
tos qu e poder ia m se r alegado s n o m o m e n -
to e m qu e ocor reram , o u n o praz o assina -
lado par a ta l f i m pelo s disposit ivo s legai s 
pert inentes. 

Pelas mesma s razõe s acim a expostas , 
não cab e a  invocaçã o d o Acórdã o n ? 
4.832, d o Colend o Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral, nã o compor tando , t a m b é m , a  alegaçã o 
de te r a  decisã o dest e Colegiad o contrar ia -
do o  Acórdã o 6.34 7 (B E 315 , pág . 856 ) da -
quela Al t a Corte , porquant o inexisti u o  su -
posto excess o d e votante s e m relaçã o a o 
número d e eleitores . 

Desta f o r m a , neg o seguiment o a o pre -
sente recurs o espec ia l . " 

2. N o agrav o tempest ivament e interpost o 
(f l . 2 ) , l imita-s e o  agravant e a  adota r a s razõe s 
do apel o especial inadmi t ido , sustentand o qu e a s 
razões posta s n o r . despach o agravad o nã o a s 
in f i rmou, merecendo , po r isso , se r re formado . 

3. Mu i t o embor a nã o alegad o que r pel a 
Jun ta Apuradora , que r pel o Tr ibuna l Regional , e 
ainda pelo s agravados , o  reclamant e nã o t inh a 
legi t imidade par a s e opo r a c resultad o gera l d o 
plei to, fo rmu land o a  reclamaçã o previst a n o art i -
go 200 , d o Códig o Eleitoral , reservad a unica -
mente ao s Part ido s Polí t ico s (Ac . 8.758 , d e 
30-4-87, Rei. : M i n . Sérgi o Dut ra) . 

4. N o mér i to , razã o nenhum a lh e assiste , 
porquanto , n a verdade , toda s a s alegaçõe s esta -
vam acobertada s pel o mant o d a preclusão , ex -
ceto a  relativ a a o númer o d e votante s e m exces -
so, afastad a con tud o pel o Tr ibuna l Regional , d e 
acordo co m o  resultad o fina l d a apuraçã o con -
signado e m ata . Ness a hipótese , inexist e o  ale -
gado dissídi o c o m o s invocado s Acórdão s n? s 
5.669 e  6.347 , e m anexo , poi s e m ambo s f ico u 
comprovado , pelo s bolet in s d e apuraçã o e m 
conf ronto co m a  respectiv a ata , qu e o  tota l d e 
votos apurado s er a superio r a o d o eleitorad o ap -
to a  votar . A q u i , ta l fa t o ocorre u apena s e m úni -
ca urn a indicad a pel o agravante , n a 5 ? seção , 
onde votara m 31 4 eleitores , quand o 30 5 era m o s 
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inscritos. Ess e númer o d e 9  vo to s a  mais , nã o 
inf luenciando n o resultad o f ina l d o plei to , nã o 
tem o  condã o d e viciá-l o t o d o , ensejand o a  su a 
anulação, c o m o que r o  agravante , mesm o por -
que a  incoincidênci a d e vo to s soment e const i tu i -
rá mot iv o d e nulidad e s e resulta r d e f raud e c o m -
provada (art . 166 , §  1P) . 

5. A s demai s irregularidades , e m su a tota l i -
dade, deveria m te r sid o apontada s n o m o m e n t o 
próprio d a votaçã o (vot o e m separad o se m a 
permissão legal , dupl ic idad e d e vo to ) , d e confor -
midade co m o  dispost o n o art ig o 149 , d o Códi -
go Eleitoral . Quant o à  transferênci a indevid a d e 
eleitores par a o  Munic íp i o d e Sã o Francisc o d o 
Conde, é  matéri a qu e nã o s e discut e dentr o d o 
processo da s eleições , segund o fart a jur ispru -
dência d a Cort e Superior . Inexist e assim , qual -
quer afront a a o dispost o n o art ig o 22 3 e  seu s 
parágrafos, d o Códig o Eleitoral , poi s nã o vers a a 
matéria sobr e tex t o const i tuc ional , e  mu i t o me -
nos fa t o supervenient e à  votação . 

6. S o m o s , po r tod o o  expos to , pel o des -
prov imento d o present e agrav o d e ins t rumento . 

Brasília, 2 3 d e agost o d e 198 8 —  Ruy Ribei­
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.878 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.26 0 -  Class e 4 a 

Minas Gerai s (55 ? Zon a —  Cab o Verde ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recurso especial. 

Interposição contra acórdão que, refor­
mando sentença de Juiz Eleitoral, deferiu 
registro da candidatura a despeito de inob-
servado o procedimento legal de filiação 
partidária, em contrariedade aos arts. 63 e 
69 da LOPP. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
dar prov iment o a o recurso , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Va lho-m e d o resum o d a espéci e cont id o n o 
parecer d o ilustr e Vice-Procurador-Gera l Eleito -
ral, Dr . Ru y Ribeir o Franca : ( f l . 4 3 — L ê anex o 
A ) . 

A seguir , o  Ministér i o Públic o op ino u d o se -
guinte m o d o : (fls . 44 /4 5 — L ê anex o B) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , tenh o com o preceden -
tes a s judiciosa s ponderações , razã o pel a qua l a s 
adoto c o m o fundamen t o d a decisão , par a co -
nhecer e  da r prov iment o a o recurso , a  f i m d e 
reindeferir o  registr o d a candidatura , um a ve z 
que contrar iada s fo ra m a s norma s do s arts . 6 3 e 
69 d a LOPP . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n P 7.26 0 -  CIs . 4 ? -  M G -  Rei. : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Decisão: Conhecid o e  provido . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N P 9.87 8 

O M M . Jui z Eleitora l d a 55 ? Zona , M u -
nicípio d e Cab o Verde , M G , indeferi u o  registr o 
da candidatur a d e Luzi a Helen a d e Paul a à  Câ -
mara d e Vereadore s pel a legend a d o Partid o De -
mocrata Cristão , porqu e su a f ich a d e f i l iaçã o (f l . 
14), datad a d e 22-3-88 , nã o fo i confer id a e  vista -
da e m Cartór io , inexist ind o qualque r anotaçã o 
que pudess e emprestar- lh e validade . 

2. E m gra u d e recurso , fo i a  sentenç a re -
formada pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
de Mina s Gerai s (f l . 24) , a o entend iment o d e 
que, send o a  candidat a membr o d a Comissã o 
Diretora Munic ipa l Provisóri a anotad a n o TRE , 
estaria dispensad a d o procediment o previst o n a 
LOPP par a a  fi l iaçã o part idária , con form e enten -
d imento dominant e n a Corte , vencidos , n o en -
tan to , o  Jui z Relato r e  o  Jui z Muri l o Procópio . 

3. O  Ministér i o Públic o inconformad o co m 
a decisão , recorr e tempest ivament e (f l . 36 ) c o m 
fundamento n o art ig o 276 , I , a  d o Códig o Eleito -
ral, alegand o negativ a d e vigênci a a  tod o proce -
d imento previst o n a LOP P par a fi l iaçã o part ida -
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ria, ar t igo s 6 3 a  69 , nã o s e podend o te r po r re -
gu larmente f i l iad o eleito r qu e nã o preench e a 
respectiva f i cha , porqu e inexistent e f i l iaçã o " a u -
tomát ica o u n a t a " . 

4. Concessa venia, co m inteir a razã o o  M i -
nistério Públ ico , part e legít im a par a recorre r d a 
decisão e m exame , aind a qu e nã o tenh a havid o 
impugnação n a primeir a instância , con fo rm e de -
cidiu o  Colend o Tr ibuna i e m sessã o d e 4-10-8 8 
ao julga r o  R E 6.990 , SE , pel o vo t o d o eminent e 
Min is t ro Buen o d e Souza . 

5. C o m efe i to , o  Tr ibuna l Superio r Eleito -
ral, cu idand o d e da r à s norma s do s ar t igo s 6 3 a 
69 d a LOPP , a  su a exat a compreensão , j á afir -
m o u e m inúmero s ju lgado s qu e a  f i l iaçã o part i -
dár ia, embor a defer id a n o âmbi t o part idár io , 
após decor r ido , necessar iamente , o  praz o d e 
três dia s par a impugnação , soment e s e aperfei -
çoa c o m a  remess a a o Cartóri o Eleitora l par a 
conferência e  vist o (Ac . 6.903) . Cumpr ido s o s 
prazos previstos , n o âmbi t o part idár io , o  vist o 
do Ju i z conval id a a  f i l iaçã o e  determin a o  marc o 
de con tage m d o praz o d e fi l iaçã o (Acs . 6.906 , 
5.956, 6.07 6 e  8.173 , anexos) . 

6. C o m dispens a d o preench iment o d a f i -
cha d e f i l iaçã o e  d e obediênci a a o proced iment o 
previsto n a LOPP , o  Tr ibuna l Superio r entend e 
haver u m a únic a exceção : os fundadores do 
Partido, assi m considerado s aquele s qu e tenha m 
part ic ipado d e su a organização , indicado s n o ar -
t igo 9 ? d a Resoluçã o 10.785/80 , ar t ig o 5? , I  d a 
Lei n ? 5 . 5 8 2 / 7 1 . O s demais , apó s a  ob tençã o d o 
registro prov isór io , estã o obr igado s a o procedi -
mento regular , se m exceçã o (Res . 11.15 3 e 
12.678, anexas) . 

7. N o cas o do s au tos , a o Partid o Demo -
crata Cristão , po r cuj a legend a pretend e concor -
rer a  cand idata , fo i conced id o o  registro provisó­
rio em 25-6-87, e  o  def in i t iv o e m 1-9-8 8 (Procs . 
89 e  120) . A  designaçã o d a candidat a c o m o 
m e m b r o d a Comissã o Diretor a Munic ipa l Provi -
sória d e Cab o Verd e deu-s e soment e e m abril de 
1988, c o n f o r m e anotaçã o n o TR E (f l . 18/19) . 
Desse m o d o , nã o estav a desobrigad a d o proce -
d imento previst o n a LOPP , in tegra lmente , nã o 
podendo se r considerad a fundadora, poi s aderi u 
ao Part id o mu i t o apó s a  obtençã o d o se u regis -
t ro provisór io . 

8. Po r t o d o o  expos to , en tendend o qu e o 
ju lgado recorr id o fer i u a s norma s legai s indica -
das a o dispensa r o  regula r process o d e f i l iaçã o 
part idár ia, louvando-s e apena s n a part ic ipaçã o 
da candidat a c o m o m e m b r o d e Comissã o Provi -
sór ia, designad a mu i t o poster iorment e à  ob ten -
ção d o registr o prov isór io , somo s pel o conhec i -
men to e  p rov iment o d o present e apel o para , 
re formando-se a  decisã o recorr ida , indeferir-s e o 
registro d a candidatur a e m questão , po r fal t a d e 

regular f i l iaçã o partidári a at é 10-7-88, dat a úl t im a 
prevista n a Le i n ? 7 .664/88 . 

Brasília, 9  d e ou tub r o d e 198 8 —  Ruy Ribei­
ro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.880 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.21 2 -  Class e 4 ? 
Ceará (12 ? Zon a —  Senado r Pompeu ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recorr idos: Part id o Democrát ic o Socia l — 
PDS, po r Delegad o Regional , L indol f o Jos é d a 
Silva e  Mari a Neus a Trajan o Silva . 

Candidaturas a Prefeito e Vereador. 

Indeferimento ex-of f ic io , por falta de 
oportuna filiação partidária. 

Recurso especial interposto pelo Pro­
curador Regional Eleitoral, contra acórdão 
do TRE do Ceará, que afastou a inelegibili-
dade. 

Provimento: o deferimento, de plano, 
do pedido de filiação atesta a inobservân­
cia do prazo para impugnação, contrarian­
do o art. 65 e seus parágrafos, da LOPP. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , da r provi -
mento a o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e e m exercíci o — 
Bueno de Souza, Relato r —  José Paulo Sepúl-
veda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , adot o o  resum o d a es -
pécie constant e d o parecer : (Lê-anexo) . 

2. Acrescent o qu e referid o parece r assi m 
op inou. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , adotand o a s judiciai s e 
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concernentes razõe s d o be m lançad o parece r a 
que venh o aludir , me u v o t o , e m fac e d a eviden -
ciada insuficiênci a do s meio s legai s aplicávei s à 
espécie, é  n o sent id o d e conhece r e  prove r o  re -
curso. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.21 2 -  CIs . 4 ? —  C E —  Rei. : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recorr idos: Partid o Democrát ic o Social -
PDS, po r Delegad o Regional , L indol f o Jos é d a 
Silva e  Mari a Neuz a Trajan o Silva . 

Decisão: Conhecid o e  prov ido . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Sebas -
tião Reis , Buen o d e Souza , Rober t o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N P 9.88 0 

Senhor Relator , 

I 

0 dou t o Procurado r Regiona l Eleitora l recor -
re d e acórdã o d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o 
Estado d o Ceará , qu e re formo u sentenç a d o 
Juiz Eleitoral , par a deferi r o  registr o da s candi -
daturas d e Lindol f o Jos é d a Silv a e  Mari a Neus a 
Trajano Silv a a  Prefeit o e  Vereador a d o M u -
nicípio d e Senado r Pompeu , pel a legend a d o 
Partido Democrát ic o Soc ia l -PDS , embor a nã o 
observados o s prazo s e  o  r i t o d o art . 6 5 e  seu s 
parágrafos, d a Le i n ? 5.682 , d e 2 1 d e julh o d e 
1971 (Le i Orgânic a do s Partido s Polí t icos) . En -
tendeu o  Tr ibuna l se r suf ic ient e a  assinatur a d a 
f icha d e f i l iaçã o pel o eleitor , um a ve z qu e nã o 
houve impugnaçã o n a esfer a part idári a (fls . 
73 /76) . 

Nas razõe s d e f ls . 7 8 / 8 4 , fundada s n o art . 
276, inc . I , alíne a a , d o Códig o Eleitoral , o  recor -
rente argü i a  infr ingênci a d o d ispost o n o art . 6 5 
e seu s parágrafos , d a Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 , um a ve z 
que o s candidato s assinara m a s f icha s d e fi l ia -
ção a o PD S e m 1 0 d e ju lho , send o considerado s 
fi l iados n a mesm a data . 

As contra-razõe s estã o à s f ls . 8 9 / 9 0 . 

II 

Não cons ta m do s auto s a s f icha s d e fi l iaçã o 
em causa , mas , tend o o  M M . Jui z Eleitora l con -
siderado qu e fo ra m assinada s n a dat a referida , 
os recorr ido s nã o negara m ess e fa t o (fls . 63 /6 4 
e 89 /90) , qu e t a m b é m fo i aceit o pel o acórdão . 

Portanto, pode-s e admit i - l o c o m o provado . A 
data d a f i l iaçã o const a da s cert idõe s d e f ls . 8  e 
44: t a m b é m 1 0 d e ju lho . 

Evidencia-se dess a f o r m a , qu e nã o fo ra m 
respeitados o s prazo s legais , ne m fo i seguid o o 
procedimento regula r d e f i l iação , nã o s e tend o 
sequer aguardad o o  praz o par a o ferec iment o d e 
impugnação. 

Flagrante, assim , a  v io lação , pel o acórdão , 
das regra s d o art . 6 5 e  seu s parágrafos , d a Le i 
n? 5 .682 /71 , a  just i f ica r o  conhec iment o e  pro -
v imento d o recurso . 

III 

Ass im sendo , op in o pel o conhecimento e 
provimento d o recurs o d o Ministér i o Públic o 
Eleitoral, par a o  efei t o d e se r indefer id o o  regis -
t ro da s candidatura s d e Lindol f o Jos é d a Silv a e 
Maria Neuz a Trajan o d a Silv a a  Prefeit o e  Verea -
dora d o Munic íp i o d e Senado r Pompeu , pel o 
PDS, dad a a  intempest iv idad e d a f i l iaçã o part i -
dária d e ambos . 

Brasília, 1 2 d e ou tubr o d e 198 8 —  Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.881 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.50 4 —  Class e 4 " —  Bahi a 
(Santo A n t ô n i o d e Jesus ) 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l 
Provisória d o PSC . 

Eleitoral. Coligação de Dois Partidos 
Políticos — Renúncia dos Candidatos indi­
cados a Prefeito e Vice-Prefeito — Inver­
são Posterior. 

Sem demonstração de prejuízo, nem 
objeção de qualquer dos partidos coliga­
dos, é possível que o partido que primeira­
mente indicou o candidato a prefeito passe 
a indicar o candidato a vice-prefeito, como 
deliberado em convenção. 

Questão intern a corporis . 

Ausência de demonstração de hostili­
dade a texto expresso de lei ou divergência 
pretoriana. 

Não se conheceu do recurso especial, 
ausentes os pressupostos de sua admis­
sibilidade. 

Vistos, etc . 
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Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
tora l . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Part id o Socia l Cristã o pel a su a Comissã o Exe -
cut iva Regiona l Provisóri a recorr e d o ven . acór -
dão d e f ls . 18 8 d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l d a 
Bahia, qu e mantev e sentenç a d a Just iç a Eleito -
ral d e pr imeir o g r a u , qu e ju lgo u improcedent e 
impugnação à  candidatur a d e Ursicin o Pint o d e 
Queiroz á  Prefeitur a d e Sant o A n t ô n i o d e Jesus , 
ao f u n d a m e n t o d e que , ocorr id a renúnci a do s 
candidatos d a Chap a majoritári a à s eleiçõe s pró -
x imas, a  su a subst i tu içã o pod e val idament e 
fazer-se po r f i l iad o d e qualque r do s part ido s qu e 
in tegrem a  co l igação , se m vinculaçã o d o subst i -
t u to a o subs t i tu ído , tes e contr a a  qua l s e levant a 
o recorrente , a legand o violaçã o d o §  3 ? d o art . 
17 d a Le i n ? 7 .664/8 8 e  ar t ig o 5 9 d a Res . 
14 .384/TSE. 

A i lustrad a Procuradoria-Geral , e m parece r 
emi t ido pel a Procurador a Raque l Ferreira , apro -
vado pel o Vice-Procurador-Gera l Ru y Ribeir o 
Franca, op in a pel o nã o conhec iment o d o recur -
so, po r nã o demonst rad a ofens a a  tex t o expres -
so d e le i o u divergênci a pretor iana . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O parece r refer ido , a o manifestar-s e pel o nã o co -
nhec imento d o recurso , fê- l o so b ess a funda -
mentação ( f l . 217) : 

" O dissídi o jur isprudencia l nã o s e con -
f igura , po is , embor a o  af i rme , nã o de -
mons t rou o  recorrent e qu e a  decisã o para -
d igma referia-s e a o específ ic o cas o da s co -
l igações. A s s i m , nã o é  possíve l o  conheci -
m e n t o d o apelo , po r est e f u n d a m e n t o . 

O Part id o Libera l (PL ) e  o  Partid o d a 
Frente Libera l (PFL ) dec id i ram , e m conven -
ção regular , insti tui r a  col igaçã o Renova -
ção Popular , mediant e a  qua l o  pr imeir o in -
dicaria o  candidat o a  prefei t o e  o  segund o 
a v ice-prefe i to . O s indicados , c o n t u d o , vie -

ram a  renunciar . O s part idos , então , inver -
teram o  sistem a d e escolh a d e m o d o qu e o 
PL passo u a  indica r o  candidat o a  vice -
prefeito e  o  PF L o  candidat o a  prefei to . 

Entendo qu e nã o houv e express a vio -
lência a o ar t ig o 17 , §  3 ? d a Le i n ? 7.664/8 8 
(repetido n o art . 5 9 d a Res . 14.384/88) , 
que te m a  seguint e redação : 

Em cas o d e mor te , renúnci a o u in -
defer imento d e registr o d e candidato , o 
Partido o u col igaçã o dever á providencia r 
a su a subst i tu içã o n o praz o d e at é 1 0 
(dez) dias , po r decisã o d a maiori a abso -
luta d a Comissã o Executiv a Munic ipa l 
ou Comissã o Diretor a Munic ipa l Provisó -
ria d o Partid o a  qu e pertenc e o  subst i -
tu ído . ' 

O disposit iv o nã o encerra , necessaria -
mente , a  interpretaçã o qu e lh e d á o  recor -
rente par a o  cas o e m exame . A  col igaçã o 
assume o s mesmo s direito s e  devere s do s 
part idos pol í t ico s e  o s candidato s f i l iado s 
aos part ido s del a integrante s sã o registra -
dos n a chap a d a col igaçã o (arts . 8? , §  2? e 
10, I  d a Le i n. ° 7.664/88) . Dest e m o d o , 
const i tu i um a questã o interna corporis 
identif icar a  qua l do s part ido s col igado s 
pertence o  candidato . Nã o obstante , n o 
caso deste s au tos , a  convençã o d e cad a 
part ido del ibero u a  indicaçã o d a fo rm a ini -
cial, se m vedar , e m qualque r m o m e n t o , a 
possibil idade d e inversã o da s indicaçõe s 
aos cargo s elet ivos . Poster iormente , se m 
qualquer conf l i to , alterara m a  posiçã o par -
tidária e  d e c o m u m acord o fo i requerid o o 
novo registro , aind a e m nom e d a col iga -
ção. A  providênci a é  permit id a pel o art ig o 
17, §  3 ? d a Le i n ? 7 .664/88 , poi s o s part i -
dos a  qu e per tence m o s subst i tu ído s indi -
caram o s subst i tu tos , se m qualque r obje -
ção. 

O recorrente , d e qualque r m o d o , nã o 
demonst rou a  ocorrênci a d e qualque r pre -
juízo, qu e pudess e advi r d o nov o pedid o 
de registro . Se m ele , a  legislaçã o eleitora l 
assim aplicad a observ a o  art ig o 21 9 d o Có -
digo Ele i tora l . " 

A d o t o o  parece r acim a reproduzido , pel o 
que nã o conheç o d o recurso , po r fal t a do s pres -
supostos legai s qu e condic iona m su a admissibil i -
dade. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.50 4 -  CIs . 4 ? —  B A —  Rei. : 
M in . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l 
Provisória d o PS C (Adv . : Dr . Pedr o Mi l to n d e 
Bri to). 
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Recorr ido: Ursicin o Pint o d e Queiroz , Lau -
rentino Carrer a T iago , candidato s a  Prefeit o e 
Vice-Prefei to e  a  Coligaçã o Renovaçã o Popula r 
(PFL/PL) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO H? 9.884 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.06 9 — Class e 4 ? —  Agrav o 
— Mina s Gerai s ( M u n . d e Jabot icatubas ) 

Agravante : Ar is te u Eduard o More i ra , Prefei -
to Munic ipa l d e Taquaraç u d e Minas . 

Título eleitoral. Transferência. 

Envolvendo o tema matéria de prova, 
insusceptível de examinar-se na fase do re­
curso especial, não é de conhecer-se do 
recurso, mantido em conseqüência o acór­
dão recorrido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e da í decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , c o m o relatório , adot o o 
parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que pass o a  le r e  d o qua l fare i junta r cópi a qu e 
passe a  integra r este : (L ê anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , ado t o a  fundamentaçã o 
do parecer , send o o  pont o fulcra l aquel e d e sa -

ber s e o  interessad o atendeu , d e fa to , determi -
nados requisitos . Ora , assi m sendo , a  questã o 
se situ a precipuament e e m questã o d e fa to , ta l 
como anoto u o  r . despach o d o ilustr e President e 
do C . Tr ibuna l Regional , a o dizer : (Lê) . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.06 9 -  CIs . 4 ? -  Agrav o -  M G 
— Rei. : M i n . Aldi r Passarinho . 

Agravante : Ar is te u Eduard o More i ra , Prefei -
to Munic ipa l d e Taquaraç u d e Minas . A d v o g a -
do: Dr . Adherba l T . Rocha . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.88 4 

Senhor Relator , 

I 

Ar isteu Eduard o Moreir a agrav a d o despa -
cho d o senho r President e d o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d e Mina s Gerais , qu e nego u 
seguimento a  recurs o especia l po r el e in terpost o 
contra decisã o d o mesm o Tr ibunal , con f i rmató -
ria d e sentenç a qu e indeferi u su a transferênci a 
do Munic íp i o d e Taquaraç u d e Mina s (d o qua l é 
Prefeito) par a o  d e Jabot ica tubas . 

O despach o agravad o fundamenta-s e n a 
inexistência d e violaçã o do s disposit ivo s legai s 
invocados pel o recorrente , b e m com o n o fa t o d e 
o recurs o envolve r reapreciaçã o d e prov a (fls . 
57/58) . 

Nas razõe s d o agravo , o  recorrente , depoi s 
de historia r o s fa to s qu e o  levara m a  recorre r a 
esse Tr ibuna l Super ior , af i rm a qu e o  Tr ibuna l 
Regional Eleitora l nego u prov iment o a  se u recur -
so fundad o e m regr a d a Const i tu içã o d o Estad o 
de Mina s Gerais , que , segund o diz , cri a do -
micílio fo rçad o par a o  Prefeit o Munic ipa l . E  ped e 
a reform a d o despach o agravado , insist ind o n a 
infr ingência d e norma s d e lei s ordinária s (art . 4 2 
do Códig o Eleitora l e  Le i n ? 7.115/83) , alé m d e 
afirmar qu e o  recurs o especial , n o caso , nã o en -
volve reexam e d e prova , mas , apenas , valoraçã o 
da qu e fo i produzid a (fls . 2 / 9 ) . 

Às f ls . 11/15 , estã o a s razõe s d o agravado , 
que defend e o  despach o recorr ido . 
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A admissibi l idad e d o recurs o especia l de -
pende nã o apena s d a invocação , ma s d a 
demonstração d e seu s fundamento s —  n o cas o 
dos autos , a  v iolaçã o d e disposit ivo s legai s e 
const i tucionais e  divergênci a entr e o  acórdã o re -
corr ido e  aquel e c i tad o na s razões . E  ess a de -
monst ração nã o fo i feit a pel o agravante . 

A regr a d o art . 4 2 d o Códig o Eleitora ! nã o 
foi inf r ingid a pel o acórdão , um a ve z qu e é  inapli -
cável à s t ransferência s d e eleitores , regida s po r 
normas específ ica s (Le i n ? 6.996 , d e 7  d e junh o 
de 198 2 e  arts . 5 6 e  seguintes , d o Códig o Eleito -
ral). 

Embora a s medida s desburocrat izadoras , 
ob je to d a Le i n? 7 .115/83 , tenha m apl icaçã o n o 
campo elei toral , é  cer t o qu e nã o fo ra m infr ingi -
das pel o acórdão , u m a ve z qu e a  presunçã o d e 
veracidade atr ibuíd a à  declaraçã o d e residênci a 
do própr i o interessad o nã o te m caráte r abso lu to , 
c o m o pretend e o  recorrente , tan t o qu e o  Códig o 
Eleitoral prev ê a  possibil idad e d e impugnaçã o d o 
pedido d e t ransferência . 

Da mesm a f o r m a , nã o m e parec e qu e o 
acórdão tenh a a tentad o contr a o s disposit ivo s 
dos arts . 153 , §  2? e  8? , inc . XV I I , alíne a b, d a 
Const i tu ição d a Repúbl ica , a o invoca r a  regr a d a 
Const i tu ição mineir a qu e impõ e a o Prefeit o M u -
nicipal a  residênci a n a sed e d o Mun ic íp io : t ra ta -
se d e exigênci a razoáve l e  lógica , qu e dispens a 
até mesm o norm a expressa , poi s a  residênci a n o 
local d e exercíci o d o mandat o eletiv o é  condiçã o 
desse mesm o exercíc io . 

Por ou t r o lado , nã o s e pod e cogita r d e di -
vergência entr e o  acórdã o recorr id o e  aquel e e m 
que ess e Tr ibuna l considero u aplicáve l a o pro -
cesso eleitora l nã o pena l a  presunçã o d e veraci -
dade da s declaraçõe s d e v ida , residência , e t c , 
f i rmadas pel o interessado . Ne m ess e Tr ibuna l 
def iniu ta l presunçã o com o absoluta , ne m o  Tr i -
bunal Regiona l nego u su a apl icação ; apena s de -
c id iu , cor re tamente , qu e a  presunçã o é  relativa . 

De t o d o m o d o , convé m observa r qu e a  ad -
missão d o recurs o especia l impl icará , se m dúv i -
da , reapreciaçã o d a prov a produzid a n o curs o 
do process o d e t ransferência . 

IV 

Cor re to , ass im , o  despach o qu e nego u se -
gu imen to a o recurs o especia l e , po r isso , o  agra -
vo in terpost o nã o merec e prov imento . 

Brasíl ia, 2 9 d e setembr o d e 198 8 —  Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúbl ic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.886 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.37 9 -  Class e 4 ? 
São Paul o (89 ? Zona-Piedade ) 

Recorrente: Danie l Bra z d e Proença , candi -
dato a  vereador , pel o P M D B . 

Registro. Indeferimento. 

Constando dos autos certidão específi­
ca, bem como atestado de antecedentes 
policiais, que não foi apresentado antes 
por fato não imputável ao candidato, dá-se 
provimento ao recurso, a fim de que se 
examinem os requisitos exigidos para o de­
ferimento do registro. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
prover o  recurso , para , encaminhado s o s auto s 
ao TRE , sere m examinado s todo s o s pressupos -
tos d e elegibil idade , no s termo s d o vo t o d o Re -
lator, qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e questã o at inent e a 
registro d e candidat o e m qu e houv e deficiênci a 
na documentaçã o c o m qu e s e instrui u o  pedido . 
A Just iç a Eleitora l abri u praz o par a qu e o  candi -
dato comprovasse , mediant e cert idã o atual izada , 
a existênci a o u nã o d e u m process o crimina l 
mencionado n a respectiv a cert idão , emit id a pel o 
Cartório d a Comarca . 

O interessad o jun to u ao s autos , n o praz o 
baixado pel o Ju iz , cert idã o d a Comarc a d e Ta -
tuí, ond e s e cert i f ic a qu e nad a const a c o m refe -
rência a  ele . 

Ocorre qu e o  Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paul o entende u qu e nã o for a atendid a a 
exigência determinad a pel o Meri t íssim o Juiz . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , embor a o  parece r d a Procura -
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doria opin e pel o desprov iment o o u nã o conheci -
mento d o recurso , del e vo u conhecer , data 
venia, po r entende r qu e houv e engan o d o Tr ibu -
nal Regiona l Eleitoral , j á qu e a  cert idã o negativ a 
está no s autos , nã o h á dúv ida . 

Dou assi m prov iment o a o recurso , par a qu e 
os demai s pressuposto s relativo s a o registr o se -
jam examinados . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.37 9 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M in . Vila s Boas . 

Recorrente: Danie l Bra z d e Proença , candi -
dato a  Vereador , pel o P M D B (Adv . : Dr . Narciz o 
José). 

Decisão: Conhecid o e  provid o para , encami -
nhados o s auto s a o TRE , sere m examinado s to -
dos o s pressuposto s d e elegibil idade . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.887 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.64 0 -  Class e 4 ? 
Rio d e Janeir o (83 ? Zona-Nov a Iguaçu ) 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l d o PDT , 
Gutembergue Chave s e  out ros . 

Complementação de vagas. 

Incabível fazer-se a substituição de 
candidatos, se os substituídos não pos­
suíam tal condição. 

A complementação do número de 
candidatos, de outra parte, só é possível se 
a providência se fizer no prazo. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e outubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : O  TR E d o Ri o d e Janeir o nego u prov imen -
to a  recurs o interpost o d a sentenç a qu e indefe -
riu o  pedid o d e registr o d e Gutembergu e Chave s 
e out ros , candidato s a  Vereado r pel o PDT . 

A ement a d o respectiv o acórdã o d o TR E s e 
encontra neste s te rmos , f l . 119 : 

"Eleições municipais . Recurs o contr a 
indefer imento d e candidatura s a o carg o d e 
Vereador. Negad o prov imento . 

Recurso contr a decisã o d e Juíz o Elei -
toral qu e indeferi u registr o d e candidatura s 
ao carg o d e Vereador , po r nã o cumpr i r a s 
exigências legais . 

Não satisfeita s a s exigência s d a le i v i -
gente. 

Negou-se prov iment o a o recurso . De -
cisão unânime . 

Não conf igurada s a s hipótese s previs -
tas n o art . 5 9 d a Res . 14.384/88 , relativa -
mente a  quat r o do s recorrentes , e  a s d o 
art. 60 , d a mesm a resolução , a  o u t r o . " 

Inconformados, recorre m par a est a Cort e o 
Diretório Regiona l d o PDT , Gutembergu e Chave s 
e out ros , A lega m qu e o  art . 6 0 d a Res . 
14.384/88 atr ibu i à  Direçã o Executiv a o  direit o 
de escolhe r candidato s suficiente s par a o  preen -
chimento d e vagas , n o númer o previsto . O  Ju iz , 
porém, nã o der a prov iment o à  impugnaçã o in -
tentada po r Valci r Almeid a e , n o entanto , a  von -
tade d a Executiv a e m preenche r o  númer o d e 
vagas determinad o pel o Tr ibuna l nã o for a co -
nhecida e  aind a indeferir a o s quatr o registro s 
dos recorrentes , co m bas e n o mesm o art . 6 0 d a 
Resolução. 

Poderia se r veri f icad o pel o TS E qu e todo s 
os prazo s havia m sid o cumpr idos , e  qu e o  PD T 
jamais tentar a contraria r a  vontad e d e seu s con -
vencionais. Pedia , e m conseqüência , a  manuten -
ção d e candidato s a  Vereado r d a nominat a d e 
subst i tu ição, conf i rmand o par a concorrere m a o 
pleito d e 1 5 d e novembro . 

A Procuradoria-Gera l Eleitora l protesto u po r 
se manifesta r a o ensej o d o ju lgamento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Nã o te m razã o o s recorrentes . 

O qu e f ico u decidid o é  qu e Octacíl i o Jos é 
Pereira, Moysé s Cout inh o e  Madalen a Basil e nã o 
abriram vagas , d e ve z qu e nã o era m candidato s 
e, e m conseqüência , nã o poderia m se r subst i -
tu ídos. Outross im , Enald o Cabra l d e Souz a nã o 
poderia se r subst i tu íd o po r Raimund o Saturn in o 
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Lopes, po r te r sid o tardi o o  pedido . Nã o h á 
subst i tu ição, s e o s subst i tu ído s nã o era m candi -
datos. E  c o m relaçã o à  complementaçã o d o nú -
mero d e cand idatos , o  praz o j á s e expirara . 

Pelo expos to , nã o conheç o d o recurso . 

È o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.64 0 -  CIs . 4 ? — R J —  Rei. : M i n . 
Aldir Passarinho . 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o PD T e 
Gutembergue Chave s e  out ros . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.889 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.68 0 — Class e 4 ? 
São Paul o (227 ? Zona-Cot ia ) 

Recorrente: J o ã o d e Morae s V ic tor , candi -
dato a  Vereador , pel o PTB . 

Registro. Documentação incompleta. 
Indeferimento. 

Se o candidato não instrui o pedido de 
registro com a documentação exigida em 
lei, não pode pretender fazê-lo na oportuni­
dade do recurso especial. 

Recurso não conhecido. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  V/7a s Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 17-10-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e recurs o especial , in -
terposto cont r a acórdã o d o Tr ibuna l d e Sã o 
Paulo, qu e conf i rm a sentenç a indeferi tór i a d e 
pedido d e registr o d o candidat o po r falt a d e do -

cumentação comple ta ; parece r d a d . Procurado -
ria-Geral Eleitora l pel o nã o conhec imento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , nã o conheç o d o recurso , por -
que temo s jur isprudênci a n o sent id o d e qu e a 
documentação dev e acompanha r o  pedid o d e 
registro; n o caso , o  recorrent e nã o t roux e a  do -
cumentação n o pedid o d e registro , ne m n o re -
curso ordinári o par a o  TRE , s ó o  fazend o n a 
opor tunidade d o recurs o especial . 

É com o vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.68 0 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei. : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: J o ã o d e Morae s Vic tor , candi -
dato a  Vereador , pel o PTB . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO NP 9.891 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.67 0 — Class e 4 ? 
São Paul o (201 ? Zona-l tapeceric a d a Serra ) 

Recorrente: Migue l Elias , candidat o a  Ve -
reador pel o P M B . 

Recurso pára o TSE. Interposição pelo 
próprio candidato. Advogado. 

Não é de conhecer-se do recurso se, 
tendo sido ele interposto pelo próprio can­
didato, e não por partido político ou órgão 
regional ou nacional deste, não veio a ser 
subscrito por advogado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , Migue l Elia s ingress a 
com recurs o perant e est a Cort e insurgindo-s e 
contra o  acórdã o d o C . Tr ibuna l Regiona l Eleito -
ral qu e mantev e sentenç a d e pr imeir o grau , qu e 
lhe indeferi u o  registr o com o candidat o a  Verea -
dor pel o P M B , n o Munic íp i o d e Itapeceric a d a 
Serra —  Sã o Paulo . 

O indefer iment o decorre u d o fa t o d e j á te r o 
candidato sofr id o condenaçã o cr iminal . Sustent a 
o recorrent e qu e é  necessário , par a implica r ine -
legibil idade, qu e a  condenaçã o crimina l tenh a 
transitado e m ju lgado , o  qu e n o cas o nã o ocor -
reu. 

Ademais , ocorreri a a  prescriçã o d a açã o pe -
nal, e  nã o h á c o m o falar-s e e m reabil i tação , s e 
não h á condenaçã o co m trânsit o e m ju lgado . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , h á questã o prelimina r a 
ser examinada . É  qu e o  recorrent e nã o const i -
tu iu procurado r no s autos , e  iss o é  necessári o 
quando o  própri o candidat o —  e  nã o o  Partid o 
Político —  é  qu e formul a o  recurso . 

Pelo exposto , pre l iminarmente , nã o conhe -
ço d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.67 0 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Migue l Elias , candidat o a  Ve -
reador pel o P M B . 

Decisão: O  Tr ibuna l po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 9.892 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.42 9 — Class e 4 ? 
Paraíba (5 ? Zon a —  P i lar -Mun . d e Jur ip i ranga ) 

Recorrente: Partid o Liberal , po r se u Delega -
do Regional . 

Recurso para o TRE. Instrução defi­

ciente. 

Se o recurso oferece deficiências, por 
culpa que há de ser atribuída aos serviços 
de Justiça, e não à parte recorrente, é de 
se lhe dar provimento, a fim de que, afas­
tada a preliminar de deficiência formal do 
recurso, prossiga o TRE no julgamento, 
convertendo-o, inclusive, em diligência, se 
necessário. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , conhece r e 
dar prov iment o a o recurso , no s termo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Com o relatóri o adot o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , qu e s e encontr a 
nestes termos . Del e faç o junta r um a cópi a a o 
presente relatório , par a qu e o  integre : (L ê ane -
xo). 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Ta l c o m o assinal a o  parece r d a Procurado -
ria-Geral Eleitoral , o  defeit o d e instruçã o é  d e se r 
atr ibuído à  Just iç a Eleitoral , nã o devendo , co m 
isso, f ica r prejudicad a a  parte . A  pretensã o or a 
deduzida encontr a ampar o n o art . 169 , §  4 ? d o 
Cód. Eleitora l c / c o  art . 26 5 d o mesm o d ip lom a 
legal. 0  praz o f ixad o par a qu e o s recurso s seja m 
julgados nã o pod e prejudica r o  direit o qu e a s 
partes tê m d e ve r julgado s seu s recursos , s e 
tempest ivamente interposto s e  c o m atençã o ao s 
demais requisito s qu e lhe s cab e satisfazer . 

Pelo exposto , conheç o d o recurs o e  lh e do u 
prov imento, a  f i m d e qu e o  C . Tr ibuna l a  quo, 
afastada a  questã o prel iminar , prossig a n o julga -
mento , conver tendo-o , inclusive , e m di l igência , 
se assi m entende r necessário . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.42 9 -  CIs . 4 ? — P B —  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 
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Recorrente: Part id o Liberal , po r se u Delega -
do Regional . 

Decisão: Conhec id o e  provid o par a qu e o 
Tr ibunal a  quo prossig a n o ju lgamento , c o m o d e 
direi to. Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.89 2 

Trata-se d e recurs o especia l in terpost o pel o 
Delegado Regiona l d o Partid o Liberal , Jur ip i ran -
ga, PB , cont r a decisã o d o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral qu e nã o t o m o u conhec iment o d o recur -
so in terpost o d o defer iment o d o registr o da s 
candidaturas d e Marco s Osóri o Ináci o d a Si lva , 
Robson Barbos a d e Araú jo , Jos é Alenca r Ramo s 
de Mel o e  Wi lso n Correi a d e Araú j o Sobr inho , 
por defei t o d e inst rução . 

O acórdã o est á assi m ementado : 

"Recu rso . Ausênci a d e sentenç a re -
corr ida. Nã o conhec iment o e m preliminar . 
Defei to d e ins t rumentação" . 

O recorrent e alega , e m pro l d a reform a d o 
decisum: 

I —  qu e po r forç a d o efeit o devolut iv o 
do recurso , sã o o s próprio s auto s qu e sobe m n o 
Tr ibunal ad quem; 

II —  qu e a  magistrad a deveri a te r enviad o 
os auto s à  instânci a superio r e  nã o o  fez ; 

III —  qu e a s parte s nã o pode m se r prejudi -
cadas po r envi o d a Just iç a Eleitoral ; 

IV —  qu e houv e afront a a o art ig o 153 , § 
4? d a Const i tu içã o Federal ; 

V —  qu e soment e pode m concorre r can -
didatos lançado s po r part ido s pol í t ico s (art . 9 7 
do CE) , e  nã o po r mer o agrupament o d e pes -
soas, dest i tu ída s d e personalidad e jur ídica ; 

VI —  qu e a  Convençã o Munic ipa l realiza -
da pel a ant ig a Comissã o Provisóri a é  nu la , po r 
não te r escolh ido , n o prazo , n e n h u m diretór io ; 

VII —  qu e o s pretenso s diretor iano s nã o 
remeteram a  documentaçã o par a qu e o  Regiona l 
requeresse o  registr o d o Diretór i o Munic ipa l , 
nem requerera m di retament e a o TRE . 

É o  relatór io . 

É d e se r acolh id a a  prelimina r porqu e o  de -
fei to d e inst ruçã o ocorre u po r culp a d a Jus t iça . 

Ass im dispõ e o  art ig o 169 , par a o  qua l re -
mete o  26 5 d o Códig o Eleitoral : 

" § 4 ? O s recurso s serã o instruído s d e 
of íc io , c o m cert idã o d a decisã o recorr ida ; s e in -
terpostos verba lmente , constará , t a m b é m , d e 
cert idão o  t rech o correspondent e d o b o l e t i m " . 

Sob pen a d e supressã o d e u m gra u d e juris -
dição, deve m o s auto s volta r a o TR E par a deci -
são d e méri to . 

Pelo exposto , somo s pel o prov iment o d o re -
curso especial , acolhid a a  prel iminar . 

Brasília, 1 3 d e ou tubr o d e 198 8 —  Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Repú -
blica —  A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.893 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n P 7.50 7 -  Class e 4 a -  Bahi a 
(171? Zon a —  Camaçari ) 

Recorrente: Jos é Eudor o Rei s Tude , candi -
dato a  Prefeit o pel a Coligaçã o Vontad e d o Pov o 
( P T B / P F L / P D C / P S C ) . 

Recorr ido: Héli o Teixeir a d a Fonseca , candi -
dato a  Vice-Prefei to , pel o P M D B . 

Recurso especial. Coligação. Impugna­
ção por outra Coligação. Recurso especial 
interposto por candidato a Prefeito pela 
Coligação impugnante. 

Tendo Coligação partidária formulado 
impugnação à integração de partidos a ou­
tra Coligação, no que ficou vencida, e ten­
do o TRE da Bahia entendido não possuir a 
impugnante legitimidade "ad processum" 
para promover tal impugnação, não é de 
conhecer-se de recurso para o TSE inter­
posto por cidadão que alega sua qualidade 
de candidato a Prefeito pela Coligação im­
pugnante. É que não é ele sucumbente, a 
par do que sequer comprovou aquela alega­
da condição e não se encontra, nos autos, 
procuração por ele passada a advogado. O 
recurso, na verdade, caberia ter sido inter­
posto apenas pela Coligação impugnante: 
"A vontade do Povo". 

Recurso de que não se conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 
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R E L A T Ó R I O 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Com o relatóri o adot o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitora l qu e s e encontr a nes -
tes termos . Faç o junta r cópi a d o parece r a  este , 
a f i m d e qu e o  integre : (L ê anexo) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : A  Impugnaçã o à  integração , n a Coligaçã o 
do P M D B co m o  P C d o B , d o Partid o Socialist a 
Brasileiro —  PS B e  d o Partid o Municipal ist a Bra -
sileiro —  P M B , fo i formulad a pel a Coligaçã o " A 
Vontade d o P o v o " . 

A impugnaçã o nã o fo i acolhid a pel o M M . 
Juiz Eleitoral , pel o qu e a  Col igaçã o " A Vontad e 
do P o v o " recorre u par a o  TR E d a Bahia , ma s a 
Corte Regiona l nã o conhece u d o recurs o po r en -
tender qu e col igaçã o partidári a nã o possu i legiti -
mação processua l par a impugna r col igaçõe s par -
tidárias, ant e o  dispost o n o art . 8 ? d a Le i n ? 
7.664/88 e  art . 4 ? d a Resoluçã o n ? 14.384/88 . 

0 recurs o par a est a Cort e fo i in terpost o po r 
José Eudor o Tud e qu e aleg a su a condiçã o d e 
candidato a  Prefeit o Munic ipa l d e Camaçari -
Bahia pel a col igaçã o " A Vontad e d o P o v o " , e  o 
parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
como s e v iu , é  n o sent id o d e nã o se r o  recurs o 
conhec ido, poi s o  recorrent e at é agor a nã o in -
gressou n o fe i to , nã o sendo , assim , sucumben -
te. 

Na verdade , o  recorrent e seque r comprov a 
sua condiçã o d e candidat o à  Prefeitur a e  ne m 
mesmo é  Delegad o d a Coligaçã o " A Vontad e d o 
P o v o " . Ademais , nã o é  part e d o process o pel o 
que, d e fa to , nã o é  sucumbente . A  pa r disso , 
não s e encontr a no s auto s procuraçã o a o advo -
gado qu e subscreve u se u recurso . 

Pelo exposto , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.50 7 -  CIs . 4 ? -  B A -  Rei. : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Jos é Eudor o Rei s Tude , candi -
dato a  Prefeit o pel a Col igaçã o " V o n t a d e d o Po -
v o " (Adv? . : Dr . Jos é A . Campo s França) . 

Recorr ido: Héli o Teixeir a d a Fonseca , candi -
dato a  Vice-Prefei t o pel o P M D B (Adv? . : Dr . Ro -
que Aras) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.89 3 

O Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Bahi a jul -
gou qu e a  Coligaçã o partidári a " A Von tad e d o 
P o v o " nã o te m legit imidad e par a impugna r re -
gistro d e outr a col igação , a  "Camaçar i Vence -
r á " , co m apoi o no s art igo s 5 ? d a L C n ? 5 /7 0 e 
97, §  2? d o Códig o Eleitoral . 

2. Jos é Eudor o Rei s Tude , candidat o a 
prefeito pel a Coligaçã o " A Vontad e d o P o v o " , 
recorre d a decisão , deduzind o ofens a ao s art igo s 
8?, §  2 ? d a Le i n ? 7.664/8 8 e  4 0 d a Resoluçã o 
n? 14.384/88 . 

3. O  candidat o qu e apresent a o  recurs o 
não fo i sucumbente , poi s at é agor a nã o ingres -
sara n o fe i to . Seque r ped e qu e sej a admi t ido , o u 
aponta interess e o u direit o própr io . T a m p o u c o 
foi trazid a procuraçã o qu e habil i t e o  ilustr e advo -
gado qu e assin a o  recurs o a  agi r e m ju ízo , e m 
seu nome . E m razã o desta s prel iminares , en ten -
do qu e o  recurs o nã o dev e se r conhec ido . 

4. Vencid a est a questão , entend o dev a se r 
mant ida a  decisã o d e or igem . Nã o cu ida m o s 
autos d e impugnaçã o à  escolh a d e candidatos , 
mas à  fo rmaçã o d a própri a col igação , d e m o d o 
que nã o h á ofens a diret a a o art ig o 4 0 d a dit a 
Resolução, t a m p o u c o à  Le i n ? 7.664/80 . 

5. Opin o pel o nã o conhec imento . 

Brasília, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
Ap rovo : Ruy Ribeiro Franca, V ice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.894 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.48 1 -  Class e 4 ? — Sã o Paul o 
(166? Zon a —  Sã o Caetan o d o Sul ) 

Recorrente: Álvar o Barbos a d a Si lva , candi -
dato a  Vereado r pel o PTR . 

Recurso especial. Candidato a Verea­
dor. Pressupostos de admissibilidade não 
atendidos. Documentos tardiamente apre­
sentados. Folha corrida. 

Se não indica o recorrente qual o texto 
de lei que teria sido violado, ou acórdãos 
dos quais divergira o do TRE, não se tem co­
mo atendidos os requisitos para a admissibi­
lidade do recurso especial. 
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Ademais, os documentos necessários 
ao registro devem ser apresentados quando 
do pedido, e não depois. A folha corrida 
tardiamente oferecida a exame contém rela­
ção de delitos atribuídos ao recorrente que, 
de qualquer sorte, teria de ter sido esclareci­
da. Recurso de que não se conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasília, 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , com o relatór io , adot o o 
parecer d a dout a Procuradori a Eleitoral , qu e s e 
encontra neste s te rmos : (Lê) . Del e faç o junta r 
cópia a  f i m d e qu e integr e o  presente . 

É o  relatór io . 

V O T O 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , adot o a  fundamentaçã o 
do parecer . Most r a el a que , for a d e dúv ida , o 
acórdão nã o pod e se r re formado . Documento s 
novos, for a a s hipótese s prevista s n o art . 39 7 d o 
CPC, subsidiar iament e apl icad o a o process o elei -
toral . E , d e qualque r sorte , necessári o qu e hou -
vesse esclareciment o quant o ao s diverso s deli to s 
relacionados n a fo lh a corr id a qu e s e encontr a 
à f l . 44 , par a qu e fosse m afastada s a s dúvida s 
sobre a  elegibil idad e d o recorrente , o  qu e igual -
mente deveri a te r sid o providenciad o e m t e m p o 
hábil . 

A lém d o mais , e  c o m o anot a o  parecer , nã o 
é apontada , n o recurso , violaçã o d e le i e  ne m 
demonst rada divergênci a jur isprudencial , nã o f i -
cando atendido s por tan to , o s pressuposto s v ia -
bilizadores d o recurs o especial . 

Pelo expost o nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.48 1 -  CIs . 4 a —  S P —  Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Álvar o Barbos a d a Silva , candi -
dato a  Vereado r pel o PTR . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ANEXO A O A C Ó R D Ã O N ? 9.89 4 

Trata-se d e recurs o especia l in terpost o po r 
Álvaro Barbos a d a Si lva , d o Partid o Trabalhist a 
Renovador, Sã o Caetan o d o Su l , SP , contr a de -
cisão d o Tribuna l Regiona l Eleitora l qu e conf i r -
mou o  indefer iment o d o registr o d e su a candida -
tura a o carg o d e Vereador , par a a s eleiçõe s m u -
nicipais d e 15-11-88 , porqu e deixo u d e apresen -
tar fo lha-corr ida , exigênci a d o art ig o 94 , §  1? , V 
do Códig o Eleitoral . 

0 recorrent e alega : 

I —  qu e é  pesso a honest a e  honrada ; 

II —  qu e tev e se u registr o indeferid o po r 
falta d e cert idão , ma s qu e a s jun to u e m temp o 
hábil; 

III —  qu e a  demor a n a entreg a da s cert i -
dões nã o decorre u d e culp a sua . 

É o  relatório . 

O recurs o nã o preench e o s requisito s d e ad -
missibil idade, poi s nã o apont a violaçã o d e le i o u 
dissídio jur isprudencial , exigência s d o art ig o 27 6 
do Códig o Eleitoral . 

Os documento s deve m acompanha r o  pedi -
do d o registro , é  imposiçã o d a le i (art . 94 , §  1 ? 
do Códig o Eleitoral) . A o recorrent e fo i oferecid a 
a oportunidad e d o art ig o 3 8 d a Resoluçã o n ? 
14.384/TSE, par a qu e sanass e a s irregularidade s 
e nã o o  fe z (f l . 9 ) . E m gra u d e recurso , soment e 
podem se r apresentado s documento s novos , 
aplicando-se à  espéci e o s art igo s 39 6 e  39 7 d o 
Código d e Process o Civi l , qu e d ispõem : 

Ar t . 396 . " C o m p e t e à  part e instrui r a 
petição inicia l (art . 283) , o u a  respost a (art . 
297), co m o s documento s dest inado s a 
provar-lhes a s a legações. " 

Ar t . 397 . " É lícit o à s partes , e m 
qualquer tempo , junta r ao s auto s docu -
mentos novos , quand o dest inado s a  faze r 
prova d e fato s ocorr ido s depoi s do s ar t icu -
lados, o u par a contrapô- lo s ao s qu e fo ra m 
produzidos no s a u t o s . " 

Ad argumentandum, a fo lha-corr id a ( f l . 44 ) 
apresentada pel o candidat o d á notíci a d e tanto s 
processos e  inquérito s contr a o  mesmo , qu e o 
mínimo qu e s e exigir ia , é  qu e fosse m tai s ocor -
rências devidament e esclarecida s par a qu e nã o 
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restassem dúvida s sobr e a  su a elegibil idade , e  is -
so nã o fo i fe i to . 

Pelo exposto , somo s pel o nã o conhec imen -
to d o recurso . 

Brasília, 1 3 d e ou tubr o d e 198 8 —  Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Repú -
blica —  A p r o v o , Ruy Ribeiro Franca, Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.895 
(de 1 7 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.64 6 -  Class e 4 ? -  Sã o Paul o 
(75? Zon a —  Moj i -Mi r im ) 

Recorrente: Col igaçã o Frent e Democrát ic a 
de Moj i -Mi r i m ( P D T / P T B / P F L / P D S / P S B ) . 

Convenção. Anulação. Convocação 
com edital publicado com antecedência de 
sete dias e não de oito. Prejuízo ine­
xistente. 

Não é de anular-se convenção de parti­
do político, por ter sido o edital de sua con­
vocação publicado com antecedência infe­
rior a oito dias, se não configurado prejuízo 
para o recorrente, de outra coligação. A im­
pugnação, na hipótese, só se justificaria se 
formulado por membro dos partidos que rea­
lizaram as convenções, e com demonstra­
ção de prejuízo. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral-Eleitoral. 

(Pub l i cado e m Sessão de 17-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Insurge-s e a  Coligaçã o Frent e Democrát ic a 
de Moj i -Mir i m ( P D T / P T B / P F L / P D S / P S B ) , con -
tra o  acórdã o d o TR E d e Sã o Paul o qu e nã o 
anulou a s Convençõe s realizada s pelo s P M D B , 
PDC e  PRP , embor a o s editai s qu e a s convoca -
ram t ivesse m sid o publ icado s c o m set e e  nã o 
com oi t o dia s d e antecedência . 

Sustenta o  recorrent e qu e h á nul idade , d e 
vez qu e o  art . 37 , I  d a LOPP , co m a s alteraçõe s 

da Le i n ? 5.697/7 1 comina m d e nul idad e a s con -
venções realizada s se m regula r convocação . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : A  publ icaçã o co m antecedênci a meno r d e 
oito dia s s ó poderi a importa r e m nul idad e s e 
houvesse prejuíz o e  este , n o caso , s ó poderi a 
ocorrer s e o  prejudicad o foss e u m do s qu e po -
deria participa r da s convenções , o  qu e n o cas o 
não ocorre , poi s a  impugnaçã o é  d e out r a col i -
gação. A  questã o é , a  me u ver , d e economi a in -
terna do s Partido s qu e f izera m a s convenções . 

Pelo exposto , c o m bas e n o art . 21 9 d o Cód . 
Eleitoral, nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.64 6 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Col igaçã o Frent e Democrát ic a 
de Moj i -Mi r i m ( P D T / P T B / P F L / P D S / P S B ) (Adv ? 
Dr. Robert o Daha s d e Carvalho) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.897 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.64 4 -  Class e 4 ? 
São Paul o (54 ? Zona-l tapira ) 

Recorrentes: Jos é Casimir o Rodrigue s e 
João Severin o Adele lm o Boret t i , integrante s d a 
Coligação P M D B e  PDT . 

Recorr ido: Jos é A n t ô n i o Barro s M u n h o z , 
delegado d o PT B d e Itapira . 

Partidos Políticos. Convenções. 

Se não se demonstra prejuízo (C. Elei­
toral, art. 219), não se pode declarar nulas 
convenções que decidiram aprovar coliga­
ções com outras agremiações partidárias. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
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dar p rov iment o a o recurso , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Colend o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo , no s auto s d o pedid o d e 
registro d e candidato s a o pleit o d e 1 5 d e novem -
bro , f o rmu lad o pel a col igaçã o Frent e Renovado -
ra n o Munic íp i o d e I tapira , integrad a pel o P M D B 
e pel o PDT , re fo rmo u a  sentenç a d e pr imeir o 
grau para , aco lhend o impugnaçã o d o P T B , con -
siderar nula s a s convençõe s realizada s pelo s par -
t idos col igados , a legando , e m síntes e o  seguin -
te : a) o  PD T fe z publ ica r edita l d e convocaçã o 
da convençã o cons tand o c o m o orde m d o di a 
col igação c o m o  P T e  co m o  P C d o B ; por tan to , 
os convencionai s del iberara m coligar-s e c o m o 
P M D B , se m qu e t ivess e sid o efetuad a qualque r 
modi f icação d a o rde m d o dia ; b) o  P M D B infor -
m o u qu e havi a publ icad o edita l d e convocaçã o 
sem menciona r col igaçã o c o m qualque r ou t r o 
par t ido; publ ico u recentement e um a ret i f icaçã o 
incluindo a  matéri a d a col igação , desatendendo , 
porém, a  regr a d o incis o I , ar t . 3 4 d a Resoluçã o 
14.384 d o Colend o Tr ibuna l Super io r Eleitoral . 

I r resignada, recorr e a  col igaçã o Frent e Re -
novadora po r seu s representantes , e  t a m b é m o s 
candidatos po r advogado s legalment e const i -
tu ídos. Sus ten ta m o s recorrente s negativ a d e v i -
gência a o d ispost o n o art . 21 9 d o Códig o Eleito -
ral pel a fal t a d e demonst raçã o d e efet iv o pre -
juízo a  q u e m que r qu e seja , e  t a m b é m porqu e 
não s e apon to u n o acórdã o recorr id o a  existên -
cia d e qualque r nul idad e absoluta , que r n a con -
venção d o PDT , que r n a realizad a pel o P M D B . 

O Ministér i o Públic o Eleitoral , e m parece r 
da lavr a d o Dr . Ru y Ribeir o Franca , opin a pel o 
conhec imen to e  prov iment o d o recurso . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral examino u det idament e a  questão . Di z o 
Dr. Ru y Ribeir o Franca : "Es tamo s e m qu e assis -
te inteir a razã o ao s recor rentes" . 

A respeitáve l sentenç a d e f ls . 27 3 a f i rmo u 
tex tua lmente qu e bastav a um a leitur a atent a da s 

atas copiada s da s f ls . 5 , 6 , 7 , 9 0 e  256/257 , par a 
convencer sobr e a  legit imidad e c o m qu e fo ra m 
aprovadas toda s a s proposta s d e col igação , tan -
to n a convençã o d o P M D B , c o m o n a d o PDT . 

E ess e pon t o parece-no s incensurável . Co m 
efei to, n a at a d e f ls . 5  d a convençã o d o P M D B , 
chegou-se, inclusive , a  se r votad a e m escrut ínio , 
separadamente, a  ret i f icaçã o havida , par a nel a 
incluir a  matéri a inicialment e omi t ida , o  proble -
ma d a col igação . 

Da mesm a f o r m a , n a col igaçã o d o PD T ( f l . 
7), observa-s e qu e inicialment e fo i juntad a pelo s 
convencionais propost a d e col igaçã o co m o 
P M D B , t a m b é m e m escrut íni o separado ; j á qu e 
o par t ido , isoladamente , nã o iri a concorre r a o 
pleito majori tár io . 

È verdad e qu e o  edita l publ icad o pel o PD T 
fez constar , expressamente , propost a d e coliga -
ção co m o  PT , rejeitad a expressament e pel a 
vontade soberan a do s convencionais , e  tend o 
havido ou t ra , t a m b é m d a Comissã o Executiv a 
Municipal (art . 15 , Re . 484) , aceit a pelo s con -
vencionais, nã o h á c o m o s e inquina r d e nul a ta l 
convenção. 

No edita l d e convocaçã o consto u o  qu e in -
teressa, o u seja , a  vontad e o u necessidad e 
polít ica do s part ido s col igarem-se , co m ou t ro , 
ao pleit o majori tár io . E  atendid a fo i a  f inalidad e 
com aceitaçã o d e todo s o s convencionais . 

Relat ivamente à  convençã o d o P M D B , que , 
sequer, fo i f undamen t o d e impugnação , ma s 
examinada pel o ju lgad o recorr ido , també m nã o 
se pod e te r po r nula , pel a ret i f icaçã o d o edita l 
de convocação , apena s 4  dia s d a convenção , 
pois a  matéri a fo i objet o d e opor tun a delibera -
ção convencional , inclusiv e e m escrut íni o sepa -
rado. Nã o houv e prejuízo , par a que m que r qu e 
seja, pois , contr a ela , n ingué m rec lamou . 

A ret i f icaçã o d o edi ta l , soberanament e 
aprovada, e m convenção , afast a qualque r irre -
gularidade. Ness e sent ido , se m demonstraçã o 
de qualque r nulidad e absolut a cominad a e m le i 
ou prejuíz o a  que m que r qu e seja , ne m mesm o 
para o  P T e  P C d o B , pel a rejeiçã o d a propost a 
de col igação , devidament e votad a e  desaprovad a 
na convençã o d o PDT , nã o s e pod e anula r am -
bas a s convenções , salv o c o m f lagrant e ofens a 
ao dispost o n o art . 21 9 d o Códig o Eleitoral , co -
mo be m demonst rara m o s recorrentes . 

A o P T e  P C d o B  resta , un icamente , o  con -
formismo co m o  resultad o d a convenção , reali -
zada pel o PDT , aind a mai s que , ambo s o s part i -
dos, agor a col igados , e  todo s o s seu s candida -
tos a o pleit o proporc ional , demonst rara m c u m -
pr imento do s requisito s legais , c o m o esclareci -
dos pel o M M . Jui z Eleitoral , e m su a sentenç a d e 
fls. 263 , qu e dev e prevalecer . 

Em conclusão , Senho r Presidente , adotan -
do , com o razã o d e decidi r a  judicios a fundamen -
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tação d o parecer , conheç o d o recurs o e  lh e do u 
prov imento, à  bas e d e ofens a a o art . 21 9 d o Có -
digo Eleitoral , a  f i m d e reforma r o  venerand o 
acórdão recorr id o e  restaura r a  sentenç a d e 1. ° 
grau, qu e deferi u o s registro s postulados . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.64 4 -  CIs . 4 a -  S P -  Rei. : 
M in . Vila s Boas . 

Recorrentes: Jos é Casimir o Rodrigue s e 
João Severin o Ade le lm o Boret t i , integrante s d a 
Coligação P M D B e  PD T (Adv? . : Dr . Hami l to n J . 
Andrade). 

Recorrido: Jos é A n t ô n i o Barro s Munhoz , 
Delegado d o PT B d e Itapira . 

Decisão: Conhecid o e  prov ido , e m decisã o 
unânime, par a restaura r a  sentenç a d e 1 ? gra u 
que deferi u o s registros . 

Usou d a palavr a pel o recorrente : Dr . Hamil -
ton Jos é d e Andrade . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.898 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.64 3 -  Class e 4 ? 
São Paul o (179 ? Zon a -  Ca tanduva-Mun . d e 

Catiguá) 

Recorrente: Diretór i o Regiona l d o PFL , po r 
seu presidente . 

Eleitoral. Inelegibilidade. Recurso espe­
cial. 

Não identificada a qualificação do re­
curso, não indicado preceito expresso de 
lei violado, nem divergência pretoriana, é 
de inadmitir-se o recurso. 

Não conhecimento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 

Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Diretóri o Regiona l d o Partid o d a Frent e Libera l 
— PF L recorr e d o v . arest o d e f l . 18 9 d o Egrégi o 
Tribunal Regiona l d e Sã o Paul o que , re formand o 
decisão d e pr imeir o g rau , indeferi u o  registr o d e 
Sebastião Alve s d e A lmeida , candidat o a  Prefei -
to pel a su a legenda , po r se r inelegível , no s ter -
mos d a L C 5 /70 , vist o com o tiver a sua s contas , 
em gestã o anterio r n a mesm a Prefeitura , recusa -
das pel a Câmar a d e Vereadore s e  pel o Tr ibuna l 
de Conta s e  encontra-s e respondend o a  proces -
so-cr ime po r peculato , c o m denúncia s recebida s 
(fls. 1 2 e  segs.) , sustentand o o  recorrent e a  au -
sência d e condenaçã o pelo s fato s argüido s e 
inaplicabil idade d o disposit iv o d a L C 5 /70 . 

Neste Tr ibuna l a  i lustrad a Procuradori a Ge -
ral Eleitora l reservou-s e par a manifestaçã o oral . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Inicialmente, é  d e assentar-s e qu e o  recorrent e 
não indic a o  disposit iv o d o Códig o Eleitora l e m 
que s e basei a par a recorrer ; ou t ross im , nã o 
aponta violaçã o d e disposit iv o express o d e l á pe -
lo acórdã o recorr ido , ne m divergênci a jur ispru -
dencial, restr ingindo-s e a  alegaçõe s d e orde m 
geral, com o o  reconhece u o  própr i o pat ron o d o 
recorrente, e m su a sustentaçã o oral . 

Nesse contex t o inadmi t o o  recurs o po r falt a 
dos seu s pressuposto s legais , pel o qu e del e nã o 
conheço. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.64 3 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PFL , po r 
seu presidente . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Usou d a palavra : Pel o recorrent e o  Dr . Er -
nani Gurge l e  pel o recorr id o Dr . Jos é Ricard o 
Baitello. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ros : Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boas , e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurado r Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.899 
(de 1 8 de ou tub r o d e 1988) 

Recurso n ? 7.54 7 -  Class e 4? 
Minas Gerai s (100 ? Zona —  Curvelo ) 

Recorrentes: Cláudi o Rober t o Fonsec a d o 
Nasc imento e  Licíni o Dayrrel , candidato s a  Ve -
reador pel o P M D B . 

Convenção. Escolha de candidatos. 
Registro. 

A impugnação de irregularidades ocor­
ridas na Convenção pode e deve dar-se no 
processo de registro dos candidatos elei­
tos, e não em procedimento prévio ou au­
tônomo. Precedentes da Corte. 

Ausente demonstração de prejuízo, 
não se pode anular convenção que atingiu 
sua finalidade, mediante decisão livre e so­
berana dos convencionais. 

Recurso conhecido e desprovido. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
negar p rov iment o a o recurso , no s termo s d o vo-
to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , à  Convençã o d o P M D B par a 
escolha d e candidato s ao s cargo s d e Prefeit o e 
Vice-Prefe i to , e m col igaçã o c o m o  PFL , b em co-
mo par a Vereador , concorrera m dua s chapas : a 
pr imeira, encabeçad a po r Licíni o Dayrel l Filho ; a 
segunda, l iderad a po r José Alve s Viana . 

2. N o curs o d a convenção , realizad a n o di a 
7 d e agost o dest e ano , a o sere m apresentada s 
para discussã o e  vo taçã o a s chapa s do s candi -
datos a  Prefei to , o  convenciona l Cláudi o Rober -
to Fonsec a Nasc imento , fisca l d a " c h a p a 
L ic ín io " , i m p u g n o u a  " c h a p a Jos é A l v e s " , argu -
mentando que , convocad a a  Convençã o par a a s 
9:00h. d e 7  d e agos to , a  inscriçã o d a chap a im -
pugnada s e fizera à s 14:00h . d o di a 5 , c o m inob -
servância, po r tan to , d o praz o d e 4 8 hora s exigi -
do pel o art . 16 , §  2 ? d a Le i n ? 7.664/8 8 c / c o 

art. 3? , §  2 ? d a Resoluçã o 14.384/8 8 -  TS E 
(fls. 30 /31) . 

3. O  President e d a Comissã o recebe u e  in-
deferiu o  pedido , prosseguind o n a votação , qu e 
transcorreu normalmente , apurando-se , a  f inal , 
os voto s do s 4 4 (quarent a e  quatro ) convencio -
nais presentes , c o m o  seguint e resultado : 29 vo -
tos par a a  "Chap a Jos é A l v e s " e  13 vo tos par a a 
"Chapa Licíni o Dayre l l " , alé m d e 7  vo t o e m 
branco e  1 nulo (fls . 32 /33) . 

4. Inconformad o c o m o  resultad o d a con -
venção, Licíni o Dayrel l e  o  convenciona l Cláudi o 
Roberto F . Nasciment o impetrara m mandad o d e 
segurança, ma s nã o obt ivera m limina r par a im -
pedir o  pedid o d e registr o d a chap a vencedora . 

5. Formularam , en tão , impugnaçã o apena s 
contra o  registr o d o candidat o Jos é Alve s Viana , 
reprisando o  a rgument o d a extemporaneidad e 
da inscriçã o d a chap a vencedora , e  pedind o qu e 
a indicaçã o d o referid o candidat o foss e dad a co -
mo inexistent e (fls . 2 /8 ). 

6. O  d ign o Jui z Eleitoral , observada s a s for -
malidades legais , rejeito u a  impugnação , e m 
fundamentada sentença , po r doi s mot ivos : pri -
meiro, porqu e teri a ocorr id o a  preclusão , diant e 
da inérci a do s impugnantes , qu e nã o s e utiliza -
ram d e qualque r medid a administrat iv a o u judi -
cial, a  nã o se r u m mandad o d e segurança , mes -
mo ciente s d e qu e da s decisõe s d a Comissã o 
Executiva, com o n o caso , caberi a recurs o par a o 
Diretório Munic ipa l , no s termo s d o art . 8 9 do s 
Estatutos d o P M D B ; segundo , porqu e nã o ocor -
rera prejuíz o par a o  Partid o o u mesm o par a o 
impugnante , poi s a  disput a transcorrer a e m cli -
ma d e lisur a e  harmonia , c o m o  comparec imen -
to maciç o do s convencionais , e  a  chap a d o im -
pugnado vencer a po r expressiv a marge m d e vo-
tos (fls . 80 /85) . 

7. O  Colend o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e 
Minas Gerais , po r vo t o d e desempat e d e se u in-
signe Presidente , Desembargado r Paul o T inôco , 
manteve a  sentença , co m a  mesm a linh a d e ar -
gumentação. A  corrent e vencida , compost a pe -
los ilustre s Juize s Tibag y Oliveira , Plaut o Ribeir o 
e Muri l l o Procópio , considero u nã o have r ocorr i -
do preclusão , porqu e a s irregularidade s o u nuli -
dades d a convençã o pode m se r suscitada s n o 
momento d o registro , e , n o mér i to , entende u te r 
havido prejuíz o par a o  impugnante , poi s s e se t i-
vesse observad o o  praz o fata l d e quarent a e  oi t o 
horas impost o pel a lei , teri a el e d isputad o sozi -
nho a  convenção , e m chap a únic a (fls . 105 / 
115). 

8. Insiste m o s impugnantes , agor a n o re -
curso d e f ls . 125/129 , dir ig id o a  est a Corte , e m 
sustentar qu e ocorre u violaçã o d o art . 16 , § § 2? 
e 3 ? da Le i n? 7 .664/88 , regr a d e orde m públ ica , 
com prejuíz o evident e pois , s e foss e observad o 
o praz o al i est ipulado , a  " c h a p a L ic ín io " disputa -
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ria a  convençã o se m concorrent e e  certament e 
sairia vencedora . A leg a aind a nã o te r ocorr id o 
preclusão, sej a porqu e houv e impugnaçã o ante s 
da votaçã o da s chapas , sej a porqu e nad a impe -
de qu e a  part e suscit e ta l questã o n o moment o 
do registro , con fo rm e decidi u o  TS E no s julga -
dos qu e t ranscreve , do s quai s o  v . acórdã o di -
vergiu (fls . 125/129) . 

9. E m contra-razões , o  recorr id o sustent a a 
correção d o arest o impugnado , à  bas e d e juris -
prudência dest a cor te , segund o a  qua l nã o s e 
deve pronuncia r nul idad e se m demonstraçã o ca -
bal d e prejuíz o (fls . 130/135) . 

10. Nest a Superio r Instância , o  ilustr e Vice -
Procurador-Geral, Dr . Ru y Ribeir o Franca , apó s 
sumariar o s fato s d a causa , assi m s e mani festa : 
(Lê iten s 3  a  6 , f ls . 140/141) . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas: Senho r Pre -
sidente, afasto , desd e logo , a  prelimina r relativ a 
à representaçã o do s recorrentes , suscitad a n o 
douto parecer . 

2. Considero , data venia, exagerad o fo rma -
lismo reputar-s e inexistent e o  recurs o e m vir tud e 
da ausênci a d o reconhec iment o da s f i rma s do s 
outorgantes, especialment e n o process o eleito -
ral, extraordinar iament e célere , co m prazo s 
exíguos e  peremptór ios . 

3. Ademais , ess a irregularidad e —  qu e nã o 
se equipar a à  inexistênci a d e outorg a d e procu -
ração e  qu e pod e se r sanada , con form e dispõ e o 
art. 1 3 d o Cód . Proc . Civi l —  nã o fo i suscitad a 
até agora , ne m mesm o pel o recorr ido . 

4. Passo , ass im , a o exam e d o primeir o f u n -
damento d o recurso , relativ o à  ocorrênci a d e 
preclusão d o tem a concernent e à  nulidad e d a 
convenção, po r te r sid o acolhid a chap a inscrit a 
fora d o praz o f ixad o e m lei . 

5. Ver i f ico , e m primeir o lugar , qu e a  maté -
ria fo i suscitad a pelo s impugnantes , or a recor -
rentes, n o curs o d a própri a convenção , tend o si -
do , inclusive , t ranscri t a n a respectiv a ata , com o 
se v ê d e fls . 30 /3 1 do s autos , o  qu e afast a a 
preclusão acolhida . 

6. A  pa r disso , a  jur isprudênci a dest e Egré -
gio Tr ibunal , con fo rm e salientad o n o recurso , 
f i rmou-se n o sent id o d e qu e a s questõe s at inen -
tes à  regularidad e d e convençã o pode m e  de -
vem se r suscitada s n o process o d e registro . 
Lembro, entr e ou t ros , o s seguinte s ju lgados : 

"Reg is t ro d e Candidatos . Impugna -
ções à  regularidad e d a convenção . Deve m 
ser suscitada s n o process o d e registro , e 
não e m procediment o prévio , a u t ô n o m o . 
Ar t igo 3 5 d a Resoluçã o n? 12.854/86 . Pre -
cedentes d o TS E (Acórdão s n? s 6.81 6 e 

6.833). Recurs o conhec id o e  p r o v i d o " (Ac . 
8.192, rei . e m . M i n . Sérgi o Du t ra , B E 
422/537) . 

"Par t ido Polí t ico . Convenção . Escolh a 
de candidatos . Registro . Impugnaçã o pré -
via e  au tônoma . 

A teo r d a jur isprudênci a dest e TSE , a 
convenção par a escolh a d e candidato s de -
ve se r examinad a n o process o d e registr o 
dos candidato s escolhidos , nã o send o 
legít ima a  impugnaçã o prévi a e  au tôno -
m a . . . " (Ac . 8.235 , rei . e m . M i n . Wi l l ia m 
Pat terson, B E 423/685) . 

7. Considero , destar te , qu e o  arest o recorr i -
do divergi u indiscut ivelment e d o en tend iment o 
da Corte , razã o po r qu e conheç o d o recurso , 
descendo a o exam e d o out r o f u n d a m e n t o , qu e 
diz c o m o  méri t o d a causa , par a sabe r s e a  inob -
servância d o praz o estabelecid o no s arts . 16 , § 
2? d a Le i n ? 7.664/8 8 e  3? , §  2 ? d a Res . 
14.384/88 — qu e o  própr i o recorr ido , aliás , nã o 
nega —  causo u prejuíz o ao s recorrentes , c o m o 
se alega . 

8. Conform e s e colh e d a A t a d a Conven -
ção, a  chap a vencedora , capitanead a pel o or a 
recorr ido, obtev e 2 9 vo to s do s 4 4 convencionai s 
presentes, enquant o a  out r a recebe u apena s 1 3 
votos. 

9. É  forços o reconhecer , por tan to , qu e a 
chapa venc ida , encabeçad a po r Licíni o Dayrel l , 
u m do s recorrentes , aind a qu e participass e sozi -
nha, nã o obter i a o  quorum m ín im o exigid o pel o 
art. 1 3 d a Res . 14.384/88 , n o cas o 2 3 vo tos , 
que representaria m a  maiori a do s vo to s presen -
tes, c o m o exig e o  menc ionad o disposi t ivo . 

10. A  propósi t o d e questã o semelhant e j á 
decidiu est a Egrégi a Corte , e m acórdã o d a lavr a 
do eminent e Minist r o Rafae l Mayer : 

" Improceden te a  argüiçã o d e nul idad e 
da convençã o part idár ia , s e nã o demons -
trado qu e a s irregularidade s apontada s te -
nham impl icad o prejuízo , po r nã o afetare m 
a verdad e materia l apurada . Ar t . 21 9 d o 
Código Eleitoral . Inocorrênci a d e violaçã o à 
lei e  d e dissídi o jur isprudencial . Recurs o 
não c o n h e c i d o " (AC . 6.964 , B E 378/35) . 

11. N o caso , Senho r Presidente , a  inobser -
vância d o praz o d e inscriçã o é  irregularidad e qu e 
não causou , a  me u ver , con form e demons t rado , 
qualquer prejuíz o à  part e vencida , porqu e a  con -
venção transcorre u e m clim a d e perfeit a normal i -
dade, se m qu e s e lh e poss a imputa r vício s d e 
fo rma o u d e fund o qu e acarretaria m a  su a nul i -
dade, prevalecendo , a  f inal , a  vontad e soberan a 
dos convencionais , qu e sufragara m maciçamen -
te a  chap a liderad a pel o or a recorr ido . 

12. A b r o u m parêntes e par a responde r à 
alegação d o ilustr e advogad o qu e sustento u n o 



4 6 0 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 5 5 Junho d e 198 9 

Tr ibunal a  tes e d e qu e o  recorrent e teri a sid o 
pre judicado, porque , inexistent e outr a chapa , 
concorrer ia sozinh o à  convenção , e  cer tament e 
sairia vencedor . 

13. Con fo rm e s e colh e d a A t a d e reuniã o 
anterior à  convenção , realizad a e m 1 6 d e ju lho , 
fo ram lançada s dua s chapa s à  eleição , exata -
mente a s d e qu e cu ida m o s presente s autos : a 
chapa d o recorrente , Licíni o Dayrel l , e  a  d o re -
cor r ido, J o s é A lve s Viana . 

14. Por tanto , nã o s e pod e sustenta r qu e o 
recorrente seri a candidat o ún ico . O  part id o j á 
havia del iberado , e m reuniã o anter ior , qu e dua s 
chapas concor rer iam , exatament e a s dua s qu e 
part ic iparam d a convenção . O  qu e ocorre u fo i 
que o  or a recorr id o atrasou-s e trê s o u quat r o 
horas par a leva r o  pedid o d e inscriçã o à  secreta -
ria d a Comissã o Execut iva . 

15. Ma s ess a irregularidade , a  me u ver , nã o 
é suf ic ient e par a acarreta r a  nul idad e d a conven -
ção, t end o e m vist a que , con fo rm e demonst rad o 
l inhas atrás , nã o houv e qualque r prejuíz o à  cha -
pa der ro tada . 

16. Valendo-se , assim , d o precedent e d a 
Corte e  apl icand o a o cas o o  pr incípi o pas de 
nullité sans grieff, consagrad o n o art . 21 9 d o 
Cód. Eleitoral , conheç o d o recurso , à  vist a d a 
divergência jur isprudencial , ma s par a negar-lh e 
p rov imento . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.54 7 -  CIs . 4 ? -  M G -  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrentes: Cláudi o Robert o Fonsec a d o 
Nasc imento e  Licíni o Dayrell , candidato s a  Ve -
reador, pel o P M D B (Adv . : Dr . Cícer o D u m o n t ) . 

Decisão: Conhec id o o  recurso , negou-se-lh e 
p rov imento e m decisã o unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ros : Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 9.900 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.69 7 -  Class e 4 ? 
São Paul o -  (160 ? Zon a -  Getul ina ) 

Recorrente: Guioma r Rodrigue s d e Moraes , 
candidata a  Prefeit a pel a Col igaçã o "F ren t e Po -
pular Getu l iense" . 

Eleitoral. Registro. Art. 151, § 1?, d 
(Constituição de 1967) e art. 14, § 7? 

(Const. atual). Recurso especial. Art. 276, 
I, a e b . (Código Eleitoral). 

Impugnação rejeitada em primeiro 
grau e acolhida no Tribunal a  quo . 

O aspecto dominante, no caso concre­
to, é apurar-se se a separação judicial se 
reveste de autenticidade subjetiva da parte 
dos ex-cônjuges ou se apresenta como ex­
pediente artificioso, com o fito de frustrar 
a vedação do art. 151, § 1?, d  da Consti­
tuição de 1967, repetida na atual. 

A avaliação dos elementos probatórios 
processados no Tribunal a qu o se mostra 
razoável, não cabendo a esta Corte Supe­
rior reestimar tais dados, revalorá-los, nos 
estreitos limites do recurso especial (arts. 
270 e 276 do Código Eleitoral). 

Afastada divergência jurisprudencial 
ou violação do texto legal expressos indica­
dos pela recorrente. 

Não se conheceu do recurso especial. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l icado e m Sessão de 18-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Guiomar Rodrigue s d e Moraes , candidat a à  Pre -
feitura d e Getul ina , e m Sã o Paulo , recorr e d o 
ven. acórdã o d e f l . 218 , implementad o à  f l . 
229, profer id o pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
respect ivo, o  qual , re fo rmand o sentenç a d e pri -
meiro g rau , negou-lh e registr o à  candidatur a 
pretendida a o fundamen t o d o dispost o n o art . 
151, §  1? , incis o d d a Const i tu içã o d e 1967 , 
sustentando a  recorrente , e m síntese , qu e o 
aresto or a sub censura viol a o  art . 8 ? d a Le i 
n? 6.515/77 , arts . 40 5 e  se u §  3? , I V e  46 7 d o 
CPC e  15 2 d o Códig o Civil , e  diverg e d e resolu -
ção administrat iv a dest a Corte , exarad a n a Con -
sulta 9.224-A , relatad a pel o Min is t r o Rezek , vis -
to com o j á s e encontr a separad a judicialment e 
do atua l Prefeit o d o Munic íp i o desd e o  an o pas -
sado, a  prov a produzid a pelo s impugnante s é 
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suspeita, f undand o se u inconformism o n o art . 
276, I , alínea s a e  b d o Códig o Eleitoral . 

A i lustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
reservou-se par a pronunciar-s e n a assentad a d o 
ju lgamento. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Vê-se do s auto s qu e a  recorrent e sofre u impug -
nação à  su a candidatura , so b o s fundamento s 
de que , embor a separad a judic ia lment e d o atua l 
Prefeito d o Munic íp i o desd e julh o d e 1987 , seri a 
inelegível, porquant o s ó o  divórci o elidiri a a  ine -
legibilidade previst a n o art . 151 , §  1? , d d a 
Const i tuição, e , sobr e mais , cont inuari a a  vive r 
more uxorio c o m o  ex-mar ido , a rgumento s des -
prezados pel o M M . Jui z Eleitora l (fls . 171/7) , o 
que provoco u recurs o ordinári o do s impugnan -
tes à  Cort e Regional , quand o sustentara m qu e o 
discut ido no s auto s " n ã o é  a  separaçã o judicia l 
ou o  divórci o e m s i ma s o  se u mot iv o c o m o 
fraude e le i tora l " c o m seu s consectár io s d e favo -
rit ismo a  um a candidatur a e  abus o d o pode r 
polít ico e  adminis t rat ivo , " o qu e s e recrimin a é  a 
intencionalidade dess a separação " co m o  f i t o 
de, po r vi a ob l íqua , frustra r a  proibiçã o d o art . 
151 referido . 

O Egrégi o Tr ibuna l a quo, vê-s e d o vo t o 
condutor d o se u acórdã o unânime , depoi s d e 
afirmar qu e in casu a  presenç a d o divórci o nã o 
se fa z indispensável , be m com o a  eventua l dis -
solução d o casament o rel igioso , f ix a qu e o  signi -
f icativo n a espéci e é  quest ionar-s e s e exist e n a 
separação o  propósi t o d e dissolve r a  sociedad e 
conjugai o u s e a  separaçã o é  mer o expedient e 
de fraud e à  restriçã o d e elegibil idad e consagrad a 
na Const i tu içã o e , ness a orde m d e raciocínio , à 
luz d a prov a do s autos , conclu i pel a segund a al -
ternat iva, par a reforma r a  decisã o d e primeir o 
grau e  negar , e m conseqüência , o  registr o plei -
teado. 

Consoante s e recolh e dess e ext rato , incial -
mente, nã o h á falar-s e e m conf l i t o d o ju lgad o 
regional c o m a  Resoluçã o dest a Cort e tomad a 
em Consul ta , referid a n o recurso , poi s a  tes e al i 
posta d e qu e a  sentenç a d e separaçã o é  suf i -
ciente par a afasta r a  inelegibil idad e e m f o c o , es -
tá igualment e n o vo t o d o Relator , à  f l . 2 2 1 , 
conforme anote i " r e t r o " nã o havendo , assim , 
por iss o m e s m o , falar-s e e m violaçã o d o art . 46 7 
do CPC , n o plan o d a cois a ju lgada , e m relaçã o à 
sentença d e separaçã o e  art . 8 ? d a Le i n ? 
6.515/77. 

Por ou t r o lado , perf i lh o a  tes e centra l d o 
acórdão recorr ido , emergent e d o vo t o d o Rela -
tor , n o sent id o d e que , in specie o dominant e é 
apurar-se s e a  separaçã o judicia l s e revest e d e 

autent ic idade subjet iv a o u s e apresent a com o 
expediente art i f ic ioso , co m o  f i t o d e frustra r a 
vedação d o art . 151 , §  1? , d d a Const i tu içã o d e 
1967, repetid a n o §  7? d o art . 1 4 d a atual . 

Sob ta l en foque , colhe-s e do s auto s que , 
enquanto o  M M . Jui z Eleitoral , arr imando-s e in -
clusive e m parece r d a Promotor a d e Jus t i ça , re -
jeitou a  impugnação , po r falt a d e prova , o  Eg . 
Tr ibunal a quo, louvando-se , t a m b é m , n a Procu -
radoria Regional , conclui u opor tunamente , aco -
lhendo a  impugnação , c o m fu lcr o no s elemento s 
dos autos . 

Posta a  divergênci a ness e quadro , conside -
rando, d e u m lado , qu e a s decisõe s do s Tr ibu -
nais Regionai s sã o terminat ivas , ressalvada s a s 
hipóteses d o art . 27 6 d o Códig o Eleitora l (art . 
270 d o CE ) e , d e ou t ro , que , n o cas o concre to , 
a controvérsi a s e pô s n o terren o d a p rova , ha -
vendo a  Cort e a quo acolh id o a  impugnaçã o e 
rejeitado o  registr o pleitead o so b o  foc o d e ele -
mentos documenta is , apontado s pel o Relato r à s 
f ls. 2 2 1 / 2 , a  avaliaçã o respect iva , processad a n o 
acórdão recorr ido , s e apresent a razoável , inca -
bendo a  est a Cort e Superio r reestima r tai s da -
dos, revalorá-lo s no s l imite s processuai s d o re -
curso especial . 

Por f i m , nã o resto u violad o o  art . 405 , §  3? , 
IV, d o CPC , tendo-s e e m cont a qu e o  acórdã o 
de fls . s e louvo u e m prov a documenta l e  nã o 
testemunhai . 

Por tud o quant o fo i aduzid o e  deduz ido , 
não conheç o d o recurs o especial , po r falt a d e 
pressupostos d e su a admissibi l idade . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.69 7 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: Guioma r Rodrigue s d e Moraes , 
candidata a  Prefeit a pel a Col igaçã o "F ren t e Po -
pular Getul iense " (Advs . : Drs . Arna ld o Prado , 
Joel Pereir a d e Mour a e  Ricard o Pentead o d e 
Freitas Borges) . 

Recorr idos: Iv o Nicoliel o An tune s e  out ro s 
(Adv . : Dr . Osiri s Souz a e  Silva) . 

Decisão: Nã o conhec ido . Decisã o unânime . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Ar -
naldo Malheiro s e  pel o recorr ido : Dr . Ni l to n Cor -
reia. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N.° 9.902 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 8.00 1 -  Class e 4 ? 
Paraná (Pont a Grossa) ) 

Recorrente: Val f red o Dzazio , candidat o a 
Vereador pel o PFL . 

Inelegibilidade. Reabilitação penal. A 
exigência do trânsito em julgado está supe­
rada, se a medida foi concedida na instân­
cia ordinária, e somente há, em tese, exa­
me pelo Supremo Tribunal. Registro defe­
rido. 

Vis tos , etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
prover o  recurs o par a deferi r o  registro , no s ter -
mos d o v o t o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TRE/Paran á con f i rmo u o 
indefer imento d o registr o porqu e o  candidato , 
condenado po r cr im e contr a a  administ raçã o pú -
bl ica, aind a nã o er a reabil i tad o (f l . 35) . 

2. Recurs o especia l a legand o qu e o  candi -
dato j á obt iver a a  reabil i taçã o ante s d o julga -
m e n t o , e m 1 9 d e se tembr o d e 1988 . D a decisã o 
do Ju i z houv e recurs o e x of f ic i o nã o provid o pe -
lo Tr ibuna l d e A lçad a d o Paran á (f l . 73) . 

3. Parece r d a Procuradoria-Gera l pel o pro -
v imento d o recurso . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  candidat o j á obtev e a  rea -
bi l i tação na s instância s ordinárias . E m tese , ca -
beria exam e pel o Suprem o Tr ibunal . Com o f ico u 
def in ido n o Rec . 7.445 , ju lgad o e m 1 5 d e o u t u -
bro d e 1988 , Relato r em . M i n . Vila s Boas , ta l 
pecul iar idade afast a a  inelegibi l idade , razã o pel o 
qual do u p rov iment o a o recurso , par a deferi r o 
registro. 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 8.00 1 -  CIs . 4 a -  P R -  Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Recorrente: Valfred o Dzazio , candidat o a 
Vereador pel o PFL . 

(Adv . : Dr . Guinoe l Mon tenegr o Cordeiro) . 

Decisão: Conhecid o e  provid o par a deferi r o 
registro. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.905 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.61 3 —  Class e 4 a 

Rio d e Janeir o (105 ? Zon a —  Itaguaí ) 

Recorrentes: PS B e  o s candidato s a  Verea -
dor Gilbert o d e Oliveir a e  Silv a e  Reinald o Lessa . 

Eleitoral. Coligação. Deliberação de 
comissão executiva. Domicílio eleitoral. 

O órgão competente para deliberar 
acerca de coligação é a convenção não 
tendo autoridade para tanto a Comissão 
Executiva. 

Domicílio eleitoral dado como de prazo 
superior a 4 meses (art. 5°, § 1° da Consti­
tuição atual). 

Deu-se provimento parcial ao recurso, 
apenas, para deferir os registros pleiteados 
nos autos. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , da r provi -
mento a o recurs o par a declara r a  nulidad e d a 
coligação e  deferi r o  registr o do s candidatos , 
nos termo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Partid o Socialist a Brasileir o recorr e d o arest o 
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de fls . retro , profer id o pel o Eg . Tr ibuna l Regio -
nal d o Ri o d e Janei r o qu e mantev e sentenç a d o 
Juiz Eleitoral , rejeitand o a  col igaçã o co m o  PD T 
— P V —  PCB , porqu e nã o aprovad a e m con -
venção, ma s si m po r deliberaçã o d a Comissã o 
Executiva e  indefer ind o o  registr o do s candida -
tos à  Câmar a Munic ipa l , Gilbert o d e Oliveir a e 
Silva e  Reinald o Lessa , po r falt a d e domicí l i o 
eleitoral, pel o praz o mín im o d e u m an o à  época . 

A i lustrad a Procuradoria-Gera l e m parece r 
emit ido pel o Vice-Procurador-Gera l Ru y Ribeir o 
Franca, mani festou-s e pel o nã o conhec iment o 
do recurs o n o tocant e à  su a primeir a part e — 
rejeição d a Col igaçã o —  e  prov imento , n o t o -
cante à  segund a part e —  domicí l i o eleitoral . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O dou t o parece r refer ido , apó s resolve r equívo -
cos qu e apon ta , op ino u pel o indefer iment o d o 
recurso, n a su a primeir a parte , e  defer imento , 
quanto à  segunda , fazendo- o so b ess a argumen -
tação: 

" E m relaçã o a  ess a (f l . 29) , incensurá -
vel quant o a o pr imeir o f undamen to , poi s a 
proposta d e col igaçã o t e m , necessariamen -
te, d e se r aprovad a e m convenção , pel o 
voto d a maiori a absolut a do s convencio -
nais (art . 5? , Res . 14.384/88) . Deliberaçã o 
posterior à  convenção , tomad a e m reuniã o 
apenas d a Comissã o Executiv a nã o pod e 
prevalecer, nã o tend o o  apelo , ness a parte , 
logrado demonstra r o  desacert o tant o d a r . 
sentença d e primeir a instância , c o m o d o 
julgado regional . 

No tocant e a o registr o do s candidato s 
Gilberto d e Oliveir a e  Silv a e  Reinald o Les -
sa, a  in formaçã o d e f l . 2 1 , datad a d e 26-8 -
88, atest a qu e o s mesmo s era m eleitore s 
na c i rcunscr ição , apena s qu e co m temp o 
inferior a o u m an o entã o exigido , nã o indi -
cando c o m o devia , a s data s exatas . A  fa -
lha, reaf i rmamos , nã o pod e prevalece r par a 
prejudicar o s candidatos , poi s a  corret a 
instrução d o pedid o d e registr o compet e 
exclusivamente à  Jus t iç a Eleitoral , sej a for -
necendo cert idõe s correta s e  completas , 
seja a o da r in formaçõe s no s próprio s au -
tos. O  recurso , d e ou t r o lado , argument a 
com norm a inserid a n o nov o tex t o const i -
tuc ional , a  ampara r a  pretensã o do s candi -
d a t o s . " 

Estou e m qu e o  parecer , n a part e t ranscr i ta , 
pôs acer tadament e a  controvérsia , pel o qu e o 
adoto , par a declara r a  nulidad e d a Col igação , 
porque nã o aprovad a e m convenção , e  deferi r o 
registro d e Gilbert o d e Oliveir a e  Silv a e  Reinal -
do Lessa . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.61 3 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : 
M i n . Sebastiã o Reis . 

Recorrentes: PS B e  o s candidato s a  Verea -
dor Gilbert o d e Oliveir a e  Silv a e  Reinald o Lessa . 

Decisão: O  Tr ibuna l conhece u e  de u provi -
mento a o recurs o par a declara r a  nul idad e d a 
col igação e  deferi r o  registr o do s candidato s Gil -
berto d e Oliveir a e  Reinald o Lessa . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boas , e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.907 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.52 0 —  Class e 4 a 

Bahia (Mat a d e Sã o João ) 

Recorrente: Jos é Bezerr a d e Souza , candi -
dato a  Vereado r pel o P M D B . 

Registro. Inelegibilidade. Cassação do 
mandato de Vereador. Reintegração por 
força de liminar. Fato não examinado pelo 
TRE, porque não submetido a seu exame. 
Na data do registro o candidato já tinha 
perdido o mandato. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
tora l . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TRE/Bah i a nã o admi t i u o 
registro porqu e o  candidat o perder a o  mandat o 
como Vereado r (f l . 33) . 

2. Recurs o especia l a legand o qu e n o di a 
do ju lgament o n o TR E o  candidat o obtev e l imi -
nar e m mandad o d e seguranç a suspendend o o 
ato d a Câmar a Munic ipa l , re integrando- o n o car -
go d e Vereador . 
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3. Parece r pel o nã o conhec iment o (l ê ane -
xo) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recorrent e perde u o  man -
da to , po r decisã o d a Câmar a Mun ic ipa l , pel o nú -
mero d e fa l t a à s sessões . Ess e fa t o ocorre u e m 
16 d e agost o ( f l . 19) . N o di a d o ju lgament o n o 
TRE (26-9-f l . 43 ) o  recorrent e obtev e l imina r 
re integrando-o. 

0 art . 46 2 d o CP C impõ e a o julgado r qu e 
tome e m consideraçã o a lgu m fa t o const i tu t iv o 
do direi t o d a par te , n o m o m e n t o d e proferi r a 
sentença. Ta l regr a soment e s e aplic a n a esfer a 
ordinária. Po r isso , a  limina r concedid a pel a M M ? 
Juíza n o di a 2 6 d e se tembro , di a d o ju lgamento , 
não pod e se r submet id a à  apreciaçã o d o TRE , e 
não pod e sê-l o a  est e TSE , porqu e o  recurs o es -
pecial t e m seu s l imite s n a Const i tu içã o e  n o Có -
digo Eleitoral . Est a Cort e pod e examina r fa t o su -
perveniente, ocor r id o entr e o  ju lgament o d o TR E 
e a  apreciaçã o nest a Corte . Quand o d o registro , 
o candidat o t inh a perdid o o  manda to . 

Por isso , nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.52 0 -  CIs . 4 ? -  B A -  Rei. : 
M in . Robert o Rosas . 

Recorrente: Jos é Bezerr a d e Souza , candi -
dato a  Vereado r pel o P M D B . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Rober t o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.90 7 

O Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d a Bahi a man -
teve a  Sentenç a qu e indeferi u o  registr o d a can -
didatura d e Jos é Ruben s d e Souz a a o carg o d e 
vereador d e Mat a d e Sã o J o ã o ( B A ) , porqu e er a 
inelegível. Co m efe i to , po r Decret o Legislativ o 
da Câmar a local , datad o d e 1 6 d e agost o d e 
1988, o  regist rand o perde u o  mandat o d e verea -
dor n o m e s m o Mun ic íp io , po r mot i v o express o 
no ar t ig o 3 5 d a Const i tu içã o Federa l d e 196 9 (L C 
n? 5 / 7 0 , art . 1? , I , g). 

2. O  recorrente , co m fu lcr o n o art ig o 276 , 
I, a  d o Códig o Eleitoral , sustent a qu e h á ofens a 
ao ar t ig o 1? , I , g d a L C n ? 5 /70 , porqu e n o 
mesmo di a e m qu e profer id o o  acórdã o regional , 
fo i concedid a u m a medid a l iminar , e m auto s d e 

mandado d e segurança , qu e o  reintegro u n o 
cargo d e vereador . Ass im , send o aind a detento r 
de mandat o elet ivo , nã o é  inelegível . 

3. No t o qu e a  limina r ( f l . 53 ) fo i concedid a 
pela Dra . Ivet e Calda s Silv a Freita s Mun iz , qu e 
também of ic io u com o jui z eleitoral , neste s au -
tos , a o proferi r a  sentenç a qu e acolhe u a  impug -
nação (fls . 21 /22) . 

4. Segund o o  calendári o eleitora l (Resolu -
ção n ? 14.363/88) , n o di a 1 7 d e agost o d e 198 8 
encerrou-se o  praz o par a requer iment o d o regis -
t ro do s candidato s escolhidos . N o di a imediata -
mente anterio r —  16 , por tant o — , o  mandat o 
eletivo fo i cassad o po r decret o legislativo . A  li -
minar qu e suspend e o  decret o legislativ o e  rein -
tegra o  recorrent e n o carg o d e vereado r é  d o di a 
26 d e setembro . 

5. Con tudo , soment e a  autor idad e impe -
trada n o mandad o d e seguranç a est á sujeit a à 
determinação judicial , no s estreito s l imite s e m 
que concedida . Efeito s reflexo s nã o pode m sub -
meter outra s autor idade s à  o rde m dirigid a espe -
ci f icamente à  impetrada , n o cas o e m exame , o 
Presidente d a Câmar a Munic ipa l d e Mat a d e Sã o 
João (BA) . Quisess e o  recorrent e submete r tam -
bém a  autor idad e judicia l ao s efeito s direto s d a 
o rdem, aind a qu e mediant e l iminar , deveri a bus -
car incluí- la , prevent ivamente , naquel e writ, o u 
nout ro . A  l imina r dever á se r cumpr id a pel a auto -
ridade contr a q u e m é  dir ig ida , senã o estar-se- á 
submetendo o  Tr ibuna l Superio r à  o rde m indire -
ta d e u m jui z d e direito . 

6. Nã o há , pois , ofens a lega l n o acórdã o 
impugnado qu e poss a se r corr igid a po r mei o 
deste apelo . 

Opino pel o nã o conhec iment o d o recurso . 

Brasília, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO NP 9.908 H 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.21 1 -  Class e 4 ? 
Embargos d e Declaraçã o —  Cear á 

(48? Zon a —  Nov a Russas ) 

Embargante: Part id o Democrát ic o Socia l — 
PDS, po r se u Delegad o credenciad o pel o Diretó -
rio Nacional . 

Embargos de declaração. 

Efeitos modificativos que se empres­
tam ao recurso, em caráter excepcional, 
para alterar o acórdão embargado. 

(*) V i d e A c ó r d ã o n? 9 .609, p u b l i c a d o n o B E 452. 
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Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , acolhe r o s 
embargos, e  passand o a o exam e d o recurso , de -
le nã o conhecer , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , n a Sessã o d e 1 3 d o corrente , 
após proferi r vo t o nã o conhecend o d o recurso , 
porque considere i inexistent e n a petiçã o alega -
ção d a ofens a a  disposit iv o d e lei . A ler tado , po -
rém, pel o eminent e Minist r o Robert o Rosa s e 
pelo ilustr e A d v o g a d o d a recorrente , d e qu e for a 
suscitada ofens a a o art ig o 67 , §  1 ? d a Le i Orgâ -
nica do s Partido s Polí t icos , reti f ique i o  me u vo -
to , par a conhece r d o recurs o po r violaçã o d o 
mencionado disposi t ivo , e  dar-lh e prov iment o 
para indeferi r o  registr o d o candidat o Francisc o 
Xavier d e Farias . 

Publicado o  acórdão , o  vencid o oferece u o s 
embargos d e declaraçã o d e fo lhas , pedind o qu e 
esta Cort e modi f iqu e o  acórdã o embargado , a o 
argumento d e qu e ocorre u err o d e fa to , poi s o 
Tribunal acabo u po r aplica r à  hipótes e o  art . 67 , 
§ 1 ? d a Le i Orgânic a do s Part idos , quand o o  dis -
posit ivo aplicáve l seri a o  69 , I V d a mesm a Lei . 
Cita ju lgad o d a Corte , prolatad o n o Recurs o 
6.377, d e qu e fo i Relato r o  eminent e Minist r o 
Carlos Mári o Vel loso , e  ped e a  restauraçã o d o 
pr imit ivo vo t o d o Relator , po r considera r qu e a 
conclusão daquel e primeir o vo t o é  qu e estav a 
correta, e  nã o o  out r o pronunc iamento , qu e 
acabou po r prevalecer . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , confer ind o o  tex t o d a Le i Orgâ -
nica do s Partido s Pol í t icos , art . 6 7 e  se u pará -
grafo 1? , veri f ic o qu e a  exigênci a al i cont ida , d a 
necessidade d e comunicaçã o a o par t ido , n o pra -
zo d e doi s dias , refere-se , exclus ivamente , à  hi -
pótese d e desfi l iação , pur a e  simples , se m nov a 
fil iação part idária . 

No cas o do s autos , houv e fi l iaçã o a  out r o 
part ido, pel o qu e aqu i seri a d e s e aplica r o  art . 
69, IV , nã o o  67 , §  1P . Ass i m s e decidi u n o Acór -

dão 8.262 , d e qu e fo i Relato r o  eminent e Minis -
t ro Carlo s Már i o Vel loso , c i tad o pel o embargan -
te. Lei o rapidament e a  ement a (lê) . 

Esse en tend iment o fo i rat i f icad o n a Sessã o 
de o n t e m , quand o o  Tr ibuna l apl ico u a  hipótes e 
semelhante o  referid o art . 69 , incis o IV . Refiro -
me a o Recurs o n ? 7.655 , d e Campinas , d e qu e 
foi Relato r o  eminent e Minist r o Sebastiã o Reis . 

An te o  expos to , nã o tenh o outr a al ternat i -
va, senã o curvar-m e à  jur isprudênci a d a Cort e e 
acolher o s embargos , par a modif ica r o  acórdã o 
recorrido e  nã o conhece r d o recurso . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.21 1 -  CIs . 4 ? -  Emb . Decl . -
CE —  Rei. : M i n . Vila s Boas . 

Embargante: Part id o Democrát ic o Socia l — 
PDS, po r se u Delegad o credenciad o pel o Diretó -
rio Naciona l (Adv . Dr . Rafae l Eugêni o d e Azere -
do Cout inho) . 

Decisão: Aco lh ido s o s Embargos , passand o 
ao exam e d o recurs o del e nã o conhece u o  Tr i -
bunal . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 9.912 
(de 1 8 d e ou tub r o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.61 7 —  Class e 4 ? 
Rio d e Janei r o (96 ? Zon a —  Cab o Frio ) 

Recorrente: Maur íc i o Gome s Barbosa , can -
didato a  Vereado r pel o P M D B . 

Recurso. Interposição pelo próprio can­
didato. 

Impossibilidade. 

Domicílio não comprovado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
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José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  T R E / R J mantev e o  indefe -
r imento d o registr o po r falt a d e comprovaçã o d o 
domic í l io eleitora l ( f l . 643) . 

2. Recurs o especia l in terpost o pel o própr i o 
candidato (f l . 657) . 

3. Parece r pel o nã o conhec imento . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o fo i in terpost o pel o 
própr io cand idato . Nã o conheço . 

2. S e examinass e o  recurso , veri a qu e o 
candidato fo i eleito r c o m prov a d o t í tu l o eleitora l 
( f l . 613) , ma s nã o provo u o  regula r recadastra -
m e n t o . L o g o , se u t í tu l o anterio r fo i cancelado . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.61 7 -  CIs . 4 ? —  R J —  Rei . : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Recorrente: Maur íc i o Gome s Barbosa , can -
d idato a  Vereado r pel o P M D B . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Rober t o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N P 9.91 2 

Maur íc io Gome s Barbosa , candidat o à  Câ -
mara d e Vereadore s pel a legend a d o P M D B n o 
Mun ic íp io d e Cab o Frio , R J , recorr e tempest iva -
mente (f l . 657 ) d a decisã o d o Eg . Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l qu e mantev e o  indefer iment o d o 
registro d e su a candidatur a po r falt a d e domicí l i o 
eleitoral pel o praz o mín im o d e u m ano . 

2. Embor a alegue , e  prov e pel o t í tu l o d e 
f l . 613 , qu e er a eleito r n a circunscr içã o ante s d e 
18-3-86, o  candidat o nã o fe z prov a d e regula r re -
cadast ramento , nad a exist ind o no s auto s a  ess e 
respeito. S e s e recadastrou , deveri a te r fe i t o 
prova c o m cópi a d o formulár i o própr io . A o con -
t rár io, tev e o  se u t í tu l o anterio r cancelado , po r 

força da s disposiçõe s legai s pert inentes , nã o 
sendo mai s eleito r n o munic íp io . 

3. Po r tod o o  exposto , somo s pel o nã o 
conhec imento d o present e recurso . 

Brasília, 1 6 d e ou tubr o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.915 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.49 5 —  Class e 4 ? 
Paraíba (73 ? Zon a —  A lhandr a 

Munic íp io d e Pi t imbú ) 

Recorrente: Part id o Liberal , po r se u Delega -
do Regional . 

Recorr idos: Diretóri o Regiona l d o PD S e  o s 
candidatos a  Prefeito , Vice-Prefei t o e  Vereado -
res. 

Recurso especial. Pressupostos. Con-
validação de atos já praticados. Extempora-
neidade de nova Convenção: debate não 
suscitado oportunamente. 

Tendo a Comissão Provisória Munici­
pal sido designada e realizada Convenção 
Extraordinária e lavrada ata da reunião que 
convalidou a escolha de candidatos, não se 
tem com tal procedimento, ofensa aos 
arts. 87 do Cód. Eleitoral e 59, § 1? da 
LOPP. 

A alegação de ter sido extemporânea 
a nova Convenção não foi objeto de opor­
tuna suscitação, descabendo, agora, seu 
exame. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala d a Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , c o m o relatór io , adot o o 
parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , 
que pass o a  ler : (Lê-anexo) . 
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Faço junta r cópi a d o parece r par a qu e inte -
gre est e relatório . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , acolh o o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , po r seu s pró -
prios fundamentos . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.49 5 -  CIs . 4 a -  P B -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Part id o Liberal , po r se u Delega -
do Regional . 

Recorridos: Diretóri o Regiona l d o PD S e  o s 
candidatos a  Prefei to , Vice-Prefei t o e  Vereado -
res (Advogado : Dr . Joaci l d e Bri t o Pereira) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Robert o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice-Procu -
rador-Geral Eleitoral . 

ANEXO A O A C Ó R D Ã O N P 9.91 5 

O ilustr e Jui z Eleitora l acolhe u impugnaçã o 
do Partid o Libera l (PL ) e  indeferi u o  pedid o d e 
registro do s candidato s d o Partid o Democrát ic o 
Social (PDS) , porqu e o s órgão s locai s dest a 
agremiação t ivera m registr o indeferid o pel o Tr i -
bunal. 

2. O  parece r d o Ministér i o Públic o Eleitora l 
era pel a conf i rmaçã o d a Sentenç a (f l . 100) . To -
davia, ante s d o ju lgament o fo ra m trazido s o s 
documentos d e f ls . 102/107 , qu e not ic ia m a  de -
signação d a Comissã o Provisóri a Munic ipa l d o 
Partido, a  realizaçã o d e um a Convençã o Extraor -
dinária e  a  at a d a reuniã o qu e convalid a a  esco -
lha d e candidatos , feit a pel a Convençã o ante -
rior. E m parece r oral , o  nobr e Procurado r Regio -
nal Eleitoral , Dr . Nere u Pereir a do s Santo s Filho , 
opinou pel a reform a d a Sentença , admi t ind o a 
conval idação do s ato s j á prat icados . 

3. O  recurs o especia l dedu z apena s ofens a 
aos art igo s 8 7 d o Códig o Eleitora l e  59 , §  1 ? d a 
LOPP. Nenhu m deste s disposi t ivos , n o entanto , 
cuida d a possibil idad e d e conval idaçã o do s ato s 
já prat icados . A  Comissã o te m podere s par a or -
ganizar e  dirigi r a  Convenção , ma s nã o só , poi s 
exercerá a s atr ibuiçõe s d e Diretóri o e  Comissã o 
Executiva locais , ond e s e co loca , ev identement e 
a escolh a d e candidatos . 

4. A  questã o d a extemporaneidad e d a no -
va convençã o nã o fo i objet o d e decisã o n a or i -
gem. Par a examiná- la , seri a necessári o o  reexa -
me d e fa tos , o  qu e fog e à  competênc i a dest a 
Corte. 

5. Opin o pel o nã o conhec iment o d o recur -
so. 

Brasília, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
A p r o v o : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.917 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.73 7 — Class e 4 ? 
Ceará ( 7 6 a Zon a —  Maur i t i ) 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 

Domicí l io eleitoral . Apl icaçã o d o art . 5 ? 
§ 1 ? d o A D C T . 

Filiação partidári a tempest iva . Inexis -
tência. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurs o quant o a  Jos é Ací l i o Danta s d e 
Morais; conhece r e  prove r c o m relaçã o a  Jos é 
Marcondes Grangeir o Sampaio , no s te rmo s d o 
vo to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  TRE/Cear á decidi u qu e a 
subscrição d a f ich a d e fi l iaçã o ocorre u e m dat a 
posterior a  1 0 d e julh o (f l . 63) . 

2. Recurs o especia l e m nom e d e Jos é 
Marcondes Grangeir o Sampai o sobr e domicí l i o 
eleitoral ânu o e  Jos é Ací l i o Danta s d e Morai s 
sobre f i l iaçã o partidári a (f l . 69) . 

3. Parece r pel o prov iment o e m relaçã o a o 
domicí l io e  nã o conhec iment o sobr e a  fi l iaçã o 
part idária. 

É o  relatório . 
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V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , Jos é Marconde s Grangeir o 
Sampaio t e m domic í l i o eleitora l desd e 3 0 d e 
março d e 198 8 (f l . 46) . Po r isso , e m relaçã o a 
ele, do u p rov iment o a o recurs o par a afasta r a 
inelegibi l idade e m relaçã o a o domic í l io , c o m re -
to rno do s auto s a o TR E par a qu e est e examin e 
os demai s requisi tos . 

2. Examin o o  recurs o e m relaçã o a  Jos é 
Ací l io Danta s d e Morais . Most r a o  acórdã o n a 
análise d a p rova , qu e o  nom e d o recorrent e nã o 
constou d a relaçã o enviad a pel a President e d a 
Comissão Execut iva . Soment e encaminho u a  f i -
cha d o recorrent e a o Jui z e m 2 0 d e ju lho . 
Pretende-se agor a reexam e do s fa tos , qu e s e 
fosse fe i t o seri a contrár i o a o recorrente . 

Não conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. N ? 7.73 7 -  CIs . 4 f —  C E —  Rei . : 
M i n . Rober t o Rosas . 

Recorrente: P M D B , po r se u Delegado . 

Decisão: Nã o conhecid o o  recurs o quan t o à 
José Ac í l i o Danta s d e Morais ; conhec id o e  pro -
v ido c o m relaçã o a  Jos é Marconde s Grangeir o 
Sampaio para , encaminhado s o s auto s a o TRE , 
serem examinado s o s demai s pressuposto s d e 
elegibi l idade. Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Rober t o Rosas , Vila s 
Boas e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.918 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.66 9 -  CIs . 4 ? 
São Paul o (201. " Zon a —  Itapeceric a d a Serra ) 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l 
do PFL . 

Registro de candidatura. 

Interposição contra acórdão do TRE 
que, provendo recurso eleitoral, o indefe­
riu. 

Contrariedade ao art. 69, IV da LOPP. 

Comprovação idônea de oportuna refi­
nação ao partido. 

Provimento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
prover o  recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Rela -
tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , ado to , par a relatório , o 
resumo d a espécie , com o const a n o parece r d a 
Procuradora, Dra . Raque l Elia s Ferreira , co m 
aprovação d o Vice-Procurador-Geral , Ru y Ribei -
ro Franca : (L ê —  anexo) . 

Acrescento qu e o  parece r a  qu e m e report o 
conclui n o sent id o d e qu e sej a provid o o  recurs o 
e deferid o o  registro . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , e fe t ivamente , o  d . vot o 
condutor d o v . acórdã o d o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paul o deixo u d e toma r e m con -
sideração o  parece r d o Dr . Procurado r Regiona l 
Eleitoral, à  f l . 53 , qu e acen tuou : (Lê) . 

De fa to , ess e d . vo t o ne m mesm o s e referi u 
à certidã o d e f l . 3 1 , qu e lastre a est e parecer . 

Penso, pois , qu e o  parece r d a D . 
Procuradoria-Geral Eleitora l labor a e m estrit a 
coerência c o m o  qu e result a d a cert idão , minu -
ciosamente esclarecedor a do s fa tos , tai s com o 
agora resumidos , po r ocasiã o d a sustentaçã o 
oral da s razõe s d o recurso . 

Tenho , assim , com o patent e a  contrar ieda -
de a o art ig o 69 , I V d a LOPP , decorrent e d o teo r 
da decisã o recorr ida , razã o pel a qua l me u vot o é 
para prove r o  recurso , restabelecendo , assim , a 
r. sentenç a qu e deferi u o  registro . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.66 9 -  CIs . 4 ? —  S P —  Rei. : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l 
do PFL . 

Decisão: Conhecid o e  prov ido , deferiu-s e o 
registro. Unânime . 
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Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Jos é 
Guilherme Villela . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N P 9.91 8 

0 ilustr e Jui z Eleitora l d a Comarc a d e Ita -
pecerica d a Serr a (SP) , considerand o esta r e m 
ordem tod a a  documentaçã o necessária , deferi u 
o registr o d a candidatur a d e Jorg e Jos é d a Cos -
ta a o carg o d e vice-prefei t o pel o PFL-Part id o d a 
Frente Libera l ( f l . 43) . N a opor tun idade , ressal -
tou o  Ministér i o Públic o Eleitora l que , con fo rm e 
certidão d e f l . 3 1 , o  candidat o s e refiliar a a o PF L 
em temp o hábi l , apena s nã o send o fe i t o nov o 
registro, um a ve z qu e a  f i l iaçã o anterio r nã o t i -
nha aind a sid o cancelad a (fls . 3 2 e  34) . Ma s co -
mo pel o art . 69 , I V d a LOP P a  úl t im a fi l iaçã o 
cancela au tomat icament e a s anter iores , e  send o 
últ ima a  feit a a o PFL , e m 9  d e ju lh o d e 1988 , 
atendido estari a o  art ig o 34 , I V d a Resoluçã o 
14.384/88 (f l . 42) . 

2. O  Impugnant e recorre u a o Tribuna l Re -
gional Eleitora l referindo-s e ao s fa to s d a causa . 
A Cort e d e o r igem , contr a o s parecere s d o M i -
nistério Públ ic o Eleitora l d e f ls . 4 9 e  53 , indeferi u 
o registr o d a candidatura . 

3. Ocorr e qu e o s fa to s d a caus a sã o favo -
ráveis a o recorrente , qu e desd e 1 6 d e març o d e 
1988 é  f i l iad o a o PFL . E m 9  d e ju lh o to rno u a  re -
querer f i l iaçã o que , c o m o conf i rmo u o  Cartór io , 
cont inuava send o válid a a o PFL . Com o o  PSD B 
só vei o a  const i tui r se u órgã o municipa l e m 2 9 
de julho , o  te rm o d e apoi o (f l . 36) , registrad o n o 
Cartório ( f l . 08) , nã o te m o  efeit o d e fi l iaçã o par -
tidária (cert idã o d e f l . 31) . 

4. Op ino , e m conseqüência , pel o provi -
mento d o recurso , poi s a  únic a questã o deduzi -
da neste s auto s é  a  d a incidênci a d o art ig o 69 , 
IV d a LOP P e  a  revalorizaçã o deste s fa tos , nun -
ca negados , autor iz a o  defer iment o d o registr o 
pleiteado, c o m o decidid o n a Sentença . 

Brasília, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.921 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.67 9 — Class e 4 ? 
São Paul o (176 ? Zon a -  Guarulhos ) 

Recorrente: Wal te r Herman o Val t ingoger , 
candidato a  vereador , pel o P M B . 

Eleitoral — Inelegibilidade. LC 5/70. 

Comprovada a condenação, por 3 ve­
zes, do candidato, como incurso ao art. 171 
do Código Penal, por decisões transitas em 
julgado, o recorrente é inelegível, enquanto 
não reabilitado (art. 1°, I, n , da LC 5/70). 

Inadmitido o recurso, por falta de pres­
suposto. 

Não se conheceu do recurso. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Minist ro s d o Tribuna l Superio r 

Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Wal ter Herman o Valt ingojer , candidat o a  verea -
dor jun t o à  Câmar a d e Guarulhos , recorr e d o 
ven. arest o d e f l . 4 1 d o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paul o que , con f i rmand o decisã o 
de primeir o g rau , nego u registr o à  su a pretensã o 
a vereança , a o f u n d a m e n t o . d e inelegibi l idade , 
por enquadrar-s e n a hipótes e d a letr a n d o inci -
so I  d o art . 1 ? d a L C 5 /70 . 

Nesta Corte , a  i lustrad a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral reservou-s e par a fala r ora lmente . 

É o  relatório . 

P A R E C E R 

O Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence 
(Procurador-Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , 
trata-se d e condenaçã o defini t iv a po r cr ime s con -
tra o  pat r imônio . O  recurso , gener icament e f u n -
dado n o art . 276 , e  dir igid o a o President e d o 
TRE, c o m o s e s e tratass e d e pedid o d e reconsi -
deração, nã o argú i , e  mui t o meno s s e demons -
t r o u , violaçã o d e lei , ne m dissídi o jur isprudencial . 

De qualque r sor te , Senho r Presidente , se m 
contradição c o m a  sustentaçã o qu e fi z a  propósi -
to d a letr a n, d a Le i d e Inelegibi l idade , o  cas o é 
de condenaçõe s defini t iva s e  conseqüent e sus -
pensão d e direito s pol í t icos . 

De ta l m o d o , qu e so u pel o nã o conhec imen -
to. 

http://fundamento.de
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V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
C o m o s e v ê da s cert idõe s d e f ls . 13 , 1 4 e  15 , ex -
pedidas pel o car tór i o competen te , o  recorrent e 
foi condenad o po r trê s vezes , c o m o incurs o n o 
art. 17 1 d o Códig o Penal , po r sentença s transita s 
em ju lgado , se m reabi l i tação ; mani festament e in -
consistentes a s razõe s d e recurso , nã o havend o 
espaço par a opor-s e violaçã o d e tex t o express o 
de le i o u divergênci a jur isprudencial , inserindo-s e 
à espéci e n a inelegibil idad e d o art . 1 ? I , n d a L C 
5 /70 . 

Nesse con tex to , nã o conheç o d o recurso , à 
míngua do s pressuposto s própr ios . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.67 9 -  CIs . 4 a —  S P —  Rei. : M i n . 
Sebast ião Reis . 

Recorrente: Wal te r Herman o Val t ingojer , 
cand idato a  vereador , pel o P M B . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
ber to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.925 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n P 7.67 6 -  Class e 4 ? 
São Paul o (9 ? Zon a —  Andradina ) 

Recorrente: Iva n A n t ô n i o Pereira , candidat o 
a Prefei to , pel o P M D B . 

Inelegibilidade. Parentesco. 

Configurada, embora, a relação de pa­
rentesco entre o Prefeito do Município e o 
candidato, que é seu genro, é de ter-se es­
te como beneficiado pelo disposto no art. 
5?, § 5° do ADCT, pelo que deixa de exis­
tir o óbice de inelegibilidade decorrente do 
parentesco, para as eleições de 15 de no­
vembro de 1988. Exerce ele cargo eletivo. 

Retorno dos autos ao Tribunal a  qu o 
para apreciação dos demais requisitos refe­
rentes à inelegibilidade. 

Vis tos, etc . 

Acordam os Min ist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , conhece r e 
prover o  recurso , no s termo s d o vo t o d o Rela -

tor , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Lei o o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral qu e s e encontr a neste s te rmos : (lê) . De -
le faç o junta r cópia , par a qu e f iqu e integrand o 
este relatório . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : O  recorrente , n o se u recurso , invoc a o  art . 
5P, §  5 ? d o A D C T d a Const i tu içã o qu e aind a iri a 
ser promulgada , com o d e fa t o vei o a  ocorre r n o 
dia 5  d o corrente , enquant o o  recurs o é  d e 3 0 
de setembro . 

Sustenta o  recorr id o qu e a s decisõe s do s 
Tribunais Regionai s sã o terminat ivas , salv o no s 
casos previsto s n o art . 27 6 d o CE , i te m I , letra s 
a e  b, e  nenhu m dele s é  a  hipótes e do s autos , 
até porqu e a  matéri a é  eminentement e d e fa to , 
e ne m seri a possíve l aplica r a  est a altur a a  nov a 
Carta, poi s haveri a o  caos , havend o renúncia s 
de candidato s e m benefíci o d e indicaçã o d e pa -
rentes. Ass im , e m nom e d a moral idad e d a cois a 
pública esperav a o  aco lh iment o d a prelimina r 
quanto à  matéri a fát ic a e , n o mér i to , o  desaco -
Ihimento d o recurso . A  matéri a fát ic a menciona -
da s e refer e à  alegaçã o d o recorr ido , d e nã o te r 
havido, n a verdade , separaçã o d o candidat o d e 
sua esposa , qu e é  fi lh a d o atua l Prefeito , o  qu e 
foi acolhid o que r n a primeir a c o m o n a segund a 
instância, nã o podend o se r reapreciad a agora . 

O recurs o é  d e se r conhec id o e  provido . 
Embora admi t id o pela s instância s d e pr imeir o e 
segundo grau s qu e nã o houvera , n a verdade , 
separação d o casal , pel o qu e existiri a o  óbic e d e 
inelegibil idade decorrent e d o parentesc o d o can -
didato c o m o  Prefeito , po r se r aquel e casad o 
c o m a  fi lh a deste , o  cert o é  qu e o  candidat o 
exerce o  carg o eletiv o d e Vereado r e , e m conse -
qüência, s e encontr a abrangid o pel a norm a ex -
cepcional previst a n o art . 5P , §  5 P d o A D C T , d a 
nova Cart a Polí t ica , qu e expressament e prev ê a 
possibil idade d e candidatar-s e aquel e que , em -
bora possuind o gra u d e parentesc o qu e normal -
mente o  tornar i a inelegível , é  detento r d e carg o 
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eletivo. A  norm a const i tuc iona l transitóri a é  ex -
pressa e m abri r a  exceçã o par a a s eleiçõe s d e 1 5 
de novembr o p róx imo . 

Quanto ao s aspecto s d e imoral idad e qu e a 
medida excepciona l signif icari a é  d e dizer-s e qu e 
tal medid a s e encont r a n a nov a Cart a Polític a d a 
República, cabend o a o Judic iár i o cumpr i - la , nã o 
lhe send o dad o apreciá-l a so b o  menc ionad o ân -
gulo. 

Pelo exposto , conheç o d o recurs o e  lh e do u 
prov imento, a  f i m d e que , afastad o o  óbic e refe -
rente a o parentesco , o  C . Tr ibuna l " a q u o " exa -
mine o s demai s pressuposto s referente s a o re -
gistro. 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n f 7.67 6 -  CIs . 4 a -  S P -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Iva n A n t ô n i o Pereira , candidat o 
a Prefeito , pel o P M D B (Adv . : Dr . Lázar o G . d e 
Lima). 

Decisão: Conhecid o e  provid o o  recurs o pa -
ra, encaminhado s o s auto s a o TRE , sere m exa -
minados o s demai s pressuposto s d e elegibil ida -
de. Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boas , e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.930 <*> 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.23 2 — Class e 4 ? 
Embargos d e Declaraçã o —  Sã o Paul o 

(Jaboticabal) 

Embargante: Part id o do s Trabalhadores , po r 
sua Delegad a Nacional . 

Embargos de declaração. Ratificação 
de atos anteriores ao julgamento. 

Impossibilidade após o julgamento. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , rejeita r o s 
embargos, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 

(*) No m e s m o s e n t i d o os A c ó r d ã o s n?s 9.931 e 9 .932, cu jas 

no tas t aqu ig rá f i cas d e i x a m de ser pub l i cadas . 

José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , est e Tr ibuna l nã o admit i u o 
recurso, porqu e interpost o po r órgã o part idári o 
munic ipal . 

Embargos declaratório s oposto s pel o Dele -
gado Naciona l d o P T c o m rati f icaçã o pel o Dire -
tór io Regional , do s ato s prat icado s anter iormen -
te. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  recurs o fo i in terpost o pel o 
Diretório Munic ipa l . A  subscr i tora , c o m o A d v o -
gada, t e m procuraçã o passad a pel o Diretór i o 
Munic ipal . 

O embargante , Delegad o Nacional , preten -
de agora , apó s o  ju lgamento , rat i f icaçã o pel o 
Delegado Regional . 

Rejeito o s embargos . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.23 2 -  CIs . 4. a -  Emb . Decl . -
SP —  Rei . : M i n . Robert o Rosas . 

Embargante: Part id o do s Trabalhadores , po r 
sua Delegad a Nacional . 

Decisão: Rejeitado s o s embargos , e m deci -
são unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ACÓRDÃO N? 9.933 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.69 8 -  Class e 4 ? 
São Paul o (160 ? Zon a -  Getul ina ) 

Recorrente: Iv o Nicoliell o An tunes , candida -
to a  vereado r pel o P M D B . 

Recorr idos: Coligaçã o Forç a Popula r Getul i -
nense e  Guioma r Rodrigue s d e Moraes , candida -
ta a  Prefeit a pel a referid a Col igação . 
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Convenção. Coligação. Nulidade. 

Órgãos Municipais não têm poderes 
para recorrer ao TSE. 

Recurso que não ataca fundamento 
suficiente do acórdão, nem comprova exis­
tência de nulidade da Convenção ou pre­
juízo, não merece conhecimento. 

Vis tos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
tora l . 

Brasíl ia, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , t o m o po r relatóri o o  parece r d a 
Douta Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e s e encon -
tra neste s te rmos : (L ê anexo) . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , no s termo s d o parecer , destac o 
desde log o qu e nã o conheç o d o recurs o n a par -
te referent e a o P D S , a o P M D B , e  a o PFL , por -
que in terpost o po r órgã o municipa l do s referido s 
Part idos. 

Quan to a o recurs o d o Iv o Nicoliel l o A n t u -
nes, t a m b é m del e nã o conheço , porque , c o m o 
assentado n o acórdã o recorr ido , a  convençã o 
observou todo s o s parâmetro s f ixado s n a LOPP . 
Ademais , c o n f o r m e decisõe s dest e Tr ibuna l se m 
prova d e prejuíz o nã o s e pod e declara r a  nul ida -
de, send o cert o qu e n o cas o nenhum a demons -
tração s e fe z ness e sent ido . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n? 7.69 8 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Recorrente: Iv o Nicoliel l o An tunes , candida -
to a  vereado r pel o P M D B . (Adv . : Dr . Gerald o Or -
si Tuena) . 

Recorr idos: Col igaçã o Forç a Popula r Getul i -
nense e  Guioma r Rodrigue s d e Moraes , candida -
ta a  Prefeit a pel a referid a Coligaçã o (Advs . : Drs . 

Arnaldo Malheiro s e  Francisc o Octávi o d e A lmei -
da Prado) . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera i Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N. ° 9.93 3 

O Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paul o 
ju lgou qu e Iv o Nicoliell o e  o s demai s recorrente s 
eram part e i legít im a par a impugna r a  val idad e d e 
coligação partidári a e  da s del iberaçõe s po r el a 
tomadas, c o m apoi o n o seguint e precedent e d o 
Tribunal Superio r Eleitoral : 

" N ã o s e t ra tand o propr iament e d e im -
pugnação po r inelegibi l idade , mas , s im , 
por nul idad e d e convençã o q u e escolhe u 
candidatos, nã o t e m candidat o d e part id o 
contrár io legí t im o interess e par a impugnar , 
visto const i tui r a  argüiçã o matéri a qu e inte -
ressa a  vid a part idária , o  qu e dev e se r fis -
calizado ex officio, pel o Jui z Eleitoral : (A -
córdão n ? 5.240 , B E / T S E 2 5 6 / 3 6 3 ) . " 

Citou també m o s seguinte s ju lgados : TSE -
BE vols . 256/365 , 256/403 , 278/450 . 

2. Nã o obstante , acrescento u o  Tribuna l 
que o  PFL , n o ad i tament o a o edita l qu e convo -
cou f i l iado s par a a  convenção , inclui u qu e seri a 
debat ido sobr e inst i tuiçã o d e col igação , o  qu e 
foi devidament e comun icad o a o Jui z Eleitora l 
(fls. 2 6 e  96) . " A d e m a i s , a  col igaçã o fo i à  unani -
midade aprovad a pelo s convencionais . Quant o 
ao horário , obedece u ao s padrõe s f ixado s n a Le i 
n? 5.682 , d e 197 1 (art . 34 , I I I) , e  n a Resoluçã o 
nP 14.38 4 (art . 8? , I ) ( f l . 96) . Po r f i m , decidi u 
que se m prov a d e prejuíz o nã o deveri a se r decla -
rada a  nul idade . 

3. Dest a decisã o recorre m Iv o Nicoliell o 
An tunes e  o s órgão s locai s d o Partid o Democrá -
t ico Socia l (PDS) , Partid o d o M o v i m e n t o Demo -
crát ico Brasileir o (PMDB ) e  Partid o d a Frent e Li -
beral (PFL ) (fls . 98/105) . 

4. É  jur isprudênci a pacíf ic a n o Tr ibuna l 
Superior Eleitora l qu e diretór i o munic ipa l d e par -
t ido polí t ic o nã o te m podere s par a atua r perant e 
esta Corte , porqu e o  art ig o 58 , §  7? d a Le i Orgâ -
nica do s Partido s Polít ico s restr ing e su a repre -
sentação a o âmbi t o d o jui z eleitoral . Por tanto , o 
recurso, quan t o a  este s recorrentes , nã o dev e 
ser conhecido . 

5. Resta , por tan to , examina r s e Iv o Nico -
liello An tune s busco u inf i rma r a  decisã o qu e lh e 
negou legit imidad e par a ajuiza r a  impugnaçã o 
em exame . A  propós i to , tec e o  recorrent e argu -
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mentos a  respeit o d a necessidad e d e moraliza r o 
processo eleitora l e  d e o  jui z conhece r d e of íc i o 
de questõe s relativa s a o pleito . Todavia , nã o 
ampara o  apel o e m ofens a a  disposit iv o d e le i 
que lh e garant a a  legit imidad e negad a pel o Re -
gional e  t a m p o u c o dedu z divergênci a jur ispru -
dencial. 

Opino, pois , pel o nã o conhec iment o d o 
apelo. 

6. Vencid a est a questão , n o méri t o enten -
do dev a prevalece r o  acórdã o impugnado , cuja s 
razões nã o fo ra m superada s n o apelo , à  falt a d e 
inequívoca adequaçã o ao s te rmo s d o art ig o 27 6 
do Códig o Eleitoral . 

Brasília, 1 4 d e ou tubr o d e 198 8 —  Raquel 
Elias Ferreira, Procurador a d a Repúblic a — 
Aprovo : Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador -
Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N.° 9.936 
(de 1 8 d e ou tubr o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.60 2 —  Class e 4 a 

Acre ( 1 a Zon a —  Ri o Branco ) 

Recorrente: Procurado r Regiona l Eleitoral . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o PDS . 

Registro de sobrenome. 

Deferimento por sentença do Juiz Elei­
toral, do candidato que em primeiro lugar 
o requereu. 

Subseqüente decisão do mesmo Ma­
gistrado, revendo sua decisão a título de 
corrigir erro material, tem reformada essa 
decisão pelo Tribunal Regional Eleitoral. 

Recurso especial de que não se co­
nhece, por não inocorrência de qualquer 
dos pressupostos do art. 276, I, do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão de 18-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , va lho-me , par a o  efei to , 
do resum o constant e d o parece r expedid o pel a 
i lustrada Subprocuradora-Gera l Eleitoral , Dra . 
Odília Ferreir a d a Lu z Oliveira , verbis (fls . 
75 /76) : 

" O douto r Procurado r Regiona l Eleito -
ral recorr e d e acórdã o d o Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d o Ac re , n a part e e m 
que re formo u sentenç a d o Jui z Eleitora l e 
determinou o  registr o d a opçã o d o nom e 
'Costa ' e m favo r d o candidat o a  vereado r 
do Munic íp i o d e Ri o Branco , pel a legend a 
do Partid o Democrát ic o Socia l —  PDS , 
que o  requerer á e m primeir o luga r (fls . 
56 /57) . 

Nas razõe s d e f ls . 2 / 7 , o  recorrent e 
apon ta : 

a) infr ingênci a d o dispost o n o art . 3 7 
da Resoluçã o n P 14.384/88 , dess e Tr ibuna l 
Superior Eleitoral , qu e proíb e o  registr o d e 
nomes qu e pode m enseja r dúvid a quant o à 
identidade d o candidato , be m c o m o d o art . 
463, incis o I  d o Códig o d e Process o Civil ; 

b) d ivergênci a co m acórdão s dess e 
Tr ibunal Superior . 

Pede o  recorrent e qu e sej a negad o o 
registro a  ambo s o s in teressados. " 

2. Acrescent o qu e referid o parece r conclu i 
por opina r n o sent id o d e nã o s e conhece r d o re -
curso, desd e qu e nã o s e evidenci a contrar iedad e 
à lei , ne m dissídi o jur isprudencial . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , ado to , com o razõe s d e 
decidir, a s judiciosa s consideraçõe s desenvolvi -
das n o parece r a  qu e venh o d e m e reporta r (fls . 
76, verbis): 

" O recurs o nã o dev e se r conhec ido , 
pela falt a do s pressuposto s d e admissibi l i -
dade, segund o be m s e demonstr a na s 
contra-razões. 

O registr o d o candidat o a  Vereado r 
pelo PDS , benef ic iad o pel o acórdão , fo i 
defer ido pel o M M . Jui z Eleitora l e m 2 6 d e 
agosto, a o pass o qu e o  candidat o d o PF L 
só o  fo i e m 7  d e setembro . Nã o podi a o 
Juiz reve r a s sentenças , a  pretext o d e cor -
rigir err o material , poi s nã o s e tratav a dis -
so. 

Para evita r a  dupl ic idad e d e registr o d e 
nomes qu e poderi a enseja r a  dúvid a qu e a 
Resolução qui s evitar , fo i corret a a  decisã o 
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do Tr ibuna l , defer ind o o  registr o a  q u e m o 
requereu e m pr imeir o luga r e  j á o  havi a ob -
t ido , po r vi a d e sentenç a indevidament e al -
terada pel o Ju i z Eleitoral . 

Não houve , po r tan to , n e m violaçã o d e 
lei , n e m dissídi o jur isprudencia l e , po r isso , 
o recurso não deve ser conhecido." 

Eis porqu e nã o conheç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.60 2 -  CIs . 4 ? —  A C —  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recorr ido: Diretór i o Regiona l d o PDS . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Vila s 
Boas e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO NP 9.937 
(de 1 8 d e o u t u b r o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.56 7 — Class e 4 a —  Cear á 
(Fortaleza) 

Recorrente: Procuradoria-Regiona l Eleitoral . 

Filiação partidária. Preenchimento da 
ficha. Necessidade de transcurso do tríduo 
de impugnação. 

Vis tos , e tc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unan imidad e d e v o t o s , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e in tegrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 8 d e o u t u b r o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

( P u b l i c a d o e m Sessão d e 18-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , c o m o relatór i o ado t o o 
parecer d a Procurador i a Regiona l Eleitora l e  o 
ad i tamento fe i t o a  el e pel o D o u t o r Ru y Ribeir o 
Franca (Lê) . Faç o anexa r a  est e cópi a d o v o t o 
do parecer , par a qu e o  integre . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , est e Tr ibuna l reiterada -
mente t e m entend id o qu e o  preench iment o d a 
f icha d e f i l iaçã o h á d e fazer-s e c o m anter ior ida -
de de , pel o menos , 3  dia s d a dat a l imit e par a f i -
liação part idár ia , c o m bas e n o art . 6 5 d a Le i Or -
gânica do s Part ido s Pol í t icos , qu e est ipula ; 

" A r t . 65 . A  f ich a d e f i l iação , obt id a 
em qualque r Diretór io , depoi s d e preenchi -
da e  assinad a pel o elei tor , e m trê s vias , 
c o m declaraçã o d e apo i o a o estatuto ' e 
programa d o Part id o ser á apresentad a a o 
Diretório Mun ic ipa l , d i re tament e atravé s d e 
qualquer d e seu s membros . 

§ 1 ? Qualque r eleito r f i l iad o a o Parti -
do poder á impugna r pedid o d e f i l iaçã o par -
t idária, n o praz o d e 3  (três ) dia s d a dat a d o 
preenchimento d a f i cha , assegurando-s e a o 
impugnado igua l prazo , par a con tes ta r . " 

Ass im, Senho r Presidente , nã o poderi a o 
part ido, a t ropeland o o  prazo , defer i r um a f i l iaçã o 
sem qu e aguardass e o s 3  (três ) dia s previsto s 
expressamente e m le i par a impugnação . D e 
acordo c o m o  parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 7.56 7 -  CIs . 4 ? —  C E —  Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Procurador i a Regiona l Eleitoral . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unan imidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s , e o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.93 7 

Trata-se d e recurs o especia l in terpost o pel a 
Procuradoria Regiona l Eleitoral , Fortaleza , CE , 
contra decisã o d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l 
que, re fo rmand o a  sentenç a d e pr imeir o g rau , 
deferiu o  registr o d e Cyr o Regi s Castel o Vieira , 
candidato a o carg o d e Vice-Prefe i t o pel o Partid o 
Social Democrá t ico , po r entende r válid a a  f i l ia -
ção part idária . 

O acórdã o possu i a  seguint e emen ta : 

Filiação Part idária. . 

Sendo o  at o substancia l d o procedi -
mento par a f i l iaçã o part idár ia , a  assinatur a 
da f ich a d e inscriçã o marc a o  m o m e n t o d a 
entrada n o Part id o d o n o v o f i l iado , e m cuj a 
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data s e c o n t a m quaisque r prazo s f ixado s 
para o  p len o exercíci o do s direi to s part idá -
rios. 

Jur isprudência preponderant e n o Tr i -
bunal Super io r Eleitoral . Prejulgad o d o 
TRE/CE. Recurs o conhec id o e  provido. » 

O recorrent e alega : 

I —  qu e a  jur isprudênci a d o Tr ibuna l Re -
gional Eleitora l é  contrár i a à  tes e d a decisão ; 

II —  qu e fo i a f ron tad o o  ar t ig o 6 5 d a Le i 
n? 5.682 ; 

III —  qu e cab e a o Judic iár i o o  contro l e d a 
legalidade do s a tos , mesm o d e âmb i t o in tern o 
dos part idos ; 

IV —  qu e nã o f o r a m cumpr ida s a s ex igên -
cias e  o s prazo s d a lei . 

É o  relatório . 

0 candidat o provo u qu e tev e a  f i l iaçã o par -
tidária deferid a e m 10-7-88 , qu e su a escolh a 
constou d e a ta , e  qu e o  part id o encaminho u a 
f icha d e f i l iação , n o praz o legal , par a conferên -
cia e  autent icaçã o d o Jui z Eleitora l ( f l . 69) . 

A norm a d o art . 6 5 d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Pol í t icos , é  l imi tador a d e d i re i to , o  direi -
to d e se r vo tado , assegurad o cons t i tuc iona lmen -
te a  todo s o s c idadãos . A s s i m , sendo , ta l no rm a 
deve te r um a interpretaçã o estr i ta , nã o cr iand o o 
intérprete maiore s restr içõe s d o qu e aquela s j á 
impostas, o u seja , s e a  le i impõ e qu e a  f i l iaçã o 
se d ê at é 10-7-88 , bast a o  requer iment o d e f i l ia -
ção e  o  defer iment o pel o part id o par a torna r o 
ato perfei t o e  acabado . 

Pelo expos to , somo s pel o desprov iment o d o 
recurso. 

Brasília, 1 5 d e o u t u b r o d e 198 8 —  Maria de 
Fátima Freitas Labarrère, Procurador a d a Repú -
blica. 

Dr. Ruy Ribeiro Franca (Vice-Procurador -
Geral Eleitoral) : Rogata venia, d ivergimo s d o 
douto parecer . 

2. Co m efe i to , o  praz o d e trê s dia s par a 
impugnação nã o tradu z mer a formal idade , supe -
rável ad libitum d a agremiação . Representa , an -
tes, existênci a d e o rde m públ ic a dest inad a a  en -
sejar a o eleito r f i l iad o a o Part id o o  exercíci o d e 
crítica e  vigilânci a sobr e o s f i l iandos ; n a realidade , 
tal pode r d e impugnaçã o eqüival e a  delegaçã o 
informal a o m e m b r o d a agremiaçã o par a f iscal i -
zar a s condiçõe s do s proponentes . 

3. Dessarte , opina-s e pel o conhec iment o e 
prov imento d o recurso . 

ACÓRDÃO N? 9.938 
(de 1 8 d e o u t u b r o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.65 8 —  Class e 4 ? 
São Paul o (135 ? Zon a —  Ser tãozinh o 

M u n . d e Pontal ) 

Recorrente: Or land o Fonseca , cand ida t o a 
Prefeito, pel a Col igaçã o Uniã o Popula r Ponta len -
se (PTB , PDC , PD S e  PRP) . 

Inelegibilidade. Cerceamento de defe­
sa: inocorrência. Corrupção (letra I  do inc. 
I do art. 7. " da LC n. ° 5/70). 

Conceito do Direito Eleitoral e  não do 
Direito Penal. 

Não se configurando cerceamento de 
defesa e tendo-se como configurado o ilíci­
to administrativo previsto na letra I  do item 
I do art. 1? da LC n? 5/70, manteve-se o 
acórdão que indeferiu o registro do 
recorrente. 

O conceito de cor rupção , no direito 
eleitoral, possui sentido próprio, não se iden­
tificando com o do Direito Penal e, por is­
so, não é apenas aquele em que figura co­
mo parte funcionário público. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que f ic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cado e m Sessão d e 18-10-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , c o m o relatóri o lere i o 
parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , q u e b e m 
expõe a  espéci e do s auto s e  d á se u p o n t o d e 
vista a  respeito : (Lê-anexo) . 

Faço junta r cópi a d o parece r par a qu e pass e 
a integra r est e relatór io . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Senho r Presidente , o  process o admin is t ra t i -
vo desenvolveu-s e norma lmente , tendo-s e mani -
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festado o  recorrent e no s m o m e n t o s processuai s 
própr ios. 

No cas o houv e inquér i to , e  fo i o ferecid a 
opor tun idade d e defesa , a o recorrente , no s m o -
mentos própr ios . 

Tan to é  assim , qu e à  f l . 141 , di z o  or a re -
corrente: 

" O r l a n d o Fonseca , j á qual i f icad o no s 
autos d e Impugnaçã o d e su a Cand ida tu ra , 
que lh e mov e o  i lustr e Dou to r A n t ô n i o A l -
berto Machado , M D 1 ? Promoto r d e Jus t i -
ça d a Comarc a d e Ser tãoz inho , q u e at ra -
vés d e se u advogado , abaixo-ass inado , 
v e m , respei tosament e à  presenç a d e V . 
Exa. apresenta r a s sua s alegaçõe s f ina is , 
aduz indo par a t a n t o o  segu in te : 

Houve processo , c o m inquir içã o d e teste -
munhas , sobr e a s quai s diss e o  acusad o te re m 
prestado depo imen to s fantas iosos , inver íd icos , e 
sobre ele s fe z ampl a análise , na s alegaçõe s f i -
nais. A p ó s , é  q u e fo i profer id a a  sentenç a d o 
Ju iz , aco lhend o a  impugnação . 

Sobre a s acusaçõe s qu e lh e f o r a m fei ta s di z 
o cand ida to , or a recorrente : 

" O i m p u g n a n d o nã o par t ic ipo u d e 
qualquer t ransferênci a d e t í tu lo . 

Al iás o  p roced iment o d e t ransferênci a 
de t í tu l o est á previst o no s arts . 5 5 e  se -
guintes d o Cód ig o Eleitoral . 

Ora, o s pedido s d e t ransferência s d e 
t í tu los f o r a m dev idament e ju lgado s po r V . 
Exa. , apó s a  t rami taçã o no rma l , c o m publ i -
cações, inex is t ind o at é o  m o m e n t o qua l -
quer p roced imen t o perant e ess e juíz o elei -
to ra l , ob je t ivand o a  anulaçã o d e qualque r 
t ransferência o u a l is tament o elei toral . 

A s s i m , nã o h á no s auto s qualque r pro -
va d e qu e o  i m p u g n a d o teri a prat icad o a t o 
que comprometess e a  lisur a o u a  normal i -
dade da s eleições . 

V —  Conclusão . 

Posto isso , aguard a o  i m p u g n a d o qu e 
a impugnaçã o sej a ju lgad a improceden te , 
defer indo-se o  registr o d e su a candidatur a 
a Prefei to , renovando-se , nest e a t o , a s m a -
térias prel iminare s argüida s n a contes ta -
ção , po r se r m o t i v o d e inteir a J u s t i ç a . " 

0 M M . Jui z d e 1 ? Grau , n a su a sentença , 
acen tuou : 

"2. Dispõ e o  disposi t iv o retr o qu e 
são inelegívei s o s qu e t e n h a m c o m p r o m e t i -
d o , po r s i o u po r o u t r e m , mediant e a t o d e 
cor rupção, a  lisur a o u a  normal idad e d e 
eleição o u venha m a  comprometê - la , pel a 
prát ica do s mesmo s atos . 

E conc lu ind o a  f undamen taçã o assi m con -
cluiu o  M M . Ju iz : 

" 1 0 . O s ato s prat icado s estã o c o m -
prometendo a  lisur a e  a  normal idad e d o 
pleito eleitora l e m Ponta l , j á t end o sid o de -
terminadas dezena s d e constataçõe s po r 
este Ju íz o e  pel o da s Comarca s vizinhas , 
apurando-se qu e grand e part e da s t ransfe -
rências o  f o ra m par a a  'Us in a Bel a V is ta ' 
(fls. 17/2 5 e  125/132) , d e propr iedad e d e 
um candidat o a  vereado r pel a col igaçã o d o 
impugnado , e  va i impl ica r e m enorm e m o -
bilização d e caráte r policia l par a evitar-s e o 
t ransporte irregula r d e tai s elei tores , alé m 
do mais , planejaram-s e medida s par a s e 
constatar pessoalment e a  residênci a do s 
novos eleitores . 

Isto posto , 

Decido. 

III 

Pelo expost o e  pel o mai s qu e do s au -
tos consta , acolh o a  impugnaçã o para , no s 
te rmos d o art . 1? , incis o I , letr a /  d a Le i 
Complementar n ? 5 / 7 0 , n a modal idad e d e 
ato d e cor rupçã o qu e est á c o m p r o m e t e n d o 
a l isura , b e m c o m o a  normal idad e d a elei -
ção d e 1 5 d e novembr o p r ó x i m o , declara r 
a inelegibil idad e d e Orland o Fonseca , candi -
dato a  Prefei t o pel a Uniã o Popula r Ponta -
lense, po r evidente s transgressõe s eleito -
rais a o art . 290 , mediant e a to s d e corrup -
ção, se m prejuíz o da s sançõe s cr iminai s 
devidas, indefer ind o o  se u requer iment o d e 
registro, post o qu e o s recurso s eleitorai s 
não t ê m efei t o suspensiv o (art . 25 7 d o Có -
digo Elei toral ) . " 

Houve recurs o d o i m p u g n a d o par a o  C . Tr i -
bunal Regiona l Eleitoral , e  este , dec id indo-o , en -
tendeu que , d e fa to , s e conf igurav a a  hipótes e 
da letr a /  d o i te m I  d o art . 1. ° d a Le i Comple -
mentar n ? 5 /70 , send o d o acórdão : 

" Q u a n t o a o a t o d e cor rupçã o imputa -
do a o candidato , est e consist i u n o alicia -
mento d e eleitores , residente s e m cidade s 
circunvizinhas, a  f i m d e qu e o s mesmos , 
t ransfer indo o s seu s respect ivo s t í tu los , pu -
dessem sufraga r o  i m p u g n a d o mediant e a 
recompensa e m favores , casa s populares , 
empregos, t u d o dad ivosament e conced id o 
após a  su a eleição . 

Pareceu-nos qu e o  recorrente , e m 
suas be m redigida s razõe s d e recurso , e m -
pregou u m raciocíni o eminen tement e pena -
l i s ta . " 

O Tr ibunal , a fastand o a  sustentaçã o d e qu e 
a corrupçã o d e qu e trat a a  letr a / , I  d o ar t . 1 ? d a 
LC n ? 5 /70 , teri a necessariament e caráte r cr imi -
nal, dec larou : 
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"Desde log o afasto , data venia, o  ar -
gumen to d e qu e a  f igur a a í encar tad a pres -
suporia, n o sujeit o a t ivo , qu e o  a ludid o ' a -
to d e cor rupção ' emanasse , necessaria -
mente, d e ocupant e d e carg o o u exercent e 
de funçõe s administrat ivas . O  a t o d e ' i n -
f luênc ia ' , est e s i m reclam a ta l o r i gem , nã o 
todavia o  d e ' co r rupção ' . N o precei t o d a 
alínea I  o  Estatut o da s Inelegibil idade s nã o 
exigiu a  qual i f icaçã o pena l que , j á n a letr a 
n, iri a referir . E m outra s palavras , o  abus o 
econômico, a  cor rupçã o e  a  inf luênci a nã o 
precisaram merecer , par a o  legislado r d e 
1970, conotaçã o cr iminal . Bastou-lh e a 
ocorrência dessa s prática s par a que , inde -
pendentemente d a possíve l repercussã o 
penal, a  restriçã o d e elegibil idad e surgisse . 

É a  ' l i sura ' , o u ser á a  'normal idade ' d a 
eleição qu e a  le i vis a a  tute la r d iant e des -
ses desvios , tex tua lment e const a d o aludi -
do c â n o n e " . 

E mai s adiant e di z o  v o t o condu to r d o acór -
dão demonst rand o a  prátic a do s ato s determi -
nantes d a inelegibi l idade : 

" O r a , estã o no s auto s poderoso s re -
gistros tes temunhais , qu e nã o or iundo s d e 
parentes d o candidat o adversário , n o sent i -
do d e qu e o  recorrent e efet ivament e favo -
receu prát ica s d e t ransferênci a d e eleitore s 
para Ponta l , mediant e promessa s d e re -
compensa . . . (fls . 7 7 ) . " 

A me u ver , for a d e dúv ida , o  conce i t o d e 
corrupção d a letr a /  referid a nã o possu i o  estr i t o 
sentido técnic o penal , ist o é , aquel e qu e s e v in -
cula estr i tament e a o func ionár i o públ ico , d e 
acordo c o m o s arts . 32 3 e  33 3 d o Códig o Penal , 
mas s im , é  d e se r a  expressã o n o sent id o eleito -
ral, devend o se r entend id o n o sent id o d e p rocu -
rarem interessado s cor rompere m eleitore s par a 
obter seu s vo tos . 

O nobr e advogad o d o recorrent e alud e a 
restrições qu e a  decisã o estari a a  sofre r n o nov o 
tex to const i tuc iona l e  menc iona , t a m b é m , a 
Const i tu ição anter ior , d izend o qu e nã o s e en -
quadraria a  hipótes e e m qualque r do s seu s pre -
ceitos qu e poder ia m determina r a  suspensã o d e 
direitos pol í t icos . C o m relaçã o à  Const i tu içã o 
anterior, so b cuj a égid e fo i decid id o se r ine -
legível, o  recorrent e declar a nã o pode r se r apl ica -
da a  pena , e  q u a n t o à  v igent e Cart a M a g n a alu -
de a o se u art . 111 , §  9? , qu e assi m dispõe , 
verbis: 

" L e i Complementa r estabelecer á o u -
tros caso s d e inelegibil idad e e  o s prazo s d e 
sua cessação , a  f i m d e protege r a  normal i -
dade e  legi t imidad e da s eleiçõe s cont r a in -
f luência d e pode r econômic o o u o  abus o 
do exercíci o d e f u n ç ã o , carg o o u empreg o 
na adminis t raçã o diret a o u ind i re ta . " 

Ora, segund o a  L C n ? 1 , d e 1969 , c o n f o r m e 
seu art . 151 , se encont rav a previst o qu e le i c o m -
plementar —  e  ta l Le i é  a  L C n ? 5 /7 0 —  estabe -
leceria o s caso s d e inelegibi l idade , c o m vista s a 
preservar, entr e out ro s pon tos , o  regim e d e m o -
crát ico e  a  normal idad e e  a  legi t imidad e da s elei -
ções contr a a  inf luênci a d e pode r e c o n ô m i c o , e 
daí o  perfei t o a jus tament o d a letr a /  d o i te m I , 
do art . 1 ? d a L C n ? 5 /70 , a  tai s pr incípios . N a 
nova Cart a Polít ic a a  preservaçã o d o regim e de -
mocrát ico s e h á d e compreende r c o m o u m do s 
seus esteio s fundamenta is , poi s é  aquel e qu e 
proporc iona a  l iberdad e d a escolh a do s candida -
tos. D e fo rm a que , q u e m prat ic a ato s d e corrup -
ção d o elei torado , mod i f i cand o a  von tad e d o 
eleitor, mediant e pag a o u recompensa , est á evi -
dentemente a tentand o contr a o  regim e demo -
crát ico e  abusand o d o pode r econômic o d e for -
ma potencial . 

No be m elaborad o memor ia l d o nobr e A d -
vogado d o recorrente , e  qu e fe z a  defes a deste , 
com inegáve l br i lho , é  invocad o t a m b é m o  dis -
posto n o inc . LVI I , d a nov a Const i tu ição , qu e 
estabelece: 

" N i n g u é m ser á considerad o cu lpad o 
até o  t rânsi t o e m ju lgad o d e sentença . 

Entretanto, n o cas o nã o fo i incluíd a a 
prática do s auto s e m exam e n a áre a penal , 
mas s im , est r i tamente , n a áre a elei toral , 
pois o  cas o é  o  d a letr a / , d o art . 1 ? d a Le i 
das Inelegibil idades ; e  o  incis o LVI I d o art . 
5? d a nov a Cart a M a g n a , quand o fal a e m 
culpado, s e refer e a o Direi t o Penal , t an t o é 
que di z a  seguir : " . . . at é o  t rânsi t o e m ju l -
gado d e sentenç a pena l c o n d e n a t ó r i a . " 

Ass im sendo . Senho r Presidente , embor a 
reconheça o  es forç o e  o  br i lh o d o nobr e A d v o -
gado, nã o conheç o d o recurso . 

É o  me u v o t o . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.65 8 -  CIs . 4 ? -  S P -  Rei . : 
M i n . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Orland o Fonseca , cand idat o a 
Prefeito, pel a Col igaçã o Uniã o Popula r Ponta len -
se (PTB , PDC , PD S e  PRP) . 

Advogados : Drs . A rna ld o Malhe i ros , Fran -
cisco Octávi o d e A lmeid a Prad o e  Joe l Pereir a 
de Moura) . 

Decisão: O  Tr ibuna l , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Falou pel o recorrente : Francisc o Octáv i o d e 
Almeida Prado . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 9.93 8 

Or lando Fonseca , candidat o a o carg o d e 
Prefei to d o Mun ic íp i o d e Ponta l , pel a Col igaçã o 
" U n i ã o Popula r Ponta lense " fo rmad a pel o 
P T B / P D C / P D S / P R P , tev e o  se u registr o indefe -
rido pel o Egrégi o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e 
São Paul o porque , d iant e d a far t a prov a colh id a 
no Ju íz o d e ins t rução , resto u suf ic ientement e 
provado qu e " m e d i a n t e at o d e c o r r u p ç ã o " , c o m -
prometeu a  lisur a d o pleit o mun ic ipa l , ins t igand o 
e send o o  pr incipa l art í f ic e d e t ransferência s elei -
torais i l íci tas , inc id ind o n a inelegibi l idad e previst a 
na alíne a / , ar t ig o 1 ? d a L C 5 / 7 0 , a fastad o " o ar -
g u m e n t o d e qu e a  f igur a a í encar tad a pressupo -
ria, n o sujei t o a t ivo , qu e o  a ludid o 'a t o d e cor -
rupção ' emanasse , necessar iamente , d e o c u p a n -
te d e carg o o u exercent e d e funçã o adminis t ra -
t ivos, rec lamado s apena s quand o s e t rata r d e ' a -
to d e i n f l u ê n c i a ' . " 

2. O  recorrente , na s razõe s tempest iva s d e 
f l . 2 2 1 , sustenta e m síntese : 

1. a f ron t a a o d ispost o n a alíne a n , 
ar t igo 1 ? d a L C 5 /70 , pois , s e o  c o m p o r t a -
m e n t o qu e lh e fo i a t r ibu íd o est á def in id o 
c o m o cr ime , o  únic o enquadrament o 
possível , par a f in s d e inelegibi l idade , seri a 
o d a própr i a no rm a indicada , ex ig ind o est a 
a condenaçã o par a su a inc idênc ia , inexis -
tente n o caso ; 

2. a  no rm a d a alíne a /  seri a aplicáve l 
apenas q u a n d o houvess e o  c o m p r o m e t i -
m e n t o d o p le i to , o  qu e nã o poder i a ocorre r 
pelo s imple s fa t o d e aind a nã o ter-s e reali -
zado, nã o s e t ra tand o t a m b é m d e c o m p r o -
me t imen to d e eleiçã o pretér i ta ; 

3. qu e fal tar ia , par a incidênci a d a 
alínea / , u m conf igurado r essencial , qua l 
seja, o  exercíci o d e carg o o u f u n ç ã o admi -
nistrat iva o u sindical ; 

4. qu e nã o houv e a  regula r apuraçã o 
do c o m p o r t a m e n t o indev ido , segu ind o a s 
regras d o ar t ig o 23 7 d o Cód ig o Eleitoral , 
por iss o m e s m o malfer id o pel o ju lgad o re -
g ional . 

A lega , po r f i m o  recorrente , q u e o  ju lgad o 
i m p u g n a d o , assi m dec id indo , ter i a d issent id o 
dos en tend imen to s f i rmado s pelo s A c . 7.309 , 
Rei. M i n . Jos é Gui lherm e Vi l lela , e  7.880 . 

3. C o m a  devid a vên ia , apena s e m relaçã o 
à alegaçã o cont id a n o i te m 2. 3 é  q u e assist e ra -
zão a o recorrente , a  noss o ver . A  apl icad a alíne a 
/, ar t ig o 1 ? d a L C 5 / 7 0 , prescreve : 

" 1 . o s qu e t e n h a m c o m p r o m e t i d o , 
por s i o u po r o u t r e m , med ian t e abus o d o 
poder econômico , d e a t o d e cor rupçã o o u 
de inf luênci a n o exercíci o d e carg o o u 
função d a admin is t ração , diret a o u indire -
t a , o u d e ent idad e s indical , a  lisur a o u a 
normal idade d e eleição , o u qu e venha m a 
comprometê- la , pel a prát ic a do s mesmo s 
abusos, ato s o u in f luênc ias . " 

4. É  inelegível , po r tan to , par a qualque r 
cargo elet ivo , qualque r u m qu e tenh a c o m p r o -
met ido a  lisur a d o plei to , mediant e abus o d o po -
der econômico , dev idament e apurado , in f luen -
ciador d e eleiçã o pretér i ta , o u qu e venh a a  in -
f luenciar a  presente , qu e pod e se r ob je t o d o 
procedimento instrutór i o previst o n a L C 5 / 7 0 , 
quando d o pedid o d e registr o d o cand idato , a o 
contrár io d o en tend iment o d o recorrente , desd e 
que assegurad a ampl a defes a (Ac . 8.203 , d e 24 -
9-86, Rei . M i n . Sérgi o Dut ra) . A  regr a incid e 
t a m b é m , no s mesmo s molde s e  m o m e n t o , 
quando s e trata r d e " a t o s d e cor rupçã o o u d e 
inf luência, ma s soment e q u a n d o prat icado s n o 
exercício d e carg o o u funçã o p ú b l i c a " , a o con -
trário d o en tend iment o d o ju lgad o recorr ido , e 
como s e depreend e do s anexo s A c s . 4.604 , 
4.577, 5 .571 , 5.957 , dond e chegar-s e à  conc lu -
são d e que , nã o exercend o o  candidat o carg o 
ou funçã o públ ica , do s quai s s e vale u para , pra -
t icando at o d e cor rupção , inf luencia r a  lisur a d o 
pleito, nã o incid e n a inelegibi l idad e apon tada , 
por ausênci a d e u m conf igurado r essencial . 

5. A  apuraçã o do s a tos , n o Ju íz o d e pri -
meiro g rau , con f i rmado s n a instânci a regional , 
poderá vi r a  enseja r condenaçã o po r del i t o pre -
visto n o Códig o Eleitora l e , s e e  q u a n d o ocorrer , 
poder-se-á cogi ta r d a incidênci a d e out r a regr a 
de inelegibi l idade , ma s nã o a  declarad a pel o Tr i -
bunal a quo. 

6. Po r derradeiro , a  vid a pregress a d o can -
d idato, ta l c o m o post a n o v o t o d o eminent e re -
lator, soment e interess a à  Jus t i ç a Eleitora l n a 
medida e m que , levad a e m consideração , fo r 
possível o  enquadrament o e m qualque r da s h i -
póteses prevista s n a L C 5 / 7 0 , poi s o s caso s d e 
inelegibil idade qu e visa m a  preserva r a  probidad e 
administrat iva e  a  moral idad e par a o  exercíci o d o 
mandato, sã o o s qu e estã o al i expressament e 
previstos. 

7. Conc lu indo , en tendend o incensurávei s 
os demai s fundamento s d o ju lgad o recorr ido , 
salvo quant o a o expost o pel o recorrent e n o i te m 
2.3. d o parecer , o  qu e lev a à  conc lusã o d e qu e 
restou violad a a  norm a d a alíne a / , ar t ig o 1 ? d a 
LC 5 /70 , porqu e nã o apl icável , somo s pel o co -
nhecimento e  p rov iment o d o present e apelo . 

Brasília, 1 5 d e ou tub r o d e 198 8 —  Ruy Ri­
beiro Franca, V ice-Procurador-Gera l Eleitoral . 
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ACÓRDÃO N? 9.940 
(de 1 9 d e ou tub r o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.84 4 — Class e 4 ? 
Rio Grand e d o Su l ( 1 a Zona —  Port o Alegre ) 

Recorrente: Per y Clips , candidat o a  Verea -

dor pel o PSDB . 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Candidato ao cargo de Vereador. Re­
gistro denegado por ausência de seu nome 
na ata da Convenção. 

Não demonstração de violação a texto 
legal, nem da existência de dissídio juris­
prudencial. 

Recurso não conhecido por falta dos 
pressupostos de admissibilidade. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 1 9 d e ou tub r o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência e  Relato r —  José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l icado e m Sessão d e 19-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor) : Senho r Presidente , ado t o o  parece r c o m o 
relatório: (L ê —  anexo) . Faç o junta r cópi a d o 
parecer par a qu e integr e este . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor) : Senho r Presidente , ado t o o  parece r para , 
pelas razõe s nel e expostas , nã o conhece r d o re -
curso. 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.84 4 -  CIs . 4 ? —  R S —  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Recorrente: Per y Clips , candidat o a  verea -
dor pel o P S D B . 

Recorr ido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octáv i o 
Gallott i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

ANEXO A O A C Ó R D Ã O N P 9.94 0 

Senhor Relator , 

I 

Pery Clip s recorr e d e acórdã o d o Tr ibuna l 
Regional Eleitora l d o Estad o d o Ri o Grand e d o 
Sul , qu e nã o conhece u d e recurs o po r el e inter -
posto contr a sentenç a d o Ju i z Eleitoral , denega -
tória d o registr o d e su a candidatur a a  Vereado r 
da Capital , pel o P S D B , porqu e se u n o m e nã o 
constava d a at a d a convençã o d e escolh a do s 
candidatos (f l . 30) . 

Não s e conhec e o  f u n d a m e n t o d o acórdão , 
porque a s nota s taquigráf ica s nã o estã o no s au -
tos (f l . 32) . 

Nas razõe s d e fls . 3 4 / 3 7 , o  recorrent e pro -
cura demonstra r a  irrelevânci a d a ausênci a d e 
seu nom e n a at a d e convenção . 

II 

O recurs o nã o est á ident i f icad o —  s e espe -
cial o u ordinári o —  e  nel e nã o s e demons t ra m 
nem violaçã o d e lei , ne m dissídi o jur isprudencial . 

É cert o qu e o  nom e d o recorrent e nã o 
consta d a at a d a convençã o d e escolh a do s can -
didatos d o P S D B , n e m o  part id o requere u o  re -
gistro d e su a candidatura , o  qu e fo i fe i t o pel o 
próprio interessad o (f l . 3 ) 

III 

Ausentes o s pressuposto s d e admissibi l ida -
de, op in o pel o não conhecimento do recurso. 

Brasília, 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 —  Odília 
Ferreira da Luz Oliveira, Subprocuradora-Gera l 
da Repúblic a —  A p r o v o : José Paulo Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

ACÓRDÃO N? 9.968 
(de 1 9 d e ou tub r o d e 1988 ) 

Recurso n ? 7.82 3 -  Class e 4. " 
Rio Grand e d o Su l ( 1 2 a Zon a —  Camaquã ) 

Recorrente: PDS , po r se u delegad o jun t o 
ao TRE . 

Eleitoral. Elegibilidade. Crime de ho­
micídio — LC 5/70. 
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A condenação por homicídio não gera 
inelegibilidade cogitada na LC 5/70. Inexis­
tência no julgado de condenação a pena 
acessória de suspensão dos direitos políti­
cos (art. 15, III da Constituição em vigor). 

Reabilitação deferida em primeiro e se­
gundo graus da Justiça competente. A fal­
ta de trânsito em julgado da última decisão 
é desinfluente i n casu . 

Precedente da Corte (Recurso Eleitoral 
7.445). 

Não se conheceu do recurso, por falta 
dos pressupostos próprios. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d o recurso , no s termo s da s nota s taquigráf i -
cas e m apenso , qu e f ica m fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 9 d e ou tubr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência, —  Sebastião Reis, Relato r e  José Pau­
lo Sepúlveda Pertence, Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 19-10-88). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
O Vic e Procurador-Gera l Eleitora l Ru y Ribeir o 
Franca relato u a  espéci e e  op ino u pel o nã o co -
nhec imento d o recurs o nesse s te rmos , à s f l . 
142: 

" O Eg . Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d o 
Rio Grand e d o Su l (fls . 86 /130) , rejeitand o 
impugnação d o PDS , con f i rmo u sentenç a 
do Ju i z Eleitora l d a 12 P Zona , par a deferi r 
o registr o d e Jos é Cândid o d e Godo y Net -
to a o carg o d e Prefeit o d o Munic íp i o d e 
Camaquã, pel a legend a d o Part id o Demo -
crát ico Trabalhist a porque , a lé m d a conde -
nação sofr id a po r cr im e d e homic íd i o nã o 
incidir n a hipótes e d a alíne a n , ar t ig o 1 ? d a 
LC 5 / 7 0 , t a m b é m nã o houv e a  suspensã o 
de direi to s pol í t ico s entã o previst a n o art i -
go 149 , §  2P , letr a c  d o tex t o const i tuc io -
nal v igent e à  época . Demai s disso , o  can -
didato e m questã o havi a cumpr id o integral -
men te a  pena , julgad a ext in t a e m 9-6-88 , 
t e n d o ob t id o reabil i taçã o e m primeir a ins -
tânc ia , aind a qu e se m t rânsi t o e m ju lgado . 

No tempest iv o recurs o d e fl.  9 1 , o 
PDS, representad o pel o Diretór i o Regional , 
c o m apoi o n o ar t ig o 276 , I , a e  b d o Códi -

go Eleitoral , sustent a negativ a d e vigênci a 
à norm a d o art ig o 149 , §  2P , letr a c  d o tex -
to const i tuciona l v igent e à  época , e  diver -
gência c o m o  en tend iment o consubstancia -
do n o A c . 4.632 . 

O apelo , c o m a  devid a vênia , nã o me -
rece prospera r so b qualque r ângulo . Pri -
meiro, porqu e a  condenaçã o sofr id a pel o 
candidato nã o é  daquela s qu e gera m inele -
gibi l idade, j á qu e nã o previst a expressa -
mente n a L C 5 /70 . D e ou t r o lado , c o m o 
af i rmado n o ju lgad o recorr ido , nã o houv e 
pena acessóri a d e cassaçã o d e direito s 
pol í t icos, hoj e art ig o 15 , II I d a Const i tu içã o 
promulgada e m 5-10-88 , tend o sid o a  pe -
na cumpr id a in tegra lmente , c o m sentenç a 
de reabil i taçã o e m primeir a instância , con -
f i rmada pel o Eg . Tr ibuna l d e Jus t iç a d o Ri o 
Grande d o Su l e m sessã o d e 13-10-88 , ne -
gando prov iment o a o recurs o d e of íc io , 
con forme prov a qu e s e ach a à s f ls . 
136/137. A  falt a d e t rânsi t o e m ju lgad o 
dessa úl t im a decisã o e m nad a pod e altera r 
a si tuaçã o d o candidato , c o m o decidi u o 
Tribunal Superio r Eleitora l e m sessã o d e 
15-10-88, ju lgand o o  R E 7.445 , GO , Rei . 
M in . Vila s Boas , parece r a n e x o . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Reportando-me a o parece r supr a qu e ado to , nã o 
conheço d o recurso , ant e a  ausênci a do s pres -
supostos próprio s d e admissibi l idade . 

EXTRATO D A A T A 

Rec. n ? 7.82 3 -  CIs . 4 ? — R S —  Rei . : 
M in . Sebastiã o Reis . 

Recorrente: PDS , po r se u Delegad o jun t o 
ao TRE . 

Recorridos: 1? ) Diretór i o Regiona l d o PDT , 
por se u Delegad o jun t o a o TRE . 2? ) Jos é Cândi -
do d e Godo y Neto , candidat o a  Prefei to , pel o 
PDT (Adv? : Dr . Rovíl i o A n t ô n i o Breda) . 3? ) Pro -
curadoria Regiona l Eleitoral . 

Decisão: O  Tr ibunal , po r unanimidade , nã o 
conheceu d o recurso . 

Usou d a palavr a pel o recorr ido , Dr . Rovíl i o 
Breda. 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gallott i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Se -
púlveda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 14.323 RESOLUÇÃO N? 14.340 
(de 2 3 d e junh o d e 1988 ) (d e 3 0 d e junh o d e 1988 ) 

Registro de Part ido n? 112 - Classe 7 ? Processo n? 9.066 - Classe 10? 
Distr i to Federal (Brasília) Distr i to Federal (Brasília) 

Partido Político. Registro definitivo. 
Cumprimento dos requisitos legais. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 
pedido d e registr o def in i t ivo , no s te rmo s d o vo -
to d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e 
da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 2 3 d e junh o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ d e 27-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Sr. Presidente , trata-s e d o Registr o def in i t iv o d o 
Partido Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B . 

2. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l oferece u 
parecer ( f l . 46) , p ropugnand o pel a dil igênci a pa -
ra o  cumpr iment o d e diversa s obr igaçõe s legais . 
0 Partid o cumpr i u a  di l igência , e  a  Procuradori a 
emit iu nov o parece r pel o registr o def in i t ivo . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Sr. Presidente , v o t o pel o defer iment o d o regis -
tro def in i t ivo , atendendo-s e a o i te m 4  quan t o a o 
prazo d e duraçã o d o mandat o d o Diretór i o elei -
to , qu e segund o jur isprudênci a dest e Tr ibuna l é 
de doi s ano s (Res . 13.75 5 —  Rei . : M i n . Wi l l ia m 
Patterson). 

EXTRATO D A A T A 

Reg. Part . n ? 11 2 -  CIs . 7 ? -  D F -  Rei . : 
M in . Robert o Rosas . 

Decisão: Defer id o o  registr o def in i t iv o d o 
Partido Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B , no s 
termos d o vo t o d o Relator . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Robert o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitora l Subs t i tu to . 

Convenção Nacional. Partido Demo­
crático Social {PDS). Realização. Alteração 
da data aprovada pela Res. 14.072. 

Determinada a anotação respectiva. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , defer i r a 
anotação, no s termo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 3 0 d e junh o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l icada n o DJ d e 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Sr . 
Presidente, pel o expedient e d e f l . 1 8 reque r o 
Partido Democrát ic o Socia l —  PDS , sej a ano ta -
da a  Resoluçã o n ? 145/8 8 d o Part ido , qu e alte -
rou a  dat a d e realizaçã o d e su a Convençã o Na -
cional, d e 13-6-8 8 par a o  di a 21-8-88 . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Sr . 
Presidente, vo t o n o sent id o d e deferi r a  anota -
ção sol ici tada . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.06 6 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei . : 
M in . Vila s Boas . 

Decisão: Deferid a a  anotação . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Rober t o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.350 
(de 3 0 d e junh o d e 1988 ) 

Consulta n ? 9.29 2 -  Class e 10 ? 
Sergipe (Aracaju ) 

Funcionários. Vencimentos inferiores 
ao Piso Nacional de Salários. Complemen­
tação (Lei n? 4.242/63, art. 31). 
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Os percentuais das gratificações inci­
dem sobre o somatório do valor do venci­
mento da referência mais a complementa­
ção, vedada a incidência dos mesmos per­
centuais sobre o abono temporário de que 
trata o Dec. Lei n? 2.425/88, em face do 
disposto no § 2? do seu art. 3?. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consul ta , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
tora l . 

Brasília, 3 0 d e junh o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ de 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
to r ) : Sr . Presidente , a  Oiretor ia-Geral , e m infor -
mação d e f ls . 2 1 / 2 2 , assi m resum e a  espécie : 

"Pe lo tele x n ? 26 , d e 3-5-1988 , o  Ex -
mo. Sr . President e d o TR E d e Sergipe , 
tendo e m vist a qu e 'o s func ionár io s nã o 
podem percebe r meno s d o qu e o  salári o 
m ín imo, n a fo rm a d a lei ' , consul t a 

' . . . S e a s vantagen s percebida s po r 
servidores cuj o venc iment o é  comple -
mentado sã o calculada s sobr e o  valo r d a 
referência o u sobr e a  som a d a mesm a 
c o m a  complementação ' . 

A Subsecretár i a d e Pessoal , n a Infor -
mação n ? 150 , d e 17-5-1988 , refer e o  con -
ce i to d e Salári o M í n i m o , o  art . 3 1 d a Le i n ? 
4 .242/63 , or ientaçã o d a S E D A P / P R e  o 
A b o n o Temporár i o previst o n o art . 3? , d o 
Decreto-Lei n ? 2.425/88 , jun tand o a s xero -
cópias d e f ls . 4  at é 9 . 

A Sra . Diretor a d a mesm a Subsecretá -
ria, à s f ls . 1 0 / 1 1 , report a o  art . 3 1 d a Le i 
n? 4.242 , estabelecend o qu e n e n h u m f u n -
cionário d a administraçã o diret a e  indiret a 
do Pode r Execut iv o poder á percebe r venc i -
mento inferio r a o maio r salári o m ín im o v i -
gente n o País ; a  subst i tu içã o dess e pel o Pi -
so Naciona l d e Salários , e m v i r tud e d o 
Decreto-Lei n ? 2 .351/87 ; o  en tend iment o 
da S E D A P n o sent id o d e qu e o s percen -
tuais a  qu e te m direit o o  func ionár i o inci -
dem sobr e o  somatór i o da s dua s parcela s 
— o  valo r d a Referênci a mai s o  valo r d a 
complementação — , o  mesm o nã o ocor -

rendo quant o a o A b o n o Temporár io , d e 
que trat a o  Decreto-Le i n ? 2 .425/88 , qu e 
não pod e se r adic ionad o par a ta l efe i to . 

Diz, a inda , qu e vário s TRE s tê m for -
mulado indagaçõe s a  propósi t o d a matér ia , 
notadamente pel o fa t o d e o  valo r d a Refe -
rência inicia l d a Categori a Funciona l d e A u -
xiliar d e Enfermagem , objet o d a Le i n ? 
7.645, d e 1987 , se r inferio r a o Pis o Nacio -
nal d e Salários , suger ind o qu e a  conclusã o 
atingida sej a t ransmi t ida , po r telex-circular , 
a todo s o s Regionais . 

Poster iormente, e m atençã o a o despa -
cho dest a Diretoria-Gera l ( f l . 12) , p romo -
veu a  juntad a d e xerocópia s do s Parecere s 
n?s 274/8 5 e  63 /88 , d a S E D A P / P R , e  d o 
Decreto-Lei n ? 1.150 , d e 3-2-1971 , cuj o art . 
14 dispõe : 

'A grat i f icaçã o complementa r d e sa -
lário mín im o ser á considerad a par a efei -
to d e qualque r grat i f icaçã o o u vantage m 
calculada sobr e o  venc iment o o u salário , 
bem c o m o par a f in s d e previdênci a so -
cial ' . 

Conclui qu e o  cálcul o da s grat i f ica -
ções, no s termo s d a or ientaçã o d a SE -
D A P / P R , dev e se r procedid o sobr e o  so -
matór io, vedada , todavia , a  incidênci a so -
bre o  A b o n o Temporár io , a  qu e s e refer e o 
Decreto-Lei n ? 2 .425/8 8 (art . 3? , §  2?) . 

An te o  exposto , p roponh o qu e a  con -
sulta d o Tr ibuna l Regiona l Eleitora l d e Ser -
gipe sej a respondid a no s te rmo s da s infor -
mações referidas , enviando-s e telex-circula r 
a todo s o s Regionais" . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor ) : Senho r Presidente , respond o à  consul t a n o 
sentido d e qu e o s percentuai s da s grat i f icaçõe s 
incidem sobr e o  somatór i o d o valo r d o venci -
mento d a referênci a mai s a  complementação , 
vedada a  incidênci a do s mesmo s percentuai s so -
bre o  abon o temporár i o d e qu e trat a o  Decreto -
Lei n ? 2.425/88 , e m fac e d o dispost o n o §  2? d o 
seu art . 3? . 

Aco lho a  sugestã o d a remess a d e telex -
circular a  todo s o s Regionais . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.29 2 -  CIs . 1 0 a -  S E -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Decisão: Respondid a no s te rmo s d o vo t o 
do Relator . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 



J u n h o d e 1 9 8 9 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 5 5 483 

Rezek, Ot t o Rocha , Sebast iã o Reis , Robert o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO Nf 14.388 
(de 1 4 d e ju lh o d e 1988 ) 

Consulta n ? 9.31 3 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Domicílio eleitoral. Prazo previsto pela 
futura Constituição. 

Consulta não conhecida por versar hi­
pótese a ser disciplinada pelo texto consti­
tucional ainda em elaboração. 

Vistos, etc . 

Resolvem os Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d a consul ta , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 4 d e julh o d e 198 8 -  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Francisco Rezek, Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publ icada n o DJ de 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor) : A  dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m 
parecer d e f ls . 1 0 / 1 1 , assi m s e mani festa : 

" 1 . Expõ e e  consul t a o  Senado r Lou -
remberg Nune s Rocha , verbis: 

1 . A  Assembléi a Naciona l 
Const i tu inte aprovo u disposit iv o incluíd o 
no A t o da s Disposiçõe s Const i tucionai s 
Gerais e  Transitór ias , qu e reduz , d e 1 
(um) an o par a 4  (quatro ) meses , o  praz o 
de domicí l i o eleitora l daquele s qu e dese -
jem se r candidatos . 

2. Ocorr e qu e a s convençõe s par -
tidárias realizar-se-ã o at é o  di a 1 5 d e 
agosto p róx imo , quando , provavelmen -
te, aind a nã o estar á e m vigo r o  preceit o 
em referência , poi s ser á quas e im -
possível a  promulgaçã o d a Const i tu içã o 
até aquel a data . 

3. É  óbv io , po r ou t r o lado , que , 
inc lu ído na s Disposiçõe s Transitór ias , o 
ora quest ionad o preceit o vis a à s eleiçõe s 
municipais d o corrent e ano . 

4. A n t e o  exposto , indag a o  Con -
sulente: Com o proceder , d iant e dess e 
conjunto d e circunstâncias? ' 

2. Concessa venia, versand o a  pre -
sente consult a sobr e hipótes e a  se r d isc ip l L 
nada pel a fu tu r a Const i tu ição , cuj a dat a d e 
promulgação é  inteirament e incerta , en ten -
demos qu e nã o merec e se r conhec ida . 

3. Cas o ultrapassad a a  prel iminar , es -
tamos e m que , at é o  m o m e n t o , o  praz o d e 
domicí l io eleitora l par a o  próx im o pleit o d e 
15 d e novembro , é  aquel e previst o n o art i -
go 151 , §  1? , alíne a e  d a atua l Const i tu içã o 
Federal, o u seja , o  m ín im o d e u m an o an -
tes da s eleições . 

4. A  escolh a d e candidato s ser á feit a 
em convençõe s a  sere m realizada s n o 
período d e 15-7-8 8 a  7-8-8 8 (Res . 14.383 , 
de 8-7-88 , arts . 1 ? e  2?) , e  o  registr o do s 
respectivos candidato s requer ido , perant e 
o Juíz o Eleitora l d a circunscr ição , impror ro -
gavelmente, at é à s 18:0 0 hora s d o di a 
17-8-88 (Cód. , art . 93 ; Le i 7.664 , art . 1 1 ; 
Res. 14.384/88 , art . 30) . 

5. S o m o s pel o exposto , pel o nã o co -
nhecimento d a present e consul ta ; acas o 
conhecida, somo s n o sent id o d e respost a 
indicando o s disposit ivo s legai s que , at é o 
momento , discipl ina m o  assun to . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor) : No s te rmo s d o parece r e  pela s ponderaçõe s 
ali expendidas , nã o conheç o d a consu l ta . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.31 3 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M in . Francisc o Rezek . 

Decisão: O  Tribuna l nã o conhece u d a con -
sulta, no s termo s da s ponderaçõe s d a 
Procuradoria-Geral Eleitora l acolhida s pel o Rela -
tor . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Ot t o Rocha , Buen o d e Souza , Torqua -
to Jard i m e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Perten -
ce, Procurador-Gera l Eleitoral . 



484 B O L E T I M E L E I T O R A L N?  4 5 5 J u n h o d e 1 9 8 9 

RESOLUÇÃO N? 14.430 
(de 1 5 d e ju lh o d e 1988 ) 

Registro de Part ido n ? 115 — Classe 7 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Interessado: Lui z Paul ino , President e d a Co -
missão Diretor a Naciona l Provisória . 

Partido Político. Registro provisório. 
Partido Humanista Nacional — PHN. 

Pedido deferido, com a concessão do 
prazo de um ano para organização defini­
tiva. 

Vis tos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , defer i r o  re -
gistro provisór i o d o Part id o Humanis t a Naciona l 
— P H N , no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 5 d e ju lh o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíc i o d a Pre -
sidência —  Otto Rocha, Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

( P u b l i c a d a n o DJ d e 15-2-891 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Part id o Humanis t a Nacio -
nal —  P H N , pel o President e d e su a Comissã o 
Diretora Naciona l Provisória , Lui z Paul ino , re -
quer a o Tr ibuna l Super io r Eleitoral , d e c o n f o r m i -
dade c o m a s disposiçõe s d a Le i Orgânic a do s 
Part idos Pol í t ico s e  norma s pert inente s d a Reso -
lução 10.785/80 , se u registr o provisór i o e  o  pra -
zo d e u m an o par a su a organizaçã o def in i t iva . 

A Subsecretár i a Jud ic iár ia , à s fo lha s 5 3 / 5 5 , 
em a tençã o à  regr a d o art . 12 , §  3 ? d a c i tad a 
Resolução 10.785 , di z qu e o  Part id o Humanis t a 
Nacional —  P H N , encontra-s e dev idament e or -
ganizado no s Estado s d e Rondôn ia , A c r e , Serg i -
pe, Espír i t o San to , Ri o d e Jane i ro , Sã o Paulo , 
M a t o Grosso , M a t o Gross o d o Su l , e  Dist r i t o 
Federal, t e n d o designad o Comissõe s Diretora s 
Regionais Provisória s composta s d e set e m e m -
bros, n ú m e r o m ín im o legal . 

O parece r d a i lustrad a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral di z q u e : 

" D e t u d o , veri f ica-s e qu e o  Part id o 
Humanis ta Naciona l —  P H N , encontra-s e 
dev idamente organizad o e m 8  (oi to ) Es -
tados d a Federação , e  n o Distr i t o Federal , 
a tendendo a o m ín im o exig id o n a legisla -

ção, tend o a tend ido , ademais , a  toda s a s 
exigências d o ar t ig o 12 , Resoluçã o n ? 
10.785/80, salv o quan t o à  indicaçã o d e De -
legados par a representare m a  agremiaçã o 
perante est a Cort e Super ior , o  que , n o en -
tan to , nã o é  o  bastant e par a impedi r o  de -
fer imento d o Part ido , podend o a  falh a se r 
suprida a  segu i r . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Otto Rocha (Relator) : 
Senhor Presidente , conclu í qu e apó s cert i f icad o 
pela Secretari a Judic iár i a a  inexistênci a d e im -
pugnação, somo s pel o de fer iment o d o registr o 
provisório d o Part id o Humanis t a Nac iona l , c o m 
concessão d e praz o d e u m an o par a a  organiza -
ção def ini t iva . Entr e essa s pequena s falha s qu e 
podem se r suprida s a  seguir , c o m iss o e u def i r o 
o registr o provisór io , concedend o o  praz o d e u m 
ano par a a  organizaçã o def ini t iv a d o Part ido . 

EXTRATO D A A T A 

Reg. Part . n ? 11 5 -  CIs . 7 f —  D F —  Rei. . 
M in . Ot t o Rocha . 

Interessado: Lui z Paul ino , President e d a Co -
missão Diretor a Naciona l Provisória . 

Decisão: O  Tr ibuna l defer i u o  registr o prov i -
sório d o Partid o Humanis t a Naciona l —  P H N , 
concedendo o  praz o d e 1  (um ) a n o par a su a or -
ganização def in i t iva , no s te rmo s d o v o t o d o Re -
lator. Unânime . 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Francisc o Rezek , O t t o 
Rocha, Buen o d e Souza , Torqua t o Jard i m e  o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador -
Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.467 
(de 4  d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.06 6 —  Classe 10 ? 
Distr i to Federal (Brasília) 

Convenção Nacional. Partido Demo­
crático Social (PDS). Novo pedido de alte­
ração da data de realização aprovada pela 
Resolução n? 14.340. 

Anotação deferida. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r a 
anotação, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 4  d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, V ice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ d e 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Sr . 
Presidente, t rata-s e d e nov o pedid o d o Part id o 
Democrát ico Socia l ( f l . 30 ) par a qu e sej a ano ta -
da a  alteraçã o d a dat a d e realizaçã o d e su a Con -
venção Nacional , no s te rmo s d a Resoluçã o par -
tidária n ? 149/88 , d e 21-8-8 8 par a 28-8-88 . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Sr . 
Presidente, me u vo t o é  pel o defer iment o d a 
anotação sol ic i tada . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.06 6 -  CIs . 10 ? —  D F —  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Decisão: Defer id a a  anotação . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, O t t o Rocha , Sebast iã o Reis , Rober t o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , Vice -
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.471 
(de 4  d e agost o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.37 9 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Partido Político. Registro após 10-7-88. 
Prazo — Filiação partidária. 

Consideram-se filiados aos partidos os 
que obtiveram sua filiação até 10-7-88 (pra­
zo previsto na Lei n? 7.664/88, art. 13); 

Não cabe interpretação extensiva à ex­
pressão "atos constitutivos preliminares 
(manifesto, estatuto, programa)" — Res. 
14.364/88. Consideram-se filiados somente 
os que subscreveram o manifesto de lan­
çamento, inclusive os membros da Comis­
são Diretora Nacional Provisória, e aqueles 
outros que, após a fundação do Partido, 
vieram a subscrever as declarações de 
apoio, obedecidas as regras contidas na le­
gislação eleitoral. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r o 
pedido, no s termo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 4  d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ d e 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : 
Apreciando a  espécie , assi m s e mani fest a a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , e m parece r d o ilus -
tre Dr . Ru y Ribeir o Franca : 

" 1 . Trata-s e d e expedient e encami -
nhado pel o President e d a CDN P d o Part id o 
Socialista, Bori s Nicolaevski , d e seguint e 
teor: 

T o m a m o s a  iniciat iva , daf a venia, 
de sugeri r a  ess e Egrégi o Tr ibuna l qu e 
venha a  edita r um a Nov a Resolução , 
concedendo ao s part ido s cujo s Re -
gistros tenha m sid o concedido s apó s 
10-7-1988, u m praz o d e 7 2 (setent a e 
duas) hora s a  conta r d a su a concessão , 
para qu e faça m nova s f i l iações , 
considerando-as c o m o feita s ante s d e 
10-7-1988, par a todo s o s efei to s eleito -
rais, inclusiv e cálcul o d o temp o do s Par -
t idos n a propagand a eleitora l gratui t a 
em funçã o d e su a representat ividad e n o 
Congresso Naciona l e  Assembléia s Le -
gislativas. 

Como hipótes e al ternat iva , cas o 
V. Exa . entend a se r desnecessári a nov a 
resolução, o  P S solicit a qu e seja m emi t i -
das, e m caráte r urgente , instruçõe s à s 
circunscrições eleitorai s e m t o d o o  País , 
expl icando qu e a  expressã o " o s ato s 
prel iminares" cont id a n a Resoluçã o n ? 
14.364, dev e se r interpretad a extensiva -
mente, abrangend o c o m o f i l iado s at é 
10-7-1988: 

a) todo s o s cidadão s cujo s nome s 
constem d e Atas , Livro s d e Presenç a e 
Declarações d e Adesã o constante s d o 
respectivo process o d e Registr o Provisó -
rio, e  qu e serã o l istado s pel a Secretari a 
Judiciária d o TS E par a in formaçã o ao s 
TREs; 

b) o s cidadão s nã o abrangido s pel o 
item ' a ' cujo s nome s comprovadament e 
constem na s Atas , Lista s d e Presença , 
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Declarações d e Adesão , of íc ios , memo -
randos, l istagen s o u te legrama s remeti -
dos o u in formado s ao s Tr ibunai s o u à s 
Circunscr ições Eleitorai s at é a  dat a d o 
defer imento d o Registr o Provisóri o d o 
respect ivo Part ido ; 

c) o s cidadão s qu e eventua lment e 
concorreram pelo s mesmo s part ido s à s 
eleições d e 198 5 o u 1986 , cas o nã o 
cons tem e m 10-7-1988 , na s respectiva s 
Circunscr ições Eleitorais , c o m o f i l iado s a 
out ros part ido s apó s aquela s eleições ; 

d) o s membro s d o Congress o Na -
cional o u d e Assembléia s Legislativa s 
que, at é a  dat a d o defer iment o oficia l d o 
Registro Provisóri o d o respect iv o part i -
do , t enha m comunicad o à  respectiv a 
Casa Legislativ a a  su a adesã o a o part i -
d o , considerando- a c o m o fei t a ante s d e 
10-7-1988.' 

2. D e início , val e observa r qu e houv e 
equívoco n a transcriçã o d o tex t o d a Reso -
lução n ? 14.364/8 8 qu e aplic a a  expressã o 
" o s ato s pre l iminares" , t ranscrevendo- a d a 
seguinte f o r m a : 

'nos part ido s pol í t ico s qu e conse -
gui ram seu s registro s provisório s próx i -
mo a o di a 10-7-198 8 o u apó s est a da ta , 
serão considerado s f i l iado s aquele s qu e 
assinaram o s atos preliminares a o defer i -
mento d o registr o prov isór io . ' 

3. A  expressã o quest ionad a encon -
tra-se n o art . 8 ? d a aludid a Resolução , o 
qual assi m s e consubstancia : 

'Consideram-se t a m b é m fundadore s 
do part id o pol í t ic o o s eleitore s qu e assi -
narem declaraçã o individua l o u coletiv a 
de apoi o ao s aro s constitutivos prelimi­
nares (manifesto, estatuto, programa), 
que acompanh e o u venh a a  se r anexad a 
ao pedid o d e registr o provisór io ' 

4. E m sua s sugestões , o  President e 
da C D N P - P S , solicit a interpretaçã o extensi -
va à  expressã o 'o s ato s prel iminares' , c i -
tando caso s e m qu e s e considerar ia m fi l ia -
dos ao s part ido s cidadão s qu e nã o s e f i l ia -
ram d e acord o c o m a s exigência s cont ida s 
na Resoluçã o e m exame . A i n d a , suger e a 
prorrogação d o praz o d e f i l iaçã o partidári a 
para o s part ido s cujo s registro s provisório s 
tenham sid o concedido s apó s 10-7-88 . 

5. Con tudo , parecem-no s indevida s 
as sugestõe s oferecida s po r s e cuida r d e 
questões expressament e discipl inada s pel a 
Res. 14.364/88 , nã o cabend o interpretaçã o 
extensiva à  expressã o 'ato s const i tu t ivo s 
prel iminares (mani festo , es ta tu to , progra -
ma) ' . Devendo-se , por tanto , considerar-s e 
f i l iados ao s part ido s o s qu e obt ivere m su a 

fi l iação at é 10-7-8 8 (praz o previst o n a Le i 
n? 7.664 , d e 1-7-88 , art . 13) , e  soment e o s 
que subscrevera m o  mani fest o d e lança -
mento , inclusiv e o s membro s d a Comissã o 
Diretora Naciona l Provisória , e  aquele s o u -
tros que , apó s a  fundaçã o d o par t ido , vie -
ram a  subscreve r a s declaraçõe s d e apoio , 
obedecidas a s regra s cont ida s n a legislaçã o 
eleitoral. 

6. E m conclusão , e  salv o melho r 
juízo, op inamo s n o sent id o d e qu e s e res -
ponda d e acord o co m o  expost o n o i te m 5 
do parecer . " 

É o  relatório . 

V O T O 

U Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : 
Ado to , com o razã o d e decidir , a  conclusã o d o 
douto parece r acim a t ranscr i to , par a indeferi r o 
pedido. 

É o  vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.37 9 -  CIs . 1 0 a -  D F -  Rei . : 
M in . Vila s Boas . 

Decisão: Indeferid o o  pedido . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Robert o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.475 
(de 4  d e agost o d e 1988 ) 

Consulta n ? 9.38 4 -  Class e 10? 
Distri to Federa l (Brasília ) 

Eleições municipais. Convenções para 
escolha de candidatos a cargos eletivos. 

Existindo dois grupos partidários pos­
tulando registro de diretórios eleitos em 
convenções que se dizem legítimas, realiza­
das concomitantemente no mesmo mu­
nicípio, pendentes de registro perante o 
TRE, com impugnações de ambas as par­
tes, inviável a participação, na convenção 
para escolha de candidatos a cargos eleti­
vos municipais, dos respectivos delegados 
à convenção regional (Res. 14.384, de 8-7-
88, art. 18, I e II) diante da indefinição que 
só será afastada se e quando o TRE deferir 
o registro pleiteado a uma das duas corren­
tes partidárias em disputa. 

Vistos, etc . 
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Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consulta, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 4  d e agost o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Sebastião Reis, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publ icada n o DJ de 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , a  i lustrad a Procuradoria -
Geral Eleitoral , n o parece r oferecid o à  f l . 09 , e m 
sua part e exposi t iva , esclarec e a  consul t a f o r m u -
lada pel o Partid o Trabalhist a Brasileir o —  PTB , 
por se u Delegado , verbis: 

"Consu l ta o  Partid o Trabalhist a Brasi -
leiro —  PTB , po r se u Delegado : 

'Os Delegado s à  Convençã o Mun ic i -
pal, eleito s e m Convenções , Distritai s o u 
Zonais, impugnadas , co m process o e m 
curso, nã o ju lgados , ist o é , sub judice, po -
derão integrar , c o m direit o a  vo to , a  Con -
venção Munic ipal? ' 

Existindo doi s Delegados , eleito s e m 
Convenções dist intas , e  amba s impugna -
das, ma s aguardand o ju lgamento , a  qua l 
deles ser á dad o o  direit o d e part icipa r d a 
Convenção?" 

0 parece r esclarec e aind a que , a o qu e t u d o 
indica, o  consulent e refere-s e à  convençã o m u -
nicipal par a escolh a d e candidado s a o pleit o d e 
15 d e novembr o d e 1988 , discipl inad a pel a Reso -
lução 14.384 , d e 8-7-88 , po r quan to , ness e part i -
cular, nã o fo i suf ic ientement e específ ico . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Sebastião Reis (Relator) : 
Senhor Presidente , tenh o par a m i m qu e a  espé -
cie fo i be m dir imid a pel a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m se u parecer , cujo s f undamen -
tos adot o c o m o razã o d e decidir . 

Se e m u m munic íp io , dua s fo ra m a s con -
venções partidária s realizada s par a a  escolh a d e 
diretório, concomi tan temente , po r u m mesm o 
Partido, estand o ambo s o s diretório s qu e s e d i -
zem legi t imament e eleitos , pendente s d e registr o 
perante o  Tr ibuna l Regiona l respect ivo , c o m im -
pugnações d e amba s a s partes , nã o s e pod e te r 
nenhum dele s c o m o jur id icament e existente . H á 
que s e aguardar , ev identemente , a  decisã o f ina l 

do órgã o judiciári o competent e par a s e empres -
tar valo r a  u m do s dois . 

A situaçã o fát ica , n o en tan to , ta l c o m o ex -
posto n o parecer , reflet e conseqüência s n a con -
venção a  se r realizad a par a escolh a d e candida -
tos a o pleit o municipa l d e 1 5 d e novembr o pró -
x imo, poi s del a dev e part icipar , necessariamen -
te, o s delegado s escolhido s à  convençã o regio -
nal, ta l com o previst o no s art igo s 1 7 e  1 8 d a Re -
solução 14.384 , d e 8-7-88 , send o impossíve l 
saber-se, d e logo , quai s o s efet ivament e legít i -
mos. També m inviável , a  me u ver , a  part ic ipa -
ção d e todos , so b pen a d e influi r n o quorum d e 
deliberação, cas o ambo s o s diretório s munic ipai s 
venham a  te r seu s registro s negado s n a instân -
cia regional , t razend o a  nul idad e d a própri a con -
venção par a escolh a d e candidatos . 

De outr o lado , a  hipótes e concret a post a a 
exame n a present e consul t a difer e substancial -
mente daquel a examinad a pel o Tr ibuna l e m ses -
são d e 14-7-88 , Resoluçã o 14.392 , relato r o  emi -
nente Ministr o Francisc o Rezek , poi s al i t ra to u 
de diretóri o único , eleit o devidament e e m con -
venção, apena s qu e aind a nã o registrado , resta -
riam conval idado s todo s o s ato s prat icado s des -
de a  posse . 

De tod o o  exposto . Senho r Presidente , o 
meu vo to , no s termo s d o parece r d a i lustrad a 
Procuradoria, respond e a  present e consul t a no s 
termos seguintes : 

" N a hipótes e d e tere m sid o realizada s 
duas convençõe s n o mesm o munic íp i o pa -
ra escolh a d e diretór i o part idário , havend o 
pedidos d e registr o d e ambos , co m impug -
nações a  sere m apreciada s pel o Tr ibuna l 
Regional Eleitoral , nã o s e pod e considerá -
los com o existente s jur id icamente , im -
possível a  part icipaçã o do s respect ivo s de -
legados n a convençã o partidári a par a a  es -
colha d e candidato s a  cargo s eletivo s a o 
pleito d e 15-11-88 , so b pen a d e nul idade , 
trazendo alteraçã o n o quorum d e del ibera -
ção, diant e d a evident e indefiniçã o d o de -
fer imento d o registr o a  u m do s doi s grupo s 
postu lantes" . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.38 4 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei. : 
M in . Sebastiã o Reis . 

Decisão: Respondid a no s termo s d o vo t o 
do Relator . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Ot t o Rocha , Sebastiã o Reis , Rober t o Ro -
sas, Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o Franca , 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 14.567 
(de 1 ? d e setembr o d e 1988 ) 

Consul ta n f 9.44 1 -  Class e 10 ? 
São Paul o (Sã o Paulo ) 

Eleições municipais de 15-11-88. Coli­
gações. Número de candidatos a serem re­
gistrados. 

Resultando números fracionários do 
cálculo previsto no artigo 28 da Resolução 
14.384/88 (Lei 7.664/88, art. 14, § 1°), de­
verá ser desprezada a fração, sob pena de 
se registrar número maior de candidatos do 
que aquele expressamente previsto em lei. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consul ta , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qg e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 1 ? d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 15-2-88) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , fo rmul a o  Eg . Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo , pel o se u ilustr e Desem -
bargador Presidente , consul t a d e teo r seguinte : 

" A f i m d e esclarece r dúvida s apresen -
tadas po r inúmero s juize s dest a c i rcunscr i -
ção, quan t o à  apl icaçã o d o d ispost o n o 
art. 2 8 e  inciso s d a Resoluçã o n ? 14.384 , 
de 8  d e ju lh o ú l t imo , dess e Colend o Tr ibu -
nal, t enh o a  honr a d e consul ta r Vossênci a 
se, no s caso s e m qu e o s percentuai s referi -
dos naquele s inciso s nã o correspondere m a 
números inteiros , dever á se r desprezad a a 
f ração, o u haver á a r redondamento? " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  dou t a Procuradoria-Gera l Elei -
tora l , e m parece r d e lavr a d o ilustr e Vice -
Procurador-Geral Eleitoral , Dr . Ru y Ribeir o Fran -
ca, aprovad o pel o Senho r Procurador-Gera l Se -
púlveda Pertence , e m su a part e exposi t iva , des -
taca, verbis: 

"D ispõe o  art . 2 8 d a aludid a Resolu -
ção: 

'A r t . 28 . Havend o Col igação , est a 
poderá registra r candidato s e m númer o li -
mitado a o previst o n o art ig o anterior , co m 
os seguinte s acréscimos : 

I —  s e Coligaçã o d e doi s Part idos , o 
acréscimo ser á d e 4 0 % (quarent a po r cen -
to ) ; 

II —  s e Coligaçã o d e trê s Part idos , o 
acréscimo ser á d e 6 0 % (sessent a po r cen -
to ) ; 

III —  s e Coligaçã o d e quat r o Parti -
dos, o  acréscim o ser á d e 8 0 % (oitent a po r 
cento) , e 

IV —  s e Coligaçã o d e mai s d e quatr o 
Partidos, o  acréscim o ser á d e 100 % (ce m 
por cento) . 

Parágrafo único . A  Convençã o d o 
Partido Polít ic o poder á f ixar , dent r o do s li -
mites previsto s nest e ar t igo , quanto s can -
didatos desej a registrar , ante s d a votaçã o 
de su a relaçã o d e candidato s (Le i n ? 7.994 , 
art. 14 , § § í ? e 2 ? ) ' . 

A dúvid a suscitad a quant o à  apl icaçã o 
do disposit iv o acim a t ranscr i t o é , a  noss o 
ver, d e soluçã o singela ; a  Resoluçã o n ? 
14.384/88, art . 28 , e m seu s inciso s (V . Le i 
7.664/88, ar t .14 , §  1?) , estipul a o s percen -
tuais máximo s d e número s d e candidato s a 
serem registrado s s e s e trata r d e Coliga -
ção, nã o havend o qualque r mençã o a 
possível complementaçã o d e f r a ç õ e s . " 

Senhor Presidente , no s te rmo s d o dou t o 
parecer, que , a  me u ver , de u adequad a soluçã o 
à questão , vo t o n o sent id o d e s e da r à  present e 
consulta respost a d e seguint e teor : 

" N o s caso s e m qu e o s percentuai s 
cont idos no s inciso s d o art . 28 , d a Resolu -
ção n ? 14.384/8 8 correspondere m a  núme -
ros fracionários , dever á se r desprezad a a 
f ração . " 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.44 1 -  CIs . 10?  -  S P -  Rei. : 
M in . Vila s Boas . 

Decisão: Respondid a no s te rmo s d o vo t o 
do Relator . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 14.573 
(de 6  d e setembr o d e 1988 ) 

Consul ta n? 9.427 - Classe 10* 
Distr i to Federal (Brasília) 

Eleição municipal. Propaganda eleito­
ral. Comitês de fiscalização. Limites dos 
gastos. 

Nos municípios com mais de um mi­
lhão de habitantes, existindo vários Comi­
tês de Propaganda, a vinculação dos can­
didatos far-se-á pela sua zona de inscrição 
como eleitor e filiação partidária. 

Em se tratando de município com me­
nos de um milhão de habitantes, o Comitê 
de propaganda será constituído pelo res­
pectivo Diretório Municipal. 

No caso de Coligação, cabe aos Dire­
tórios Municipais, através de suas Comis­
sões Executivas, estabelecer o limite dos 
gastos com propaganda eleitoral e, não ha­
vendo Diretórios organizados, às Comis­
sões Diretoras Municipais Provisórias. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Minist ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , responde r à 
consul ta, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 6  d e se tembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Francisco Rezek, Relato r —  Ruy Ri­
beiro Franca, V ice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l icada n o DJ d e 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
tor ) : C o m o relatór io , pass o a  le r o  parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , qu e assi m ex -
põe e  apreci a a  matér i a (f ls . 9 / 1 1 ) : 

" 1 . Formul a o  Senado r Marc o Macie l 
consul ta ob je t ivand o a  in terpretaçã o d e 
disposit ivos cont ido s n a Resoluçã o n ? 
14.466/88, qu e estabelec e Instruçõe s sobr e 
propaganda, quai s se jam : 

'A r t . 8 ? 

§ 1 ? E m cad a Mun ic íp i o serã o re -
gistrados Comitê s compos to s d e trê s a 
c inco m e m b r o s , qu e apl icarã o o s recur -
sos f inanceiro s dest inado s à  propagand a 
eleitoral (Le i n ? 5.682 , art . 22 , §  1?) . 

§ 2? E m Munic íp io s d e mai s d e 
u m milhã o d e habi tante s o  d ispost o n o 
parágrafo anter io r aplicar-se- á a  cad a 
unidade administrat iv a (Le i n f 5.682 , art . 
22, §  1.°) . 

A r t . 1 0 

§ 2? Par a cad a pleit o (Prefei t o e 
Vereador) o  Part id o dever á indica r o  l i -
mi te máx im o d e despesas , a s quai s se -
rão feita s e m igualdad e d e cond içõe s 
para todo s o s candidato s qu e d i spu te m 
cargos d a mesm a categor i a pel o m e s m o 
Partido (Res . 7.886 , art . 4? , §  2?) . 

§ 3 ? Havend o col igação , a s prov i -
dências prevista s no s parágrafo s anter io r 
serão adotadas , e m con jun to , pelo s Par -
t idos co l igados ' . 

2. Resulta m do s § § d o art . 8 ? , ac im a 
t ranscr i tos, a s indagaçõe s seguintes : 

1. ' . . . send o o s candidato s par a 
todas a s unidade s administ rat ivas , indis -
t in tamente , c o m o dist inguir , s e f o r o  ca -
so, cr iand o Comi t ê e m cad a u m a delas ? 

2. Send o u m s ó Comi tê , q u e ór -
gão d o Part id o o  const i tu i r á e  f ixar á o s 
l imites da s despesa s e  da s receita s d a 
campanha?' 

3. In ic ia lmente , cumpre-no s ressal -
tar a  corret a equiparaçã o da s unidade s 
administrat ivas o u Zona s Eleitorai s a 
Mun ic íp io , no s caso s d e Munic íp io s c o m 
mais d e u m mi lhã o d e habi tantes ; ess e 
en tend imento pretend e assegura r u m a 
organização partidári a mai s amp la , g a -
rant indo ao s Part ido s o  c u m p r i m e n t o d e 
seus plano s d e a tuação , del iberações , 
f iscalizações e  eventuai s sançõe s disci -
plinares, par a fie l observânci a do s pre -
ceitos regulamentadores , tu te lado s pel a 
Just iça Eleitoral . Ness a linh a d e ra -
c iocínio, const i tu i r u m Comi t ê e m cad a 
Diretór io Zona l , viabiliz a a  inspeçã o d a 
obtenção e  apl icaçã o do s recurso s dest i -
nados ao s respect ivo s Diretór ios . D e o u -
tra f o r m a , c o m o poderi a u m Comi t ê 
apenas, e m Munic íp i o c o m vár io s Dire -
tór ios Distr i tais , executa r e f icazment e 
essa inspeção ? 

4. E m respost a a o i te m 1  d a c o n -
sul ta, a  dist inçã o do s cand idatos , no s 
casos d e Munic íp io s c o m vário s Comi -
tês, far-se- á pel a su a Zon a d e inscr içã o 
c o m o eleitor , ond e dever á se r f i l iad o a o 
Part ido. Quant o a o segund o i t e m , quan -
do s e trata r d e apena s u m Comi tê , sai -
rão d o Diretór i o Munic ipa l o s in tegrante s 
que irã o const i tu í - l o par a estabelecimen -
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t o do s cr i tér io s d e f ixaçã o da s despesa s 
c o m a  campanh a eleitoral . 

5. Diant e d o qu e precei tu a o s § § 
2? e  3 ? d o art . 1 0 d a aludid a Resolu -
ção , o  consulent e pe rgun ta , no s caso s 
de co l igação , quai s o s órgão s d e cad a 
Part ido o u q u e m dever á part ic ipa r d a 
reunião qu e estabelecer á o  l imit e do s 
gastos c o m a  propagand a d e cand ida -
tos . Po r s e t rata r d e eleiçõe s munic ipa is , 
c o m p e t e m tai s providência s ao s Diretó -
rios Mun ic ipa is , atravé s d e sua s Comis -
sões Execut iva s o u , nã o havend o Diretó -
rios organizados , à s Comissõe s Diretora s 
Munic ipa is Provisórias . 

6. Op inamos , e m síntese , n o sen -
t ido d e qu e a  present e consul t a sej a res -
pondida d e acord o c o m o  d ispost o no s 
i tens 4  e 5  d o parecer . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela -
to r ) : A c o l h e n d o in tegra lment e a  conc lusã o d o 
parecer, respond o à  consul t a no s te rmo s al i p ro -
postos e m seu s i ten s 4  e  5 . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 9.42 7 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Francisc o Rezek . 

Decisão: Respondid a d e acord o c o m o  v o t o 
do Relator . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o A ld i r Passarinho . 
Presentes o s Min is t ro s Francisc o Rezek , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Migue l Ferrante , Ro -
berto Rosas , Vi la s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, V ice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.589 
(de 1 3 d e setembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.476 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Diretório Nacional e Comissão Executi­
va Nacional do Partido Democrático Social 
(PDS). Registro. 

Deferido o pedido de registro do Dire­
tório Nacional e anotação da nova Comis­
são Executiva Nacional. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , deferi r o 

pedido, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f ic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 3 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ d e 17-2-89) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Villas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  parece r d a i lustrad a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , be m resum e a  espéci e 
(fls. 85 /86) : 

" 1 . O  Partid o Democrát ic o Socia l — 
PDS, pel o President e d e su a Comissã o 
Executiva Nacional , Senado r Jarba s Passa -
r inho, encaminh a o  pedid o d e registr o d o 
Diretório Naciona l e  respectiv a Comissã o 
Executiva, eleit o o  pr imeir o e m convençã o 
realizada a  28-8-88 , e  o  segund o e m reu -
nião d o Diretóri o n a mesm a data , c o m a 
documentação exigid a pela s disposiçõe s 
pert inentes d a Le i Orgânic a do s Part ido s 
Polít icos, combinad o co m o  dispost o n a 
Resolução 10.785/80 . 

2. Publicad o n o edita l a  qu e alud e o 
art igo 9 1 d a Resoluçã o 10.785/80 , decor -
reu in albis o praz o par a impugnaçã o (fls . 
81 /82) , tend o o  Part id o interessad o c o m -
provado, pela s cert idõe s d e f l . 6 0 / 7 9 , esta r 
devidamente organizad o no s Estado s d o 
Acre, Ceará , Distr i t o Federal , Espírit o San -
to , Goiás , Maranhão , M a t o Grosso , Pará , 
Piauí, Ri o d e Janei ro , Ri o Grand e d o Nor -
te, Rondônia , Sant a Catar ina , Sã o Paulo , 
Sergipe, n u m tota l d e 1 5 (quinze ) unidade s 
da Federação . Númer o superio r a o m ín im o 
legal exig ido . 

3. Tend o sid o o  Diretóri o Naciona l e 
respectiva Comissã o Executiv a d o Partid o 
Democrát ico Socia l —  PDS , eleito s co m 
observância d e todo s o s requisito s legais , 
para u m mandat o d e doi s anos , con fo rm e 
consigna a  at a ( f l . 8 ) , somo s pel o defer i -
mento d o registr o so l ic i tado. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : se -
nhor Presidente , no s termo s d o parece r def ir o o 
pedido d o Partid o Democrát ic o Socia l —  PDS . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.47 6 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei. : 
M in . Vila s Boas . 
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Decisão: Defer ido . Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souz a Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

ANEXO À RESOLUÇÃO 14.589. 

D I R E T Ó R I O N A C I O N A L D O P D S 

(Convenção realizad a e m 28-8-88 ) 

Membros Efetivos: 

1. A b d o An tôn i o Hadad e (SP ) 
2. Adau t o Pereir a (PB ) 
3. Adi lso n M o t t a (RS ) 
4. Aéci o d e Borb a (CE ) 
5. Afanási o Jazadj i (SP ) 
6. Alc in o Santo s (ES ) 
7. Amara l Net t o (RJ ) 
8. Amara l Peixot o (RJ ) 
9. Amí lca r d e Queiro z (AC ) 

10. An tôn i o Cunh a Buen o (SP ) 
11 . An tôn i o Del f i m Net t o (SP ) 
12. An tôn i o Erasm o Dia s (SP ) 
13. An tôn i o Manoe l Lope s Filh o (RJ ) 
14. An tôn i o Mazure k (PR ) 
15. An tôn i o Sal i m Curiatt i (SP ) 
16. An tôn i o Sampai o (SP ) 
17. Aqui le s Pere s M o t a (CE ) 
18. Arnal d Fioravant e (SP ) 
19. Ar teni r Werne r (SC ) 
20. Ar y Demóstene s d e Almeid a (GO ) 
2 1 . A r y Valadã o (GO ) 
22. Balthaza r d e Be m e  Cant o (RS ) 
23. Bonifáci o d e Andrad a (MG ) 
24. Cali m Ei d (SP ) 
25. Carlo s A lber t o Zakarewic z (DF ) 
26. Carlo s Robert o d a Cunh a (BA ) 
27. Carlo s S á Azambuj a (RS ) 
28. Carlo s Virgí l i o (CE ) 
29. Cláudi o Strassburge r (RS ) 
30. Darc y Pozz a (RS ) 
3 1 . Dav i Alve s Silv a ( M A ) 
32. Desiva l Ribeir o do s Rei s (RO ) 
33. Djalm a Vieir a Passo s ( A M ) 
34. Edmund o Pint o d e Almeid a Net o (AC ) 
35. Emídi o Perond i (RS ) 
36. Éric o Ribeir o (RS ) 
37. Euric o Rezend e (ES ) 
38. Euric o Ribeir o ( M A ) 
39. Ewald o Saramag o Pinheir o (RJ ) 
40. Evarist o Robert o Vieir a d a Cru z (MT ) 
4 1 . Felip e Mende s (PI ) 
42. Fernand o Jos é Bahi a (PA ) 
43. Fernand o Nogueir a Gurge l (CE ) 
44. Flávi o Portel a Marcí l i o (CE ) 
45. Francisc o Diógene s (AC ) 
46. Francisc o Tele s d e Mendonç a (SE ) 
47. Garibald i Bezerr a Gurge l (PÉ ) 

48. Gerso n Pere s (PA ) 
49. Gilso n do s Santo s (SC ) 
50. Guid o Moesc h (RS ) 
5 1 . Hatir o S h i m o m o t o (SP ) 
52. Heito r A q u i n o Ferreir a (RJ ) 
53. Helvídi o Nune s (PI ) 
54. Heráclit o Jos é d e Figueired o ( M S ) 
55. Herald o Muss o (ES ) 
56. Hug o Mathia s Bieh l (SC ) 
57. Hug o Mardin i (RS ) 
58. Hug o Morae s Filh o (RJ ) 
59. Ibse n d e Castr o (GO ) 
60. Jarba s d e Mel o e  Lim a (RS ) 
6 1 . Jarba s Passarinh o (PA ) 
62. Jarvi s Gaidzinsk i (SC ) 
63. Joã o Castel o ( M A ) 
64. Joã o Valvi t e Paganell a (SC ) 
65. Jorg e Arbag e (PA ) 
66. Jo rg e Kalum e (AC ) 
67. Jos é A fons o Sanch o (CE ) 
68. Jos é Lui z Mai a (PI ) 
69. Jos é Ramalh o Burnet t d a Silv a ( M A ) 
70. Jos é Ribama r Machad o ( M A ) 
7 1 . Jos é Soare s Madrug a (PB ) 
72. Júl i o Mart in s (RR ) 
73. Lavoisie r Mai a (RN ) 
74. Leorn e Belé m (CE ) 
75. Lucídi o Portel a Nune s (PI ) 
76. Ludger o Raulin o (PI ) 
77. Ludovic o d a Riv a Net o (MT ) 
78. Lui z A lber t o Mart in s d e Oliveir a (PR ) 
79. Lui z Gonzag a d a Cost a (RO ) 
80. Lui z Machad o Mendonç a (SE ) 
8 1 . Manoe l Kza n Lourenç o (PA ) 
82. Marcel in o Roman o Machad o (SP ) 
83. Marcel o Linhare s (CE ) 
84. Mari len e Morae s Coimbr a (MS ) 
85. Mauríc i o Nagi b Naja r (SP ) 
86. Mel l o Rei s (MG ) 
87. Myr ia m Portell a (PI ) 
88. Moacy r Duart e (RN ) 
89. Nelso n Marcheza n (RS ) 
90. Nelso n Queiro z do s Santo s (RN ) 
9 1 . Nil o Sérgi o Vian a Bezerr a (CE ) 
92. Nosse r d e Almeid a (AC ) 
93. Ol y Fachi n (RS ) 
94. Osvald o Bende r (RS ) 
95. Oswald o Sampai o Mel o (PA ) 
96. Oswald o Trigueir o d o Val e (PB ) 
97. Octávi o Cardos o (RS ) 
98. Octávi o German o (RS ) 
99. Paul o Osóri o Silveir a Buen o (SP ) 

100. Paul o Rei s Vieir a (GO ) 
101. Paul o Robert o Baue r (SC ) 
102. Paul o Sali m Malu f (SP ) 
103. Pedr o Bi t tencour t Net o (SC ) 
104. Péricle s Ferreir a do s An jo s (MG ) 
105. Raimund o Nonat o Jairz inh o d a Silv a ( M A ) 
106. Rau l Bernard o (MG ) 
107. Renat o Cordeir o (SP ) 
108. Robert o Campo s (MT ) 
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109. Rober t o Paul o Richete r (SP ) 
110. Roberva l Cont e Lope s Lim a (SP ) 
111. Rome u d e A lmeid a Ramo s (RS ) 
112. Ronald o Passarinh o (PA ) 
113. Rondo n Pachec o (MG ) 
114. Ruberva l Francisc o Pilott o (SC ) 
115. Sylv i o Mar t in i (SP ) 
116. Te im o Kirs t (RS ) 
117. Vieir a d a Silv a ( M A ) 
118. Virgí l i o Galass i (MG ) 
119. V ic to r Faccion i (RS ) 
120. Líde r n o Senad o Federa l 
121. Líde r n a Câmar a do s Deputado s 

C O M I S S Ã O E X E C U T I V A N A C I O N A L 

Presidente: Senado r Jarba s Passarinh o (PA ) 
1? Vice-Presidente : Deputad o Del f i m Net t o (SP ) 
2? Vice-Presidente : Senado r Joã o Castel o ( M A ) 
3? Vice-Presidente : Deputad o Ar ten i r Werne r 
(SC) 

Secretár io-Geral : Deputad o Vic to r Faccion i (RS ) 
1? Secretár io : Deputad o Jos é Lui z Mai a (PI ) 
2? Secretár io : Deputad o Francisc o Diógene s 
(AC) 

1? Tesourei ro : Senado r Jos é A f o n s o Sanch o 
(CE) 
2? Tesourei ro : Deputad o An tôn i o Sal i m Curiat i 
(SP) 

Vogais : 
Deputado Boni fác i o d e Andrad a (MG ) 
Senador Rober t o Campo s (MT ) 
Octávio Cardos o (RS ) 
Eurico Rezend e (ES ) 

Líder n o Senad o Federal : 

Líder n a Câmar a do s Deputados : 

Suplentes: 
Deputado Amara l Ne t t o (RJ ) 
Carlos A lber t o Zakarewic z (DF ) 
Moacyr Duart e (RN ) 
Deputado A d a u t o Pereir a (PB ) 
Deputado Jo rg e Arbag e (PA ) 
Deputado Te im o Kirs t (RS ) 
Deputado A r n o l d Fioravant i (SP ) 
Marcelo Linhare s (CE ) 
Deputado Estadua l Gilso n do s Santo s (SC ) 
Deputada M y r i a m Portell a (PI ) 

RESOLUÇÃO N? 14.590 
(de 1 3 d e se tembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.251 - Classe 10? 
Dist r i to Federal (Brasília) 

Eleições de 15-11-88. Instruções regu­

ladoras. 

Solicitação no sentido de que o TSE 
baixe instruções reguladoras do pleito de 
15-11-88, desde que editado o diploma le­
gal específico e, em seguida, as reclama­
das instruções. 

Pedido prejudicado. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Min is t ro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e v o t o s , considera r 
prejudicado, no s te rmo s d o v o t o d o Relator , que . 
f ica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral . 

Brasília, 1 3 d e se tembr o d e 198 8 —  Oscar 
Correâ, President e —  Vilas Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ d e 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Senado r Jami l Haddad , Pre -
sidente d o Partid o Social ist a Brasileir o —  P S B , 
ainda e m 6-6-88 , protocol izo u expedient e dir igi -
do a  est a Corte , onde , e m resumo , sol ici tav a a 
elaboração d e instruçõe s reguladora s d o pleit o 
municipal d e 15-11-88 , ve z qu e o  Congress o Na -
cional, at é àquel a data , nã o editar a o  d ip lom a le -
gal específ ico . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , dad o o  t e m p o decorr ido , é  evi -
dente qu e o  expedient e aqu i examinad o rest a 
prejudicado, po r perd a d e ob je to , poi s o  Con -
gresso Nacional , c o m o lh e compet ia , ed i to u a 
Lei n ? 7.664/8 8 regulador a d o plei t o d e 1 5 d e 
novembro p róx imo , e  o  Tr ibuna l Super ior , po r 
sua vez , e m seguida , e laboro u toda s a s instru -
ções necessária s à  execuçã o da s eleições , se m 
prejuízo a  qualque r legend a pol í t ic a e , pr incipal -
mente, a  eventuai s candidato s e  a o elei torado . 

O me u v o t o , assim , ju lg a prejudicad o o  pe -
d ido, po r perd a d e ob je to . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.25 1 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M i n . Vila s Boas . 

Decisão: Prejudicado . Unân ime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s A ld i r Passarinho , Sydne y 
Sanches, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N? 14.603 
(de 1 5 d e setembr o d e 1988 ) 

Reclamação n ? 9.23 3 -  Class e 10? 
Paraná (Curit iba ) 

Reclamante: Walbe r Souz a Guimarães , 1 ? 
Suplente d e Deputad o Federal , eleit o na s elei -
ções d e 15-11-86 . 

Reclamação. Retardamento na apre­
ciação de feitos. 

Tendo o TSE, em sessão de 28-6-88, 
julgado todos os feitos indicados na peça 
reclamatória, dando-lhes a solução que en­
tendeu mais adequada, resta prejudicada a 
reclamação, por evidente perda de objeto. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , considera r 
prejudicada a  reclamação , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 1 5 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Vilas Boas, Relato r —  Rui Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publ icada n o DJ de 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , Walbe r Souz a Guimarães , devi -
damente qual i f icado , po r advogad o regularmen -
te const i tu ído , f o r m u l o u , e m 24.5.88 , reclama -
ção relat ivament e a o que , a  se u ver , seri a pro -
crastinação n o ju lgament o do s fe i to s e m anda -
mento n o Tr ibuna l a  respeit o d a d ip lomaçã o do s 
Deputados Federai s eleito s e m novembr o d e 
1986, respect ivament e Maur íc i o Nasse r e  Basili o 
Vil lani, contr a o s quai s pesari a declaraçã o d e 
abuso d o pode r econômic o profer id a pel o Eg . 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Paraná , ensejado -
ra, s e conf i rmad a nest a Superio r Instânci a a  de -
cisão regional , d e cassaçã o d e seu s d ip lomas , 
alterando-se a  composiçã o d a Câmar a Federa l 
com a  d ip lomaçã o do s suplentes , pel a o rde m 
definida quand o d a proclamaçã o do s eleitos . 

Pediu nã o s ó a  imediat a inclusã o do s fe i to s 
em paut a par a ju lgamento , c o m o t a m b é m a  de -
claração d e caducidad e da s l iminare s concedida s 
nos mandado s d e seguranç a impetrado s pelo s 
referidos Deputado s Federais , mediant e a s quai s 
foram d ip lomados , exercend o regularment e o 
mandato popula r qu e lhe s fo i confer ido . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  m i m m e parec e qu e a  presen -
te reclamaçã o perde u se u ob je to , desd e quand o 
o Tribuna l Superio r Eleitoral , e m sessã o d e 
28.6.88, ju lgo u todo s o s fei to s e m andament o e 
que dizia m respeit o a o assunt o e m te la , quai s 
sejam: R E 6.89 3 (Ac . 9.081) ; M S 89 4 e  89 5 (Ac . 
9.083 e  9.084) , e  po r f i m . Recurso s cont r a Diplo -
mação 399 , 403 , 41 8 e  41 9 (Ac . 9.086 , 9.087 , 
9.088 e  9.089) , dand o à  controvérsi a a  soluçã o 
que lh e parece u mai s acertada . 

Desse m o d o , nad a mai s havend o a  julgar , 
perante est e Tr ibuna l Super ior , en tend o prejudi -
cada a  reclamação , po r evident e fal t a d e ob je to . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Recl. n ? 9.23 3 -  CIs . 10 ? -  P R -  Rei . : 
M in . Vila s Boas . 

Reclamante: Walbe r Souz a Guimarães , 1 ? 
Suplente d e Deputad o Federal , eleit o na s elei -
ções d e 15-11-86 . (Adv? : Dr . Carmin o Donat o 
Jr . ) 

Decisão: O  Tribuna l considero u prejudicad a 
a reclamação , no s te rmo s d o vo t o d o Relator . 
Unânime. 

Presidência d o Min is t r o Ald i r Passarinho . 
Presentes o s Minist ro s Octávi o Gal lot t i , Carlo s 
Madeira, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.627 
(de 2 2 d e setembr o d e 1988 ) 

Consulta n ? 9.52 5 -  Class e 10? 
Distri to Federa l (Brasília ) 

1. Propaganda eleitoral gratuita. In­
terpretação do art. 29 da Lei 7.664. 

2. Participação de pessoas devida­
mente credenciadas pelos Partidos. Esco­
lha pela Comissão Partidária. Impossibilida­
de da soma de tempos, inclusive dos horá­
rios de outros partidos. 

3. A participação do credenciado 
limita-se a 1/3 do horário em cada progra­
ma, e o restante aos candidatos. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
Consulta, no s termo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 
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Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 2 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 15-2-891. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Nobr e Deputad o Ulysse s 
Guimarães, President e d o P M D B , consul t a est e 
Tr ibunal sobr e o  en tend iment o d o art . 2 9 d a Le i 
n? 7 .664/8 8 e  ar t . 2 8 d a Resoluçã o n ? 14.46 6 
sobre a  propagand a gratui t a pel o rádi o e  televi -
são, n a part e e m qu e esse s disposi t ivo s admi te m 
que "pessoa s devidament e credenciada s pelo s 
Partidos ao s quai s coube r o  us o d o t e m p o " pos -
sam part ic ipa r desse s programas . 

Conclu i c o m a  seguint e consu l ta : 

"Exis te a lgum a qual i f icação , c o m o exi -
gência par a a s pessoa s sere m credencia -
das, o u est a é  um a questã o interna cor-
poris do s Partidos ? Po r exemplo : Prefei t o 
Munic ipa l pod e par t ic ipar? " 

Just i f ica a  consul t a co m o  propós i t o d a le i 
de nã o restr ingi r espaço , condic ionad o ao s inte -
resses do s par t idos . 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , a  Le i 7.664 , d e 29-6-88 , e m 
seu ar t ig o 2 9 expressa : 

" D a propagand a eleitora l gratui t a po -
derão part ic ipar , alé m do s candidato s re -
gistrados, pessoas devidamente creden­
ciadas pelo s Partido s ao s quai s coube r o 
uso d o t e m p o , mediant e comunicaçã o à s 
emissoras pel a Comissã o a  qu e alud e o  in -
ciso VI I d o ar t ig o anterior , resguardad a ao s 
candidatos a  dest inaçã o d e pel o meno s 
dois terço s d o t e m p o e m cad a p r o g r a m a " . 

Deduz-se en tão , qu e a  le i permit i u a  part ic i -
pação d e pessoa s nã o candidatas , a o cont rár i o 
da Le i n ° 7.50 8 qu e rege u a  propagand a eleitora l 
em 198 6 qu e dest inav a o  horári o apena s a  candi -
datos registrado s e  representante s d e part ido s 
(art. 2?) . 

Essa escolh a é  feit a pel a Comissã o Part idá -
ria d e Propagand a Eleitora l previst a n o art . 28 , 
VII d a Le i 7.664 . 

Entretanto, a  part ic ipaçã o d e pessoa s cre -
denciadas soment e pod e dar-s e n a l imitaçã o d e 
1/3 d e cad a program a d o par t ido , ist o é , n a par -

cela destinad a a o part ido , e m cad a programa , 
não podendo , e m conseqüência , sere m somado s 
tempos d e outro s part idos , aind a qu e cont íguo s 
ou cont inuados . 

Em conclusão , a s pessoa s credenciada s nã o 
necessitam d e requisito s par a a  indicação , so -
mente a  escolh a pel a Comissã o part idár ia , par a 
a util izaçã o d e 1/ 3 d o horári o dest inad o a o part i -
do e m cad a programa , e  o  restant e do s 2 / 3 ao s 
candidatos. 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.52 5 -  CIs . 10?  —  D F —  Rei. : 
M in . Robert o Rosas . Decisão : Respondid a no s 
termos d o vo t o d o Relator . Unânime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Octávi o 
Gallott i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.633 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.53 8 -  Class e 10 ? 
Paraná (Curit iba ) 

Incineração de Cédulas. Dispensa, em 
caráter excepcional, do prazo previsto no 
art. 185 do Cod. Eleitoral. 

Dado o tempo decorrido, e o impres­
cindível trânsito em julgado das diploma-
ções dos candidatos eleitos, autoriza-se, 
em caráter excepcional, a incineração das 
cédulas de votação relativas ao pleito de 
15-11-86, objetivando a reutilização das ur­
nas no pleito municipal de 1988, dis-
pensando-se o prazo previsto no art. 185 
do Cód. Eleitoral. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r a 
dispensa d o praz o e  autoriza r a  incineração , no s 
termos d o vo t o d o Relator , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Aldir Passarinho, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, Vice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Publ icada n o DJ de 15-2-89) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor) : Senho r Presidente , o  Eg . Tr ibuna l Regiona l 
Eleitoral d o Paraná , po r se u ilustr e Presidente , 
solicita a  est e Tr ibuna l Superior , e m caráte r ex -
cepcional, dispens a d o praz o previst o n o art ig o 
185 d o Códig o Eleitora l par a a  incineraçã o d e cé -
dulas d e votaçã o referente s à s eleiçõe s d e 15-11 -
86, cont ida s e m 16.20 0 (dezessei s mi l e  duzen -
tas) urnas , objet ivand o a  reutil izaçã o n o próx im o 
pleito d e 1 5 d e novembro , à  vist a d o ju lgament o 
e trânsit o e m ju lgad o do s recurso s eleitorai s e m 
andamento ness a Superio r Instância , ao s quai s 
se referia m o s voto s cont ido s na s urna s e m 
questão. 

Dada a  urgência , dispense i o  parece r escrit o 
da ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela -
tor) : Senho r Presidente , segund o o  dispost o n o 
artigo 18 5 d o Códig o Eleitoral , soment e apó s de -
corridos sessent a (60 ) dia s apó s o  t rânsi t o e m 
julgado d a d ip lomaçã o do s candidato s eleito s 
nos pleito s realizado s s imul taneamente , e  c o m 
prévia publ icaçã o d e edita l d e convocação , é 
que a s cédula s poderã o se r retirada s da s urna s e 
imediatamente incineradas ; exige-se , t a m b é m , 
na ocasião , a  presenç a d o Jui z a o a to , qu e dev e 
ser públ ico , vedad o a  quaisque r pessoas , inclusi -
ve a o representant e d a Just iç a Eleitoral , o  se u 
exame. 

Entendo, Senho r Presidente , nã o s ó porqu e 
já ocorre u o  imprescindíve l t rânsi t o e m ju lgad o 
das d ip lomaçõe s cuj a votaçã o est á cont id a na s 
urnas e m questão , c o m o e m razã o d o se u eleva -
do número , e m b o m estad o d e conservação , po -
dendo se r reaproveitada s n o pleit o municipa l 
que s e avizinha , qu e s e pod e da r a  sol ici taçã o 
pleiteada pel o Eg . T R E / P R , obedecida s a s de -
mais formal idade s prevista s n o art ig o 18 5 d o Có -
digo Eleitoral . 

O me u vo to , assim , aprov a a  dispens a d o 
prazo, e  autoriz a a  incineração , desd e logo . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.53 8 -  CIs . 10?  -  P R -  Rei. : 
M in . Aldi r Passarinho . 

Decisão: Aprovad a a  dispens a e  autor izad a 
a incineração . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junquei r a 
Alvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

RESOLUÇÃO N? 14.635 
(de 2 6 d e setembr o d e 1988 ) 

Consulta n? 9.502 - Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília) 

Consulta. Inelegibilidade. Desincompa-
tibilizacão. Processo de registro já instaura­
do. 

Tendo se encerrado o prazo para re­
gistro de candidatos, não se conhece de 
consulta a respeito de inelegibilidade. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , nã o conhe -
cer d a consul ta , no s termo s d o vo t o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 2 6 d e setembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Bueno de Souza, Relato r 
— Aristides Junqueira Alvarenga, V ice-Pro -
curador-Geral d a Repúbl ica . 

(Pub l icada n o DJ de 15-2-891. 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor) : Senho r Presidente , cuida-s e d e consul t a 
formulada pel o Deputad o Federa l Harold o L ima , 
de teo r seguint e ( f l . 2 ) : 

"a) Dir igent e Sindical , candidat o a 
Vereador, cuj o mandad o sindica l expir e d u -
rante o  praz o d e desincompat ib i l ização , s e 
reeleito par a carg o d e direçã o d e ent idad e 
sindical pod e toma r posse , dentr o d o refe -
rido prazo , par a e m seguid a s e afastar ? 

b) Suplent e d e Diretori a d e ent idad e 
sindical, candidat o a  vereador , necessit a s e 
desincompatibi l izar, e m cas o af i rmat iv o 
qual o  prazo ? 

c) Membr o d e Conselh o Fisca l d e en -
t idade sindical , candidat o a  vereador , ne -
cessita s e desincompat ib i l izar? " 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitora l as -
sim s e manifest a a  respeit o d a espéci e do s auto s 
(fls. 7 /8 ) : 

" 2 . O  Tribuna l Superio r Eleitoral , 
através d a Resoluçã o n ? 12.945 , d e 
14-8-86, dec id iu , verbis: 

'Eleitoral. Inelegibilidade. Consulta. 
Processo de Registro já instaurado. Não 
conhecimento. 

Já instaurad o o  process o d e regis -
tro do s candidatos , nã o s e conhec e d e 
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consul ta a  respeit o d e inelegibi l idad e 
(Rei. M i n . Carlo s M . Vel loso). ' 

3. Ut expos to , op inamo s n o sent id o 
de se r reaf i rmad o o  en tend iment o d o Tr i -
bunal Super io r Eleitoral , nã o s e conhecen -
do d a present e c o n s u l t a . " 

É o  relatór io . 

V O T O 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Re -
lator): Senho r Presidente , no s te rmo s d o pare -
cer e  d o precedent e d a Cort e t razid o pel o M i -
nistério Públ ic o Eleitoral , vo t o n o sent id o d e qu e 
não s e conheç a d a present e consul ta . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.50 2 -  CIs . 1 0 a -  D F -  Rei . : 
M i n . Buen o d e Souza . 

Decisão: Nã o conhec ida . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Min is t ro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebast iã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ar ist ide s Junque i r a 
A lvarenga, Vice-Procurador-Gera l d a Repúbl ica . 

RESOLUÇÃO N? 14.659 
(de 3 0 d e setembr o d e 1988 ) 

Consul ta n ? 9.49 1 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Propaganda Eleitoral. Coligação. Parti­
dos com representação e sem representa­
ção. 

Resolução TSE 14.466, art. 27, n? 1, a 

e art. 27, n? V. 

Vistos, e tc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r à 
consu l ta , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 3 0 d e setembr o d e 198 8 —  Aldir 
Passarinho, Vice-President e n o exercíci o d a Pre -
sidência —  Roberto Rosas, Relato r —  Ruy Ri­
beiro Franca, — Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
O Nobr e Depu tad o Saul o Queiro z consu l ta : 

" T e n d o e m cont a o  qu e normat iz a o 
art. 27 , incis o I V e  V  d a Resoluçã o 14.46 6 
— TSE , indagamo s dess e Egrégi o Tr ibunal : 

Se o  t e m p o máx im o a  qu e s e refer e a 
alínea a incis o I I n o cas o d e col igaçã o d e 4 
(quatro) Partidos , send o 3  (três ) c o m re -
presentação n o Congress o Nacional , e  1 
(hum) Partid o se m representaçã o mai s 
100% o u s e també m seri a agregad o a  est e 
tempo o s 3 0 (tr inta ) segundo s d e qu e trat a 
o i te m 1  d a referid a alíne a a (Part id o se m 
representação n o Congresso)?" . 

2. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l op inou . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Acompanho o  parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, t ranscrevend o a  part e substancia l d o 
parecer qu e conc lu i : 

" N o cas o d e col igaçã o d e 4  Part idos , 
sendo 3  co m representaçã o n o Congress o 
Nacional e  1  se m representação , o  t e m p o é 
o d e u m , mai s 100 % (ce m po r cento) , 
acrescido aind a do s t r int a segundo s previs -
tos n o incis o III , alíne a a , n ? 1  d o art . 2 7 
da Resoluçã o TS E 14.466 , d e 2-8-88. " 

EXTRATO D A A T A 

Cons. 9.49 1 -  CIs . 10?  -  D F -  Rei . : M i n . 
Roberto Rosas . 

Decisão: O  Tr ibuna l responde u a  consul t a 
nos termo s d o vo t o d o Relator . Decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Minist r o Aldi r Passarinho . 
Presentes o s Ministro s Francisc o Rezek , Octávi o 
Gallott i , Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.673 
(de 6  d e ou tubr o d e 1988 ) 

Consulta n ? 9.57 3 —  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

1. Alistamento. Idade mínima. Facul­
dade dada ao menor de 18 e maior de 16 
anos. 

2. Exercício nos termos da lei (CF, 
art. 14). Vedação de alistamento nos cem 
dias anteriores à data da eleição (CE, art. 
67). Desde 6 de agosto de 1988 está veda­
do o alistamento. Inexistência de norma 
constitucional transitória aplicável imedia­
tamente. 
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Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , responde r 
negativamente à  consul ta , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 6  d e outubr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
José Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Publ icada no DJ de 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , o  ilustr e President e d o 
TRE/DF consult a est e Tribuna l ( f l . 2 ) : 

"Considerando a  c i rcunstânci a d a ine -
xistência d e eleiçõe s est e an o n o Distr i t o 
Federal, e  o  conseqüent e prosseguiment o 
ininterrupto d o al istament o eleitoral , tenh o 
a honr a d e consulta r ess e Colend o Tr ibuna l 
se é , o u não , d e aplicaçã o imediat a a  fa -
culdade estabelecid a n o parágraf o pr imei -
ro, I I , alíne a c  d o art . 1 4 d a nov a Cart a 
Magna a  se r amanh ã p r o m u l g a d a . " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Senhor Presidente , dispõ e o  art . 14 , II , c  d a no -
va Consti tuiçã o Federa l qu e o  vo t o é  facul tat iv o 
para o s maiore s d e dezessei s e  menore s d e de -
zoito anos . 

0 al istament o j á er a obr igatór i o n a Const i -
tuição d e 196 9 (art . 147 , §  1?) . N o entanto , o 
art. 6 7 d o Códig o Eleitora l d ispunha : 

" N e n h u m requer iment o d e inscriçã o 
eleitoral o u d e transferênci a ser á recebid o 
dentro do s 10 0 (cem ) dia s anteriore s à  dat a 
da e le ição. " 

Essa regr a é  d e moral idad e pol í t ic a qu e con -
t inua v igendo , e  po r isso , impedind o o  alista -
mento eleitora l desd e 6  d e agost o d e 1988 . 

Nessa circunstância , nã o negand o o  direit o 
ao al istament o d o meno r d e dezoi t o anos , po -
rém, no s te rmo s d a lei , c o m o express a o  art . 1 4 
da atua l Const i tu ição , respond o negat ivamente . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n f 9.57 3 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei. : 
M in . Robert o Rosas . 

Decisão: Respondid a negat ivamente . Unâni -
me. 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Sebastiã o Reis , Buen o d e Souza , Rober -
to Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Jos é Paul o Sepúl -
veda Pertence , Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.811 
(de 9  d e novembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.67 2 —  Class e 10 ? 
Rio Grand e d o Nort e (Natal ) 

Reclamante: P M D B , seçã o d o R N , po r se u 
Presidente, Deputad o Paul o d e Tars o Fernan -
des. 

Cadastro Eleitoral. Acesso às informa­
ções. Limites da Res. TSE 13.582. Impossi­
bilidade de relação de eleitores. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Super io r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e votos , julga r im -
procedente a  reclamação , no s te rmo s d o v o t o 
do Relator , qu e f ic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral. 

Brasília, 9  d e novembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Publ icada no DJ de 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
O president e d o P M D B , Seçã o d o Ri o Grand e 
do Norte , reclam a contr a decisã o d o T R E / R N 
que nego u fornece r a o reclamant e l istagen s do s 
eleitores do s Munic íp io s d e Ang ico s e  Santan a 
do Mato s (18 ? e  28 ? Zonas) . 

2. Solicite i in formações . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
O reclamant e pedi u a o TR E a  relaçã o d e todo s 
os eleitore s no s Munic íp io s pot iguare s d e A n g i -
cos e  Santan a d o Mato s co m a  indicaçã o s e é 
inscrição originári a o u transferência , dat a d e ins -
crição, o u transferência , e  a  seçã o eleitora l ( f l . 
10). 
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A Resoluçã o TS E n ? 13.58 2 ved a in fo rma -
ções personalizada s (art . 2? , §  2°), entr e elas , 
relações d e eleitores . Po r isso , é  d e julga r impro -
cedente. 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.67 2 -  CIs . 1 0 a -  R N -  Rei . : 
M i n . Robert o Rosas . 

Reclamante: P M D B , seçã o d o R N , po r se u 
Presidente, Deputad o Paul o d e Tars o Fernan -
des. 

Decisão: Improcedente . Unân ime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Minist ro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Buen o d e Souza , Migue l Ferrante , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.910 
(de 2 2 d e novembr o d e 1988) ) 

Consul ta n ? 9.76 9 -  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Serviço Extraordinário. Gratificação. 
Sistema. 

Eleições de 15-11-1988. Serviços ina­
diáveis na Secretaria do TSE. Critério para 
autorização. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , aprova r a 
consul ta , no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasíl ia, 2 2 d e novembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  V/7a s Boas, Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Pub l i cada n o DJ d e 15-2-89). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  Subsecretári a d e Pessoal , n a 
In formação d e f ls . 2 / 4 , relat a a  s i tuaçã o do s 
funcionár ios d a Secretari a d o T S E , qu e v ê m 
prestando serviço s extraordinário s e m decorrên -
cia da s eleiçõe s d e 15-11-1988 . Oferece , e m xe -
rocópia, tod a a  legislaçã o qu e regulament a a 
matér ia, d e f ls . 5  at é 19 . 

O Diretor-Geral , n o encaminhament o d e f ls . 
2 0 / 2 1 , analis a a  sugestão , ressaltand o qu e fo -

ram infrut í fera s a s reiterada s tentat ivas , jun t o à 
Secretaria d e Admin is t raçã o Públic a d a Presi -
dência d a Repúbl ica , par a consegui r a  requisiçã o 
de servidores , o  qu e impl ico u e m sobrecarrega r 
os funcionár io s existente s n o Tr ibunal . 

Conclui op inand o favoravelment e à  propos -
ta , excluído s apena s o s funcionár io s qu e seja m 
ocupantes d e cargo s D A S o u D A I , ind icand o o 
sistema par a pagament o d a hor a suplementar , 
calculada exclusivament e sobr e o  valo r d o venci -
mento , d e acord o c o m a  legislação . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Vilas Boas (Relator) : 
Senhor Presidente , a s modi f icaçõe s int roduzi -
das n o process o eleitora l pel a Le i n ? 7.664 , d e 
29-6-1988 e , poster iormente , pel o A D C T d e 1988 , 
repercutiram d e fo rm a intens a na s atividade s des -
ta Cort e e  no s trabalho s d a Secretaria . Todo s 
presenciamos o  t rabalh o árdu o desenvolv id o pe -
los funcionár io s d o Tr ibunal . 

Considero, assim , qu e dev e se r autorizad a a 
retribuição d o serviç o extraordinár i o prestad o 
pelos referido s funcionár ios , for a d o horári o nor -
mal d e expediente , n o per íod o ind icado , tend o 
em vist a a  excepcional idad e d a s i tuação , obser -
vados o s requisito s al inhado s pel o Diretor-Gera l 
para o  levantamento . 

É o  me u vo to . 

EXTRATO D A A T A 

Cons. n ? 9.76 9 -  CIs . 10 ? -  D F -  Rei . : 
M in . Vila s Boas . 

Decisão: A p r o v a d o , no s te rmo s d o vo t o d o 
Relator. Unânime . 

Presidência d o Minist r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Ald i r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Buen o d e Souza , Migue l Ferrante , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.919 
(de 2 9 d e novembr o d e 1988 ) 

R E C L A M A Ç Ã O N ? 9.79 2 -  C L A S S E 10? 
Paraná (Curiúva ) 

Reclamação. Fraudes durante a elei­
ção e apuração no município de Curiúva, 
Estado do Paraná. Incompetência do TSE. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , encaminha r 
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a Reclamaçã o a o TR E d o Paraná , no s te rmo s d o 
voto d o Relator , qu e f ic a fazend o part e integran -
te d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e novembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Publ icada n o DJ de 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
José Renat o Bot , candidat o a  Prefeit o n o m u -
nicípio d e Cur iúva , Estad o d o Paraná , oferec e 
Reclamação alegand o f raude s durant e a  eleiçã o 
e apuraçã o n o referid o munic íp io . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Não cab e o  exam e da s alegaçõe s a  est e Tr ibu -
nal, e  si m a o TRE/Paraná , a  que m dev e se r dir i -
gida a  Reclamação . 

EXTRATO D A A T A 

Recl. n ? 9.79 2 -  CIs . 1 0 a -  P R -  Rei. : 
M in . Robert o Rosas . 

Decisão: O  Tr ibuna l decidi u encaminha r a o 
TRE d o Paraná . Unânime . 

Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Buen o d e Souza , Migue l Ferrante , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 14.921 
(de 2 9 d e novembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.799 -  Class e 10? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Interessado: Lui z Pacce s Filho , President e 
Nacional d o PSD . 

Programa partidário. Impossibilidade 
de realização no mês de dezembro, art. 1?, 
IV da Res. n? 11.866. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tr ibuna l Superio r 
Eleitoral, po r unanimidad e d e vo tos , indeferi r a 

solicitação, no s te rmo s d o vo t o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral . 

Brasília, 2 9 d e novembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Roberto Rosas, Relato r — 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Gera l Elei -
toral . 

(Publ icada n o DJ d e 15-2-89) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
0 President e d o Partid o Socia l Democrát ic o soli -
cita a  dat a d e 3 1 d e dezembr o d e 198 8 par a o 
programa part idário . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) : 
Segundo o  art . 1? , I V d a Resoluçã o n ? 11.866 , 
de 8-5-84 , nã o h á program a part idári o n o mê s d e 
dezembro. Indef iro . 

EXTRATO D A A T A 

Proc. n ? 9.79 9 -  CIs . 10 ? -  S P -  Rei . : 
M in . Robert o Rosas . 

Interessado: Lui z Pacce s Filho , President e 
Nacional d o PSD . 

Decisão: Indeferid a a  sol ici tação , po r s e re -
ferir a o mê s d e dezembro , no s te rmo s d o vo t o 
do Relator . Unânime . 

Presidência d o Min is t r o Osca r Corrêa . Pre -
sentes o s Ministro s Aldi r Passarinho , Francisc o 
Rezek, Buen o d e Souza , Migue l Ferrante , Ro -
berto Rosas , Vila s Boa s e  o  Dr . Ru y Ribeir o 
Franca, Vice-Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N.° 14.949 
(de 1 3 d e dezembr o d e 1988 ) 

Processo n ? 9.81 8 —  Class e 10 ? 
Distr i to Federa l (Brasília ) 

Considera justificado o não compareci-
mento às eleições de 15 de novembro de 
1988, de eleitor que nelas deixou de votar 
por impedimento judicial. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , n o us o d e 
suas atr ibuições , resolve : 

Ar t . 1 ? Fic a just i f icad o o  nã o comparec i -
mento à s eleiçõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1988 , 
do eleito r qu e nela s deixo u d e vota r po r impedi -
mento judicial . 



500 B O L E T I M E L E I T O R A L NP 4 5 5 Junho d e 198 9 

§ 1 ? N a hipótes e d o ar t igo , é  o  eleito r dis -
pensado d o pagament o d a mul t a previst a no s 
arts. 7 ? e  8 ? d a Le i n P 4.737 , d e 1 5 d e ju lh o d e 
1965. 

§ 2 ? Consideram-se , par a o s efei to s d o ar -
t igo , c o m o imped imen t o judicial : 

a) a s inscriçõe s eleitorai s constante s d a Re -
lação Auxi l ia r que , observado s o s cri tério s d o 
bat imento o u c ruzament o da s in formaçõe s (Re -
solução n ? 14.269 , d e 13-5-1988) , f o r a m consi -
deradas irregulare s (art . 2? d a Resoluçã o TS E n P 
14.465, d e 2-8-1988) ; 

b ) a  s i tuaçã o d o eleito r que , c o m p r o v a n d o 
haver-se al istad o regularmente , n a fo rm a d a Re -
solução n ? 13.568 , d e 2 4 d e fevereir o d e 1987 , 
não tev e expedid o o u localizad o se u t í tu l o eleito -

ral, entr e o s qu e emi t i ram , no s te rmo s d a men -
cionada Resolução , at é 2 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(art. 1 ? d a Resoluçã o n ? 14.748 , d e 27-10-1988) . 

Ar t . 2 P Est a Resoluçã o entr a e m vigo r n a 
data d e su a publ icação . 

Sala da s Sessõe s d o Tr ibuna l Super io r Elei -
toral. 

Brasília, 1 3 d e dezembr o d e 198 8 —  Oscar 
Corrêa, President e —  Vilas Boas, Relato r — 
Aldir Passarinho — Francisco Rezek — Pedro 
Accioli — Américo Luz — Roberto Rosas — Jo­
sé Paulo Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub l icada n o DJ d e 26-12-88) . 



PARTIDOS POLÍTICOS 

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL 

Os abaix o assinados , c idadão s brasileiros , 
no goz o d e seu s direito s pol í t icos , decide m reor -
ganizar o  Partid o Comunist a d o Brasi l qu e s e 
const i tui c o m o pesso a jurídic a d e direit o públ ic o 
interno, tend o c o m o objet iv o exerce r at ividad e 
polít ica e  part idária , no s te rmo s d a Const i tu içã o 
da Repúblic a Federativ a d o Brasil , especialment e 
da Emend a Const i tuciona l númer o vint e e  c inco , 
do art ig o sext o d e sua s Disposiçõe s Transitória s 
e d a Legislaçã o Partidária , e  indica m a  seguint e 
Comissão Diretor a Naciona l Provisóri a escolhid a 
pelos reorganizadore s d o Part ido , n a fo rm a d a 
Lei: Joã o Amazona s d e Souz a Pedrozo , Dynéa s 
Fernandes Aguiar , Jos é Renat o Rabelo , Rogéri o 
D'Olne Lustosa , Ronal d Cavalcant i Freitas , Jos é 
Duarte, Elz a d e Lim a Monnera t , Péricle s Santo s 
de Souza , Mar i a d o Socor r o Morae s Vieira , 
João Batist a d a Roch a Lemo s e  Alani r Cardoso . 
O Mani fest o sobr e a  reorganizaçã o d o Partid o 
Comunista d o Brasi l é  o  seguinte : 

MANIFESTO À N A Ç Ã O 

Brasileiros! 

Trabalhadores! 

Reaparece n o cenári o pol í t ic o defendend o a 
sua legalizaçã o o  Partid o Comunis t a d o Brasil . 
Dirige-se à  nação , e m part icula r ao s t rabalhado -
res da s cidade s e  do s campos , expond o sua s 
idéias e  pedind o apoi o e  colaboraçã o par a o  pro -
grama democrát ic o e  progressist a qu e sustenta . 

Fundado e m 192 2 e  reestruturad o e m 196 2 
a f i m d e preserva r su a cont inu idad e com o part i -
do revolucionári o d a class e operár ia , agrupo u 
milhares d e aderente s e  ed i tou , desd e 1925 , A 
Classe Operári a c o m o órgã o centra l d o Part ido , 
jornal qu e vo l to u à  circulaçã o legalmente , so b a 
direção d e Maur íc i o Grabois , n o per íod o d e mar -
ço d e 196 2 a  març o d e 1964 . 

Durante sessent a e  trê s anos , enf rentand o 
dif iculdades e  perseguiçõe s d e tod a o r d e m , o 
Partido Comunis t a d o Brasi l t e m lutad o conse -
qüentemente po r ideai s democrát ico s e  patr iót i -
cos e  erguid o e m noss o Paí s a  glorios a bandeir a 
do social ismo , bandeir a d e redençã o do s explo -
rados e  opr imidos , do s injust içado s e  menospre -
zados po r u m regim e qu e privilegi a o s interesse s 
dos poderoso s contr a o s legít imo s anseio s d a 
imensa maiori a d a população . 

O Partid o Comunist a d o Brasi l sempr e este -
ve na s linha s d e f rent e da s mi ! batalha s travada s 
pelo noss o pov o e m pro l d a l iberdade , d a demo -
cracia, d o direit o à  livr e organizaçã o do s operá -
rios, do s camponeses , da s massa s populares . 
Colocou-se decid idament e a o lad o d o proletaria -
do n a lut a po r seu s direito s e  conquista s sociais . 
Pelejou ombr o a  ombr o c o m o s camponeses , re -
c lamando a  terr a par a o s qu e nel a t rabalha m e 
opondo-se f i rmement e à  gr i lagem . J u n t o c o m o s 
crentes d e toda s a s religiõe s defende u e  alcan -
çou a  l iberdad e d e cu l t o religios o consignad a n a 
Carta Magn a d e 1946 . O  part id o do s comunista s 
t o m o u part e ativ a e m memorávei s campanha s e 
mov imentos progressista s qu e marcara m époc a 
na históri a d a noss a pátr ia . Fo i pioneir o n a lut a 
pela reform a agrár ia , d o combat e à  espoliaçã o 
imperial ista, d a denúnci a v igoros a d o fascism o 
que ameaçav a a  humanidad e d a volt a à  barbá -
rie. Lanço u o  mov imen t o anti fascist a e  nacional -
l ibertador d e 1935 . Incent ivo u a  criaçã o d a Forç a 
Expedicionária Brasileir a (FEB ) e  contr ibu i u gran -
demente n a mobi l izaçã o popula r e m favo r d o es -
fo rço d e guerr a d o Brasi l par a derrota r o  nazis -
mo. Pleiteo u a  instalaçã o d a siderurgi a nacional , 
necessária a o desenvolv iment o d a indústr i a bra -
sileira. Rec lamou , e m 1945 , a  convocaçã o d a 
Assembléia Const i tu int e par a enterra r e m def in i -
t ivo o  mal fadad o Estad o Nov o fascista . Exigi u a 
retirada da s base s militare s norte-americana s d o 
Nordeste. Fo i forç a motr i z d a Campanh a d e O 
Petróleo é  Noss o qu e abri u promissor a perspec -
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t iva a o País . Clamo u contr a a  entreg a da s r ique -
zas naturai s cobiçada s pelo s monopó l io s estran -
geiros, demando u a  defes a d a Amazôn ia . Na s 
duas úl t ima s décadas , o  Partid o Comunis t a d o 
Brasil, se m medi r sacri f ícios , bata lho u lad o a  la -
do c o m a s força s democrát ica s n a resistênci a 
muitas veze s heróica , com o n o Araguaia , a o re -
gime mil i tar . Estev e present e n a lut a pel a anisti a 
geral e  irrestr i ta . Part ic ipo u largament e d a gran -
de mobi l izaçã o d o pov o brasileir o e m pro l d a 
eleição diret a e  imediat a d o president e d a Repú -
blica e  pel a vi tór i a d o candidat o únic o da s oposi -
ções, mobi l izaçã o qu e conduzi u à  derrocad a d o 
sistema arbitrár i o implantad o e m 1964 . 

E porqu e assi m a t u o u , merece u o  apoi o d e 
amplas massa s e  o  respeit o do s setore s demo -
crát icos e  patr ió t icos . E m 1945 , n a legalidade , 
chegou a  registra r duzento s mi l mi l i tantes . Le -
vou a o Par lament o 1 4 deputado s e  u m senador . 
No pleit o d e janeir o d e 1947 , so b regim e const i -
tuc iona l , consagrou-s e c o m o o  pr imeir o part id o 
da Capita l Federal , e legend o 1 8 representante s à 
Câmara do s Vereadore s compost a po r 5 0 m e m -
bros. Const i tu i u maiori a e m vária s Assembléia s 
Legislativas e  Câmara s Munic ipais . Elege u o  pri -
meiro prefe i t o proletár i o num a grand e cidade , 
c o m o San t o A n d r é , e m Sã o Paulo . Temend o 
esses sucesso s signi f icat ivo s e  o  crescent e res -
paldo popular , o  govern o reacionári o d o genera l 
Eurico Dut r a exigi u o  cancelament o d o registr o 
do Part id o Comunis t a d o Brasi l se m qualque r ar -
g u m e n t o vál id o qu e justif icass e aquel e at o fas -
cista. 

O Part id o Comunis t a d o Brasi l tev e grande s 
êxitos, mu i to s acertos , qu e é  o  principa l e m su a 
trajetór ia pol í t ic a e  revolucionár ia . T a m b é m co -
meteu erros , man i fes to u e m certa s ocasiõe s es -
treiteza e m su a at iv idad e o u ampl i tud e desligad a 
dos objet ivo s d a class e qu e el e representa . A c u -
mu lou val iosíssima s experiência s e  avanço u n a 
fo rmação teór ica , pol í t ic a e  ideológica . E m mo -
men to a lgu m desment i u a s razõe s qu e determi -
naram a  su a apar içã o n o cenári o naciona l e m 
1922. Nã o s e deixo u abate r mesm o quand o 
t ra ído po r um a direçã o opor tun is ta , revisionista , 
c o m Preste s e  G iocond o Dia s à  f rente . Reuni u 
forças suf ic iente s par a reestruturar-s e e  manter -
se v iv o e  a tuant e de fendend o o s princípio s imor -
tais d o social ism o cient í f ico . 

O Part id o Comunis t a d o Brasi l fo i sempr e o 
alvo prefer id o d o ataqu e raivos o da s corrente s e 
setores reacionário s e  obscurant istas . Quanta s 
vezes t e m sid o ca lun iado ! Acusaram-n o d e tud o 
aqui lo qu e const i tu i o  substrat o d o pensament o 
e d a açã o da s classe s e  segmento s sociai s retró -
grados. Nunc a s e opô s ao s direito s d a pesso a 
h u m a n a , b e m a o contrár io : nã o fo ra m o s c o m u -
nistas qu e implantara m a  tor tur a sistemátic a no s 
in terrogatór ios pol iciais , qu e cometera m a s 
maiores infâmia s cont r a preso s e  adversário s 

pol í t icos. E m temp o a lgu m atuo u e m oposiçã o 
ao regim e democrát ico , be m a o contrár io : nã o 
foram o s comunista s qu e submetera m pel a forç a 
o Paí s a  v int e e  u m ano s d e opróbr i o e  arbítr i o 
de cunh o fascista . Jamai s s e mani festo u contr a 
o plural ism o part idári o n o Brasil , be m a o contrá -
rio: nã o fo ra m o s comunista s qu e dissolvera m 
os part ido s pol í t ico s e m 193 7 e , depois , e m 
1965, cr iand o art i f ic ialment e doi s único s part ido s 
— a  A R E N A e  o  M D B . E m nenhum a opor tun i -
dade o  Partid o Comunist a d o Brasi l admi t i u a  in -
terferência d e governo s estrangeiro s e m noss a 
pátr ia, be m a o contrár io : nã o fo ra m o s comunis -
tas qu e abrira m d e pa r e m pa r a s porta s d o Paí s 
ao capita l estrangeir o neocolonial ista , qu e prega -
ram a  tes e d o " t u d o qu e é  b o m par a o s Estado s 
Unidos é  b o m par a o  Bras i l " , qu e realizara m 
acordos vergonhoso s permi t ind o a  entidade s in -
ternacionais, c o m o o  F M I , fiscaliza r e  controla r a 
polít ica econômico-socia l d o governo ! 

O Partid o Comunist a d o Brasi l é  u m part id o 
essencialmente democrát ic o e  patr iót ico . Sua s 
palavras cor responde m ao s seu s atos , su a con -
cepção polít ic a harmoniza-s e co m a  ciênci a so -
cial mai s avançada . Sã o o s interesse s d a pátr ia , 
do pov o t rabalhador , d o f loresciment o d a cul tu -
ra e  d o progress o d a naçã o qu e inspira m a  su a 
or ientação e  at ividad e pol í t ica . 

Brasileiros! 

Trabalhadores! 

A o retoma r o  caminh o d e legalidade , sem -
pre almejad o po r seu s mi l i tantes , o  Partid o Co -
munista d o Brasi l ve m d e públ ic o af i rma r o  qu e 
persegue n a fas e atua l d a vid a brasileira : 

Quer a  instauraçã o d e u m regim e efet iva -
mente democrát ic o qu e ponh a f i m à s discr imina -
ções e  preconcei to s reacionários , assegur e o  di -
reito d e livr e organizaçã o e  part ic ipaçã o d o pov o 
na vid a polít ic a nacional , garant a eleiçõe s direta s 
pelo sufrági o universa l e  secret o e m todo s o s 
níveis. 

Quer o  términ o d a subordinaçã o d o Paí s a o 
capital estrangeir o qu e tanto s male s acarret a a o 
nosso pov o e , po r isso , defend e a  suspensã o d o 
pagamento d a dívid a extern a e  do s juro s escor -
chantes com o fo rm a d e vence r a s di f iculdade s e 
a cris e qu e o  Brasi l enf renta . 

Quer o  respeit o à  soberani a e  à  indepen -
dência nacional , o  desenvolv iment o econômic o 
independente qu e possibil it e o  progress o efet iv o 
do Paí s e m benefíci o d o povo . 

Quer a  reform a agrári a anti lat i fundiári a qu e 
assegure terr a e  t rabalho , apoi o e  assistênci a à s 
imensas massa s camponesa s privada s atua lmen -
te do s meio s essenciai s d e subsistência . 
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Quer a  melhori a imediat a d a qualidad e d e 
vida d a população , o  f i m d o desemprego , a  re -
dução d a jornad a semana l d e t rabalho , a  auto -
nomia e  a  l iberdad e sindicais , a  defes a d o pode r 
aquisit ivo do s salários . 

Quer a  l iquidaçã o d e tod a a  legislaçã o arbi -
trária e  a  dissoluçã o do s órgão s repressivo s cria -
dos pel a d i tadura , c o m o condiçã o prévi a à  con -
vocação d a Assembléi a Const i tu int e livr e e  sobe -
rana par a elabora r um a Cart a Magn a modern a e 
democrát ica. 

Quer consolida r a  vitóri a d a democraci a al -
cançada co m a  eleiçã o d e Tancred o Neve s e  J o -
sé Sarne y e  avança r n o rum o da s mudança s d e 
profundidade reclamada s pel a nação . 

Quer a  ampl a uniã o d o pov o brasileiro , e m 
particular d a class e operári a com o bas e d a uni -
dade popular , indispensáve l à  realizaçã o da s 
grandiosas tarefa s qu e s e co loca m n a orde m d o 
dia e  à  conquist a d e u m Govern o Democrát ic o e 
Popular. 

Quer, f ina lmente , aproxima r a  perspectiv a 
socialista, poi s soment e o  social ism o libertar á to -
das a s energia s nacionai s e  populare s recalcada s 
pelo atua l sistem a reacionário , superar á a s con -
tradições básica s d a sociedad e brasileira , cons -
truirá um a vid a nova , prósper a e  feli z par a o 
nosso povo . 

Eis, e m resum o o  qu e pretend e o  Partid o 
Comunsi ta d o Brasil . 

Brasileiros! 

Trabalhadores! 

V ivemos u m grand e m o m e n t o d a existênci a 
nacional. Embor a o  pr imar ism o da s força s rea -
cionárias e  a  montanh a d e di f iculdade s a  vencer , 
já s e pod e vislumbra r o  fu tu r o qu e esper a a  nos -
sa pátr ia , fu tu r o d e l iberdade , progresso , verda -
deira independência , congraçament o d a maiori a 
da naçã o ansios a d e livrar-s e d a pobreza , d a ig -
norância, d o atraso , d a submissã o ao s monopo -
listas e  banqueiro s internacionais . 

Ass im pensando , o  Partid o Comunist a d o 
Brasil abr e sua s porta s ao s trabalhadore s (princi -
palmente ao s operár ios) , ao s camponeses , ao s 
estudantes e  professores , ao s artista s e  intelec -
tuais, ao s técnico s e  profissionai s liberais , ao s 
jovens e  à s mulhere s da s camada s populares . 
Vinde ajudar-no s a  dirigi r a  complexidad e d a lut a 
emancipadora, a  desperta r a  consciênci a nacio -
nal! V ind e forma r conosc o o  cont ingent e d e 
vanguarda d o glor ios o combat e pel o progress o 
social! 

Viva o  Brasi l independente , democrát ic o e 
progressista! 

São Paulo , 1 8 d e mai o d e 1985 . 
João Amazona s d e Souz a Pedrozo , natura l 

de Belém-Pará , Jornal is ta , resident e à  Ru a Ru i 
Barbosa, 632/8 2 -  Sã o Paul o —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 29091 0 ducentésim a quinquagésim a oi tav a 
Zona; Dynéa s Fernande s d e Aguiar , natura l d e 
São Paul o —  Sã o Paulo , Aposen tado , resident e 
à Ru a Jos é Queiro z A r a n h a , 18 5 —  Sã o Paul o 
— S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 63234 0 sext a Zona ; 
José Renat o Rabelo , natura l d e Ubair a —  Bahia , 
Técnico e m Contabi l idade , resident e à  Ru a J o ã o 
A ldama. 103/2 2 -  Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o 
de Eleito r n ? 12980 9 tr icentésim a vigésim a oi ta -
va Zona ; Jos é Duarte , natura l d e Portuga l (natu -
ralizado) —  Ferroviário , resident e à  Ru a Bo a Es -
perança, 31 6 —  Sã o Paul o —  S P —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 21691 6 ducentésim a quinquagésim a 
terceira Zona ; Ronal d Cavalcant i Freitas , natura l 
de Piripir i —  Piauí , Jornal is ta , resident e à  Ru a 
Barão d e Tatu i , 351/8 2 -  Sã o Paul o —  S P — 
Tí tulo d e Eleito r n? 66998 0 tr igésim a segund a 
Zona; Péricle s Santo s d e Souza , natura l d e Vi tó -
ria d a Conquist a —  B A , Professor , resident e à 
Rua d a Independênci a n? 1 7 —  Salvado r —  B A 
— Tí tu l o d e Eleito r n ? 11924 9 septuagésim a séti -
ma Zona ; Alani r Cardoso , natura l d e Campo s 
Belos —  GO , Funcionári o Públic o Estadual , resi -
dente à  Ru a Pedr o Amér i co , 240/10 2 —  Recif e 
— P E —  Tí tu l o d e Eleito r n? 8900 4 segund a Zo -
na; Rogéri o D'Oln e Lutosa , natura l d e Bel o Hori -
zonte —  M G , Jornal is ta , resident e à  Ru a Alve s 
Ribeiro, 318/1 1 —  Sã o Paul o —  S P -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 15017 3 terceir a Zon a (Ri o d e Janei ro) ; 
Marcos An tôn i o Oliveir a d a Si lva , natura l d e Lo -
rena —  SP , Estudante , resident e à  Ru a Sant a 
Rita d e Cássia , 24 2 —  Loren a —  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n. ° 4472 6 sexagésim a oi tav a Zona ; Paul o 
Rone Zampier i , natura l d e Sertãozinh o —  SP , 
Cartorário, resident e à  Ru a Rafae l Brotero , 4 4 — 
Guarat inguetá —  S P —  T í tu l o d e Eleito r n ? 
55083 quadragésim a oitav a Zona ; Tade u Louren -
ço Ribeiro , natura l d e Campo s d o Jo rdã o —  SP , 
Funcionário Públ ico , resident e à  A v . Dr . Januá -
rio n ? 153 6 —  Campo s d o Jo rdã o —  S P —  T í tu -
lo d e Eleito r n ? 1481 3 tr igésim a quint a Zona ; Ge -
raldo Rodrigue s d a Si lva , natura l d e Sã o Luí s d o 
Paraitinga —  Sã o Paul o —  SP , Operár io , resi -
dente à  A v . Dr . Césa r Costa , 47 6 —  Taubat é — 
SP —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 957 4 centésim a qua -
dragésima primeir a Zona ; J o ã o Batist a Rodri -
gues, natura l d e Bocain a —  SP , Industr iár io , re -
sidente à  Ru a Jos é Gazola , 0 9 —  Caçapav a — 
SP —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 2710 9 vigésim a non a 
Zona; Enea s Silv a do s Santos , natura l d e Sã o 
Paulo —  SP , Inspeto r d e Control e d e Qual idade , 
residente à  A v . X V d e Novembro , 25 0 —  Pinda -
monhangaba —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 3868 2 
nonagésima Zona ; Lucian o Kanj iscuk , natura l d e 
Taubaté —  SP , Eletricist a Enrolador , resident e â 
Rua H  n ? 35 7 P . Ae ropor t o Taubat é —  S P — 
Tí tulo d e Eleito r n ? 7965 4 centésim a quadragési -
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ma primeir a Zona ; J o n a s Fil ippini , natura l d e Ta -
quar i t inga —  SP , Jorna l is ta , resident e à  Ru a 
J o ã o B indão , 8 8 —  Taubat é —  S P -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 4764 6 centésim a quadragésim a pr imei -
ra Zona ; Madalen a Guasg o Peixoto , natura l d e 
São Paul o —  SP , Professor a Universi tár ia , resi -
dente à  Ru a Caetés , 73 7 —  Sã o Paul o —  SP , 
T í tu lo d e Eleito r n ? 13077 4 ducentés im a qu in -
quagésima sext a Zona ; A n n a Mari a Mar t in s Soa -
res, natura l d e Sã o Paul o —  SP , Funcionári a 
Pública Mun ic ipa l , resident e à  Ru a Dois , 1 0 
Ap t? 4 7 —  Sã o Paul o —  S P —  T í tu l o d e eleito r 
n? 14534 5 ducentés im a quadragésim a sét im a Zo -
na; Div o Guison i , natura l d e Grã o Par á —  SC , 
Admin is t rador d e Empresas , resident e à  Ru a 
Cons. Carrão , 2 7 6 / 4 -  Sã o Paul o -  S P -
T í tu lo Eleitora l n f 69611 5 primeir a Zona ; Eduar -
do Francisc o Forte s Bustamant e Debrassi , na tu -
ral d e Baur u —  SP , Assesso r Parlamentar , resi -
dente à  A v . Sant o A m a r o , 855 /3 4 —  Sã o Paul o 

— S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 24222 4 tr igésim a 
terceira Zona ; Eustáqui o Vita l Nolasco , natura l 
de Bel o Hor izont e —  M G , Eletricista , resident e à 
Rua 0 1 n ? 105 7 -  Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 21957 1 ducentésim a quadragésim a 
sexta Zona ; Pedr o d e Oliveira , natura l d e Sã o 
Paulo —  SP , Jorna l is ta , resident e à  Ru a Aguia r 
de Barros , 143/4 2 -  Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o 
de Eleito r n ? 31609 9 terceir a Zona ; Éric o D 'A len -
car Espinoza , natura l d e Sã o Paul o —  SP , Escri -
tu rár io , resident e à  Ru a A n t ô n i o Cubas , 0 1 — 
São Bernard o do s Campo s —  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 22149 8 tr icentésim a quadragésim a 
Zona ; Fátim a Niet o Soares , natura l d e Sã o Pau -
lo —  SP , Estudante , resident e à  Ru a Sã o Do -
mingos 190/2 2 —  Sã o Paul o -  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 22149 8 tresentésim a quadragésim a 
quar ta Zona ; Nele u A lves , natura l d e Paraguas -
su , Paulist a —  SP , Tornei r o Mecân ico , resident e 
à ru a Espírit o Sant o d o Dourado , 899- A —  Sã o 
Paulo —  S P —  T í tu l o d e Eleito r n ? 46167 9 quar -
ta Zona ; Cléli a Adel in a d e Fátim a Ribeiro , na tu -
ral d e Ribeirã o Pire s —  SP , Fatur ista , resident e 
à Ru a I tamaraty , 49 3 —  Ribeirã o Pire s —  S P — 
T í tu lo Eleitora l n ? 23449 4 centésim a octogés im a 
terceira Zona ; Francisc o Jos é Carneir o d e Frei -
tas, natura l d e Pacot i —  CE , Operár io , resident e 
à Ru a Vereado r Ânge l o Geani , 7 8 —  Mau á — 
SP —  T í tu l o d e Eleito r n ? 6361 1 ducentés im a 
décima sét im a Zona ; Jami l M u r a d , natura l d e 
Ubarana —  SP , M é d i c o , resident e à  ru a A l t in o 
Aran tes , 66 8 —  Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o d e 
Eleitor n f 2469 7 ducentés im a quinquagésim a 
segunda Zona ; Wal te r Natal in o Sorrent ino , natu -
ral d e Sã o Paul o —  SP , Méd ico , resident e à 
Rua Franç a P in to , 31 9 Apt ? 11 A —  Sã o Paul o 
- S P -  T í tu l o Eleitora l n ? 57405 4 sext a Zo -
na; Ruben s Va z lanell i , natura l d e Sã o Paul o 
— SP , Méd ico , resident e à  A v . D . Pedro , 449 5 
- Taubat é -  S P -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 9270 3 
centésima quadragésim a primeir a Zona ; A n t ô n i o 

Almeida Soares , natura l d e Piratining a —  SP , Ele -
tr ic ista, resident e à  Ru a Dois , 10 A —  Pont e Ra -
sa -  Sã o Paul o -  S P -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
191367 ducentésim a quadragésim a sét im a Zona ; 
Adonis Bernardes , natura l d e Guararape s —  SP , 
Controlador d e Qualidade , resident e à  Ru a Le -
me, 9 7 —  Sant o Andr é —  S P —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 23669 9 centésim a quinquagésim a sext a 
Zona; Paul o Regi s Alve s Rodr igues , natura l d e 
Franca —  SP , Méd ico , resident e à  Ru a Caragua -
ta tuba, 7 4 —  Campina s —  S P —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 11286 1 ducentésim a septuagêsim a quart a 
Zona; A lc i ldo n d e Ma t tos , natura l d e Sã o Paul o 
— SP , Funcionári o Públ ico , resident e à  Ru a Cul -
to à  Ciência , 3 2 Apt ? 5 3 -  Campina s -  S P -
Tí tu lo d e Eleito r n ? 24147 5 tr igésim a terceir a Zo -
na; A i l to n Barro s d e Oliveira , resident e à  Ru a 
Pádua Dut ra , 0 6 —  Sã o Paul o -  S P —  Tí tul o 
de Eleito r n ? 95857 , ducentés im a quinquagésim a 
quinta zona ; Sérgi o Pânic o Grecco , natura l d e 
São Paul o —  SP , médico , resident e à  Ru a Te -
cainda, 8 1 , Sã o Paul o —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 244098 , ducentés im a quinquagésim a primeir a 
zona; Dav i Mol inar i , natura l d e Sã o Paul o — 
SP, Estudante , resident e à  Ru a Catul o d a Paixã o 
Cearense, 236 , Sã o Paul o —  S P -  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 189911 , ducentés im a quinquagésim a 
nona zona ; Elisi o Vieir a d a Rocha , natura l d e 
Neopol is, Sergipe , pol ido r meta lúrg ico , resident e 
à Ru a Firmian o Cardos o n ? 304 , Sã o Paul o — 
SP —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 227580 , ducentésim a 
quinquagésima segund a zona ; An tôn i o Almeid a 
Si lva, natura l d e Avaí , Sã o Paul o —  SP , Operá -
rio, resident e à  Ru a Pedr o Assi s d e Oliveir a 
s / n ? , Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 
033367, ducentés im a octagésim a zona ; An tôn i o 
Renan Arrais , natura l d e Campo s Sales , CE , 
Bancário, resident e à  Ru a Adel in o Fontour a 182 , 
Santo André , S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 68184 , 
t r icentésima sét im a zona ; J o ã o Batist a Pedrosa , 
natural d e Cabaceiras , PB , Bancár io , resident e à 
Rua Regent e Araú j o d e L ima , 187-2 , Sã o Caeta -
no d o Su l -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 141082 , 
centésima sexagésim a sext a zona ; Joã o Belmir o 
de Araúj o Duar te , natura l d e Paul o Cândido , 
M G , Marcenei ro , resident e à  Ru a do s Rubis , 
365, Diadem a —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
73739, ducentésim a vigésim a segund a zona ; 
Evandro d a Cost a Favacho , natura l d e Manaus , 
A M , Bancár io , resident e à  Ru a Professo r Renat o 
Ja rd im, 598 , Ribeirã o Pret o —  S P —  Tí tul o d e 
Eleitor n ? 26738 , ducentés im a nonagésim a ter -
ceira zona ; Mari a Di lm a Bicalh o Favacho , natu -
ral d e I tacambira , M G , Estudante , resident e à 
Rua Prof . Renat o J a r d i m , 598 , Ribeirã o Pret o — 
SP —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 26775 , ducentésim a 
nonagésima terceir a zona ; A n t ô n i o Guerrero , na -
tural d e Sertãozinh o —  SP , Caldereiro , resident e 
à Ru a Epitáci o Pesso a s / n ? , Sertãozinh o —  S P 

— Tí tu l o d e Eleito r n ? 16149 , centésim a trigési -
ma quint a zona ; Eli o A n t ô n i o Cândido , natura l 
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de Sertãozinho , S P , Caldereiro , resident e à  Ave -
nida Ide o Takada , 815 , Sertãozinh o —  S P — 
Tí tulo d e Eleito r n ? 31448 , centésim a tr igésim a 
quinta zona ; Mari a Amél i a d e A lmeid a Teles , na -
tural d e Con tagem , M G , Professora , resident e à 
Rua Dois , n ? 7 , Sã o Paul o —  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 253729 , ducentésim a octagésim a zo -
na; An tôn i o Jos é do s Santo s Filho , natura l d e 
lepê, SP , Meta lúrg ico , resident e à  Ru a d o Giná -
sio, 796 , Paraguaç u Paulist a —  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 30047 , décim a segund a zona ; Mari a 
Adelaide d e Oliveira , natura l d e Sã o Paul o — 
SP, Auxi l ia r d e Enfermagem , resident e à  Ru a 
Francisco Glicério , 1108 , Val inho s —  S P —  T í tu -
lo d e Eleito r n ? 043334 , tr igésim a quart a zona ; 
An tôn io Carlo s Ar t io l i , natura l d e Campina s — 
SP, Auxi l ia r Admin is t ra t iv o N  I I I , resident e à 
Rua Delf in o Cintra , 107 , Ap t ? 33 , Campina s — 
SP -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 64863 , ducentés im a 
septuagésima quint a zona ; J o ã o Ladisla u Rosa , 
natural d e Cesári o Lange , SP , Méd ico , resident e 
à Ru a Estad o d e Israel , 189 , Apt ? 24 , Sã o Paul o 
- S P -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 198389 , ducentési -
ma quinquagésim a non a zona ; Sérgi o Benassi , 
natural d e Sã o Paul o —  SP , Médic o Veter inár i o 
e zootecnista , resident e à  Ru a Tibi r i , 209 , Sã o 
Paulo -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 442114 , d u -
centésima quadragésim a non a zona ; Elgit o Alve s 
da Boaventura , natura l d e Carat inga , M G , Tece -
lão, resident e à  Ru a Gustav o Coelh o n ? 10 , Sã o 
Paulo -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 127183 , t r i -
centésima vigésim a sext a zona ; Már i o Cordeir o 
Filho, natura l d e Sã o Paul o —  SP , Desenhista , 
residente à  Ru a Francisc o A n t ô n i o d e Jesus , 60 , 
Mog i da s Cruze s —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
127874, septuagésim a quart a zona ; Jos é Laurin -
do Portela , natura l d e Sã o Jos é d o Barreiro , S P 
— Motor is ta , resident e à  Ru a Guimarãe s Pas -
sos, 137 , Sã o Jos é do s Campo s —  S P —  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 2589 , ducentés im a octagésim a se -
gunda zona ; Gildáci o Séri o d e Jesus , natura l d e 
Lutécia, SP , Conferente , resident e à  Ru a U m n ? 
26, Sã o José dos Campo s —  S P —  T í tu l o d e Eleito r 
n? 99909 , centésim a vigésim a sét im a zona ; J o a -
qu im Benedit o Costa , natura l d e Aparec ida , SP , 
Estudante, resident e à  Ru a Sã o José , 104 , A p a -
recida —  S P —  T í tu l o d e Eleito r n ? 16286 , cen -
tésima nonagésim a zona ; Moaci r Benedi t o Gon -
çalves, natura l d e Sã o Paul o —  SP , Técnic o e m 
Raios X , resident e à  Ru a Rubiã o Jún ior , 572 , 
São Jos é do s Campo s —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 63125 , centésim a vigésim a sét im a zona ; Ro -
seli Monte i ro , natura l d e Monte i r o Lobato , SP , 
Estudante, resident e à  Aven id a Princes a Isabel , 
1914, Sã o Jos é Santo s —  S P —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 19815 , ducentés im a octagésim a segund a 
zona; Pedr o Mai a d e Campos , natura l d e Coro -
nel Maced o —  SP , Professor , resident e à  Ru a 
Pinto d e A lme ida , 183 , Jacupi rang a —  S P — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 18810 , ducentésim a vigésim a 
oitava zona ; Ruben s do s Santo s Vaz , natura l d e 

Campos d o J o r d ã o , S P , A r m a d o r d e Ferragens , 
residente à  Ru a Jos é Vicent e Barros , 2298 , Tau -
baté -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 76392 , centé -
sima quadragésim a primeir a zona ; Ru i Satosh i 
Nakamura, natura l d e Sã o Paul o —  SP , Enge -
nheiro A g r ô n o m o , resident e à  Ru a Cristóvã o Di -
niz, 625 , I t ú -  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 67063 , 
quinquagésima non a zona ; Jo rden o Zanel i J ú -
nior, natura l d e Macauba l —  SP , Estudante , re -
sidente à  Ru a J o ã o A n t ô n i o do s Santos , 445 , 
Bur i tama —  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 15883 , 
ducentésima décim a quart a zona ; Stel a Mari s 
Marques Rodrigues , natura l d e Penápolis , S P , 
Estudante, resident e à  Ru a Sã o Paulo , 1035 , 
Araça tuba —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 81753 , 
décima primeir a zona ; Marcel o Cláudi o Césa r 
Cardia, natura l d e Araça tuba , SP , Estudante , re -
sidente à  Praç a Jos é d e Mel l o Morae s s / n ? , Pi -
racicaba —  S P —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 57996 , d u -
centésima septuagésim a zona ; Nivald o Santan a 
Si lva, natura l d e Sã o Paulo , SP , Escriturário , re -
sidente à  Estrad a d o Sabão , 1148 , Cas a 2 , Sã o 
Paulo -  S P -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 66476 , d u -
centésima quinquagésim a quint a zona ; Neid e d e 
Fátima Mart in s A b a t i , natura l d e Sã o Paulo , S P 
— Auxil ia r d e Enfermagem , resident e à  Ru a C 
n? 98 , Sã o Paul o -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n ? 
234819, ducentés im a quadragésim a sext a zona , 
José Lui z Passo s J o r g e , natura l d e Sã o Paulo , 
SP —  Técnic o d e Laboratór io , resident e à  Ru a 
Muniz d e Souza , 266 , Ap t ? 12 , Sã o Paul o -  S P 
— Tí tu l o d e Eleito r n ? 612497 , sext a zona ; Gil -
mar Tade u Ribeir o A lves , natura l d e A d a m a n t i -
na, S P —  Estudante , resident e à  Ru a Virgíni a 
Aurora Rodr igues , 214 , Osasc o —  S P —  T í tu l o 
de Eleito r n ? 140090 , ducentés im a décim a tercei -
ra zona ; Césa r A u g u s t o Caetano , natura l d e 
Osasco, S P —  Estudante , resident e à  Ru a A n t ô -
nio Fiorita , 19 3 —  Osasc o —  S P —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 131091 , ducentés im a décim a terceir a 
zona; Mari a d o Socor r o d e Oliveir a Souza , na tu -
ral d e Joã o Pessoa , PB , Industr iaria , resident e à 
Rua D . Andr é Lamas , 312-A , Sã o Paul o —  S P 
— Tí tu l o d e Eleito r n ? 281754 , ducentés im a 
quinquagésima terceir a zona ; Zeni r Teixeir a d e 
A lmeida , natura l d e Marcel in o Ramos , R S , Estu -
dante, resident e à  Ru a A lber t o Patier , 80 , Ap t ? 
13, Bloc o 3-A , Curi t ib a -  P R —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 167393 , quadr igentésim a terceir a zona ; 
Jorge Augus t o Pereir a Gregor i , natura l d e Lago a 
Vermelha, RS , Jornal is ta , resident e à  Ru a V o -
luntários d a Pátria , 255 , Curit ib a —  P R —  T í tu l o 
de Eleito r n ? 146096 , primeir a zona ; Francisc o 
Donizett i do s Santos , natura l d e Araguar i , M G , 
Engenheiro Químico , resident e à  Ru a T ibag i , 
3 6 1 , Curit ib a -  P R -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
123599, segund a zona ; Mari a Therez a Oliveir a d e 
Andrade Sousa , natura l d e Mur i t iba , B A —  Es -
tudante, resident e à  Ru a Marecha l Flor iano , 23 , 
Apt? 202 , Canela , Salvado r -  B A -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 12056 , centésim a tr igésim a primeir a 
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zona; Esmerald a Mar i a d e Oliveira , natura l d e 
São J o ã o d o Piauí , P I —  A d v o g a d a , resident e a 
Rua Esperanto , Edifíci o Oci rema , A p t ? 4 0 1 , Gra -
ça , Salvado r —  B A —  T í tu l o d e Eleito r n ? 
25849, quadragésim a zona ; J o ã o Césa r Jacob in a 
Rocha A n d r a d e , natura l d e Migue l Ca lmon , B A 
— Estudante , resident e à  Ru a Ferreir a Franç a 
33, Nazaré , Salvado r —  B A —  T í tu l o d e Eleito r 
n? 28453 , sét im a zona ; J o ã o Mi l to n d a Silv a 
Santos , natura l d e Be lmonte , B A , Bancár io , re -
sidente a o Parqu e Sã o Braz , Con jun t o 10 , Bloc o 
B, A p t ? 204 , Federação , Salvado r —  B A -
T í tu lo d e Eleito r n ? 19135 , nonagésim a zona ; 
Everaldo A u g u s t o d a Silva , natura l d e Brumado , 
BA —  Bancár io , resident e a o Parqu e Sã o Braz , 
Conjunto 10 , Bloc o B , Apt ? 204 , Federação , 
Salvador —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 25257 , 
nonagésima zona ; Elia s Nune s Dourado , natura l 
de Cait i té , B A , Farmacêut ic o B ioqu ímico , resi -
dente à  Ru a Matu ipe , 9 1 , I tapet ing a —  B A — 
T í tu lo d e Eleito r n ? 19631 , centésim a quadragé -
sima zona ; Marc o Veníc i o Leli s Costa , natura l d e 
Guanambi , B A —  Estudante , resident e à  Ru a 
Senador Cost a Pinto , 23 , A p t ? 403 , Cent ro , Sal -
vador —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 28601 , sexa -
gésima quar t a zona ; W i l t o n Neve s Brandão , na -
tural d e I també , B A —  Estudante , resident e à 
Rua Caetan o M o u r a , n ? 3 1 , A p t ? 10 1 -  Salva -
dor —  B A —  T í tu l o d e Eleito r n ? 17426 , centési -
ma quadragésim a zona ; Adinai r Franç a do s San -
tos , natura l d e B o m Jesu s d a Lapa , B A —  So -
c ió loga, resident e à  Aven id a Manue l Dia s d a Sil -
va , 947 , A p t ? 204 , Pi tuba , Salvado r -  B A -
T í tu lo d e Eleito r n ? 53103 , ducentés im a septua -
gésima zona ; Raild a Pa z Cost a d e Oliveira , na tu -
ral d e Salvador , B A , Professora , resident e à  Ru a 
Eulálio d e Oliveira , 62 , Federação , Salvado r — 
BA —  T í tu l o d e Eleito r n ? 43854 , primeir a zona ; 
Zizélia Bon f i m Paz , natura l d e Sã o T o m e d e Pi -
ragibe, B A , Domést ica , resident e à  Ru a Euláli o 
de Oliveira , 60 , Federação , Salvado r —  B A — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 31059 , primeir a zona ; Lian e 
Sena Borge s d e A lme ida , natura l d e Salvador , 
B A —  Estudante , resident e à  Ru a Sã o Raimun -
d o , 24 , Edif . Palazz o Piemonte , Ap t ? 1201 , Sã o 
Ra imundo, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 58200 , sét im a zona ; Orland o Cout inh o d a 
Si lva, natura l d e Salvador , B A —  Auxi l ia r d e En -
f e r m a g e m , resident e à  Ru a d e Sã o Caetano , 
152, Sã o Caetano , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 11246 , déc im a primeir a zona ; Márci a 
Maria Danta s An jos , natura l d e Salvador , B A — 
A d v o g a d a , resident e à  Ru a Tup inambás , Lot e 
17, Ri o Verme lho , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 54 , segund a zona ; Mari a Raymund a 
Saraiva Gonçalve s d a Si lva , natura l d e Salvador , 
B A —  Méd ica , resident e à  Ru a Apol inár i o San -
tana, 60 , Ap t ? 1-B , Engenh o Vermelh o d a Fede -
ração, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
25340, segund a zona ; Dulcelin a An jo s d o Car -
m o , natura l d e Salvador , B A —  Enfermeira , resi -

dente à  Ru a Apol inár i o Santana , 60 , Ap t ? 1-B , 
Engenho Vermelh o d a Federação , Salvado r — 
BA —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 63847 , primeir a zona ; 
Luiz Raimund o Barreira s Gavazza , natura l d e 
Salvador, B A —  Professor , resident e à  Ru a C , 
n? 5 1 , Con jun t o Manue l Andrade , INOCOO P I , 
A lagoinhas —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 73727 , 
segunda zona ; A l ioma r Fagunde s Marques , na -
tural d e Igaporã , B A —  Estudante , resident e á 
Rua Ladeir a Manue l B o n f i m , 60 , A p t ? 2 0 1 , En -
genho Ve lh o d a Federação , Salvado r —  B A — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 52335 , sét im a zona ; Ivet e 
Santos Barreto , natura l d e Ubai taba , B A , resi -
dente a o Parqu e Sã o Brás , Con junt o 16 , Bloc o 
H, Apt ? 203 , Federação , Salvado r —  B A — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 111017 , primeir a zona ; S imo -
ne Port o Prazeres , natura l d e Bel o Hor izonte , 
M G —  Arqu i te ta , resident e à  Ru a Rau l Leite , 
151, Ap t ? 2 0 1 , M a t a u , Salvado r -  B A -  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 8990 , segund a zona ; Nai r Prazere s 
Magalhães, natura l d e Bel o Hor izonte , M G — 
Economista, resident e à  Ru a A l f red o Rocha , 73 , 
Apt? 20 2 -  Ma ta tú , Salvado r -  B A -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 68449 , primeir a zona ; Gi l Freir e Barbo -
sa, natura l d e Salvador , B A —  Méd ico , residen -
te à  Ru a Bent o Gonçalves , 06 , Ap t ? 02 , Federa -
ção, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
59306, primeir a zona ; Césa r Ol ímpi o d e Oliveir a 
Neto , natura l d e Igaporã , B A —  Estudante , resi -
dente à  Ru a 1 ? d e Janei ro , 18 /24 , Apt ? 104 , Ci -
dade Nova , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 56849 , sét im a zona ; Al ic e Mazzuc o Portugal , 
natural d e Salvador , B A —  Farmacêutic a Bio -
qu ímica, resident e à  2 ? Travess a da s Ubaranas , 
n? 02 , Amara l ina , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 86323 , segund a zona ; A r thu r Gerald o 
Bonf im d e Paula , natura l d e Salvador , B A — 
Assessor Parlamentar , resident e à  Ru a Teixeir a 
Barros, Con jun t o Catavento , Bloc o 64 , Ap t ? 

0 0 1 , Brotas , Salvado r -  B A -  T í tu l o n ? 14745 , 
oitava zona ; Oliva l Freir e Jún io r , natura l d e Je -
quié, B A —  Professo r Universi tár io , resident e a o 
Parque Sã o Braz , Con junt o 02 , B loc o C , Ap t ? 
002, Federação , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 30518 , vigésim a terceir a zona ; Loret a 
Kefer Valadares , natura l d e Port o A legre , R S — 
Professora Universi tár ia , resident e à  Ru a Banc o 
dos Inglese s n ? 0 1 , Ap t ? 1302 , Camp o Grande , 
Salvador -  B A -  Tí tul o d e Eleito r n ? 96252 , 
primeira zona ; A n t ô n i o Santo s d o Carmo , natu -
ral d e Salvador , B A —  Funcionári o Públic o Esta -
dual, resident e à  Ru a Larg o d o Camp o Grand e 
n? 54 , Ap t ? 903 , Salvado r -  B A -  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 71088 , terceir a zona ; A n a Mari a Gue -
des, natura l d e Recife , P E —  Assistent e Socia l , 
residente à  Ru a Teixeir a Barros , Con junt o Cata -
vento , Bloc o 106 , Ap t ? 002 , Brotas , Salvado r — 
BA -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 18940 , oi tav a zona ; 
Sandra Regin a Soare s Freire , natura l d e I taque -
ra, S P —  Psicóloga , resident e a o Parqu e Sã o 
Braz, Con junt o 02 , Bloc o C , Ap t ? 02 , Federa -
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ção, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
59106, sext a zona ; Adso n Robert o Franç a do s 
Santos, natura l d e Guanambi , B A —  Estudante , 
residente à  Praç a Inocênci o Galvão , edf . Góes , 
Apt? 406 , Larg o 2  d e ju lho , Salvado r -  B A -
Tí tulo d e Eleito r n ? 54558 , sét im a zona ; Mi l to n 
Barbosa d e Almeid a Filho , natura l d e Jequié , 
B A —  Assesso r Parlamentar , resident e à  A v . 
Princesa Leopoldin a 316 , Apt ? 1602 , Barra -
Avenida, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
56804, sét im a zona ; Wash ing to n Jos é d e Souza , 
natural d e Salvador , B A —  Eletricista , resident e 
à Ru a Quinta s d a Barra , 30 , Vil a Sabina , A v . 
Centenário, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 25289 , quart a zona ; Carlo s Eduard o Gome s 
Andrade , natura l d e Salvador , B A —  Estudante , 
residente à  Ru a Eric o Ver íssimo , 128 , Pi tuba , 
Salvador -  B A -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 84124 , 
segunda zona ; A l f red o d e Souz a Tavare s Filho , 
natural d e Salvador , B A —  Estudante , resident e 
à Ru a Cristian o Oton i , Edf . Ros a Regina , Apt ? 
502, Chame-Chame , Salvado r —  B A —  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 118626 , décim a zona ; Pedr o A u -
gusto Silv a Pereira , natura l d e Iguaí , B A —  Jor -
nalista, resident e n o Conjunt o Cabul a V I , Bloc o 
161, Apt ? 3 0 1 , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Elei -
tor n ? 12418 , qu in t a zona ; Jos é do s Rei s Lim a 
dos Santos , natura l d e Salvador , B A —  Servido r 
Público, resident e à  Ru a Teixeir a Mendes , A v . 
São J o ã o , 39 , Federação , Salvado r —  B A — 
Tí tulo d e Eleito r n ? 91738 , primeir a zona ; Carlo s 
Ol ímpio Mar t in s d e Carvalho , natura l d e Salva -
dor, B A —  Economista , resident e a o Conjunt o 
Horácio Costa , Bloc o 88 , Ap t ? 202 , Brotas , Sal -
vador -  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 48527 , séti -
ma zona ; Div a Soare s Santana , natura l d e Vi tó -
ria d a Conquis ta , B A —  Comerciar ia , resident e à 
Rua Terr i tór i o d o A m a p á , Ed . X ingu , Ap t ? 303 , 
Pi tuba, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
19850, 23 ? zona ; Rosilen i Batist a d e Carvalho , 
natural d e Bel o Hor izonte , M G —  Professora , 
residente à  Ru a Zil a Silveira , 49 , Bel o Horizont e 
- M G -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 892830 , ducentési -
ma octagésim a quar t a zona ; Rodol f o d e Brag a 
A lmeida , natura l d e Guarani , M G —  Professo r 
Universitár io, resident e à  Ru a Flombagina , 346 , 
Belo Hor izont e —  M G —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
131910, vigésim a quar t a zona ; Eglé a Mari a d a 
Cunha Me lo , natura l d e Araçuaí , M G —  Profes -
sora Universi tár ia , resident e à  Ru a Ri o Negro , 
207, Ap t ? 1201 , Bel o Horizont e -  M G -  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 629155 , vigésim a sét im a zona ; Mari a 
Cristina d e S á Oliveir a Mato s Br i to , natura l d e 
Salvador, B A , Engenheira , resident e à  Ru a M a -
chado, 69 , A p t ? 102 , Bel o Horizont e -  M G -
Título d e Eleito r n ? 688 3 (protocolo) , v igésim a 
quinta zona ; Mari a d o Socorr o Morae s Vieira , 
natural d e Cabedelo , P B —  Funcionári a Públ ica , 
residente à  Ru a Tenent e A . M o u r a , 414 , Bel o 
Horizonte —  M G —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
5634228, vigésim a sét im a zona ; Beatri z Couve t 

Basto Teixeira , natura l d e Jui z d e Fora , M G — 
Estudante, resident e à  Ru a Quint in o Bocaiúva , 
810, Jui z d e For a —  M G —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
91417, centésim e quadragésin a terceir a zona ; Gi -
sela Moul i n M e n d o n ç a , natura l d e Bel o Hor izon -
te, M G —  Estudante , resident e à  Ru a Catarin a 
de Castro , 60 , Ap t ? 20 1 -  Ju i z d e For a —  M G 
— Títul o d e Eleito r n ? 111172 , centésim a qua -
dragésima terceir a zona ; Robert o Assi s Ferreira , 
natural d e Serrana , E S —  Méd ico , resident e à 
Rua Piauí , 7 4 1 , Bel o Hor izont e —  M G —  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 268973 , vigésim a quint a zona ; 
Eduardo Nune s Campos , natura l d e Serro , M G 
— Jornal is ta , resident e à  Ru a d o Ouro , 229 , 
Apt? 203 , Bel o Horizont e —  M G -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 5634824 , vigésim a sétim a zona ; A n t ô -
nia Vitóri a Soare s Aranha , natura l d e Rub im , M G 
— Professora , resident e à  Ru a Canaã , 385 , Apt ? 
104, Bel o Horizont e —  M G -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
640905, vigésim a sét im a zona ; Edso n d e Paul a 
L ima, natura l d e Bel o Hor izonte , M G —  Profes -
sor, resident e à  Praç a Brasil , 122 , Ipat ing a — 
M G —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 20951 , octagésim a 
segunda zona ; Manoe l Borat o Viana , natura l d e 
Belo Hor izonte , M G —  Méd ico , resident e à  A v . 
Francisco Sales , 1663 , Bel o Hor izont e —  M G — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 2302354 , vigésim a quint a zo -
na; Ja im e d e Oliveir a Sousa , natura l d e Posse , 
GO —  Técnic o e m Mic ro f i lmagem , resident e à 
Qd. 1  Cj . B  Cs . 32 , Planaltin a -  D F -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 8700 , vigésim a non a z o n a / G O ; Jos im o 
Reinauth Ferreira , natura l d e Cavalcante , G O — 
Estudante, resident e à  Praç a Marc igágl ia , 304 , 
Planaltina -  D F -  T í tu l o d e Eleito r n ? 4200 , 
nonagésima non a zon a (Cavalcant i /GO) ; Jos é 
Lindomar Nasciment o Araú jo , natura l d e Rialma , 
GO —  Dat i lografo , resident e à  Qd . 46 , Cj . B , 
Casa 4 , St . Centra l Gam a —  D F —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 261230 , quart a z o n a / D F ; Ci d Pire s Li -
m a , natura l d e Sã o Sebast ião , B A —  Comerciá -
rio, resident e à  SQ N 107 , BI . I , Ap t ? 604 , 
Brasília —  D F —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 56109 , séti -
ma zon a (Sa lvador /BA) ; Agnel o Santo s Queiro z 
Filho, natura l d e I tapet inga , B A —  Méd ico , resi -
dente à  SQ S 103 , BI . F , Ap t ? 316 , Brasíli a — 
DF —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 27040 , quadragésim a 
zona (Sa lvado r /BA) ; Eufrási o Velos o Ribeiro , 
natural d e Brasíl ia , D F —  Construto r d e Obras , 
residente à  4 ? A v . n ? 167 , Núcle o Bandeirant e — 
DF —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 8464 , ducentés im a o i -
tava zon a (MG) ; Nicodemo s Lourenç o Quer ino , 
natural d e I tu iu taba , M G —  Feirant e A m b u l a n t e , 
residente à  QS E 15 , Lot e 02 , Taguat ing a —  D F 
— Títul o d e Eleito r n ? 301409 , centésim a qua -
dragésima sext a zona ; Ângel a Soare s d a Si lva , 
natural d e Araça tuba , S P —  Estudante ; residen -
te à  SQ N 4 1 1 , BI . H , Ap t ? 101 , Brasíli a -  D F -
Tí tuío d e Eleito r n ? 83271 , décim a primeir a zon a 
(Araça tuba /SP) ; Wi lso n Freita s do s Santos , na -
tural d e I tapet inga , B A —  Auxi l ia r d e Departa -
mento d e Pessoal , resident e à  Qd . 16 , Cj . A , Cs . 



5 0 8 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 4 5 5 J u n h o d e 1 9 8 9 

10, St . Centra l Gam a —  D F -  T í tu l o d e Eleito r 
n? 227948 , v igésim a oitav a zona ; Cleova m d a 
Silva Por to , natura l d e Grajaú , M A —  Professor , 
residente à  SQ S 410 , BI . N , Apt ? 3 0 1 , Brasíli a 
— D F —  T í tu l o d e Eleito r n ? 24885 , qu inquagé -
sima qu in t a zona ; Pedr o Toma z d e Oliveir a Ne -
t o , natura l d e Teresina , P I —  Escri turário , resi -
dente à  Q N M 19 , Cj . B . Cs . 11 , Ceilândi a Su l -
DF —  T í tu l o d e Eleito r n ? 0020442 , terceir a zo -
na; Mar i a Ivonet e d o Nasciment o A lves , natura l 
de Parnaíba , P I —  Auxi l ia r d e Escritório , residen -
te à  QN P 12 , Cj . B , Cs . 23 , Ceilândi a Su l -  D F 
— Tí tu l o d e Eleito r n ? 349028 , quart a zona ; Thâ -
mar Adalg is a d e Castr o Dias , natura l d e Goiânia , 
GO -  Serv ido r Públ ico , resident e à  SQ S 107 , 
BI. I , A p t ? 604 , Brasíli a -  D F -  T í tu l o d e Elei -
tor n ? 15791 , centésim a terceir a zon a (Migue l 
C a l m o n / B A ) ; Vâni a Rodrigue s Araú jo , natura l 
de Campin a Grande , P B —  Estudante , resident e 
à S G A N 905 , BI . C , Apt ? 02 , Brasíli a -  D F -
Tí tulo d e Eleito r n ? 56323 , décim a sét im a zon a 
(PB) ; Clove s Rodr igue s Pereira ; natura l d e J o ã o 
Pinheiro, M G —  Bancário , resident e à  Q N M 3 , 
Cj. D , Cs . 12 , Ceilândi a -  D F -  T í tu l o d e Elei -
tor n ? 6010 , terceir a zon a (DF) ; Jesse u Emerick , 
natural d e I tue ta , M G —  Comerc iár io , resident e 
à Q N M 09 , Cj . D , Cs . 38 , Ceilândi a Su l -  D F -
Tí tu lo d e Eleito r n ? 423345 , octagésim a primeir a 
zona; Paul o Sérgi o Ramo s Cassis ; natura l d e 
Catanduva , S P —  Operári o Gráf ico , resident e à 
QNE 2 , Lot e 1 8 —  Fundos , Taguat ing a —  D F — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 425797 , t r igésim a quint a zo -
na (DF) ; Carlo s A lber t o d e Jesus , natura l d e 
Formosa, G O —  Estudante , resident e à  Ru a 
Emílio Povoa , 1179 , Formos a —  G O —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 24649 , déc im a primeir a zona ; Cleo -
m a m d a Silv a Por to , natura l d e Sít i o N o v o , M A 
— Nut r ic ion is ta , resident e à  SQ S 410 , BI . N , 
Ap t? 3 0 1 , Brasíli a —  D F -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
64785, terceir a zon a (Anápo l i s /GO) ; Raimund a 
Nonata L ima , natura l d e T ianguá , C E —  Balco -
nista, resident e à  Qd . 4 , Cj . G , Lt . 53 , Planaltin a 
— D F —  T í tu l o d e Eleito r n ? 11827 , quadragési -
ma quar t a zon a (GO) ; Brun o Wal te r Coelh o Sa -
raiva, natura l d e Recife , P E —  Funcionár i o Pú -
bl ico, resident e à  S Q N 410 , BI . B , Ap t ? 106 , 
Brasília -  D F -  T í tu l o d e Eleito r n ? 006394 ; 
Luiz Carlo s Orr o d e Freitas , natura l d e Bel o Hor i -
zonte , M G —  Jorna l is ta , resident e a  A v . Para -
naíba, 1051 , Cent ro , Goiâni a —  G O —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 128541 , 1 ? zona ; Wi l l ia m d e Ata ides , 
natural d e Cumar i , G O —  Moto r i s ta , resident e à 
R C  159 , Q . 393 , Lt . 16 , Ja rd i m Amér i ca , Goiâ -
nia -  G O -  T í tu l o d e Eleito r n ? 141063 , 2 ? zo -
na; J o ã o Donizet e Nune s Si lva , natura l d e Mor -
r inhos, G O —  Lavrador , resident e e m B o m Jar -
d im da s Flores , Mor r inho s —  G O —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 20638 , 22 ? zona ; Jos é A lb in o Caval -
cante , natura l d e Tambor i l , C E —  Lavrador , resi -
dente n a Fazend a d a Serra , Tambor i l —  C E — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 16292 , 22 ? zona ; Nicano r 

Rodrigues Machado , natura l d e Mor r inhos , G O 
— Lavrador , resident e n a Fazend a B o m Jard i m 
das Flores , Mor r inho s —  G O —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 7783 , 22 ? Zona ; Jai r Ventur a d e Araú jo , na tu -
ral d e Jaraguá , G O —  Operári o d a Construçã o 
Civil, resident e à  Ru a Genera l Cunh a Matos , Q . 
69, Lt . 1 , Ja rd i m Europa , Goiâni a —  G O —  T í tu -
lo d e Eleito r n ? 11525 , 2 ? zona ; Denis e Aparec i -
da Carvalho , natura l d e Sã o Paulo , S P —  Estu -
dante, resident e a  A v . Margina l Nor t e n ? 18-A , 
V. Maria , Goiâni a —  G O —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
134491, 2 ? zona ; Jo rg e Lui z Ribeir o Rodrigues , 
natural d e Goiânia , G O —  Professor , resident e à 
Rua 1124 , Lot e 10 , Seto r Pedr o Ludov ico , Goiâ -
nia -  G O -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 116333 , 1 ? zo -
na; Goiá z d o Araguai a Leit e Vieir a Jún io r , na tu -
ral d e Goiânia , G O —  Estudante , resident e à 
Rua D . Mari a K . Figueredo , Q . 19 , Lt . 17 , Goiâ -
nia -  G O -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 209080 , 126 ? 
zona; We l ing to n Silv a Me lo , natura l d e Goiânia , 
GO -  Estudante , resident e à  Ru a 14 , n ? 1076 , 
Jard im Amér i ca , Ri o Verd e —  G O —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 54904 , 30 ? zona ; Sílvi o Costa ; natura l 
de Pirenópolis , G O —  Professor , resident e à  Ru a 
C 19-A , Q d . 35 , Lt . 16 , Ja rd i m Amér ica , Goiâni a 
- G O -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 139775 , 1 ? zona ; 
Gercino Paul o do s Santos , natura l d e Sã o Gon -
çalo d o Abaeté , M G —  Lavrador , resident e à 
Rua 1  Cas a 17 , V . Bandeirantes , Uruan a —  G O 

— Títul o d e Eleito r n ? 4400 , 58 ? zona ; Sebastiã o 
Alves d e Mi randa , natura l d e Patrocínio , M G — 
Lavrador, resident e à  Ru a 14 , s / n ? , I taguar u — 
GO -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 5803 , 86 ? zona ; Jesie l 
Freitas Carvalho , natura l d e Ja ta i , G O —  Estu -
dante, resident e à  Ru a Sant a Catarina , Ja ta i — 
GO -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 36010 , 18 ? zona ; Sér -
gio Duart e d e Castro , natura l d e Goiânia , G O — 
Estudante, resident e à  Ru a 1 , n ? 220 , S . Oeste , 
Goiânia -  G O -  T í tu l o d e Eleito r n ? 129711 , 1 ? 
zona; A n t ô n i o Carlo s do s Santos , natura l d e 
Goiânia, G O —  Engenheir o Civi l , resident e a  A v . 
São J o ã o , Q . 3 , Lt . 17 , A l t o d a Glór ia , Goiâni a 
- G O -  T í tu l o d e Eleito r n ? 8221 0 , 2 ? zona ; 
Clovis Pereir a d e Souza , natura l d e Pila r d e 
Goiás, G O —  Comerciár io , resident e à  Ru a da s 
Rosas, Anápol i s —  G O —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
114422, 3 ? zona ; Egma r Jos é d e Oliveira , natura l 
de Jaraguá , G O —  Auxi l ia r d e Escritório , resi -
dente a  A v . Ti radentes , 1231 , Anápol i s —  G O 
— Títul o d e Eleito r n ? 83376 , 3 ? zona ; Joã o Go -
mes da s Neves , natura l d e I tapaci , G O —  La -
vrador, resident e e m Rianápoli s —  G O —  Tí -
tu lo d e Eleito r n ? 8849 , 112 ? zona , Isma r Pi -
res Mart ins , natura l d e Iporá , G O —  A d v o g a d o , 
residente e m Amor inópo l i s —  G O —  T í tu -
lo d e Eleito r n ? 21213 , 53 ? zona ; J o a q u i m 
Batista Osóri o Fi lho , natura l d e Ivolandia , G O — 
Estudante, resident e a  A v . W l , Q d . 47 , Lt . 0 1 , 
Goiânia -  G O -  T í tu l o d e Eleito r n ? 123077 , 2 ? 
zona; Mari a Leono r Camargo , natura l d e Urua -
na, G O —  Estudante , resident e à  Ru a 43 , n ? 
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148, I tapurang a —  G O —  Tí tu l o d e Eleito r n? 
15898, 77 ? zona ; Edsaur a Mari a Pereira , natura l 
de Goiânia , G O —  Estudante , resident e à  Ru a 
227, n ? 5775 , Seto r Universi tár io , Goiâni a —  G O 
— Títul o Eleitora l n ? 13387 , 1 ? Zona ; Mari a 
Oalva d e Mendonç a Si lva , natura l d e Uruta í 
— GO , auxilia r d e en fe rmagem , resident e à  Ru a 
16. Lot e 4 , Q . L . V . Moraes , Goiâni a —  G O — 
Título Eleitora l n ? 6416 , 2 ? Zona ; Gracian o 

Silva, natura l d e Nov a Veneza , G O —  Médic o 
Sanitar ista, resident e à  A v . 17 , s / n ? , Nov a Ve -
neza -  G O —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 6704 , 54 ? zo -
na; Mari a Isaur a Lemos , natura l d e Jundia í , S P 
— Auxi l ia r d e Enfermagem , resident e à  Ru a C , 
136, Qd . 2 9 1 , Lt . 12 , Goiâni a -  G O -  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 195161 , 1 ? zona ; Celi o Arã o Gomes , 
natural d e Caturaí , G O —  Lavrador , resident e a 
A v . Francisc o P . Ramos , 210 , Tr indade , G O — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 11707 , 49 ? zona ; Jos é Lin s 
de Barros , natura l d e Natal , R N —  Lavrador , re -
sidente a  Vil a Pa i Eterno , Tr indad e —  G O — 
Tí tu lo d e Eleito r n ? 8214 , 49 ? zona ; Janic e M u -
niz d e Me lo , natura l d e Barr a d o Garças , M T — 
A d v o g a d a , resident e à  Ru a 233 , n ? 170 , Seto r 
Universitário, Goiâni a —  G O —  Tí tu l o d e Eleito r 
n? 197478 , 1 ? zona ; Edmund o Gome s Ferreira , 
natural d e Sant o A m a r o , B A —  Pedreiro , resi -
dente à  Ru a Nov a d o Calabar , 156 , A v . Cente -
nário, Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
15873, 3 ? zona ; Nivaldin o Feli x d e Menezes , na -
tural d e Salvador , B A —  Funcionári o Públic o Es -
tadual , resident e à  Ru a d a Esperança , 40 , Nor -
deste d e Amara l ina , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 43738 , 1 ? zona ; An teno r Jos é Pai m 
Lins, natura l d e I tapet inga , B A —  Estudante , re -
sidente à  Ru a Sever o Pesso a n ? 111-E , Ap t ? 
304, Federação , Salvado r —  B A —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 18666 , 140 ? zona ; Ad a Soare s Barbo -
sa, natura l d e Medeiro s Neto , B A —  Comercia -
ria, resident e à  Ru a Orienta l n ? 32 , Liberdade , 
Salvador -  B A -  T í tu l o d e Eleito r n ? 26344 , 5 ? 
zona; Paul o Henriqu e Abre u d e Oliveira , natura l 
de Teresina , P I —  Auxi l ia r d e Escritório , residen -
te à  Q N M 19 , Cj . B , Cs . 11 , Ceilândi a Su l -  D F 

— Tí tu l o d e Eleito r n ? 0039880 , terceir a zon a 
(DF); A n t ô n i o Gome s Neto , natura l d e Uberlân -
dia, M G —  Serralheiro , resident e à  Q N N 18 , Cj . 
C, Lt . 33 , Ceilândi a -  D F -  T í tu l o d e Eleito r n ? 
076472, quadragésim a primeir a zona ; Ni l to n Ra -
mos Siqueira , natura l d e Custódia , P E —  Bancá -
rio, resident e à  QN E 23 , Lt . 09 , Taguat ing a — 
DF —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 163492 , vigésim a sex -
ta zon a (DF) ; Elizabet h Alve s Si lva , natura l d e 
Anápol is , G O —  Bancária , resident e à  S Q N 313 , 
BI. C , Apt ? 102 , Brasíli a -  D F -  T í tu l o d e Elei -
tor n ? 39428 , terceir a zon a (Anápo l i s /GO) ; Fer -
nando Jos é Mai a d a Si lva , natura l d e Recife , P E 

— Desenhista , resident e à  Ru a Correi a Dut ra , 
99, Ap t ? 320 , Ri o d e Janei r o -  R J —  Tí tu l o d e 
Eleitor n ? 117554 , terceir a zon a (RJ) ; Victór i a 
Lavínia Graboi s Ol ímpio , natura l d o Ri o d e J a -

neiro, R J —  Domést ica , resident e à  Ru a Sena -
dor Verguei ro , 45 , Ap t ? 1102 , Ri o d e Janei r o 
— R J —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 158768 , terceir a zo -
na (RJ) ; Elz a Conve t d e Lim a Monnera t , natura l 
de B o m J a r d i m , R J —  Funcionári a Aposen tada , 
residente à  Ru a Almirant e Tamandaré , 26 , Apt ? 
606, Ri o d e Janeir o —  R J —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
158896, terceir a zona ; Nelso n N a h o m , natura l d o 
Rio d e Janei ro , R J —  Méd ico , resident e à  Ru a 
Caramuru, 11 , Nov a Iguaç u —  R J —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 142064 , sexagésim a sét im a zona ; Maur o 
Brandão Carneiro , natura l d o Ri o d e Janei ro , R J 

— Estudante , resident e à  Ru a Guimarãe s Natal , 
16, Apt ? 803 , Ri o d e Janeir o -  R J —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 181491 , qu in t a zona ; Consuet o Ferrei -
ra Callado , natura l d e Ni teró i , R J —  Barbeiro , re -
sidente à  Travess a J a r d i m , 94 , Sã o Gonçal o — 
RJ —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 8534 , octagésim a séti -
ma zona ; Orland o Pereir a d e Freitas , natura l d e 
Cambuci , R J —  Motorne i ro , resident e à  A v . Su -
burbana, 1496-8 , Ap t ? 202 , Ri o d e Janei r o -
RJ -  Tí tu l o d e Eleito r n ? 122362 , oi tav a zona ; 
Ana Mari a Mart in s Muniz , natura l d e Ni teró i , R J 

— Estudante , resident e à  Ru a Sant a Rosa , 230 , 
Apt? 201-B , Niteró i -  R J —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
24856, septuagésim a primeir a zona ; Clar a Mari a 
de Oliveir a Araú jo , natura l d e Teof i lândia , B A — 
Estudante, resident e à  Ru a Marquê s d e Abran -
tes, 92 , Ap t ? 804 , Ri o d e Janeir o —  R J —  T í tu -
lo d e Eleito r n ? 163052 , terceir a zona ; Mari a Do -
lores Pereir a Bahia , natura l d e Belém , P A —  As -
sistente Socia l , resident e à  Ru a Abadi e St . Ro -
sa, 114 , Ap t ? 202-2 , Ri o d e Janei r o —  R J -
Tí tulo d e Eleito r n ? 282760 , vigésim a segund a 
zona; Wald i r Keller , natura l d e Cant a Galo , R J 

— Motor is ta , resident e à  A lamed a S . Boaventu -
ra, 250 , n ? 06 , Niteró i —  R J -  T í tu l o d e Eleito r 
n? 30990 , septuagésim a primeir a zona ; Lui s A l -
berto A lbuquerqu e Chaves , natura l d e Duqu e d e 
Caxias, R J —  Estudante , resident e à  Ru a Cardo -
so Mar t ins , 06 , Nov a Iguaç u —  R J —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 132270 , octagésim a segund a zona ; 
Paulo Souz a Machado , natura l d e Araguar i , M G 
— Engenheir o A g r ô n o m o , resident e à  Ru a Auré -
lio d e Oliveira , 228 , Araguar i —  M G —  T í tu l o d e 
Eleitor n ? 43086 , décim a sét im a zona ; Maur íc i o 
de Mendonç a Ramos , natura l d o Ri o d e Janei ro , 
RJ —  Auxi l ia r d e Escritório , resident e à  Ru a Ola -
vo Lamego , 579 , Sã o Gonçal o —  R J —  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 32035 , octagésim a sét im a zona ; 
Roberto Soare s d e L ima , natura l d o Ri o d e J a -
neiro, R J —  Estudante , resident e à  A v . Flumi -
nense, 670 , Sã o J o ã o d o Meri t i —  R J —  Tí tu l o 
de Eleito r n ? 64389 , octagésim a oi tav a zona ; 
Henrique Ferreir a Gama , natura l d o Ri o d e J a -
neiro, R J —  Estudante , resident e à  Ru a Mid a n ? 
15-A, Méie r —  R J —  Tí tu l o d e Eleito r n ? 
181040, vigésim a zona ; Carlo s A lons o Cardos o 
Quentão, natura l d o Ri o d e Janei ro , R J —  En -
genheiro, resident e à  Ru a Jorg e Lóssio , 1083 , 
Apt? 305 , Cab o Fri o -  R J -  T í tu l o d e Eleito r 
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n f 48339 , nonagésim a sext a zona ; Mari a Lúci a 
Ribeiro Vi lar inhos , natura l d e Port o A legre , R S 
— Estudante , resident e à  A lo jament o do s Estu -
dantes d a U F R J , Ri o d e Janeir o —  R J —  Tí tu l o 
de Eleito r n f 173215 , primeir a zona ; Djalm a Con -
ceição Oliveira , natura l d e Castr o A lves , B A — 
Comerc iante , resident e à  Ru a Xavie r Curado , 56 -
A , Ri o d e Janei r o —  R J —  Tí tu l o d e Eleito r n f 
138957, déc im a qu in t a zona ; Luíz a Mír ia m Mar -
t ins Santos , natura l d e Jequié , B A —  Professo -
ra, resident e à  Ru a Maxwe l l , 35-A , n f 3 , Ri o d e 
Janei ro —  R J —  Tí tu l o d e Eleito r n f 130988 , dé -
cima non a zona ; Flávi o Cost a Vieira , natura l d e 
Itararé, S P —  Soldador , resident e à  Ru a Dr . Ga -
briel Penteado , 410 , Campina s —  S P —  T í tu l o 
de Eleito r n f 89543 , ducentés im a septuagésim a 
quarta zona ; Mari a Inê s Nogueir a d e A lbuquer -
que Pupo , natura l d e Santos , S P —  Professor a 
I I I , resident e à  Ru a da s Poncianas , 5 3 1 , Amer i -
cana —  S P -  T í tu l o d e Eleito r n f 79011 , centé -
sima qu inquagés im a terceir a zona ; Conceiçã o 
Aparec ida Fornasar i Magalhãe s Santos , natura l 
de Sant a Bárbara , S P —  Professora , resident e à 
Rua J o ã o L ino , 16 , Sant a Bárbar a D'Oest e — 
SP —  T í tu l o d e Eleito r n f 10946 , centésim a oc -
tagésima sext a zona ; Luzi a Monte i r o Araú jo , na -
tural d e X u c u r u , P E —  Escrituraria , resident e à 
Rua Passage m A , 36 , Sã o Paul o -  S P -  Tí tu l o 
de Eleito r n f 476372 , sext a zona ; J o a q u i m do s 
Reis Conceição , natura l d e Pirapora , M G —  Pe -
dreiro, resident e à  Ru a Leone l Ferreira , 102 , Sã o 
Paulo -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n f 290722 , d u -
centésima quadragésim a sétim a zona ; Joe l Ba -
t is ta, natura l d e Our inhos , S P —  Ferramenteiro , 
residente à  Ru a Per o Leão , n f 77 , Sã o Paul o — 
SP —  T í tu l o d e Eleito r n f 241879 , ducentés im a 
qu inquagés ima primeir a zona ; Vâni a Mour a Ri -
beiro, natura l d e Picos , P I —  A rqu i te to , residen -
te à  Ru a Dr . Jos é d e Queiro z A r a n h a , 267 , A p t f 
232, Sã o Paul o —  S P -  Tí tu l o d e Eleito r n f 
651256, sext a zona ; Gilbert o Tano s Natal ini , na -
tural d o Ri o d e Jane i ro , R J —  Méd ico , resident e 
à Praç a Jos é A n t ô n i o Romano , 269 , Camp o 
Li í p o —  S P —  T í tu l o d e Eleito r n f 141376 , d u -
centésima vigésim a oitav a zona ; Jul i a Mari a 
Santos Ro land , natura l d e Sã o Luís , M A —  Mé -
d ica, resident e à  A v . 1 1 d e junho , 1255 , Sã o 
Paulo -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n f 158582 , d u -
centésima qu inquagés im a non a zona ; W a g n e r 
Gomes, natura l d e Araça tuba , S P —  Metrov iá -
r io, resident e à  Ru a Galvã o Bueno , 779 , Sã o 
Paulo -  S P -  T í tu l o d e Eleito r n f 185073 , d u -
centésima qu inquagésim a segund a zona ; 
Maur íc io Souz a Pereira , natura l d e Andrad in ia , 
SP —  Met rov iár io , resident e à  Ru a Caiubi , 414 , 
A p t f 2 , Sã o Paul o —  S P -  T í tu l o d e Eleito r n f 
586547, segund a zona ; Lui z Uvald o Gonçalve s 
Fi lho, natura l d e San tos , S P —  A d v o g a d o , resi -
dente à  Ru a X V d e Novembro , 248 , Sã o Vicent e 

— S P —  T í tu l o d e Eleito r n f 4798 , centésim a 
septuagésima sét im a zona . 

ESTATUTO D O PARTID O C O M U N I S T A 
DO BRASI L 

T I T U L O I 

Do Partido 

C A P Í T U L O I 

Do nome, da finalidade, do emblema, da sigla e da sede 

Ar t . 1 f O  Partid o Comunis t a d o Brasil , 
fundado a  2 5 d e març o d e 1922 , reestruturad o a 
18 d e fevereir o d e 196 2 e  reorganizad o com o 
Partido lega l e m mai o d e 1985 , é  a  uniã o vo lun -
tária e  combat iv a do s comunis tas , um a organi -
zação inteirament e dedicad a à  defes a d o pov o e 
a serviç o do s mai s alto s interesse s d a Nação . 
Tem com o objet ivo s programát ico s f inai s o  so -
cialismo e  a  edif icaçã o d a sociedad e comunis ta . 

A r t . 2 f O  Partid o Comunis t a d o Brasi l s e 
rege po r um a disciplin a consciente , l ivrement e 
aceita e  obrigatór i a par a todo s o s seu s m e m -
bros. 

Ar t . 3 f O  emblem a d o Partid o Comunist a 
do Brasi l é  const i tu íd o pel a representaçã o d e 
uma foic e e  u m martel o cruzados , n o camp o d e 
um cí rculo , acim a d a legend a inscrit a e m quar t o 
de coroa : PARTID O C O M U N I S T A D O BRASIL . 

Ar t . 4 f O  Partid o Comunis t a d o Brasi l 
adota a  sigl a P C d o B  desd e su a reestruturação , 
em 1962 . 

A r t . 5 f O  Partid o Comunist a d o Brasi l de -
fende o  regim e representat iv o e  democrá t ico , a 
soberania nacional , o  plural ism o part idári o e  o s 
direitos fundamenta i s d a pesso a humana . 

Ar t . 6 f O  Partid o Comunist a d o Brasi l de -
fende, n a esfer a mundia l , a  solidariedad e inter -
nacional à  lut a do s proletário s e  povo s d e tod o o 
m u n d o , a  paz , a  independênci a e  a  soberani a 
das nações . Defend e a  autodeterminaçã o do s 
povos e  naçõe s contr a t o d o t ip o d e intervenção . 

Ar t . 7 f Par a o s efei to s legais , a  sed e d o 
Partido Comunis t a d o Brasi l ser á n o Distr i t o Fe -
deral. 

C A P Í T U L O II 

Da filiação partidária 

Ar t . 8 f M e m b r o d o Partid o é  tod o aquel e 
que, send o maio r d e 1 8 (dezoito ) anos , aceit a 
seu program a e  Estatutos , cumpr e sua s deci -
sões, atu a e m u m d e seu s organismo s e  pag a a s 
contr ibuições estabelecidas . 

Parágrafo único . A  critéri o d a organiza -
ção, poderão , excepc ionalmente , fi l iar-s e a o Par -
t ido maiore s d e 1 6 (dezesseis ) anos . 

Ar t . 9 f A  f i l iaçã o a o Partid o é  individua l e 
se fa z atravé s d e um a d e sua s organizações . A 
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proposta d e admissão , aprovada , ser á comun i -
cada à  organizaçã o superior . 

CAPÍTULO II I 

Dos deveres e direitos 

Ar t . 10 . Sã o devere s do s membro s d o 
Part ido: 

a) Salvaguardar , po r todo s o s meios , a  uni -
dade d o Partid o c o m o condiçã o principa l d e su a 
força; 

b) Trabalha r constantement e par a eleva r o 
próprio níve l pol í t ic o e  ideológic o e  assimila r o s 
princípios d o social ism o cient í f ico ; 

c) Mante r estreit a l igaçã o c o m a s massa s e 
dedicar-se à  defes a d e sua s reivindicações ; 

d) Pertence r a o sindicat o d e su a profissã o 
ou outr a ent idad e d e mass a relacionad a c o m o 
seu trabalh o o u at iv idade , respeitand o a s deci -
sões democrát ica s qu e al i s e t o m e m e  concor -
rendo, po r toda s a s fo rma s possíveis , par a o  for -
ta lecimento e  desenvolv iment o d a ent idade ; 

e) Observa r a  discipl in a d o Part ido , igual -
mente obr igatór i a par a todo s o s seu s membros , 
independentemente d e seu s méri to s o u do s car -
gos qu e o c u p e m ; 

f) Desenvolve r a  crít ic a e  a  auto-cr í t ica , 
apontar o s defei to s n o trabalh o d o Part ido , luta r 
contra o s erro s e  debil idade s e  t u d o faze r par a 
eliminá-los; 

g) Mani festa r solidariedad e à s ví t ima s d e 
perseguições pol í t icas ; 

h) Hipoteca r plen a solidariedad e à  lut a do s 
trabalhadores e  povo s po r su a independênci a 
nacional e  po r su a emancipaçã o social ; 

i) Paga r a s mensalidade s n a fo rm a estipula -
da pel a Comissã o Executiv a Nacional ; 

j) Recruta r novo s membro s par a a s fileira s 
do Partido . 

Ar t . 11 . Sã o direito s do s membro s d o 
Part ido: 

a) Elege r e  se r eleit o par a o s órgão s dir igen -
tes d o Partid o e m todo s o s escalões ; 

b) Participa r da s discussões , d e fo rm a livr e 
e responsável , acerc a do s problema s teór icos , 
polí t icos e  prát ico s d a vid a part idár ia , acatand o 
as decisõe s d a maior ia ; 

c) Mante r sua s opin iões , s e divergentes , e 
defendê-las quand o a  discussã o sobr e o  assunt o 
for reaberta , se m deixa r d e cumpr i r a s decisõe s 
de qu e divirja ; 

d) Exigi r su a part ic ipaçã o pessoa l sempr e 
que s e trat e d e resolve r sobr e su a posiçã o o u 
conduta ; 

e) Apela r d e decisã o disciplina r a  se u res -
peito par a o s órgão s superiores , inclusiv e a  Con -
venção Nacional ; 

f) Encaminhar , atravé s d e se u organismo , 
sugestões e  proposta s a  quaisque r da s sucessi -
vas instância s part idárias . 

C A P Í T U L O I V 

Da disciplina partidária 

Ar t . 12 . O  Partid o defend e su a unidad e 
polít ica e  d e açã o atravé s d a disciplin a conscien -
te d e seu s membros , nã o permi t ind o at iv idad e 
desagregadora e m se u seio . 

A r t . 13 . Qualque r m e m b r o d o Partid o qu e 
violar a  disciplin a part idár ia , infr ingi r o s 
princípios programát ico s o u su a linh a polít ic a so -
frerá, segund o a  gravidad e d a fa l ta , um a da s se -
guintes sanções : 

a) Adver tênc ia ; 
b) Censur a interna ; 
c) Censur a públ ica ; 
d) Dest i tuiçã o do s cargos ; 
e) Expulsão . 

§ 1 ? Ser á assegurad o a o infrato r ampl o 
direito d e defes a e  su a part icipaçã o n a reuniã o 
que decidi r a  respeit o da s sançõe s a  sere m apli -
cadas. 

§ 2? A s medida s disciplinare s t ê m , sobre -
t u d o , caráte r educat iv o e  d e preservaçã o d a uni -
dade e  integridad e part idária . Serã o aprovada s 
pela maiori a do s membro s d o organism o a  qu e 
pertença o  f i l iad o o u pel o organism o imediata -
mente superio r s e aquel e nã o s e pronuncia r a 
respeito. 

§ 3 ? A  expulsã o d o membr o d o Partid o 
deverá se r ratif icad a pel o órgã o dir igent e imedia -
tamente superio r à  organizaçã o qu e t o m o u a 
medida. N o cas o d e m e m b r o d o Diretóri o Nacio -
nal, a  decisã o s ó poder á se r tomad a po r 2 / 3 
(dois terços ) do s vo to s dest e órgã o dir igente . 

Ar t . 14 . A s medida s disciplinare s aplicá -
veis a  um a organizaçã o d o Partid o sã o a s se -
guintes: 

a) Adver tênc ia ; 
b) Reorganizaçã o d a direção ; 
c) Dissoluçã o d o organismo . 

Parágrafo ún ico . Esta s sançõe s serã o ado -
tadas po r maiori a d e vo to s d o órgã o dir igent e 
imediatamente superior . 

Ar t . 15 . O  membr o o u a  organizaçã o d o 
Partido qu e ju lgu e injust a a  medid a disciplina r 
pode pedi r su a reconsideração , o u a inda , apela r 
para o s organismo s superiore s d o Part ido , inclu -
sive a  Convençã o Nacional . 

T Í T U L O I I 

Dos órgãos do Partido, sua competência e funcionamento 

CAPÍTULO I 

Dos órgãos do Partido 

Ar t . 16 . Sã o órgão s d o Part ido : 
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a) A s Convençõe s Nacionais , Regionais , 
Munic ipa is e  Distr i tais ; 

b) O s Diretór io s Nacional , Regional , M u n i -
cipal e  Distr i ta l e  a s respectiva s Comissõe s Exe -
cut ivas; 

c) A s bancada s municipai s (Vereadores) , 
estaduais (Deputado s estaduais ) e  nacionai s (Se -
nadores e  Deputado s federais) ; 

d) A s Comissõe s co m f inal idade s específ i -
cas, o  Inst i tu t o d e Estudo s Polí t icos , Econômi -
cos e  Sociai s e  a s Organizaçõe s d e Base . 

§ I P O s Diretór io s respectivo s aprovarã o o 
Regimento Intern o par a a  fo rmaçã o e  func iona -
men to da s comissõe s n a áre a d e su a jur isdição . 

§ 2 ? A s Organizaçõe s d e Bas e s e est ru tu -
rarão e m áre a terr i tor ia l determinad a o u loca l d e 
t rabalho o u d e estud o e  s e v incu la m organica -
mente a o Diretór i o d o Partid o n a área . 

Ar t . 17 . E m munic íp io s c o m mai s d e 1 
(um) mi lhã o d e habi tantes , e  n o Distr i t o Fede -
ral, cad a unidad e administrat iv a o u Zon a Eleito -
ral ser á equiparad a a  Munic íp i o par a efei t o d e 
organização part idár ia . 

CAPÍTULO II 

Das convenções 

Ar t . 18 . A  Convençã o é  o  órgã o máx im o 
de del iberaçã o d o Part id o a o níve l Nacional , Re -
g ional , Mun ic ipa l e  Distr i tal . 

§ 1 ? A  Convençã o Naciona l reunir-se- á or -
d inar iamente a  cad a 4  (quatro ) anos , a s do s de -
mais nívei s a  cad a 2  (dois ) ano s e  serã o convo -
cadas pelo s respect ivo s Diretór ios . 

§ 2? A s Convençõe s poderã o se r convo -
cadas ext raord inar iament e pel o respect iv o Dire -
tór io o u po r decisã o d o órgã o superior , c o m u m 
prazo m ín im o d e 3 0 (tr inta ) dia s e  t ra tarão , ex -
c lus ivamente, do s i ten s estabelecido s n o se u 
edital d e convocação . 

Ar t . 19 . Compet e à  Convençã o Nacional : 

I —  Aprec ia r o  relatóri o d a at iv idad e d o 
Diretór io Naciona l e  sobr e el e decidir ; 

II —  Elaborar , reve r e  modi f ica r o  Progra -
ma d o Part id o e  seu s Estatutos ; 

III —  Aprova r a  or ientaçã o polít ic a gera l d o 
Part ido; 

IV —  Indica r o s candidato s d o Partid o à s 
Eleições d e President e e  Vice-President e d a Re -
públ ica e  aprova r a s col igaçõe s a  níve l nacional ; 

V —  Elege r o s integrante s d o Diretór i o 
Nacional ; 

VI —  Toma r conhec iment o e  decidi r sobr e 
recursos cont r a ato s d o Diretóri o Nacional . 

§ 1 ? Serã o considerado s aprovado s o s do -
c u m e n t o s e  resoluçõe s qu e obt ivere m a  maiori a 
simples do s vo to s do s membro s d a Convenção . 

§ 2? Quand o s e trata r da s votaçõe s indi -
cadas no s iten s I V e  V  o  vo t o ser á individua l e 
secreto. 

A r t . 20 . Compet e à  Convençã o Regional : 

I —  Analisa r a  si tuaçã o polít ic a n o âmbi t o 
da região , estabelece r a s diretrize s d e açã o part i -
dária d e acord o c o m a  or ientaçã o da s Conven -
ções Naciona l e  d o Diretór i o Nacional ; 

II —  Aprova r a  indicaçã o d e candidato s 
aos cargo s eletivo s execut ivo s e  legislativo s d o 
Estado, o  se u program a d e campanh a e  a s col i -
gações co m outro s part ido s n a áre a d e su a juris -
dição; 

III —  Elege r o  Diretóri o Regiona l e  o s dele -
gados à  Convençã o Naciona l e  o s respectivo s 
suplentes; 

IV —  Toma r conhec iment o e  decidi r sobr e 
recursos contr a ato s d o Diretóri o Regional . 

A r t . 2 1 . Compet e à  Convençã o Munic ipa l : 

I —  Analisa r a  si tuaçã o polít ic a n o âmbi t o 
do Mun ic íp io , estabelece r a s diretrize s d e açã o 
partidária d e acord o co m a  or ientaçã o do s ór -
gãos superiore s d o Part ido ; 

II —  Aprova r a  indicaçã o d e candidato s 
aos cargo s eletivo s execut ivo s e  legislativo s d o 
munic íp io , o  se u program a d e campanh a e  a s 
col igações c o m out ro s part ido s n a su a áre a d e 
jur isdição; 

III —  Elege r o  Diretór i o Munic ipa l e  o s de -
legados à  Convençã o Regiona l e  o s respectivo s 
suplentes; 

IV —  Toma r conhec iment o e  decidi r sobr e 
recursos contr a ato s d o Diretóri o Munic ipa l . 

A r t . 22 . Compet e à  Convençã o Distr i tal : 

I —  Analisa r a  atuaçã o d o Partid o n a apli -
cação da s decisõe s d a Convençã o anterio r e  da s 
or ientações do s organismo s superiores ; 

II —  Discuti r e  vota r o s documen to s enca -
minhados pelo s organismo s superiore s constan -
tes d o edita l d e convocação ; 

III —  Elege r o  Diretóri o Distrita l e  o s dele -
gados à  Convençã o Munic ipa l e  o s respectivo s 
suplentes; 

IV —  Toma r conhec iment o e  decidi r sobr e 
recursos contr a ato s d o Diretóri o Distr i tal . 

A r t . 23 . C o m p õ e m a s Convenções : 

I —  Nacional : 

a) O s membro s efet ivo s d o Diretór i o Nacio -
nal; 

b) Delegado s eleito s pela s Convençõe s Re -
gionais. 

II —  Regionais : 

a) O s membro s efet ivo s d o Diretór i o Regio -
nal; 

b) O s delegado s eleito s pela s Convençõe s 
Munic ipais. 
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III —  Munic ipais : 

a) O s membro s efet ivo s d o Diretóri o M u n i -
cipal; 

b) O s delegado s eleito s pela s Convençõe s 
Distritais. 

IV —  Distritais : 

a) O s membro s t i tulare s d o Diretór i o Distr i -
tal; 

b) O s delegado s eleito s pela s Organizaçõe s 
de Bas e d a áre a d o Distr i to . 

Parágrafo Único . A  critéri o do s respecti -
vos Diretórios , poderã o participa r da s conven -
ções convidado s se m direit o a  vo to . 

Ar t . 24 . Par a a  Convençã o Nacional , o  Di -
retório Naciona l publ icará , pel a imprens a o u ou -
tro mei o d e d ivu lgação , o s documento s básico s 
para a  discussã o co m antecedênci a mín im a d e 
90 (noventa ) dias , par a qu e seja m apreciado s e m 
todos o s órgão s d a estrutur a part idária . 

C A P Í T U L O III 

Dos diretórios do Partido 

Art . 25 . O  Diretór i o nacional , eleit o pel a 
Convenção Naciona l ordinár ia , é  o  órgã o dir i -
gente d o Partid o e m t o d o o  Terr i tór i o Nacional . 

Ar t . 26 . O s demai s Diretório s —  Regio -
nais, Munic ipai s e  Distritai s —  eleito s pela s res -
pectivas Convençõe s ordinárias , d i r ige m o  Parti -
do n o âmbi t o d e su a jur isdição . 

Ar t . 27 . O  númer o d e membro s t i tulare s e 
suplentes do s Diretór io s ser á aprovad o pel a con -
venção qu e o s eleger , assegurad a a  presenç a 
dos lídere s da s bancada s Federais , Estaduai s e 
Municipais no s respect ivo s Diretór io s Nacional , 
Regionais e  Munic ipais . 

Parágrafo Ún ico . O s membro s suplente s 
participarão da s reuniõe s do s Diretório s apena s 
com direit o a  voz . 

Ar t . 28 . Compet e ao s Diretór ios : 

I —  Nacional : 

a) Convocar , po r propost a d a Comissã o 
Executiva Nacional , a  Convençã o Naciona l e  f i -
xar norma s par a o  se u func ionamento . A  Con -
venção Naciona l ser á convocad a po r edita l pu -
blicado n o Diári o Oficia l d a Uniã o e  e m órgã o d e 
circulação naciona l c o m a  antecedênci a mín im a 
de 9 0 (noventa ) dia s d a dat a d e su a realização ; 

b) Traça r a  or ientaçã o polít ic a e  par lamen -
tar d e âmbi t o naciona l a  se r seguid a pelo s de -
mais órgão s part idário s e  seu s respresentantes ; 

c) Promove r o  registr o do s Estatuto s e  d o 
Programa junt o a o Tr ibuna l Superio r eleitoral , 
bem c o m o da s alteraçõe s aprovada s e m Con -
venção Nacional ; 

d) Representa r o  Partid o perant e a  Just iç a 
Eleitoral, inclusiv e pel a designaçã o d e Delega -
dos; 

e) Indica r à  Convençã o Naciona l o s candi -
datos a  President e e  Vice-President e d a Repúbli -
ca; 

f) Promove r o  registr o do s candidato s a 
Presidente e  Vice-President e d a Repúblic a e  dir i -
gir a s respectiva s campanha s eleitorais ; 

g) Decidi r sobr e col igaçã o co m out ro s part i -
dos e m âmbi t o nacional ; 

h) Faze r o  control e d a atividad e do s Diretó -
rios Regionai s e  exerce r açã o disciplina r sobr e o s 
mesmos e , n a omissã o destes , do s Munic ipai s e 
Distritais, decid ind o sobr e su a dissolução , inter -
venção e  reorganização , par a mante r a  integr ida -
de part idária ; 

/) Ju lga r o s recurso s qu e lh e seja m inter -
postos d e ato s d a Comissã o Executiv a naciona l 
ou d e Diretório s Regionais ; 

/ ) Elabora r se u regiment o interno ; 
/) Criar , po r propost a d a Comissã o Executi -

va , órgão s e  Comissõe s auxiliare s par a at iv ida -
des específ icas ; 

m) Recebe r doaçõe s d e acord o co m a  legis -
lação e m vigor ; 

n) Mante r a  escri turaçã o d a receit a e  des -
pesas, e m livro s d e contabi l idade , abertos , rubr i -
cados e  encerrado s pel o Tr ibuna l Superio r Elei -
toral e  presta r conta s a o Tr ibuna l d e Conta s d a 
União da s quota s recebida s d o Fund o Partidário ; 

o) Admin is t ra r o  patr imôni o social , adquir i r , 
alienar, arrenda r o u hipoteca r bens ; 

p) Estipular , anualmente , po r propost a d a 
Comissão Execut iva , a s cota s d e contr ibu içã o 
dos Diretório s Regionai s a o Diretóri o Nacional . 

II —  Regional : 
a) Convoca r a  Convençã o Regiona l estabe -

lecendo e m edita l publ icad o co m antecedênci a 
mínima d e 3 0 (tr inta ) dias , a  data , horári o e  lo -
cal, be m com o a  propost a d o temári o d a mes -
ma; 

b) Faze r aplica r a s decisõe s do s órgão s su -
periores d o Partid o e  d a Convençã o Regiona l 
or ientando ness e sent id o a  açã o do s f i l iado s e 
dos demai s Diretór io s d o part id o n a região ; 

c) Traça r a  or ientaçã o polít ic a e  par lamen -
tar d e âmbi t o regiona l a  se r seguid a pelo s de -
mais órgão s part idário s e  seu s representantes ; 

d) Promove r o  registr o d o Diretóri o Regio -
nal e  representa r o  Partid o perant e a  Just iç a 
Eleitoral, credenciand o seu s delegados ; 

e) Promove r o  registr o do s candidato s ao s 
postos eletivo s d o Estad o e  d o Congress o Na -
cional; 

f) Fiscaliza r a s eleiçõe s qu e s e realizare m n o 
Estado; 

g) Presta r ao s Diretório s Municipai s assis -
tência jurídic a n a defes a do s interesse s d o Parti -
do; 

h) Decidi r sobr e col igaçã o co m out ro s part i -
dos par a a s eleiçõe s estaduais ; 

/') Indica r à  Convençã o Regiona l par a su a 
apreciação o s candidato s ao s posto s elet ivos , 
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execut ivos e  legislativo s n o Estado , e  a o Con -
gresso Nacional ; 

j) Exerce r açã o disciplina r e m relaçã o ao s 
membros e  órgão s part idário s sujeito s à  su a ju -
r isdição; 

/) Ju lga r o s recurso s interposto s a  decisõe s 
da Comissã o Executiv a Regional ; 

m) Faze r o  cont ro l e d a at iv idad e do s Dire -
tór ios Munic ipa i s e  exerce r açã o discipl ina r sobr e 
os mesmo s e , n a omissã o destes , do s Diretór io s 
Distr i tais, dec id ind o sobr e su a dissolução , inter -
venção e  reorganização , par a mante r a  integr ida -
de part idár ia ; 

n) Elabora r o  se u regiment o in terno ; 
o) Const i tu i r , po r propost a d a Comissã o 

Executiva Regional , Depar tamento s e  Comissõe s 
que fac i l i te m a  açã o polít ic a d e seu s f i l iado s jun -
to à  população ; 

p) Recebe r doaçõe s d e acord o co m a  legis -
lação e m vigor ; 

q) Mante r a  escr i turaçã o d e su a receit a e 
despesa e m livro s d e contabi l idad e aber tos , ru -
br icados e  encerrado s pel o President e d o Tr ibu -
nal Regiona l Eleitoral , e  presta r conta s a o Tr ibu -
nal d e Conta s d a Uniã o da s quota s recebida s a o 
Fundo Part idário . 

III —  Mun ic ipa l : 
a) Convoca r a  Convençã o Munic ipa l ; 
b) Faze r aplica r a s decisõe s d a Convençã o 

Munic ipa l e  do s órgão s superiore s d o Partid o n a 
área d e su a jur isdição ; 

c) Traça r a  or ientaçã o polí t ic a e  par lamen -
tar d e â m b i t o munic ipa l a  se r seguid a pelo s de -
mais órgão s part idário s e  seu s representantes ; 

d) Promove r o  registro , perant e o  Ju i z Elei -
toral d a respectiv a Zona , do s candidato s ao s 
postos elet ivo s munic ipais ; 

e) Fiscaliza r a s eleiçõe s qu e s e realizare m 
no Mun ic íp io ; 

f ) Decidi r sobr e col igaçã o c o m out ro s part i -
dos par a a s eleiçõe s munic ipais ; 

g) Indica r à  Convençã o Munic ipa l o s candi -
datos ao s posto s elet ivo s d o Executiv o e  Legisla -
t ivo Mun ic ipa l ; 

h) Faze r o  cont ro l e d a at iv idad e do s Diretó -
rios distr i tai s e  exerce r açã o disciplina r sobr e o s 
mesmos e , n a omissã o destes , da s Organizaçõe s 
de Base , dec id ind o sobr e su a dissolução , inter -
venção e  reorganização , par a mante r a  integr ida -
de part idár ia ; 

/') Ju lga r o s recurso s interposto s a  decisõe s 
da Comissã o Executiv a Munic ipa l ; 

j) Intervi r e  dissolve r o s Diretór io s Distritai s 
para a  manu tençã o d a integridad e part idária ; 

/) Elabora r se u regiment o interno ; 
m) Const i tu i r , po r propost a d a Comissã o 

Executiva Munic ipa l , Depar tamento s e  Comis -
sões qu e faci l i te m a  açã o polít ic a do s f i l iado s 
jun to à  popu lação ; 

n) Recebe r doaçõe s d e acord o c o m a  legis -
lação e m vigor ; 

o) Mante r escri turaçã o d a receit a e  despe -
sas e m livro s d e contabi l idad e abertos , rubr ica -
dos e  encerrado s pelo s Juize s Eleitorai s da s res -
pectivas Zona s eleitorais . 

IV -  Distr i tal : 
a) Convoca r a  Convençã o Distr i tal ; 
b) Faze r aplica r a s decisõe s d a Convençã o 

Distrital e  do s órgão s superiore s d o Part id o n a 
área d e su a jur isdição ; 

c) Exerce r açã o disciplina r c o m relaçã o ao s 
membros e  órgão s part idário s sujeito s à  su a ju -
risdição; 

d) Ju lga r o s recurso s interposto s a  decisõe s 
da Comissã o Executiv a Distr i tal ; 

e) Faze r o  control e d a at iv idad e d a Organi -
zação d e Bas e e  exerce r açã o discipl inar , deci -
d indo sobr e su a dissolução , intervençã o e  reor -
ganização, par a mante r a  integridad e part idária ; 

f) Organiza r e  dirigi r a s Organizaçõe s d e 
Base e m su a áre a d e jur isdição ; 

g) Elabora r o  se u regiment o interno ; 
h) Const i tu i r , po r propost a d a Comissã o 

Executiva Distr i tal , o s Depar tamento s e  a s Co -
missões qu e faci l i te m a  açã o polí t ic a do s fi l iado s 
junto à  população ; 

/) Recebe r doaçõe s d e acord o c o m a  legis -
lação e m vigor ; 

j) Mante r escri turaçã o d a receit a e  despesa s 
do Part ido , e m livro s d e contabi l idad e abertos , 
rubricados e  encerrado s pel o Jui z Eleitoral ; 

/) Mante r e m di a o  cadastrament o do s fi l ia -
dos a o Partid o e m su a áre a d e jur isdição . 

C A P Í T U L O IV 

Das Comissões Executivas 

Art . 29 . O s Diretório s elegerã o dentr e 
seus membro s a  Comissã o Executiv a qu e dirigir á 
o Part ido , e m su a áre a d e jur isdição , no s inter -
valos entr e um a e  out r a d e sua s reuniões . 

Parágrafo Único . O  númer o d e membro s 
das Comissõe s Executiva s e  sua s funçõe s serã o 
determinados pelo s Diretór ios , assegurad a a  pre -
sença do s lídere s da s respectiva s bancada s na s 
Comissões Nacional , Regionai s e  Munic ipais . 

A r t . 30 . A s Comissõe s Executivas , quan -
do necessário , poderã o elege r dentr e seu s mem -
bros u m Secretar iad o qu e dirigir á a  at iv idad e co -
tidiana d o part ido . 

Ar t . 3 1 . A s Comissõe s Executivas , o s Se -
cretariados quand o exist i rem , contro larã o e  dir i -
girão o s demai s órgão s e  Comissõe s auxil iares , 
bem c o m o indicarã o e  subst i tu irã o o s membro s 
dos referido s órgão s e  Comissões . 

Ar t . 32 . A s Comissõe s Executiva s aplica -
rão a s decisõe s emanada s da s respectiva s Con -
venções e  Diretór ios . 

Parágrafo Único . Na s reuniõe s do s Diretó -
rios a s Comissõe s Executiva s prestarã o cont a d e 
sua at ividad e e  encaminharã o à  su a apreciaçã o 
propostas d e or ientaçã o e  açã o pol í t ica . 
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Art . 33 . Compet e à  Comissã o Executiv a 
Nacional: 

a) Elabora r o  se u regiment o interno ; 
b) Organiza r e  supervisiona r o  Inst i tut o d e 

Estudos Polí t icos , Econômico s e  Sociais ; 
c) Propo r a o Diretóri o Naciona l a  apl icaçã o 

de pena s disciplinare s a  f i l iado s e  a  órgão s parti -
dários; 

d) Elabora r o  o rçament o anua l e  o  balanç o 
f inanceiro. 

TÍTULO II I 

Das Organizações de Base, do Instituto de Estudos Políticos 

CAPÍTULO I 

Das Organizações de Base 

Art . 34 . A s Organizaçõe s d e Bas e serã o 
const i tuídas ond e houve r 3  (três ) o u mai s m e m -
bros fi l iado s a o part ido . 

Ar t . 35 . A s Organizaçõe s d e Bas e pode -
rão se r organizada s po r locai s d e morad ia , t raba -
lho o u estudo . 

Ar t . 36 . Compet e à s Organizaçõe s d e Ba -
se: 

a) Organiza r o s membro s d o Partid o e m 
sua áre a d e atuação ; 

b) Fixa r e  recebe r a s contr ibuiçõe s mensai s 
de seu s membros ; 

c) Desenvolve r a  propagand a da s idéias , 
documentos e  proposta s d o Part ido ; 

d) Contr ibui r par a a  elevaçã o d o níve l pol í t i -
co e  cultura l d a populaçã o atravé s d e atividade s 
afins; 

e) Divulga r e  aplica r a  polít ic a d o Part ido , 
assim c o m o recolhe r jun t o à  populaçã o 
subsídios par a a  fo rmulaçã o do s programa s d e 
ação e  d a linh a pol í t ica ; 

f) Mante r estreit a l igaçã o c o m a s massa s e 
defender seu s interesses ; 

g) Apo ia r a  at ividad e da s ent idade s nã o 
partidárias or ientand o seu s membro s ness e sen -
t ido; 

h) Desenvolve r permanent e campanh a d e 
fi l iação d e novo s membro s par a o  Part ido ; 

/') Di fundi r entr e seu s membro s a  prátic a d o 
estudo s istemát ic o d a realidad e brasileir a e  d o 
social ismo cient í f ico ; 

j) Zela r pel a unidad e d o par t ido , nã o permi -
t indo e m se u sei o atividade s desagregadoras . 

Ar t . 37 . Par a coordena r su a at iv idade , a 
Organização d e Bas e dever á elege r dentr e seu s 
membros u m Secretar iado . 

§ 1 ? A  eleiçã o d o Secretariad o d a Organi -
zação d e Bas e s e far á e m Assembléi a Gera l d e 
seus mil i tantes . 

§ 2 ? O  process o d e eleiçã o d o Secretaria -
do d a organizaçã o d e Bas e ser á normat izad o pe -
lo Diretóri o a  qu e estive r subord inado . 

§ 3 ? O  númer o d e membro s d o Secreta -
riado e  sua s funçõe s serã o f ixado s pel a Assem -
bléia qu e o  eleger . 

CAPÍTULO I I 

Do Instituto de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais 

Ar t . 38 . É  cr iad o o  Inst i tut o d e Estudo s 
Polít icos, Econômico s e  Sociai s Maur íc i o Gra -
bois, órgã o d e Cooperaçã o d o Partid o Comunis -
ta d o Brasil , c o m o  objet iv o de : 

a) Realiza r estudo s e  pesquisa s sobr e o s 
problemas econômicos , sociais , pol í t ico s e  cu l tu -
rais d a realidad e brasileira ; 

b) Elabora r matéri a básic a par a o s curso s 
de fo rmaçã o e  atualizaçã o pol í t ica ; 

c) Organiza r tema s par a ciclo s d e estudos , 
f ó rum d e debates , conferências , seminário s e 
simpósios; 

d) Assessorar , quand o sol ic i tado , a  direçã o 
do Partid o e  a s bancada s parlamentare s n o de -
sempenho d e sua s atr ibuições ; 

e) Coordena r a  organizaçã o e  func ionamen -
to d e Inst i tuto s similare s no s Estado s e  M u -
nicípios. 

Ar t . 39 . O  Inst i tut o d e Estudo s Pol í t icos , 
Econômicos e  Sociai s Maur íc i o Graboi s t e m su a 
sede e  domicí l i o jur ídic o n o Distr i t o Federa l sen -
do su a duração 'po r t e m p o indeterminado . 

§ 1. ° Par a a  realizaçã o d e seu s objet ivo s o 
Inst i tuto poder á celebra r convênio s o u cont rato s 
com terceiros . 

§ 2? O s membro s d a direçã o e  d a admi -
nistração d o Inst i tut o serã o designado s pel a Co -
missão Executiv a Nacional , n o âmbi t o naciona l 
e, no s Estado s e  Munic íp ios , pela s respectiva s 
Comissões Executivas , po r temp o coincident e 
com o  mandat o d a Comissã o Executiv a qu e o s 
designou. 

TÍTULO I V 

Do acervo patrimonial e da organização contábil do Partido 

CAPÍTULO I 

Do patrimônio do Partido 

Art . 40 . O  Patr imôni o d o Partid o ser á 
const i tu ído por : 

a) Contr ibuiçã o do s f i l iados ; 
b) Contr ibuiçã o do s qu e est ivere m n o 

exercício d e cargo s elet ivos ; 
c) Campanha s f inanceira s realizada s pel o 

part ido; 
d) Recurso s d o Fund o Partidário ; 
e) Rend a Patr imonial ; 
f) Doaçõe s e  legados ; 
g) Ben s móvei s e  imóvei s d e su a propr ieda -

de. 
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§ 1 ? A s contr ibu içõe s a  qu e s e refer e a 
alínea b serã o f ixada s pel o Diretór i o Nacional . 

§ 2 ? O  Diretór i o Naciona l elaborar á u m re -
gu lamento f inanceir o qu e estipular á a s cota s qu e 
caberão ao s demai s Diretór io s d o mon tan t e arre -
cadado d e acord o c o m a s alínea s b e d.. 

Ar t . 4 1 . E m cas o d e dissoluçã o d o part i -
d o , o  se u pat r imôni o ser á dest inad o a  ent idad e 
congênere o u associaçã o d e f in s sociai s o u cul -
turais, escolhid a pel o Diretóri o Nacional . 

C A P Í T U L O II 

Da contabilidade 

Ar t . 42 . Observada s a s instruçõe s baixa -
das pel a Jus t i ç a Eleitora l e  pel o Tr ibuna l d e Con -
tas d a Un ião , o s Diretório s manterã o escri tura -
ção d e su a receit a e  despesa , precisand o a  or i -
g e m daquel a e  apl icaçã o desta , e  e m livro s pró -
prios, aber tos , rubr icado s e  encerrados , confor -
me o  caso , pel o Tr ibuna l Superio r Eleitoral , pel o 
Tr ibunal Regiona l e  pelo s Juize s Eleitorais . 

A r t . 43 . Elaborar-se-ã o balancete s mensai s 
e anua lmente , balanço s gerais , par a sere m sub -
met idos a o exam e e  apreciaçã o do s respectivo s 
Diretór ios. 

Parágrafo Ún ico . O  Partid o prestar á con -
tas anua lment e a o Tr ibuna l d e Conta s d a Uniã o 
da apl icaçã o do s recurso s d o Fund o part idár io , 
devendo a  respectiv a documentaçã o se r remeti -
da àquel e órgã o po r intermédi o d a Comissã o 
Executiva Nacional ; a s conta s qu e nã o seja m d o 
Fundo Part idári o serã o remetida s à  Just iç a Elei -
tora l , no s te rmo s d a lei . 

T Í T U L O V 

Das disposições especiais 

C A P Í T U L O I 

Das campanhas eleitorais 

Ar t . 44 . Instalad o o  process o eleitoral , a s 
Comissões Executiva s Nacional , Regionais , M u -
nicipais e  Distr i tais , con fo rm e o  caso , const i tu i -
rão Comi tê s d e Campanh a Eleitoral , responsá -
veis pel a apl icaçã o d e recurso s e  pel a programa -
ção d a c a m p a n h a , o s quai s deverã o se r registra -
dos n a Jus t i ç a Eleitoral . 

A r t . 45 . O s Comitê s d e Campanh a Eleito -
ral coordenarã o a  publ ic idad e do s candidatos , 
organização d e comíc io s e  programa s d e radiodi -
fusão e  d e televisão , atr ibuind o o s horário s d e 
part ic ipação d o Part id o ao s candidato s creden -
ciados pel a comissã o Executiv a d o respect iv o 
Diretór io. 

A r t . 46 . A  escr i turaçã o contábi l ser á feit a 
em livr o própr i o e  o s recurso s recebido s serã o 
deposi tados n o Banc o d o Brasi l o u n a Caix a 

Econômica Federal , f i cand o o  dir igent e part idá -
rio encarregad o d e su a mov imentaçã o e  respon -
sável civi l e  cr iminalment e pela s irregularidade s 
que comete r po r culp a o u do lo . 

Parágrafo Ún ico . N o Munic íp i o ond e nã o 
houver agênci a d o Banc o d o Brasi l o u d a Caix a 
Econômica Federal , o s recurso s serã o deposi ta -
dos e m qualque r out r o estabeleciment o d e crédi -
to escolhid o pel a Comissã o Executiva . 

A r t . 47 . Encerrad a a  campanh a far-se- á 
prestação d e conta s à  Jus t iç a Eleitoral , n a fo rm a 
que a  le i dispuser . 

T Í T U L O V I 

Das disposições gerais 

Art . 48 . O s membro s d o Part id o nã o res -
ponderão subsidiar iament e pela s obr igaçõe s 
contraídas e m nom e d a Organizaçã o part idária . 

Ar t . 49 . O  present e Estatut o poder á se r 
alterado e m t o d o o u e m parte , pel a Convençã o 
Nacional, pel o vo t o d a maiori a d e seu s m e m -
bros. 

Ar t . 50 . Nenhum a propost a d e alteraçã o 
estatutária o u programát ic a ser á discut id a o u vo -
tada se m a  publ icação , n a ín tegra , at é 1 5 (quin -
ze) dia s ante s d a dat a d a Convenção , n o Diári o 
Oficial d a Uniã o e  avis o daquel a publ icaçã o e m 
jornal d e grand e circulaçã o n o País . 

A r t . 5 1 . O  mandat o d o Diretór i o Naciona l 
será d e 4  (quatro ) ano s e  do s demai s Diretório s 
será d e 2  (dois ) anos , send o permit id a a  reelei -
ção. 

Ar t . 52 . N a eleiçã o do s Diretório s e  n a es -
colha do s candidato s ao s cargo s eletivo s o  vo t o 
será diret o e  secreto . 

A r t . 53 . Sã o proibido s o  vo t o po r procura -
ção e  o  exercíci o d e funçõe s executiva s no s d i -
retórios part idário s d o President e e  Vice -
Presidente d a Repúbl ica , Minist ro s d e Estado , 
Governadores e  Vice-Governadore s do s Estados , 
Terri tórios e  Distr i t o Federal , Secretário s d e Es -
tado, Prefeito s e  Vice-Prefei to s e  Secretário s 
Municipais. 

A r t . 54 . A s convençõe s pode m se r insta -
ladas c o m presenç a d e n o m ín im o 1 0 % (de z po r 
cento) do s Convencionais . 

A r t . 55 . A s Convençõe s e  Diretório s deli -
beram co m a  presenç a d a maiori a do s seu s 
membros. 

D E C L A R A Ç Ã O P R O G R A M Á T I C A 

O Brasi l v iv e s i tuaçã q mui t o dif íci l . Nest a 
duas últ ima s décadas , inúmera s promessa s fo -
ram feita s pelo s governantes , chegara m a  fala r 
de "m i l ag re " brasileiro , af i rmara m qu e o  Paí s s e 
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t ransformava num a potênci a emergente . A  reali -
dade é  be m out ra . O  panoram a naciona l reve"l a 
crise profund a e  geral , dívida s insuportáveis , in -
f lação desmedida , dependência , subordinaçã o 
aos monopól io s imperial istas . E  t u d o ist o acom -
panhado d e séria s di f iculdade s par a o  povo : de -
semprego, f o m e e  miséria , precariedad e d o ensi -
no e m todo s o s níveis , agravament o da s condi -
ções d e saúd e e  moradia , cr iminal idad e e m as -
censo. 

De ond e provê m o s male s qu e af l ige m a  na -
ção? 

Seria incorret o dize r qu e procede m unica -
mente d e erro s e  defei to s d e determinada s polít i -
cas tomada s isoladamente . Ne m surge m d e fe -
nômenos purament e conjunturais . E m bo a parte , 
estão l igado s a  fatore s objet ivo s relacionado s 
com a  evoluçã o históric a d o Brasil . T ê m caráte r 
estrutural. 

I 

O Brasi l tornou-s e independent e n o iníci o 
do sécul o XIX , quand o o  capital ism o avançav a a 
passos acelerado s n a Europ a e  no s Estado s Uni -
dos, subst i tu ind o a s antiga s formaçõe s feuda l 
ou escravista . Ess e sistem a progredi a n a medid a 
em qu e l iquidav a a  velh a estrutur a atrasad a d a 
sociedade, cr iand o nova s relaçõe s d e produção . 
Não obstant e a  independênci a polít ic a brasileira , 
episódio impor tan t e n a vid a nacional , fo i mant i -
da a  estrutur a herdad a d o colonia l ismo . Con -
servou-se o  escravism o at é 188 8 e  nã o s e to -
cou n a fo rm a d e propr iedad e d a terr a const i -
tuída po r imenso s lat i fúndios . S e o s colonizado -
res portuguese s impedira m durant e século s o 
aparecimento d a indústr ia , o  Estad o monárquic o 
surgido apó s a  independênci a t a m p o u c o crio u 
condições par a o  advent o industr ial . O  mercad o 
interno, mu i t o restr i to , abastecia-s e e m gera l 
com a  importaçã o d e produto s estrangeiros . 
Defendia-se a  opiniã o d e qu e o  Brasi l devi a se r 
essencialmente agrário . A í s e encont ra m a s cau -
sas mai s remota s d o atras o d o País . 

Somente a  part i r da s primeira s década s des -
te século , especialment e apó s a  I  Guerr a M u n -
dial, a  industrial izaçã o adquir e maio r impulso , 
concentrando-se, p o r é m , n a indústr i a lev e e  n a 
de mineração . Ness e t e m p o , j á o  capital ism o s e 
t ransformara e m imperial ism o qu e domin a e  sub -
mete a  grand e maiori a da s nações , conver tendo -
as e m colônia s e  semicolônia s da s metrópole s 
européias e  nor te-amer icana , e m simple s forne -
cedoras d e matérias-prima s e  produto s agrícolas . 
Mesmo naçõe s qu e gozava m d e independênci a 
formal , c o m o o  Brasil , nã o escapava m a  est e t i -
po d e dominação . 0  capita l f inanceiro , primeira -
mente o  inglês , qu e cheg a a o noss o País , coloc a 
em sua s mão s o s por tos , o s t ransporte s ferroviá -
rios e  urbanos , a  energi a elétric a e  organiz a o 
saque da s riqueza s naturais . No s f in s do s ano s 

20, juntam-s e a  el e n a espoliaçã o d o pov o brasi -
leiro o s monopol is ta s norte-americano s que , 
pouco a  pouco , estabelece m o  se u domín i o he -
gemônico n o Brasil . Interessado s n o atras o eco -
nômico do s paíse s subjugados , um a ve z qu e ist o 
os ajudav a a  mante r o  se u pode r sobr e o s mes -
mos, o s imperialista s impede m po r todo s o s 
meios o  desenvolv iment o d a indústr i a naciona l 
nas colônia s e  naçõe s dependentes . D e ta l mo -
do procedera m n o Brasil . Nã o po r acaso , a 
grande siderurgia , apesa r d e forte s exigência s in -
ternas, aparec e soment e n a décad a d e 4 0 e  as -
sim mesm o c o m o resultad o d e u m acord o c o m 
os Estado s Unidos . A . questão d a propriedad e d a 
terra nã o fo i resolvida . O  lat i fúndi o permanece u 
intocável. Dess a maneira , o  desenvolv iment o d o 
País n o sent id o capitalist a chocava-s e essencial -
mente c o m doi s obstáculos : o  domín i o do s mo -
nopólios estrangeiro s e  a  conservaçã o d o lat i fún -
dio dedicad o e m bo a part e à  monocu l tu r a ca -
feeira. Tai s a s causa s principai s d o atras o d o 
Brasil n a primeir a metad e dest e século . 

No períod o posterior , o  capital ism o avan -
çou. O  Brasi l adquir i u nov o perfi l econômico , 
destacando-se o  cresciment o industrial . O  capi -
tal ismo penetro u acentuadament e n o c a m p o , 
sem altera r n o fundamenta l a  estrutur a lat i fun -
diária, ma s in t roduzind o forma s moderna s d e ex -
ploração d a terr a e  cr iand o grande s empresa s 
agropecuárias. Formaram-s e grupo s monopol is -
tas e  consórcio s f inanceiros , e m gera l associa -
dos co m o  capita l d e fo ra . Ampl iou-s e largamen -
te a  produçã o d e energi a elétr ica , produziu-s e 
maior vo lum e d e combust íveis . O  Estad o organi -
zou importante s setore s industriai s d e base . O 
comércio exterio r alcanço u nívei s elevados . To -
davia, ess e relativ o progress o da s força s produt i -
vas veri f icou-s e quand o o  imperial ismo , acuad o 
pelas luta s d e l ibertaçã o naciona l e  interessad o 
em abri r novo s mercado s e  alarga r a s área s d e 
invest imento d e seu s capitai s pô s term o a o ve -
lho sistem a colonia l , subst i tu indo- o po r outra s 
formas d e exploração , neocolonial istas . Se , an -
tes, freav a a  indústr i a no s paíse s subjugados , 
passou, d e cert o m o d o , a  incrementá-l a so b su a 
direção e  contro le . Crio u a s chamada s mul t ina -
cionais qu e a í opera m aprovei tand o a  mão-de -
obra barat a e  o  cust o reduzid o da s matérias -
primas, explorand o també m a s riqueza s nacio -
nais. S imul taneamente , o  capita l f inanceir o in -
ternacional , imperial ista , estende u vast a red e 
mundial d e espoliaçã o do s paíse s atrasados , me -
diante u m process o d e endiv idament o forçad o 
de tai s paíse s qu e lh e assegur a enorme s lucro s e 
condena o s endiv idado s a  vive r submet ido s ao s 
interesses daquel e capital . O  Brasi l sofre u e  so -
fre a  açã o nefast a dess a bruta l exploração . O 
capital estrangeir o avassal a o  País . Predomin a 
nos principai s ramo s d a economia , d i retament e 
ou associad o ao s grupo s monopol ista s d a gran -
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de burguesi a brasileira , beneficia-s e do s alto s e 
escorchantes juro s d a dívid a externa , próx im a 
dos 10 0 bi lhõe s d e dólares , contraíd a à  reveli a 
da nação . Saquei a a s riqueza s naturai s explora -
das fundamenta lmen t e e m se u provei to . Ess a 
espol iação alcanç a anualment e soma s astronô -
micas transfer ida s par a o  exterior , nã o permi t e a 
acumulação d e recurso s nacionai s par a o  desen -
vo lv imento independent e d a economia , restr ing e 
o mercad o in terno , cri a sério s problema s econô -
micos e  f inance i ros , provoc a si tuaçã o grav e n a 
esfera social . A s estatística s indica m qu e o  Bra -
sil ocup a a  10 ? posiçã o n a economi a mundia l e 
a 64 ? n o qu e respeit a a o consum o per-capita, o 
que demonst r a o  caráte r de fo rmado , ant inacio -
nal , d o desenvolv iment o brasileir o processad o 
segundo a s conveniência s do s exploradore s im -
perialistas. A s s i m , o  capital ism o qu e aqu i me -
drou t o m o u a  f o r m a d e u m capi tal ism o depen­
dente, apêndic e da s grande s potências . E m 
conseqüência, aprofunda-s e a  cris e n o País , qu e 
não é  apena s conjuntura l , ma s fundamenta lmen -
te estrutural , abrangend o todo s o s setore s d a 
at iv idade, seja m econômicos , f inanceiros , so -
ciais, cu l tura is , e tc . El a nã o obedec e r igorosa -
mente à s fase s d o cicl o d a reproduçã o capitalis -
t a , é  u m process o d e desgast e cont inuad o n a vi -
da brasileir a qu e produ z o  rebaixament o relat ivo , 
e m e s m o , abso lu to , da s condiçõe s d e existênci a 
da esmagador a maior i a d a populaçã o e  at ing e 
ser iamente a  independênci a e  a  soberani a d o 
País. É  just o af i rmar , por tan to , qu e o  capita l es -
t rangeiro imperial ista , o s grupo s monopol is ta s 
brasileiros a  el e al iados , be m c o m o a  proprieda -
de lat i fundiár i a d a te r ra , cons t i tue m o s principai s 
entraves a o rea l e  efet iv o progress o d o Brasi l n a 
fase atual . 

C o n t u d o , ess e progress o nã o ser á obt id o 
nos marco s d o regim e capital ista , po r governo s 
da burguesia . O  capital ism o é  u m sistem a obso -
leto, h is tor icament e superado . M inad o po r con -
tradições inerente s a o se u desenvolv imento , j á 
não oferec e condiçõe s par a o  avanç o d a socie -
dade. Ger a o  desempreg o c rôn ico , a s guerra s d e 
conqu is ta , a  degradaçã o d o níve l d e vid a do s 
t rabalhadores, a  marginal izaçã o d e populaçõe s 
numerosas, o  abastardament o d a cu l tura , a s res -
tr ições sempr e maiore s à  l iberdad e do s cida -
dãos. O  f u t u r o d a humanidad e est á n o social ism o 
que adquir i u expressã o científ ic a n a obr a d e Kar l 
Marx e  Friedric h Engels . Basead o n a propr iedad e 
colet iva do s meio s d e produção , o  social ism o 
supr ime a  exploraçã o d o h o m e m pel o h o m e m , 
põe e m harmoni a a s relaçõe s d e produçã o co m 
o caráte r da s força s produt ivas , possibi l i tand o rá -
pido e  segur o cresc iment o econômic o e , e m re -
lação c o m isto , o  progressiv o aument o d o bem -
estar do s t rabalhadore s e  d o povo , o  avanç o d a 
técnica e  d a ciênci a a  serviç o d a colet iv idade , o 
f lorescimento materia l e  espiritua l d a nação . For -
ja um a existênci a l ivre , dign a e  feli z par a todos . 

É o  estági o superio r d o process o evolut iv o e  re -
volucionário d a sociedad e humana . 

O Partid o Comunist a d o Brasil , qu e s e nor -
teia pelo s valore s universai s d a ciênci a socia l 
fundada po r Mar x e  Engels , t e m c o m o objet iv o 
maior, p rogramát ico , a  instauraçã o d o socialis -
mo e m noss o País . Ess e nov o regime , originári o 
da lut a contr a a  opressã o e  a  exploração , pro -
moverá a  l iberdad e e  a  just iça , ser á constru íd o a 
partir da s condiçõe s concreta s d o Brasil , tend o 
em cont a su a fo rmaçã o histór ica , sua s tradiçõe s 
de lu ta , su a estrutur a social , o s aspecto s cu l tu -
rais, nacionai s e  morai s progressista s d a vid a 
brasileira. 

II 

A conquist a d e u m nov o e  mai s avançad o 
regime par a o  Brasi l pass a pel a lut a d a class e 
operária e  d o pov o contr a o s fatore s adverso s 
que obstacul izam , n a atual idade , o  progress o d o 
País: a  espoliaçã o imperial ista , o  monopó l i o d a 
propriedade d a terr a e  o s grupo s monopol is ta s 
associados a o capita l estrangeiro . Exig e a  defes a 
da democrac ia , o  respeit o à  livr e organizaçã o e 
func ionamento do s part ido s polí t ico s representa -
t ivos d e dist into s segmento s d a sociedade , a  ga -
rantia do s direito s do s cidadãos , a  ampl a organi -
zação da s massa s populares . Demand a um a or -
dem const i tuc iona l democrá t ica , a  fo rmaçã o d e 
um govern o d e bas e popular . 

Não s e alcançar á o  social ism o fug ind o a o 
curso d a vid a pol í t ica , ma s part ic ipand o at iva -
mente d e todo s o s mov imento s democrát icos , 
patr iót icos e  sociais , na s forma s condizente s 
com o s direito s e  interesse s da s grande s massa s 
da população . E  opondo-s e conseqüentement e 
aos sistema s arbitrár ios , à s força s polít ica s rea -
cionárias inimiga s d a l iberdade , a o "ent reguis -
m o " e  à  cor rupção , à s lei s e  procedimento s ant i -
democrát icos. 

Na present e etap a d o desenvolv iment o bra -
sileiro, o  Partid o Comunist a d o Brasi l orienta-s e 
por u m P R O G R A M A d e caráte r naciona l e  de -
mocrát ico e m consonânci a co m a  realidad e e  a s 
aspirações d a imens a maiori a d o povo . Propug -
nará o s objet ivo s seguintes : 

1. Govern o Democrát ic o e  Popula r compro -
metido co m a  caus a d a l ibertaçã o d o Paí s d e t o -
do o  t ip o d e dependênci a e  subordinaçã o a o ca -
pital imperial ista , d a realizaçã o d a reform a agrá -
ria e m benef íc i o da s ampla s massa s do s qu e tra -
balham a  terra , d a ext inçã o do s grupo s m o n o p o -
listas d a grand e burguesi a brasileir a l igado s a o 
capital estrangeir o e  co m o  desenvolv iment o 
econômico independent e qu e garant a o  progres -
so d o Paí s e  o  bem-esta r d e seu s f i lhos . 

2. Regim e efet ivament e democrát ico : elei -
ções direta s e m todo s o s nívei s atravé s d o sufrá -
gio universal , d iret o e  secreto , se m discr imina -
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ção d e qualque r naturez a e  c o m representaçã o 
proporcional do s part ido s pol í t icos . Inviolabil ida -
de d a pesso a human a e  d o domic í l io , ampl a li -
berdade d e pensamento , d e palavra , d e reunião , 
de associação , d e greve , d e imprensa , d e cáte -
dra, d e crenç a e  cu l t o rel igioso , d e mov iment o 
e profissão . Supressã o do s órgão s d e repressã o 
pol í t ica, ext inçã o d o SN I (Serviç o Naciona l d e 
In formação) . Fóru m civi l par a ju lgament o d e im -
putações d e naturez a pol í t ica . 

3. Democrat izaçã o da s Força s Armadas , 
hierarquicamente const i tu ídas , obedecendo , po -
rém, à s norma s democrát icas , antiel i t istas , n o sis -
tema d e promoçõe s e  escolh a d e seu s coman -
dantes, dedicada s à  defes a d o Paí s e  d a inde -
pendência nacional , à  fo rmaçã o e  preparaçã o 
profissional do s quadro s e  efet ivo s mil i tares . En -
quanto inst i tuiçã o mil i tar , a s Força s Armada s 
não poderã o intervi r n a vid a polí t ic a d o País . O s 
golpes d e Estad o o u tentat iva s d e golp e serã o 
severamente punidos . Nã o cab e à s Força s Ar -
madas desempenha r at ividade s d e cunh o policia l 
ou para-mil i tar , a  seguranç a intern a é  d a compe -
tência do s podere s públ ico s d a Uniã o e  do s Es -
tados. 

4. Jus t iç a rápid a e  gratu i ta , c o m juize s elei -
tos pel o pov o e / o u indicado s mediant e concurs o 
dir igido po r magist rados , legisladore s d e renom e 
e representant e d a Orde m do s Advogado s d o 
Brasil. Assistênci a e  proteçã o a o meno r abando -
nado o u carente . Reform a d o sistem a peniten -
ciário e  su a modern ização : ao s presidiário s serã o 
asseguradas condiçõe s humana s no s presídios , 
meios adequado s à  su a recuperaçã o social , 
auxíl io jur ídic o permanente . 

5. Defes a do s interesse s nacionai s c o m a  li -
quidação d e toda s a s fo rma s d e espoliaçã o es -
trangeira. Suspensã o d o pagament o d a dívid a 
externa e  o  conge lament o do s respect ivo s juro s 
a f i m d e permit i r à  naçã o supera r a s dif iculdade s 
que atravess a e  retoma r p lenament e o  se u de -
senvolv imento econômic o independente . 0  Paí s 
não pagar á dívida s usurária s e  espoliadora s arbi -
t rar iamente contraída s e  lesiva s à  economi a na -
cional. 

6. Reform a agrária . O  Estad o ext inguir a o 
sistema d o lat i fúndio ; garantir á o  acess o à  terr a 
e su a poss e a  toda s a s famíl ia s camponesa s qu e 
nela queira m trabalhar , na s regiõe s e m qu e v i -
vem o u e m lugare s apropr iado s à  su a at ividade . 
Os podere s públ ico s ajudarã o d e toda s a s for -
mas a  torna r produt iv o e  compensado r o  t raba -
lho camponês , fornecerã o crédi tos , sementes , 
adubos e  abrirã o canai s d e irr igaçã o d e acord o 
com a s necessidade s do s homen s d o camp o e 
do desenvolv iment o d a agr icul tura ; incentivarã o 
o cooperat iv ismo . A  gr i lage m d a terr a ser á puni -
da energicamente . 

7. Garanti a d e direito s sociais : reduçã o d a 
semana d e trabalh o par a 4 0 horas , se m diminui -

ção d o salário ; salári o igua l par a t rabalh o igua l 
sem dist inçã o d e sex o o u nacional idade ; escal a 
móvel d e salári o a  f i m d e impedi r a  deter ioraçã o 
do pode r aquisi t iv o do s trabalhadores ; salário -
desemprego; estabil idad e n o emprego ; sindica -
tos independente s e m relaçã o a o Estad o e  ao s 
empregadores e  l iberdad e sindical ; direit o d e sin -
dicalização do s funcionár io s públ icos ; just iç a d o 
trabalho democrát ic a e  c o m eleiçã o do s juize s e 
vogais; previdênci a socia l dir igid a e  fiscalizad a 
democrat icamente pela s ent idade s d e classe , 
melhoria do s benefício s assistenciais , da s apo -
sentadorias e  pensões . A o s assalariado s agríco -
las serã o assegurado s o s mesmo s direito s do s 
trabalhadores urbano s quant o a  salários , assis -
tência socia l e  previdenciária . 

8. Reform a Urban a qu e assegur e condiçõe s 
de moradi a dign a e  acessíve l ao s trabalhadore s e 
às massa s populare s e m locai s saneado s —  a s 
áreas melho r atendida s pelo s podere s públ ico s 
não serã o privilégi o do s ricos ; combat e à  espe -
culação imobil iár ia ; defes a d o inqui l inat o contr a 
o encareciment o abusiv o do s aluguéis ; o s im -
postos sobr e a  propriedad e d e imóvei s e  o s ônu s 
com a  administraçã o e  conservaçã o d e prédio s 
residenciais nã o compete m ao s inqui l inos . 

9. Ampl iaçã o d o ensin o públ ic o e  gratu i t o 
em todo s o s nívei s e  expansã o d a red e escolar , 
extensiva à s zona s rurais , v isand o a  l iquidaçã o 
do anal fabet ismo . Reform a universitári a d e cará -
ter democrát ic o e  progressista , to rnand o a  uni -
versidade ins t rument o d o avanç o socia l e  cu l tu -
ral e m favo r d a maiori a hoj e empobrec id a e  se m 
meios par a instruir-se ; organizaçã o d e curso s 
matu t inos, vespert ino s e  no tu rnos , possibi l i tan -
do ao s estudante s trabalhar , estagia r o u faze r 
trabalhos escolare s extra-universidade ; aument o 
do númer o d e vaga s da s universidade s públ ica s 
a f i m d e acolhe r a  juventud e ansios a d e nela s in -
gressar; criaçã o e  instância s democrát ica s no s 
estabelecimentos d e ensin o co m a  part ic ipação , 
por eleiçã o di reta , d e professores , estudante s e 
funcionár ios. 

10. Estímul o à s atividade s cient í f icas , l iterá -
rias, art íst icas , técnica s e  à  cul tur a e m geral ; l i -
berdade d e criaçã o art íst ica ; apoi o d o Estad o à s 
manifestações d a cultur a e  da s arte s e m todo s 
os terrenos ; ajud a d o pode r públ ic o d e m o d o a 
possibilitar o  apareciment o e  destaqu e d e novo s 
talentos e  auxilia r o s qu e encont ra m di f iculdad e 
para divulga r seu s trabalhos . 

11. Extinçã o da s discr iminaçõe s e  d e toda s 
as desigualdade s econômicas , sociai s e  jurídica s 
que pesa m sobr e a  mulher ; direito s iguai s ao s 
dos homen s e m caso s d e herança , casamento , 
d ivórc io, prof issão , cargo s públ icos ; idêntic a res -
ponsabil idade d o casa l n a criaçã o e  educaçã o 
dos f i lhos ; proteçã o especia l e  gratui t a à  mater -
nidade e  à  infância ; or ientaçã o e  assistênci a gra -
tui ta à s mulhere s qu e nã o deseje m te r f i lhos . 
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12. Abo l i çã o d e toda s a s discr iminaçõe s d e 
raça, cor , religiã o e  nacional idade , e  puniçã o 
dos transgressores ; defes a d o negr o e  d a cul tur a 
afro-brasi leira. Respeit o a  todo s o s grupo s e  t r i -
bos abor ígenes , à s sua s terras , ao s seu s hábi to s 
e cos tumes , ao s seu s id iomas , à  su a cu l tura ; or -
ganização livr e e  au tônom a do s indígena s e  d i -
reito à  representaçã o e m órgão s públ icos . 

13. Defes a d a Amazôn i a e  d o mei o ambien -
te; pro ib içã o à  devastaçã o da s f lorestas ; medi -
das cont r a a  po lu içã o d e rios , lagos , ma r e  luga -
res habi tado s provocad a po r indústr ia s insalu -
bres o u agro tóx icos . 

14. Relaçõe s d o Brasi l c o m todo s o s países , 
especialmente c o m aquele s disposto s a  coopera r 
à bas e d a plen a igualdad e d e direito s e  d e be -
nefícios m ú t u o s ; solidariedad e ao s trabalhadore s 
de t o d o o  m u n d o e m lut a po r direito s e  con -
quistas sociais ; apoi o ao s mov imen to s d e l iberta -
ção naciona l do s povo s opr imidos , part icular -
mente do s povo s i rmão s d a Amér ic a Lat ina . De -
fesa d a paz , cont r a a  corr id a armament is ta . 

15. O  Part id o Comunist a d o Brasi l lutará , 
e n f i m , pel a democrat izaçã o d a vid a polí t ic a bra -
sileira e m seu s múl t ip lo s aspectos , pel a efetiv a 
independência d o Brasi l contr a a  interferênci a d e 
governos estrangeiro s no s negócio s interno s d o 
País, pel a elevaçã o d o níve l d e consciênci a e 
part ic ipação pol í t ic a d a class e operári a e  da s de -
mais força s populares , pel a just iç a e  progress o 
social . 

III 

A s grande s tarefa s qu e s e co loca m diant e 
do pov o brasileir o soment e poderã o se r cumpr i -
das c o m a  uniã o d e ampla s força s polí t ica s e  so -
ciais decidida s a  leva r à  prátic a u m program a d e 
cunho naciona l e  democrá t ico , ant i imperial ista , 
ant i lat i fundiár io e  ant imonopol is ta . Est a união , 
que nã o compor t a exclusivismo s part idário s o u d e 
g rupos e  t a m p o u c o neg a a  ident idad e pol í t ico -
ideológica d e seu s aderentes , ser á constru íd a n o 
curso d a lut a cont r a a  persistênci a d o atras o e 
do obscuran t ismo , e m oposiçã o à s concepçõe s 
reacionárias. Defender á a  cad a m o m e n t o o s êxi -
tos ob t i dos , repelir á quaisque r retrocesso s pol í t i -
cos, condenar á a s mani festaçõe s d e autori tar is -
mo e  d e violênci a cont r a o  povo . 

O Part id o Comunis t a d o Brasi l , qu e h á 6 3 
anos p ropugn a soluçõe s progressista s par a ò 

País, envidar á esforço s po r construi r ess a indis -
pensável união . Consider a d e se u deve r aglut ina r 
e fortalece r a s organizaçõe s populares , contr i -
buir par a a  unidad e d a class e operári a c o m o ba -
se d a unidad e popular , aproxima r num a frent e 
c o m u m toda s a s corrente s e  força s democrát i -
cas animada s d o propós i t o d e edif ica r u m a pá -
tria f lorescent e e  cu l ta , livr e d a opressã o e  d o 
atraso. 

Com o  objet iv o d e logra r conquista s d e 
maior alcanc e qu e faci l i te m a  lut a emancipador a 
do pov o brasileiro , o  Partid o Comunist a d o Bra -
sil promoverá , sempr e qu e necessário , aliança s 
polít icas, temporária s o u permanentes . Vis a t a m -
bém, po r ess e meio , reuni r força s a  f i m d e der -
rotar, e m diferente s opor tun idades , proposiçõe s 
ou coligaçõe s reacionárias , ameaça s d e fascist i -
zação e  evita r o  isolament o da s corrente s pro -
gressistas. 

A o apresenta r est e Program a d e A ç ã o Ime -
diata a o pov o brasileiro , dand o ênfas e à  demo -
cracia, a o progress o e  à  independênci a nacional , 
o Partid o Comunist a d o Brasi l est á conv ic t o d e 
que a s opiniõe s nel e expressa s corresponde m 
aos sent imento s e  aspiraçõe s d a grand e maiori a 
da nação . Confi a po r iss o mesm o merece r o 
apoio do s operário s e  assalariado s e m geral , do s 
camponeses, estudantes , profissionai s liberais , 
intelectuais e  art istas , professores , jornalistas , 
técnicos, funcionár io s públ icos , sacerdote s liga -
dos à s massas , e  d e todo s o s verdadeiro s demo -
cratas e  patr iotas . 

Defensor resolut o d o social ismo , qu e é  o 
fu turo inevitáve l d a noss a pátr ia , o  Partid o Co -
munista d o Brasi l julg a qu e a  lut a pel a realizaçã o 
das idéia s cont ida s nest e Program a tornar á viá -
vel e  mai s próxim a a  passage m d o Brasi l a o no -
vo estági o d o desenvolv iment o social . 

O pov o é  o  suprem o const ru to r d a Histór ia . 
Sob a  direçã o d a forç a mai s revolucionári a d a 
sociedade —  o  proletariad o organizad o e  cons -
ciente d e su a missã o —  milhõe s d e brasileiros , 
homens e  mulhere s qu e quere m se r livre s hã o 
de leva r o  País , nest a fas e d e tanta s esperanças , 
a u m destin o d e l iberdade , independência , cu l tu -
ra, progress o e  justiç a social . 

( 0 0 de 23-5-85) . 



LEGISLAÇÃO 

Lei n P 7.773 , de 8  de j unh o de 198 9 

Dispõe sobre a eleição para Presidente 
e Vice-Presidente da República. 

0 President e d a Repúbl ic a 

Faço sabe r qu e o  Congress o Naciona l de -
creta e  e u sancion o a  seguint e Lei : 

Ar t . 1 ? A  eleiçã o par a President e e  Vice -
Presidente d a Repúblic a par a o  mandat o a 
iniciar-se n o di a 1 5 d e març o d e 1990 , no s ter -
mos d o §  1 ? d o art . 4 ? d o A t o da s Disposiçõe s 
Consti tucionais Transitória s d e 5  d e ou tubr o d e 
1988, ser á realizada , s imul taneamente , n o di a 1 5 
de novembr o d e 1989 . 

Parágrafo ún ico . N a mesm a dat a serã o 
realizadas eleiçõe s par a Prefeitos , Vice-Prefeito s 
e Vereadore s no s munic íp io s cr iado s at é 1 5 d e 
junho d e 1989 , apl icando-se , n o qu e couber , n a 
forma da s instruçõe s a  sere m baixada s pel a Jus -
tiça Eleitoral , a s disposiçõe s d a Le i n ? 7.664 , d e 
29 d e junh o d e 1988 . 

Ar t . 2? Ser á considerad o eleit o President e 
o candidat o qu e obt ive r a  maiori a absolut a d e 
votos, nã o computado s o s e m branc o e  o s nu -
los. 

§ 1 ? S e nenhu m candidat o alcança r maio -
ria absolut a n a primeir a vo tação , far-se- á nov a 
eleição e m at é 2 0 (vinte ) dia s apó s a  proclama -
ção d o resultado , concorrend o o s doi s candida -
tos mai s votado s e  considerando-s e eleit o aquel e 
que obtive r a  maiori a do s vo to s vál idos . 

§ 2? Se , ante s d e realizad o o  segund o tur -
no, ocorre r mor te , desistênci a o u impediment o 
legal d e candidat o a  Presidente , convocar-se-á , 
dentre o s remanescentes , o  d e maio r votação . 

§ 3 ? S e remanesce r e m segund o luga r 
mais d e u m candidat o co m a  mesm a votação , 
qualificar-se-á o  mai s idoso . 

§ 4 ? A  dat a d a eleiçã o n a hipótes e d o § 
1? dest e art ig o ser á f ixad a pel o Tr ibuna l Supe -
rior Eleitoral . 

Ar t . 3 ? A  eleiçã o d o President e d a Repú -
blica importar á a  d o Vice-President e c o m el e re -
gistrado. 

Ar t . 4 ? (Vetado) . 

A r t . 5 ? Doi s o u mai s Partido s Pol í t icos , 
nas condiçõe s d o ar t ig o anterior , poderã o 
coligar-se par a registr o d e candidato s comuns . 

§ 1 ? A  Coligaçã o ter á denominaçã o pró -
pria, qu e poder á se r a  junçã o d e toda s a s sigla s 
que a  in tegram , send o a  el a assegurado s o s d i -
reitos confer ido s ao s Partido s Polí t icos , n o qu e 
se refer e a o process o eleitoral . 

§ 2? O s Partido s Polít ico s o u Coligaçõe s 
deverão, necessariamente , identif ica r su a legen -
da e m tod o o  materia l d e propagand a uti l izad o 
na campanha . 

§ 3 ? Cad a Partid o dever á usa r su a própri a 
legenda, so b a  denominaçã o d a Col igação . 

Ar t . 6 ? A s Coligaçõe s dependerã o d e pro -
posta d o órgã o execut iv o d e direçã o naciona l o u 
de 2 5 % (vint e e  c inc o po r cento ) d e convenc io -
nais, e  d e aprovaçã o pel a maiori a absolut a do s 
membros d a Convençã o Nacional , e m v o t o dire -
to e  secreto . 

Ar t . 7 ? N a formaçã o d e Coligaçõe s serã o 
observadas a s seguinte s normas : 

I —  A  Coligaçã o poder á inscreve r candi -
datos fi l iado s a  quaisque r Partido s Polít ico s del a 
integrantes; 

II —  o  pedid o d e registr o do s candidato s 
será subscri t o pelo s Presidente s o u representan -
tes legai s do s Partido s Polít ico s col igado s o u pe -
la maiori a do s membro s d o órgã o execut iv o d e 
direção nacional ; 
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III —  a  Col igaçã o ser á representad a peran -
te a  Just iç a Eleitora l po r delegado s indicado s pe -
los Part ido s qu e a  c o m p õ e m . 

Ar t . 8 ? (Vetado) . 

A r t . 9 ? A s Convençõe s Nacionai s Part idá -
rias dest inada s a  delibera r sobr e Col igaçõe s e  es -
colha d e candidato s serã o realizada s at é 1 5 d e 
julho d e 1989 , e  o  requer iment o d e registr o do s 
candidatos escolhido s dever á se r apresentad o a o 
Tribunal Superio r Eleitora l at é à s 1 8 (dezoito ) 
horas d o di a 1 7 d e agost o d e 1989 . 

§ 1 ? A  Convençã o Naciona l ser á const i -
tu ída n a fo rm a estabelecid a no s Estatuto s d o 
Partido Pol í t ico . 

§ 2? Sã o conval idada s a s convençõe s na -
cionais realizada s ante s d a dat a d a publ icaçã o 
desta lei , desd e qu e const i tu ída s n a fo rm a do s 
estatutos d o Part id o Pol í t ico . 

A r t . 10 . A  inscriçã o d e candidato s à s elei -
ções d e qu e t rat a est a lei , par a decisã o d a Con -
venção, poder á se r fei t a po r órgã o execut iv o d e 
direção nacional , regiona l o u po r g rup o d e 3 0 
(trinta) convencionais . 

§ 1 ? N e n h u m convenciona l poder á subs -
crever mai s d e um a chapa , f i cand o anulada s a s 
assinaturas e m dobro . 

§ 2 ? A  inscriçã o d e candidat o s ó ser á váli -
da mediant e se u express o consen t imento . 

A r t . 1 1 . O s Presidente s do s órgão s execu -
t ivos d e direçã o naciona l sol ici tarã o à  Just iç a 
Eleitoral o  registr o do s candidato s indicado s n a 
Convenção. 

§ 1 ? N o cas o d e col igação , o  pedid o d e 
registro dar-se- á n a conformidad e d o d ispost o 
no incis o I I d o art . 7 ? dest a lei . 

§ 2° N a hipótes e d e o s Part ido s o u Coli -
gações nã o requerere m o  registr o d e seu s candi -
datos, este s poderã o fazê-l o perant e a  Just iç a 
Eleitoral na s 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s seguinte s 
ao encerrament o d o praz o previst o n o art . 9? . 

§ 3 ? E m caso s d e mor te , renúnci a o u in -
defer imento d e registr o d e cand idato , o  Part id o 
ou Coligaçã o dever á providencia r a  su a subst i -
tu ição n o praz o d e at é 1 0 (dez ) dias , po r decisã o 
da maiori a absolut a d o órgã o execut iv o d e dire -
ção naciona l d o Part id o a  qu e pertence u o  subs -
t i tu ído. 

§ 4 ? S e o  Part id o o u Col igação , n o praz o 
do parágraf o anter ior , nã o fize r a  subst i tu içã o d e 
candidato a  Vice-Presidente , o  candidat o a  Pre -
sidente poder á fazê-l o e m 4 8 (quarent a e  oi to ) 
horas, ind icand o m e m b r o f i l iado , n o praz o legal , 
ao mesm o Part id o Polít ic o d o subst i tu ído . 

Ar t . 12 . A  Just iç a Eleitora l regular á a 
ident i f icação do s Part ido s e  seu s candidatos . 

§ 1 ? Ao s Partido s f ic a assegurad o o  direi -
to d e mante r o s número s atr ibuído s à  su a legen -
da n a eleiçã o anterior . 

§ 2°. N o cas o d e Col igação , est a optará , 
para representa r seu s candidatos , entr e o s nú -
meros designativo s do s Partido s qu e a  in tegram . 

Ar t . 13 . A s cédula s oficiai s par a a s elei -
ções regulamentada s po r est a le i serã o confec -
cionadas segund o model o aprovad o pei a Just iç a 
Eleitoral, qu e a s impr imirá , co m exclusividade , 
para distr ibuiçã o à s Mesa s receptoras . A  impres -
são ser á feit a e m pape l branc o e  opaco , co m t i -
pos uni forme s d e letras , devend o a s cédula s te r 
os nome s e  número s do s candidatos , be m co -
mo, n o cas o d e cédul a especia l destinad a a o 
eleitor analfabeto , a  fo tograf i a do s candidato s 
de mod o a  permit i r identi f ica r e  assinala r aquel e 
de su a preferência . 

Parágrafo único . O s candidatos , ident i f ica -
dos po r nomes , número s o u fo tograf ias , deverã o 
figurar n a orde m determinad a po r sorteio . 

Ar t . 14 . O  candidat o poder á se r registrad o 
sem o  prenom e o u co m o  nom e abreviado , ape -
lido o u nom e pel o qua l é  mai s conhec ido , desd e 
que nã o s e estabeleç a dúvid a quant o a  su a iden -
tidade, nã o atent e contr a o  pudor , nã o sej a 
ridículo o u irreverente . 

Ar t . 15 . Sã o vedado s e  considerado s nu -
los d e plen o direi to , nã o gerand o obrigaçõe s d e 
espécie a lgum a par a a  pesso a jurídic a interessa -
da e  nenhu m direit o par a o  beneficiár io , o s ato s 
que, n o períod o compreend id o entr e o  t r igésim o 
dia d a publicaçã o dest a le i e  o  términ o d o man -
dato d o President e d a Repúbl ica , impor tare m 
em nomear , admit i r o u contrata r o u exonera r e x 
officio, demit i r , dispensar , transferi r o u suprimi r 
vantagens d e qualque r espéci e d e servido r públ i -
co, estatutári o o u não , d a Admin is t raçã o Públic a 
Direta o u Indiret a e  Fundaçõe s insti tuída s e 
mantidas pel o Pode r Públ ic o d a União , do s Esta -
dos, d o Distr i t o Federal , do s Munic íp io s e  do s 
Territórios. 

§ 1 ? Excetuam-s e d o dispost o nest e art i -
go: 

I —  nomeaçã o d e aprovado s e m concurs o 
público o u d e ascençã o func iona l ; 

II —  nomeaçã o o u exoneraçã o d e cargo s 
em comissã o e  designaçã o o u dispens a d e f u n -
ção d e conf iança ; 

III —  nomeaçã o par a cargo s d a Magis t ratu -
ra, d o Ministér i o Públ ico , d e Procuradore s d o 
Estado e  do s Tribunai s d e Contas . 

§ 2? O s ato s edi tado s c o m bas e n o §  1 ? 
deste art ig o deverã o se r fundamentado s e  publ i -
cados dentr o d e 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s apó s 
a su a edição , n o respectiv o órgã o of icial . 

§ 3 ? O  atras o d a publ icaçã o n o Diári o Of i -
cial relativ o ao s 1 5 (quinze ) dia s qu e antecede m 
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os prazo s iniciai s a  qu e s e refer e est e art ig o im -
plica a  nulidad e automát ic a do s ato s relativo s a 
pessoal nel e inseridos . 

Ar t . 16 . A  propagand a eleitora l n o rádi o e 
televisão restringir-se-á , un icamente , a o horári o 
gratuito discipl inad o pel a Jus t iç a Eleitoral , par a 
o períod o d e 1 5 d e setembr o a  1 2 d e novembro , 
com geraçã o d e Brasíl ia , e m cadei a nacional , e 
expressa proibiçã o d e qualque r propagand a pa -
ga. 

Ar t . 17 . A  distr ibuiçã o do s horário s diário s 
entre o s Partido s Polít ico s e  Coligaçõe s qu e te -
nham candidato s registrado s observar á o s se -
guintes cri térios : 

a) 3 0 (tr inta ) segundo s a  cad a Partid o 
Político se m representaçã o n o Congress o Nacio -
nal; 

b) no s Partido s Polít ico s e  Col igações , c o m 
representação n o Congress o Nacional , ser á con -
cedido t e m p o , d e acord o c o m o  seguinte : 

1. at é 2 0 (vinte ) congressistas , 5  (cinco ) m i -
nutos; 

2. d e 2 1 (vint e e  um ) a  6 0 (sessenta ) con -
gressistas, 1 0 (dez ) minutos ; 

3. d e 6 1 (sessent a e  um ) a  12 0 (cent o e  v in -
te) congressistas , 1 3 (treze ) minutos ; 

4. d e 12 1 (cent o e  v int e e  um ) a  20 0 (du -
zentos) congressistas , 1 6 (dezesseis ) minutos ; 

5. acim a d e 20 0 (duzentos ) congressistas , 
22 (vint e e  dois ) minutos . 

§ 1 ? Ao s Partido s Polít ico s a  qu e s e refer e 
a alíne a a  d o caput dest e art ig o facultar-se- á a 
soma desse s t e m p o s , mediant e programaçã o co -
m u m , homologad a o u determinad a pel a Just iç a 
Eleitoral, par a uti l izaçã o cumulat iv a at é o  l imit e 
de 2  (dois ) minutos . 

§ 2? Par a o s efei to s d e concessã o d o t e m -
po a  qu e s e refer e a  alíne a b  d o caput dest e art i -
go , ser á considerad a a  representaçã o d o Partid o 
Político n o Congress o Naciona l existent e n o di a 
5 d e abri l d e 1989 ; serão , ent re tanto , conside -
radas a s adesõe s o u col igaçõe s realizada s poste -
r iormente a  est a data , at é o  encerrament o d o 
prazo d e registr o da s candidaturas , desd e qu e 
impl iquem transferênci a d e faix a d a mesm a alí -
nea. 

§ 3 ? (Vetado) . 

§ 4 o Desd e qu e haj a concordânci a entr e 
todos o s Partido s interessados , e m cad a part e 
do horári o gratu i t o poder á se r adotad o critéri o 
de distr ibuiçã o di ferent e d o f ixad o pel a Jus t iç a 
Eleitoral, à  qua l caber á homologar . 

Ar t . 18 . A  Just iç a Eleitoral , encerrad o o 
prazo d e registr o d e candidaturas , requisitar á à s 
emissoras d o Paí s o s horário s qu e considera r ne -
cessários par a a  propaganda , send o metad e à 
noite, c o m iníci o à s 20 h 30mi n (vint e hora s e 

tr inta minutos ) na s emissora s d e televisão , e , 
com iníci o à s 20 h (vint e horas ) na s emissora s d e 
rádio, hor a d e Brasília . 

§ 1 ? A  propagand a diurn a ser á iniciad a à s 
7h (set e horas) , na s emissora s d e rádio , e  à s 13 h 
(treze horas) , na s d e televisão , hor a d e Brasíl ia . 

§ 2? A s emissora s d e rádi o e  televisã o f i -
cam obrigada s a  divulgar , g ra tu i tamente , c o m u -
nicados o u instruçõe s d a Jus t iç a Eleitoral , at é o 
máximo d e 1 5 (quinze ) minuto s diár ios , conse -
cutivos o u não , no s 3 0 (tr inta ) dia s anteriore s a o 
pleito. 

Ar t . 19 . Independentement e d o horári o 
gratui to d e propagand a eleitoral , f ic a facul tad a a 
transmissão, pel o rádi o e  pel a televisão , d e de -
bates entr e o s candidato s registrado s pelo s Par -
t idos Polít ico s e  Coligações , assegurad a a  part i -
cipação d e todo s o s candidatos , e m con jun t o o u 
divididos e m grupo s e  dia s dist intos ; nest a úl t i -
ma hipótese , o s debate s deverã o faze r part e d e 
programação previament e estabelecida , e  a  or -
ganização do s grupo s far-se- á mediant e sor te io , 
salvo acord o entr e o s Partido s interessados . 

Ar t . 20 . D a propagand a eleitora l gratu i t a 
poderão part icipar , alé m do s candidato s registra -
dos, pessoa s devidament e autorizada s pelo s Par -
t idos o u Coligações . 

§ 1 ? Enquant o dura r a  propagand a eleito -
ral gratu i ta , f ic a assegurad o o  direit o d e respost a 
ao candidat o at ingid o po r ato s o u af i rmaçõe s d i -
famatór ias, injuriosa s o u caluniosas , prat icado s 
nos horário s dest inado s à s programaçõe s nor -
mais da s emissora s d e rádi o o u televisão . 

§ 2 ? O  ofendid o o u se u representant e le -
gal poder á formula r pedid o par a o  exercíci o d o 
direito d e respost a à  Just iç a Eleitoral , den t r o d e 
24 (vint e e  quatro ) hora s d a ciênci a d o f a t o , de -
vendo a  decisã o se r prolatad a n o praz o máx im o 
de 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s d a fo rmulaçã o d o 
pedido. 

§ 3 ? N o cas o d o parágraf o anter ior , o 
tempo e  o  horári o dest inado s à  respost a serã o 
estabelecidos pel a Just iç a Eleitoral , n a própri a 
decisão defer i tór ia , d e m o d o a  possibil i ta r a  re -
paração d o dano . 

§ 4? Fic a assegurad o o  direi t o d e respost a 
a qualque r pessoa , candidat o o u não , à  qua l se -
jam feita s acusaçõe s di famatór ias , injur iosas , o u 
caluniosas, n o horári o gratu i t o d a propagand a 
eleitoral; o  o fendid o uti l izará , par a su a defesa , 
tempo igua l a o usad o par a a  o fensa , deduzid o 
no temp o reservad o a o mesm o Partid o o u Coli -
gação e m cuj o horári o est a fo i comet ida . 

§ 5 ? N o cas o d o parágraf o anter ior , o 
ofendido o u se u representant e lega l poder á for -
mular pedid o par a exercíci o d e direi t o d e respos -
ta à  Just iç a eleitoral , dent r o d e 2 4 (vint e e  qua -
tro) hora s d a ciênci a d o fa to , devend o a  decisã o 
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ser prolatad a n o praz o máx im o d e 2 4 (v int e e 
quatro) hora s d a formulaçã o d o ped ido . 

§ 6 ? Defer id o o  pedido , o  exercíci o d o d i -
reito d e respost a dar-se- á e m at é 7 2 (setent a e 
duas) hora s apó s a  decisão . 

§ 7 ? S e a  ofens a fo r produzid a e m di a e 
hora qu e inviabi l ize m su a reparaçã o dent r o do s 
prazos estabelecido s no s parágrafo s ac ima , a 
Just iça Eieitora i determinar á qu e est a sej a d ivul -
gada no s horár io s q u e deferir , e m te rmo s e  n a 
fo rma qu e serã o previament e aprovados , d e m o -
do a  nã o enseja r trépl icas . 

Ar t . 2 1 . Ocor rend o a  hipótes e d a eleiçã o 
em segund o t u r n o , a  distr ibuiçã o d o t e m p o ser á 
igualitária entr e o s Partido s Polít ico s o u Col iga -
ções do s candidato s concorrentes . 

§ 1 ? N a hipótes e previst a nest e ar t igo , o 
tempo reservad o par a a  propagand a eleitora l 
gratui ta ser á d e 4 0 (quarenta ) m inu to s diár ios , 
sendo a  metad e à  noi te ; o s programa s serã o ini -
ciados no s horár io s estabelecido s n o art . 1 8 des -
ta lei . 

§ 2 ? A  propagand a eleitora l g ra tu i ta , n o 
segundo t u r n o , realizar-se- á d o di a seguint e à 
proc lamação of icia l d o resultad o d o pr imeir o tur -
no at é 4 8 (quarent a e  oi to ) hora s ante s d a dat a 
f ixada par a o  segund o tu rno . 

§ 3 ? Observar-se-ão , n o segund o t u r n o , 
as prorrogaçõe s e  reparaçõe s prevista s no s § § 
3? e  7? d o art . 20 , a  sere m veiculada s at é 2 4 
(vinte e  quat ro ) hora s ante s d a dat a f ixad a par a 
a vo tação . 

Ar t . 22 . Ser á permi t ida , n a imprens a es -
cr i ta, a  d ivu lgaçã o pag a d e propaganda , n o es -
paço máx im o a  se r ut i l izado , po r ed ição , par a 
cada cand ida to , d e 1/ 8 (u m oi tavo ) d e págin a 
de jorna l padrã o e  d e 1  /4 (u m quar to ) d e págin a 
de revist a o u tabló ide . 

Ar t . 23 . Fic a l ivre , e m ben s part iculares , a 
f ixação d e propagand a eleitora l c o m a  permis -
são d o detento r d e su a posse ; no s ben s qu e de -
pendam d e concessã o d o Pode r Públ ic o o u qu e 
a el e pe r tençam , b e m c o m o no s d e us o c o m u m , 
f ica proib id a a  propaganda , inclusiv e po r mei o 
de faixa s o u cartaze s af ixado s e m quadro s o u 
painéis, salv o e m locai s indicado s pela s Prefei tu -
ras, par a us o g ra tu i to , c o m igualdad e d e cond i -
ções, ouv ido s o s Part ido s Polít icos . 

A r t . 24 . Const i tu i cr im e eleitoral , puníve l 
c o m a  pen a d e detençã o d e 6  (seis ) mese s a  1 
(um) an o e  cassaçã o d o registro , s e o  responsá -
vel fo r cand ida to , a  d ivulgaçã o d e qualque r es -
pécie d e propagand a polí t ic a n a dat a d a eleição , 
mediante publ icações , faixas , cartazes , díst ico s 
em vestuár ios , posto s d e distr ibuiçã o o u entreg a 
de materia l o u qualque r fo rm a d e a l ic iamento , 
coação o u mani festaçã o tendent e a  inf lui r coer -
c i t ivamente, n a von tad e d o eleitor , j un t o à s se -

ções eleitorai s o u via s públ ica s d e acess o à s 
mesmas. 

Ar t . 25 . O s candidatos , apó s o  registro , f i -
cam impedido s d e apresenta r o u part icipa r d e 
quaisquer programa s e m emissora s d e rádi o e 
televisão, ressalvad o o  horári o d e propagand a 
eleitoral gratu i ta , o s debate s organizado s d e 
acordo c o m est a le i e  o s not iciár io s jornal íst ico s 
regulares. 

Parágrafo único . O  desrespeit o à s norma s 
deste ar t igo , se m prejuíz o d e outra s sançõe s 
previstas e m lei , acarretar á a  suspensã o po r at é 
10 (dez ) dia s d a emissor a in f r ingente , determina -
da pel a Just iç a Eleitoral , mediant e denúnci a d e 
Partido Polít ic o o u d o Ministér i o Públ ico . 

Ar t . 26 . A s ent idade s o u empresa s qu e 
realizarem prévias , pesquisa s o u teste s pré -
eleitorais f i ca m obrigada s a  coloca r à  disposiçã o 
de todo s o s Partido s Pol í t icos , c o m candidato s 
registrados par a o  plei to , o s resultado s ob t idos , 
bem com o informaçõe s sobr e método s uti l izado s 
e fonte s f inanciadora s do s respect ivo s t rabalhos . 

§ 1 ? A s pesquisas , prévia s o u teste s pré -
eleitorais, d ivulgado s po r qualque r mei o d e co -
municação, deve m conte r plan o amostra i def in i -
do e  obedece r a  padrõe s metodo lóg ico s univer -
salmente aceitos , assegurada s ao s Part ido s 
Políticos a  qu e s e refer e o  caput dest e art ig o a s 
seguintes in formações : 

I —  períod o e  métod o par a a  realizaçã o 
do trabalho ; 

II —  númer o d e pessoa s ouvida s e m cad a 
bairro o u localidade ; 

III —  plan o amostra i e  pes o ponderad o n o 
que s e refer e a  sexo , idade , gra u d e inst rução , 
nível econômic o e  áre a f ísic a d e realizaçã o d o 
trabalho; 

IV —  nom e d o patrocinado r d o t rabalho ; 

V —  control e e  ver i f icaçã o d a colet a d e 
dados e  d o trabalh o d e campo . 

§ 2? Fic a vedada , no s 3 0 (tr inta ) dia s an -
teriores à  dat a d a eleiçã o e m pr imeir o tu rn o e 
nos 1 0 (dez ) dia s anteriore s à  d o segund o tu rno , 
a divulgaçã o d e quaisque r pesquisas , prévia s o u 
testes pré-eleitorais , relat ivament e à  eleiçã o pre -
sidencial d e qu e trat a est a lei . 

§ 3 ? Fica m proib idos , n o di a d o ple i to , at é 
às 1 9 (dezenove ) horas , quaisque r noticiário s d e 
televisão e  radiodifusã o referente s a  candidato s 
e a o compor tament o d e eleitores . 

§ 4 ? O s responsávei s pel a realizaçã o da s 
pesquisas referida s nest e ar t ig o e  o s órgão s qu e 
as divulgare m deverã o adota r providência s ef ica -
zes par a garanti a d a idoneidade , r igo r metodo ló -
g ico, lisur a e  veracidad e da s mesmas , const i -
tu indo a  omissã o cr im e eleitoral , c o m a s pena s 
cominadas n o art . 35 4 d a Le i n ? 4.737 , d e 1 5 d e 
julho d e 196 5 —  Códig o Eleitoral . 
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Art . 27 . O  Pode r Execut ivo , a  se u cr i tér io , 
editará norma s sobr e o  m o d o e  a  f o rm a d e res -
sarcimento f isca l à s emissora s d e rádi o e  d e tele -
visão, pelo s espaço s dedicado s a o horári o d e 
propaganda eleitora l gra tu i to . 

Ar t . 28 . O s prazo s previsto s n a alíne a c  d o 
parágrafo únic o d o art . 11 8 d a Le i n ? 5.682 , d e 
21 d e ju lh o d e 1971 , alterad o pel a Le i n ? 6.339 , 
de 1 P d e ju lh o d e 1976 , serã o reduzido s par a o s 
120 (cent o e  v inte ) dia s qu e antecede m a s elei -
ções e  at é 3 0 (tr inta ) dia s depoi s d o plei to , des -
de qu e o  Partid o Polít ic o requisitant e d o horári o 
tenha representaçã o eleit a a o Congress o Nacio -
nal o u obt id a at é 6  (seis ) mese s apó s a  p romul -
gação d a Const i tu içã o Federal , e  aind a nã o te -
nha fe i t o d ivulgaçã o d e se u program a n o an o 
em curso . 

Parágrafo ún ico . N o cas o d e coincidênci a 
de data s requisitadas , ter á preferênci a n a esco -
lha o  Partid o d e maio r representaçã o n o Con -
gresso Nacional . 

Ar t . 29 . (Vetado) . 

Ar t . 30 . (Vetado) . 

Ar t . 3 1 . Est a Le i entr a e m vigo r n a dat a 
de su a publ icação . 

Ar t . 32 . Revogam-s e a s disposiçõe s e m 
contrár io. 

Brasília, e m 8  d e junh o d e 1989 ; 168 P d a In -
dependência e  10 1 ? d a Repúbl ica . 

J O S É S A R N E Y 

O S C A R D I A S CORRÊ A 

(Publ icada n o DO de 15-6-89). 



ÍNDICE TEMÁTICO 

A 

Al is tamento eleitoral . Maio r d e 1 6 e  meno r d e 1 8 
anos ( faculdade) . Prazo . CF , art . 14 , §  1P , I I , 
" c " ( interpretação) . CE , art . 67 . Res . 14.67 3 B E 
455/496. 

c 
Cadastro eleitora l (mei o magnét ico) . Forneci -
mento d e relaçã o d e eleitore s (proibição) . Recla -
mação improcedente . Resoluçã o 13.582/87 , art . 
2°, § 2?. Res . 14.81 1 B E 455/497 . 

Cédula d e vo tação . Incineração . Praz o (dispen -
sa). Caráte r excepcional . CE , art . 185 . Res . 
14.633 B E 455/494 . 

Coligação part idária . Formação . Comissã o Exe -
cut iva ( incompetência) . Nul idade . A c . 9.90 5 B E 
455/462. 

Coligação part idár ia . Númer o d e candidatos . 
Fração. Le i n ? 7 .664/88 , art . 14 , §  1 ? (interpre -
tação) . Res . 14.56 7 B E 455/488 . 

Convenção part idár ia . Edita l d e convocaçã o (re -
t i f icação). Col igaçã o c o m Partid o diverso . Con -
vencionais (aprovação) . Prejuíz o (inexistência) . 
Nulidade ( inocorrência) . CE , art . 21 9 (apl icação) . 
A c . 9.89 7 B E 455/455 . 

Convenção part idár ia . Edita l d e convocação . Pu -
bl icação. Antecedênc i a mín im a ( inobservância) . 
Impugnação po r Col igaçã o divers a (i legit imida -
de) . Prejuíz o ( inexistência) . CE , art . 21 9 (aplica -
ção). A c . 9.89 5 B E 455/455 . 

Convenção part idár ia . Escolh a d e candidato s 
(cargos elet ivos) . Conval idaçã o d e atos . Comis -
são Munic ipa l Provisória . Registr o d o Diretóri o 
( indefer imento) . A c . 9.91 5 B E 455/466 . 

Convenção part idária . Escolh a d e candidato s 
(cargos elet ivos) . Delegado s (part ic ipação) . Re -
gistro d o Diretór i o ( impugnação) . Matér i a pen -
dente d e ju lgamento . Res . 14.47 5 B E 455 /486 . 

Convenção part idária . Escolh a d e candidato s 
(cargos elet ivos) . Impugnaçã o (opor tun idade) . 
Precedentes. A c . 9.89 9 B E 455/458 . 

Convenção part idária . Inscriçã o d e chapa . Praz o 
( inobservância). Prejuíz o ( inexistência) . Nul idad e 
( inocorrência). CE , art . 21 9 (apl icação) . A c . 
9.899 B E 455/458 . 

D 

Desincompatibi l ização. Prazo . Consult a nã o co -
nhecida. Process o d e registr o j á instaurado . Res . 
14.635 B E 455/495 . 

Domicí l io eleitoral . Prazo . Consul t a nã o conhec i -
da . Const i tu içã o nã o p romulgada . Res . 14.38 8 
BE 455/483 . 

Domicí l io eleitoral . Praz o (redução) . Norm a 
const i tucional superveniente . Registr o d e candi -
dato . A D C T , art . 5? , §  1?. A c . 9.86 7 B E 
455/438. A c . 9.90 5 B E 455/462 . A c . 9.91 7 B E 
455/467. 

E 

Eleição munic ipal . Instruçõe s (elaboração) . Pedi -
do prejudicado . Le i e  Instruçõe s editadas . Res . 
14.590 B E 455/492 . 

Eleitor. Imped iment o judicial . V o t o ( just i f icação) . 
Pleito d e 15.11.88 . Res . 14.94 9 B E 455/499 . 

Embargos d e declaração . Efeito s modi f icat ivos . 
Erro d e fa to . A c . 9.90 8 B E 455/464 . 
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Embargos d e declaração . Falt a d e pressupostos . 
A c . 9.866- A B E 455 /438 . A c . 9.87 4 B E 455/440 . 

Embargos d e declaração . Rati f icaçã o d e ato s 
( impossibi l idade). Recurs o ju lgado . A c . 9.93 0 B E 
4 5 5 / 4 7 1 . 

F 

Filiação part idár ia . Praz o (data- l imi te) . Praz o pa -
ra impugnaçã o ( inobservância) . Registr o d e can -
d idato ( indefer imento) . Le i n? 5 . 6 8 2 / 7 1 , art . 6 5 e 
§§. A c . 9.88 0 B E 455/444 . A c . 9.93 7 B E 
455/474. 

Filiação part idár ia . Dupl ic idade . Le i n ? 5 . 6 8 2 / 7 1 ; 
art . 67 , §  1 ? ( inapl icacão) . A c . 9.90 8 B E 
455/464. 

Filiação part idár ia . Intempest iv idade . Registr o d e 
candidato ( indefer imento) . A c . 9.91 7 B E 
455/467. 

Filiação part idár ia . M e m b r o d e Comissã o Mun ic i -
pal Provisória . Remess a d a f ich a à  Just iç a Elei -
toral ( inocorrência) . Registr o d e candidat o (inde -
fe r imento ) . A c . 9.87 8 B E 455/443 . 

Filiação part idár ia . Prazo . Part id o Pol í t ico . Regis -
t ro poster io r a o praz o d e f i l iação . Pleit o mun ic i -
pal. Le i n ? 7 .664/88 , art . 13 . Resoluçã o 
14.364/88. Res . 14.47 1 B E 455/485 . 

Filiação part idár ia . Refil iaçã o tempest iva . Regis -
t ro d e cand idat o (defer imento) . A c . 9.91 8 B E 
455/468. 

Funcional ismo. Grat i f icação . Serviç o Extraordi -
nário. Secretar i a d o TSE . Pleit o d e 15.11.88 . 
Res. 14.91 0 B E 455 /498 . 

Funcional ismo. Grat i f icaçã o (cálculo) . Venc imen -
tos (complementação) . Pis o Naciona l d e Salá -
rios. Le i n ? 4 .242 /63 , art . 3 1 ( interpretação) . 
Res. 14.35 0 B E 4 5 5 / 4 8 1 . 

I 
Inelegibi l idade. Condenaçã o cr iminal . Reabil i ta -
ção pena l (prova) . L C 5 /70 , art . 1? , I , " n " . A c . 
9.921 B E 455 /469 . 

Inelegibi l idade ( inexistência) . Condenaçã o cr imi -
nal . Cr im e d e homic íd io . Suspensã o do s direi to s 
pol í t icos ( inocorrência) . CF /88 , art . 15 , I I I . L C 
5 /70 , art . 1? , I , " n " . A c . 9.96 8 B E 455/479 . 

Inelegibi l idade ( inexistência) . Condenaçã o cr imi -
nal. Reabil i taçã o penal . Trânsi t o e m ju lgad o 
(desnecessidade). A c . 9.90 2 B E 455/462 . A c . 
9.968 B E 455 /479 . 

Inelegibi l idade ( inexistência) . Genr o d e Prefeito . 
Cargo d e Prefei to . Detento r d e manda t o elet ivo . 
A D C T , art . 5? , §  5 ? A c . 9.92 5 B E 455/470 . 

Inelegibi l idade. Corrupçã o (concei to) . Direit o 
Eleitoral e  Direit o Pena l (dist inção) . Cerceament o 
de defes a ( inocorrência) . L C 5 /70 , art . 1? , I , " I " 
(exegese). A c . 9.93 8 B E 455/475 . 

Inelegibil idade. Vereador . Perd a d o mandato . 
Ausência à s Sessões . Reintegraçã o po r forç a d e 
l iminar. Questã o nã o vent i lad a n a instânci a " a 
q u o " . Perd a anterio r a o registro . A c . 9.90 7 B E 
455/463. 

P 

Partido Pol í t ico . Convençã o Nacional . Al teraçã o 
de data s (anotação) . Part id o Democrát ic o Socia l 
- PDS . Res . 14.34 0 B E 4 5 5 / 4 8 1 . Res . 14.46 7 
BE 455/484 . 

Partido Pol í t ico . Difusã o d e program a (impossi -
bi l idade). Períod o nã o autor izado . Resoluçã o 
11.866/84, art . 1? , IV . Res . 14.92 1 B E 455/499 . 

Partido Pol í t ico . Diretóri o Naciona l e  Comissã o 
Executiva (registro) . Part id o Democrát ic o Socia l 
- PDS . Res . 14.58 9 B E 455/490 . 

Partido Pol í t ico . Registr o def in i t iv o (concessão) . 
Part ido Comunis t a d o Brasi l —  P C d o B . Res . 
14.323 B E 4 5 5 / 4 8 1 . 

Part ido Pol í t ico . Registr o provisór i o (concessão) . 
Partido Humanist a Naciona l —  P H N . Res . 
14.430 B E 455/484 . 

Propaganda eleitora l g ra tu i ta . Col igação . Tem -
po . Part ido s c o m representaçã o e  se m represen -
tação. Res . 14.65 9 B E 455/496 . 

Propaganda eleitora l gratu i ta . Comitê s d e Fiscali -
zação. Gasto s (l imites) . Pleit o munic ipal . Res . 
14.573 B E 455/489 . 

Propaganda eleitora l g ra tu i ta . Pessoa s creden -
ciadas (escolha) . T e m p o d e part ic ipação . Le i 
7 .664/88, art . 2 9 ( interpretação) . Res . 14.62 7 B E 
455/493. 

R 

Reclamação. Fraude . Pleit o munic ipa l . TR E 
(competência) . Res . 14.91 9 B E 455/498 . 

Reclamação. Perd a d e ob je to . Feito s ju lgados . 
Res. 14.60 3 B E 455/493 . 

Recurso. Instruçã o def ic iente . Just iç a Eleitora l 
(omissão). Devoluçã o do s autos . Prosseguimen -
to d o ju lgamento . A c . 9.89 2 B E 4 5 5 / 4 5 1 . 

Recurso especial . A d v o g a d o se m procuração . 
Falta d e pressupostos . A c . 9.86 8 B E 455/439 . 

Recurso especial . I legit imidad e d e parte . Órgã o 
partidário munic ipal . A c . 9.86 0 B E 455/437 . A c . 
9.933 B E 4 5 5 / 4 7 1 . 

Recurso especial . Falt a d e pressupostos . Inelegi -
bil idade. A c . 9.89 8 B E 455/457 . 
Recurso especial . Fundament o suf ic ient e inata -
cado. A c . 9.93 3 B E 4 5 5 / 4 7 1 . 

Recurso especial . Questã o nã o vent i lad a n a ins -
tância " a q u o " . Convençã o extraordinári a (in -
tempest iv idade). Registr o d e candidato . A c . 
9.915 B E 455/466 . 
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Recurso especial . Reexam e d e prova . Domicí l i o 
eleitoral ( transferência) . A c . 9.88 4 B E 455/447 . 

Recurso especial . Reexam e d e prova . Inelegibil i -
dade. Separaçã o judicia l (s imulação) . A c . 9.90 0 
BE 455/460 . 

Recurso especial . Representaçã o processua l (fal -
ta) . Registr o d e candidato . A c . 9.89 1 B E 
455/450. A c . 9.91 2 B E 455/465 . 

Recurso extraordinár io . Conversã o e m embargo s 
de declaração . Principi o d a fungibi l idad e (inapli -
cação). A c . 9.87 6 B E 455/440 . 

Registro d e candidato . Col igação . Legit imidad e 
para recorrer . A c . 9.89 3 B E 455/452 . . 

Registro d e candidato . Documentaçã o (supri -
mento) . Dil igênci a cumpr id a pel o interessado . 
Devolução do s autos . Pressuposto s d e elegibil i -
dade (exame) . A c . 9.88 6 B E 455/448 . 

Registro d e cand idato . Documentaçã o incomple -
ta . Supr iment o n a fas e recursa l ( impossibi l ida -

de). A c . 9.88 9 B E 455/450 . A c . 9.89 4 B E 
455/453. 

Registro d e cand idato . Indefer imento . Nom e 
(ausência). A t a d a Convenção . A c . 9.94 0 B E 
455/479. 

Registro d e cand idato . Prefeit o e  Vice-Prefei t o 
(renúncia). Subst i tu ição . Inversã o da s indica -
ções. Col igação . A c . 9.88 1 B E 455/445 . 

Registro d e candidato . Subst i tu içã o (descabi -
mento) . Candidato s inexistentes . Á c . 9.88 7 B E 
455/449. 

Registro d e candidato . Subst i tu ição . Pedid o in -
tempest ivo. A c . 9.88 7 B E 455/449 . 

Registro d e cand idato . Variaçã o nomina l . Ho -
monímia (registro) . Revisã o d a sentenç a pel o 
Juiz Eleitoral . Decisã o reformad a pel o Tr ibuna l 
" a q u o " . Preferênci a a o registr o d a var iação . 
A c . 9.93 6 B E 455/473 . 



ÍNDICE NUMÉRICO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

PÁGS. 

JURISPRUDÊNCIA 

A C Ó R D Ã O S : 

- N P 9.860 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.54 8 -  MG ) 43 7 

- N P 9.866-A , d e 1 7 d e ou tubr o d e 
1988 (Recurs o n ? 7.23 8 -  SP ) 43 8 

- N P 9.867 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.713 , -  A M ) 43 8 

- N P 9.868 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.62 2 -  RJ ) 43 9 

- N P 9.874 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.31 6 —  Embargo s d e 
Declaração —  RJ ) 44 0 

- N P 9.876 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 6.97 4 —  Embargo s d e 
Declaração —  SE ) 44 0 

- N P 9.877 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 6.93 6 -  Agrav o -  B A ) . 44 1 

- N P 9.878 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.26 0 -  MG ) 44 3 

- N P 9.880 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.21 2 -  CE ) 44 4 

- N P 9 .881 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.50 4 -  BA ) 44 5 

- N P 9.884 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.06 9 -  Agrav o -  MG ) 44 7 

- N P 9.886 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.37 9 -  SP ) 44 8 

- N P 9.887 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.64 0 -  RJ ) 44 9 

- N P 9.889 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.68 0 -  SP ) 45 0 

- N P 9 .891 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.67 0 -  SP) ) 45 0 

PÁGS. 

- N P 9.892 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.42 9 -  PB ) 45 1 

- N P 9.893 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso 7.50 7 -  BA ) 45 2 

- N P 9.894 , d e 1 7 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.48 1 -  SP ) 45 3 

- N P 9.895 , d e 1 7 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.64 6 -  SP ) 45 5 

- N P 9.897 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.64 4 -  SP ) 45 5 

- N P 9.898 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.64 3 -  SP ) 45 7 

- N P 9.899 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.54 7 -  MG ) 45 8 

- N P 9.900 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.69 7 -  SP ) 46 0 

- N P 9.902 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 8.00 1 -  PR ) 46 2 

- N P 9.905 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.61 3 -  RJ ) 46 2 

- N P 9.907 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.52 0 -  BA ) 46 3 

- N P 9.908 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.21 1 —  Embargo s d e 
Declaração —  CE ) 46 4 

- N P 9.912 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.61 7 -  RJ ) 46 5 

- N P 9.915 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.49 5 -  PB ) 46 6 

- N P 9.917 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.73 7 -  CE ) 46 7 

- N P 9.918 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n P 7.66 9 -  SP ) 46 8 

- N P 9.921 , d e 1 8 d e ou tub r o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.67 9 -  SP ) 46 9 

- N P 9.925 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso 7.67 6 -  SP ) 47 0 
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PÁGS. 

- N P 9.930 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.23 2 —  Embargo s d e 
Declaração —  SP ) 47 1 

- N P 9.933 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.69 8 -  SP ) 47 1 

- N P 9.936 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso 7.60 2 -  A C ) 47 3 

- N P 9.937 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.56 7 -  CE ) 47 4 

- N P 9.938 , d e 1 8 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.65 8 -  SP ) 47 5 

- N P 9.940 , d e 1 9 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n ? 7.84 4 -  RS ) 47 9 

- N P 9.968 , d e 1 9 d e ou tubr o d e 198 8 
(Recurso n P 7.82 3 -  RS ) 47 9 

RESOLUÇÕES: 

- N P 14.323 , d e 2 3 d e junh o d e 198 8 
(Registro d e Part id o n ? 11 2 -  DF) . . . 48 1 

- N P 14.340 , d e 3 0 d e junh o d e 198 8 
(Processo n P 9.06 6 -  DF ) 48 1 

- N P 14.350 , d e 3 0 d e junh o d e 198 8 
(Consulta n P 9.29 2 -  SE ) 48 1 

- N P 14.388 , d e 1 4 d e ju lh o d e 198 8 
(Consulta n ? 9.31 3 -  DF ) 48 3 

- N P 14.430 , d e 1 5 d e ju lh o d e 198 8 
(Registro d e Part id o n ? 11 5 -  DF) . .  .  48 4 

- N P 14.467 , d e 4  d e agost o d e 198 8 
(Processo n P 9.06 6 -  DF ) 48 4 

- N P 14.471 , d e 4  d e agost o d e 198 8 
(Processo n P 9.37 9 -  DF ) 48 5 

- N P 14.475 , d e 4  d e agost o d e 198 8 
(Consulta n P 9.38 4 -  DF ) 48 6 

- N P 14.567 , d e 1 P d e setembr o d e 
1988 (Consul t a n ? 9.44 1 -  SP ) 48 8 

- N P 14.573 , d e 6  d e setembr o d e 198 8 
(Consulta n ? 9.42 7 —  DF ) 48 9 

PÁGS. 

- N P 14.589 , d e 1 3 d e setembr o d e 
1988 (Process o n ? 9.47 6 -  DF ) 49 0 

- N P 14.590 , d e 1 3 d e setembr o d e 
1988 (Process o n ? 9.25 1 -  DF ) 49 2 

- N P 14.603 , d e 1 5 d e setembr o d e 
1988 (Reclamaçã o n P 9.23 3 -  PR) . . . 49 3 

- N P 14.627 , d e 2 2 d e setembr o d e 
1988 (Consult a n P 9.52 5 —  DF ) 49 3 

- N P 14.633 , d e 2 6 d e setembr o d e 
1988 (Process o n P 9.53 8 -  PR ) 49 4 

- N P 14.635 , d e 2 6 d e setembr o d e 
1988 (Consult a n P 9.50 2 -  DF ) 49 5 

- N P 14.659 , d e 3 0 d e setembr o d e 
1988 (Consult a n P 9.49 1 -  DF ) 49 6 

- N P 14.673 , d e 6  d e ou tubr o d e 198 8 
(Consulta n ? 9.57 3 -  DF ) 49 6 

- N P 14.811 , d e 9  d e novembr o d e 198 8 
(Processo n P 9.67 2 -  RN ) 49 7 

- N P 14.910 , d e 2 2 d e novembr o d e 
1988 (Consult a n P 9.76 9 -  DF ) 49 8 

- N P 14.919 , d e 2 9 d e novembr o d e 
1988 (Reclamaçã o n P 9.79 2 -  PR) . . . 49 8 

- N P 14.921 , d e 2 9 d e novembr o d e 
1988 (Process o n ? 9.79 9 -  DF ) 49 9 

- N P 14.949 , d e 1 3 d e dezembr o d e 
1988 (Process o n P 9.81 8 -  DF ) 49 9 

PARTIDOS POLÍTICOS 

- Partid o Comunist a d o Brasi l —  P C d o 
B (Mani festo , Program a e  E s t a t u t o ) . . 50 1 

LEGISLAÇÃO 

- Le i n ? 7.773 , d e 8  d e junh o d e 1989. . 52 1 
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